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RESUMO 

 

O presente estudo tem por objetivo analisar o lugar da Educação Física na Educação 
Integral em Tempo integral nos anos finais do Ensino Fundamental em Brasília no 
período de 2007 a 2018. Os conceitos fundamentais dessa pesquisa são: Educação 
Integral em tempo integral, currículo, intersetorialidade, educação do corpo e 
Educação Física. Lançamos mão de técnicas de levantamento documental e 
bibliográfico, bem como de aplicação de entrevista com gestores(as) e 
professores(as) de Educação Física que atuam na Educação Integral na Cidade de 
Brasília. Para análise dos dados levantados, organizamos em quatro categorias 
relacionando dados dos documentos, referenciais teóricos e fala dos entrevistados e 
respondente dos questionários, sendo: 1. Equipe de Trabalho; 2. Características 
Pedagógicas; 3. Interface e Intersetorialidade; 4. O lugar da Educação Física na 
Educação Integral em tempo integral.  Dentre os principais achados na análise dos 
ciclos de Políticas Públicas a partir dos programas analisados, destacam-se: o 
distanciamento entre a formulação e a implementação dos programas; uma fragilidade 
nos processos de avaliação; e um reconhecimento da ampliação do tempo destinado 
aos conteúdos da educação do corpo além da oferta da Educação Física como 
componente curricular. Contudo, os relatos e observações registram pouca alteração 
no status da disciplina Educação Física no Currículo da Educação Integral, 
considerando tanto os conteúdos da educação do corpo quanto os da Educação 
Física como área de conhecimento, na medida em que seguem sendo organizados e 
materializados enquanto atividades complementares, realizadas especialmente, no 
contraturno, o que tem reforçado a fragmentação e hierarquização dos 
conhecimentos, e a dualidade turno x contraturno, formal e informal, e assim, mitigam 
mudanças efetivas na cultura escolar na perspectiva de um currículo ampliado. 

 

Palavras Chaves: Educação Integral em tempo integral; formulação e 
implementação;Currículo; Educação do Corpo; Educação Física. 
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ABSTRACT 

 

The present study aims to analyze the place of Physical Education in Integral 
Education in Full Time in the final years of Elementary Education in Brasília in the 
period from 2007 to 2018. The fundamental concepts of this research are: Integral 
Education in full time, curriculum, intersectoriality, body education and physical 
education. We used documentary and bibliographic survey techniques, as well as 
applying interviews with Physical Education managers and teachers working in Integral 
Education in the City of Brasília. For the analysis of the data collected, we organized 
into four categories relating data from the documents, theoretical references and the 
interviewees 'and respondents' questionnaire speech, being: 1. Work Team; 2. 
Pedagogical characteristics; 3. Interface and Intersectoriality; 4. The place of physical 
education in full-time, full-time education. Among the main findings in the analysis of 
the analyzed programs, the following stand out: the gap between the formulation and 
implementation of the programs; a weakness in the evaluation processes; and a 
recognition of the expansion of the time devoted to the contents of body education in 
addition to the offer of Physical Education as a curricular component. However, reports 
and observations register little change in the status of the Physical Education discipline 
in the Comprehensive Education Curriculum, considering both the contents of body 
education and those of Physical Education, as they continue to be organized and 
materialized as complementary activities, performed especially , during the night shift, 
which has reinforced the fragmentation and hierarchization of knowledge, and the dual 
shift x night shift, formal and informal, and thus mitigate effective changes in school 
culture from the perspective of an expanded curriculum. 

 

Key words: Full-time full-time education; formulation and implementation; Curriculum; 
Body Education;.Physical Education 
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INTRODUÇÃO 
 

A presente pesquisa tem por objeto a análise dos programas: Mais Educação 

(PME), Novo Mais Educação (PNME), e Programa de Educação Integral em Tempo 

integral (PROEITI). A tese que ora apresentamos é a de que concepção de Educação 

Integral em tempo integral na perspectiva de educação multidimensional, que busca 

superar a fragmentação e hierarquização dos saberes e conhecimentos na escola, é 

a grande possibilidade de ampliar o papel, sentido e significado dos conteúdos ligados 

a educação do corpo, especialmente, os conteúdos da área de conhecimento da 

Educação Física, não apenas como componente curricular obrigatório, restrito a 

disciplina regularmente prevista na Lei de Diretrizes e Bases da Educação e mais 

recentemente normatizada pela Base Nacional Comum Curricular. 

Contudo, não é perceptível um reconhecimento e produção da área da 

Educação Física no sentido de construir e difundir um currículo ampliado dessa área 

na Educação Integral em tempo integral. Assim como, a tese também aponta que a 

superação da fragmentação e hierarquização dos saberes escolares é tímida na 

formulação e mais ainda na implementação dos programas analisados. 

Para desenvolver essa tese, optamos inicialmente em partir das Políticas 

Nacionais, no que diz respeito ao aparato legal e aos programas (PME e PNME), que 

induzem e mobilizam os governos subnacionais à implementação da Educação 

Integral em tempo integral. Partindo em seguida na definição do lócus da pesquisa, a 

cidade de Brasília no Distrito Federal.  

Esse lócus da pesquisa também ocorre em função da compreensão de que 

essa experiência se enquadra entre as políticas que compõem a origem da Educação 

Integral no Brasil, e que tem se mantido viva no que se refere à organização em 

escolas classes e escolas parques, e a partir de 2011 contou com a implantação do 

Programa de Educação Integral em tempo integral (PROEITI).  

As políticas de indução da Educação Integral em tempo integral, de maior 

abrangência e duração no Brasil, estão traduzidas nos programas: Mais Educação 

(PME) realizado entre os anos de 2007 a 2016, e no Novo Mais Educação (PNME) 

formulado e implementado desde meados de 2016 até a presente data. 
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E assim, levantamos a necessidade de investigar como tais iniciativas chegam 

às  Escolas de Brasília no Distrito Federal e a relação desses com o PROEITI, 

programa atual de Educação Integral de Brasília/DF, especialmente, buscando 

compreender o lugar da Educação Física no currículo da Educação Integral e nos 

programas analisados. 

Nos importa compreender como tais programas foram formulados e 

implementados, analisando se houve alguma modificação no que diz respeito ao lugar 

da Educação Física nos currículos da Educação Integral em Tempo integral, no ensino 

fundamental em Brasília, no período de 2007 a 2018.  

Delimitamos esse período, por tratar-se de um momento em que foram 

formulados e implementados programas e normatizações que contribuíram para uma 

implantação de um currículo ampliado, para além da ampliação do tempo escolar, com 

diversificação de conteúdos e atividades, e com proposições de novas formas de 

organização do tempo e espaço educativo. Período também marcado por iniciativas 

de articulações intersetoriais que buscaram promover e incentivar uma educação para 

além dos muros das escolas. 

Nesse sentido, compreendemos que o alcance de uma perspectiva de 

formação integral pressupõe que essa tarefa ultrapassa as dimensões setoriais das 

Políticas Educacionais, por isso importa compreender a gestão matricial1 de 

programas e setores do governo federal que dialogam como a perspectiva de 

oportunizar o acesso aos bens culturais, enquanto direito.   

Comungamos da ideia de que assim, é possível enfrentar as desigualdades 

sociais e os impactos nas Políticas Educacionais, na medida em que as articulações 

entre programas corrobora com a promoção de ações  e experiências que favorecem 

a efetivação de currículos ampliados e acesso aos conteúdos da cultura.  

Consideramos que os programas que comentaremos nesse estudo apontam 

para ampliação do acesso à educação do corpo na parceria deles com o Sistema 

Educacional. 

 
1 Modelo de gestão transversal, intersetorial, sistêmico, participativo, com visão de problemas e voltado 
ao alcance de resultados.  (LOTTA, G. e VAZ, J.  2015) 
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Sendo nosso principal objetivo a análise do lugar da Educação Física nesse 

processo de escolarização, vale ressaltar que essa gestão matricial possibilitou a 

articulações intersetoriais entre programas que contemplam conteúdos da educação 

do corpo, o que em tese estimularia a ampliação do espaço da Educação Física como 

área de conhecimento no interior das propostas curriculares, na medida em que tais 

programas se fizeram parceiros do Programa Mais Educação. 

Dentre as ações intersetoriais podemos destacar os seguintes programas: 

Escola Aberta, Segundo Tempo, Mais Cultura, Esporte e Lazer da Cidade, Saúde na 

Escola, Atleta na Escola. Esses Programas também se articularam com outros 

programas sociais para o enfrentamento à pobreza e  às desigualdades sociais, como, 

por exemplo, o Programa Bolsa Família. 

Outra delimitação que fizemos foi o recorte nas turmas dos anos finais do 

Ensino Fundamental2 da experiência do Distrito Federal, por ser nessa etapa que está 

a maior parte das matrículas da Educação Básica, bem como as maiores taxas de 

evasão e distorção idade/série. Como também, é nela que a mudança da cultura 

escolar fragmentada nas caixinhas das disciplinas e a hierarquização dos saberes é 

um imenso desafio a superar, especialmente, quando falamos de Educação Integral 

em tempo integral.  

Para entender o que estamos considerando cultura escolar dialogamos com 

Chervel (1988): 

[...] a escola fornece à sociedade uma cultura constituída de duas partes: os 
programas oficiais, que explicitam sua finalidade educativa, e os resultados 
efetivos da ação da escola, os quais, no entanto, não estão inscritos nessa 
finalidade. Dito de outro modo, esse autor entende a cultura escolar como 
cultura adquirida na escola e encontra nela não somente seu modo de 
difusão, mas também sua origem (apud SILVA, 2006, p.202) 

Vale ressaltar ainda, que a cultura escolar tem relação “com o modo de pensar 

e atuar que proporcionam a seus componentes estratégias e pautas para desenvolver-

se tanto nas aulas como fora delas [...] e integrar-se na vida cotidiana das mesmas” 

(VIÑAO FRAGO, 2000, p. 100). 

 
2 O ensino fundamental por força da Lei nº 11.274, de 2006. passou a ser de 9 anos, considerando os 
anos iniciais, do 1ª ao 4ª ano, ou o 1º e o 2º Ciclo de formação, e os anos finais da 5 º ao 9º ano, ou 3º 
e 4º ciclo de formação.   
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Portanto, a Educação Integral em tempo integral propõe ajustes nessa cultura 

escolar na medida em que os programas oficiais propõem estratégias que 

desenhariam essa cultura, envolvendo:  atores (famílias, professores, gestores e 

alunos), discursos, linguagens (modos de conversação e comunicação), instituições 

(organização escolar e o sistema educativo), e práticas (pautas de comportamento 

que chegam a se consolidar durante um tempo).  

Faz-se necessário refletir sobre a construção de uma outra cultura escolar, 

dentro de outra lógica de tempo, espaços e conteúdos e relações educativas, que 

reposicionem o papel da educação do corpo, e especificamente da Educação Física 

nos processos de escolarização na perspectiva de uma Educação Integral em tempo 

integral, no sentido multidimensional da formação humana. 

Destacam-se ainda outros desafios que mobilizam a escolha desse recorte nos 

anos finais do EF, como, por exemplo: 1. a disciplina Educação Física como 

componente curricular, na experiência de Brasília,  se dá apenas nos anos finais;  na 

medida em que nos anos iniciais,  essa obrigação legal se dá pela realização de um 

programa específico chamado Educação com Movimento3;  2. as distorções idade/ 

série; 3. a evasão que é crescente nessa fase; ainda, 4. o sentido da educação 

escolarizada para esses jovens. Esses são alguns dos desafios a serem superados e 

que norteiam a organização curricular proposta pela Educação Integral em tempo 

integral. 

Vale ressaltar dentre as justificativas para esse estudo, o fato de ter participado 

na gestão no Governo Federal no processo de formulação e implementação da 

Política de Educação Integral entre os anos de 2007 a 2015, e ter dialogado com 

estudiosos e pesquisadores da área da Educação Física.  

Momento em que vivenciamos na gestão uma forte crítica no sentido de que o 

Programa proposto, à época, não apresentava condições materiais para que fossem 

superados os desafios do currículo fragmentado, na medida em que ainda mantinha 

uma lógica dualista no que diz respeito a hierarquia dos saberes, considerando que a 

 
3 Em que as escolas contempladas com PROEITI exceto as que são atendidas nas escolas parques, 
tem professores de Educação Física com manifestações da cultura corporal, música e a prática lúdico-
artística, dimensões que fazem parte da formação integral dos estudantes, esse atendimento é feito 
em até 3 encontros semanais de 30 a 50 minutos (DISTRITO FEDERAL, 2018, p. 34) 
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dimensão da educação do corpo ainda estava traduzida como conjunto de atividades, 

em geral organizadas no contraturno e com uma dimensão complementar. 

E assim, a crítica perpassava a compreensão de que a mudança da 

organização curricular, na perspectiva multidimensional, estava mais para princípios 

do que proposições concretas para sua implementação. Considerando que o modelo 

do programa não oferecia mudanças estruturais4 na cultura escolar. 

E não estando mais na gestão, o desafio que assumi como pesquisadora foi 

compreender e mergulhar nessa crítica, o que me instigou a levantar um conjunto de 

estudos e pesquisas sobre o tema, a partir da consulta às bases como: Redalcy, 

SCIELO e banco de teses e dissertações CAPES/CNPq, por meio dos descritores: 

Educação Física e Educação Integral em tempo integral e educação do corpo e 

educação em tempo integral. E a lacuna encontrada é de pouca elaboração no que 

diz respeito ao currículo da Educação Física na Educação Integral.  

Mesmo contando com contribuições de pesquisadores e referenciais teóricos 

da Educação Física nos documentos orientadores, nas ações de formação dos 

monitores, no monitoramento e acompanhamento e avaliação do Programa Mais 

Educação, não foi possível avançar na construção de uma proposta de currículo da 

Educação Física na Educação Integral. 

Ressalta-se também que considerados os inúmeros TCCs, dissertações e 

teses sobre o Programa, a produção acadêmica não conseguiu responder ainda, a 

uma distinção entre a crítica ao processo de formulação e implementação da política 

ao passo que, identifico uma resistência, ou falta de interesse teórico de compreender 

o que aproxima e o que distancia a mudança do status da Educação Física, e/ou 

educação do corpo, como central na concepção da Educação Integral em tempo 

integral. 

Dessa forma, numa perspectiva pessoal, a presente pesquisa busca dialogar 

com uma série de inquietações que ficaram latentes em meu período como gestora, 

 
4 As mudanças estruturais, tais como:  formas de contratação e carga horária de professores, 
infraestrutura escolar, regularidade dos repasses orçamentários e financeiros, pactuação dos papeis 
entre os entes federativos, e mudanças curriculares efetivas de desconstrução da fragmentação e 
hierarquização dos saberes. 
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tendo em vista a não materialização de mudanças estruturais que corroborassem com 

o enfrentamento do distanciamento entre o formulado e o implementado que 

pudessem alterar o lugar da Educação Física, como conteúdo relevante nas políticas 

de Educação Integral, apesar de quantitativamente ter sido demonstrado sua inserção 

nos programas de Educação Integral em tempo integral.  

Nesse sentido consideramos fundamental analisar o lugar da Educação Física 

na Educação Integral a partir da relação entre o que foi formulado e o que foi 

implementado nos programas de Educação Integral em tempo integral no Brasil e 

especialmente em Brasília, no período delimitado em nossa pesquisa. Por isso, nos 

propomos a apresentar conceitos e concepções dos ciclos de políticas públicas, para 

refletir e analisar as fases de formulação e implementação da Educação Integral em 

tempo integral no Brasil e em Brasília. 

Numa perspectiva social, a presente pesquisa justifica-se ainda, pelo fato de 

que os limites no distanciamento entre a formulação e a implementação das Políticas 

Públicas tem mitigado o acesso aos direitos sociais, dentre eles, educação, cultura e 

lazer. 

Dessa forma, compreende-se que o papel social das universidades, se faz 

impar para que os estudos e pesquisas possam corroborar com conhecimentos e 

inovações acerca de análises, e proposições para superação desse distanciamento. 

Além de fomentar e difundir a produção de conhecimento para subsidiar as gestões 

públicas na formulação e avaliação das Políticas Públicas, atuando na elaboração de 

ferramentas e capacitação de pessoas na perspectiva de qualificar a oferta de bens e 

serviços para garantia desses direitos sociais da população. 

Numa perspectiva científica, o presente estudo se justifica pela fragilidade 

teórica em torno de algumas variáveis conceituais da relação entre as políticas de 

Educação Integral em tempo integral, educação do corpo,  Educação Física, jornada 

e currículo ampliado, intersetorialidade, mesmo que tais conceitos estejam 

amplamente elaborados e debatidos, é a relação entre eles que possibilitará entender 

como se situa a Educação Física na Educação Integral em tempo integral.  
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Considera-se que a demanda por uma escola,  que contemple e contribua para 

a formação do indivíduo em seus aspectos culturais, afetivos, artísticos, cognitivos e 

sociais, figure nos debates educacionais, nas políticas públicas e nas leis que tratam 

da educação no Brasil, bem como na sociedade em geral.  

A relevância da pesquisa se dá ainda pela abrangência da Educação Integral, 

afinal, estamos falando de milhões de alunos em escolas públicas e privadas 

vivenciando este modelo de escolarização, e nos importa compreender os limites para 

a qualificação desse serviço de oferta e garantia desses direitos.  

E assim, se faz impar a abordagem dos conceitos fundamentais que nortearam 

nossa pesquisa: Educação Integral em tempo integral, Currículo, Intersetorialidade, 

Educação Física, Educação do Corpo.  

 

CONCEITOS FUNDAMENTAIS DO ESTUDO 

 

O tema Educação Integral também ganha relevância na medida em que o 

tempo e espaço educativo nas escolas são apontados como temas em debate, 

especialmente, para um melhor entendimento acerca dos processos de ensino 

aprendizagem, e dos processos de reformas curriculares que buscam responder a 

uma necessidade de ressignificar a escola, e fazer com que ela cumpra um papel 

social de emancipação e empoderamento dos sujeitos frente à realidade social, bem 

como do acesso aos saberes e conhecimentos sistematizados.  

Desse modo, a opção teórica deste estudo é a utilização do termo Educação 

Integral em tempo integral, considerando a concepção de Educação Integral 

(educação multidimensional) e em tempo integral (ampliação de jornada escolar para 

a materialização da articulação entre os saberes e conhecimentos escolares numa 

perspectiva de currículo ampliado). 

Essa concepção de Educação Integral em tempo integral comunga com um 

conceito de educação, especialmente, a educação pública, como uma ação 

republicana que pretende oferecer às pessoas uma formação ampla e cidadã que 

favoreça o alcance dos objetivos previstos na constituição de 1988. Portanto, essa 

concepção possibilita ampliar o universo das práticas, valores e conhecimentos 
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socialmente disponíveis e distribuí-los de forma mais equitativa entre todas as 

pessoas em idade escolar. 

Ou seja, a Educação Integral em tempo integral promove equivalências entre 

as pessoas que dispõem de distintos níveis de capital cultural5, fortalecendo a 

dimensão republicana da educação como fator de coesão social e participação 

democrática. 

Moll (2012) afirma que a Educação Integral, incorpora experiências 

educacionais que vão além da ampliação de tempo escolar, pois, buscam uma 

formação abrangente, que pode nos fazer refletir sobre a possibilidade de que essas 

experiências possam vir a ampliar o capital cultural dos alunos, tendo em vista sua 

dimensão ampla de formação: 

[...] que abarcasse o campo das ciências, das artes, da cultura, do mundo do 
trabalho, por meio do desenvolvimento físico, cognitivo, afetivo, político, moral 
e que pudesse incidir na superação das desigualdades sociais mantidas, 
senão reforçadas, pela cultura escolar”. (MOLL, 2012, p. 129) 

Embora não haja uma definição consensual sobre a Educação Integral, 

devemos destacar de início, que nem todas as propostas de educação escolar em 

tempo integral são, necessariamente, apoiadas por uma concepção de Educação 

Integral. Cavaliere (2002) toma por base o pensamento educacional de John Dewey, 

para indicar que a Educação Integral deve ser pautada na experiência, ampliando as 

formas pedagógicas de ensino e aprendizagem dos conteúdos. Essa concepção 

educacional tinha por intenção romper com o ensino tradicional, centrado no 

professor, e transformar a relação de ensino-aprendizagem em experiência ativa do 

aluno na aquisição de conhecimentos e habilidades intelectuais, artísticas e corporais. 

(BRANDOLIN, 2016, p 13). 

Mais recentemente, Cavaliere (2009) sintetiza as perspectivas de jornada 

ampliada que vêm se configurando no Brasil em duas grandes vertentes:  

[...] a escola em tempo integral, com “mudanças no interior das unidades 
escolares, de forma que possam oferecer condições compatíveis com a 

 
5 Segundo Bourdieu e Passeron (1964). Assim, tanto a classe média quanto a classe popular devem 
trabalhar laboriosamente para conquistar aquilo que é dado aos filhos da classe cultivada: o estilo, o 
gosto, o espírito, enfim, um “savoir-faire” e “savoir-vivre” que se apresentam como algo natural a uma 
classe. É o privilégio que liga as classes cultivadas à cultura escolar, e o sistema educativo nada mais 
faz do que assegurar e reproduzir este privilégio (BOURDIEU; PASSERON, 1964, p. 43). 



 
 

    26 
 

presença de alunos e professores em turno integral” e outra, os alunos em 
tempo integral, que busca “articular instituições e Projetos da sociedade que 
ofereçam atividades aos alunos no turno alternativo às aulas, não 
necessariamente no espaço escolar, mas, preferencialmente, fora dele” Grifo 
Nosso (CAVALIERE, 2009, p. 52).  

Dialogando com essas vertentes apresentadas pela autora supracitada, 

veremos que os programas nacionais e o local do DF, transitaram entre as duas, se 

apresentando ora como escola em tempo integral, quando sua implementação dava 

conta de ajustar toda a escola para o funcionamento em tempo integral, ao mesmo 

tempo, que convivemos e experenciamos escolas que selecionavam alunos/turmas 

para o atendimento em jornada ampliada, em turno alternativo e não necessariamente 

no espaço escolar. 

Contudo, o que percebemos enquanto formulação nos programas analisados, 

era a intencionalidade de superar o desafio de transpor a dimensão de ampliação da 

jornada para a construção de uma escola mais plena. O que nos faz dialogar com 

Titton; Bruscato (2014) que descrevem essa transposição como a articulação entre os 

tempos e os espaços, entre os diferentes saberes e educadores, com a superação de 

binômios como formal e informal, turno e contraturno, educar e cuidar; os quais de 

forma polarizada, vêm sustentando a ideia de uma escola séria e outra alegre e 

determinam práticas cotidianas de escolarização que interferem nos movimentos de 

inovação e renovação curricular. 

Dessa forma, os autores apontam que as escolas e seus gestores têm diante 

de si o compromisso com a ressignificação do currículo escolar, em termos de 

reorganização de espaços, tempos e saberes, buscando o que, nas palavras de Moll 

(2008), significa o seu desenclausuramento e desenrijecimento, promovendo o 

reencontro com a vida (TITTON; BRUSCATO, 2014). 

Partimos da premissa de que ao falar de currículo, estamos considerando que: 

[...] currículo não é conceito, mas uma construção cultural, isto é, não se trata 

de um conceito abstrato que tenha algum tipo de existência fora e 

previamente à experiência humana. É antes um modo de organizar uma série 

de práticas educativas. (GRUNDY, 1987, p. 8) 

Para entender a perspectiva de currículo ampliado da Educação Integral em 

tempo integral, busco diálogo com Paraiso apud Santos (2010), “[...] um currículo é, 

por natureza, rizomático, porque é território de proliferação de sentidos”. O autor nos 
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traz também seu diálogo com Gallo (1995) que aponta o paradigma rizomático no 

conceito de currículo, pois esse paradigma rompe com a hierarquização no currículo, 

por entender que no rizoma, são múltiplas as linhas de fuga e, portanto, múltiplas as 

possibilidades de conexões, aproximações, cortes, percepções.  

Essa abordagem rizomática, guarda consonância com o currículo para 

Educação Integral, visto que no Brasil, tanto na gênese no Movimento dos Pioneiros, 

como na contemporaneidade com o Programa Mais Educação, tem como proposta, 

um currículo ampliado que promova uma Educação de caráter integral, e busque o 

equilíbrio entre os conhecimentos multidimensionais, o que nos reporta a uma 

dimensão intersetorial desses conhecimentos.  

  Gallo (1995, p. 17) ressalta que: 

Para a educação, novamente as implicações são profundas. A aplicação do 
paradigma rizomático na organização curricular da escola significaria uma 
revolução no processo educacional, pois substituiria um acesso arquivístico 
estanque ao conhecimento que poderia, no máximo, ser intensificado através 
dos trânsitos verticais e horizontais de uma ação interdisciplinar que fosse 
capaz de vencer todas as resistências, mas sem conseguir vencer, de fato, a 
compartimentalização, por um acesso transversal que elevaria ao infinito as 
possibilidades de trânsito por entre os saberes. O acesso transversal 
significaria o fim da compartimentalização, pois as gavetas seriam abertas; 
reconhecendo a multiplicidade das áreas do conhecimento, trata-se de 
possibilitar todo e qualquer trânsito por entre elas. 
 
 

Nessa linha ainda, Titton e Bruscatto, consideram como perspectiva curricular: 

Para que a ampliação da jornada escolar se dê de forma que beneficie a 
formação integral de nossos alunos é preciso transformar o currículo, 
repensando os tempos escolares, valorizando e explorando o potencial 
educativo de diferentes espaços da comunidade e da cidade. É preciso 
também, na perspectiva da reestruturação curricular, articular saberes 
formais e não formais, fazendo convergir princípios e ações de diferentes 
educadores, comprometidos com um projeto coletivo de educação (TITTON 
E BRUSCATTO, 2014. s/p).  

 Outra importante construção conceitual de currículo, pode-se dialogar com 

Sacristan (2000), na qual traz a analogia da rede, entendendo rede como conexão em 

que as partes são interdependentes, constituindo uma rede de intercâmbios, 

empréstimos e acordos de cooperação. Santos (2010), dialogando com Sacristán e 

Ball, apontam que: 

 

[...] em tempos de globalização, torna-se imprescindível entender a política 
curricular como um processo holístico construído historicamente, em que 
diferentes agentes políticos, formados e incorporando diferentes significados, 
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práticas culturais e projetos sociais, travam conflitos em torno da produção, 
circulação e consolidação de significados no currículo escolar. A política 
curricular é, então, um processo cultural que redefine formas de poder social, 
é uma política cultural. Como esses processos culturais são mais bem 
visualizados em situações históricas específicas, entendem que a melhor 
forma de se definir uma temática para estudo em política curricular é fazê-la 
localmente, sem, contudo, isolar, polarizar ou inverter a verticalização em 
relação ao contexto global. (SANTOS, 2010, p. 219) 

 

Desse modo, recorre-se a outro conceito fundamental da pesquisa que é a 

intersetorialidade, entendendo como: 

[...] como a articulação de saberes e experiências com o objetivo de alcançar 
resultados integrados em situações complexas, visando um efeito sinérgico 
no desenvolvimento social.  (JUNQUEIRA; INOJOSA; KOMATSU, 1997, p. 
24). 

As Políticas de Educação Integral no Brasil no período de 2007 a 2016, fizeram 

parte de um processo de inovação na gestão, que incorporou princípios, diretrizes e 

ferramentas de gestão matricial das Políticas Públicas que dialoga diretamente com o 

conceito de intersetorialidade, contudo, esse processo perde a importância a partir de 

2016. 

Sposati apontava que intersetorialidade partia do que ele chamava de princípio 

da convergência, e conceituava esse princípio como um conjunto de impulsos para a 

ação em determinada situação, seja ela um objeto, um tema, uma necessidade, um 

território, um grupo, um objetivo, uma perspectiva. [...] neste aspecto a 

intersetorialidade pode trazer mais qualidade por permitir ultrapassar limites que, a 

princípio, ocorreriam numa abordagem somente setorial (SPOSATI, 2006 apud MEC, 

2009, p. 25). 

Portanto, é relevante compreender que as dimensões matriciais e intersetoriais 

das Políticas de Educação Integral nesse período, se propuseram ir além dos espaços 

escolares, daí a relação entre territórios e intersetorialidade como nos aponta Rabelo 

(2012): 

[...] o Território é dinâmico, vivo, e que a sociedade incide sobre território e 
este sobre a sociedade”, para a autora ainda: [...] significar os tempos e os 
espaços escolares está posta na possibilidade de uma Educação Integral 
protegida pela dimensão pública da política intersetorial (RABELO, 2012, p. 
127). 
 

A dimensão da Intersetorialidade na Educação Integral, ao tempo que se 

justifica em função da relação com tempos, espaços e territórios que envolvem 

sujeitos e setores num processo de ressignificação do espaço educativo, nos leva a 
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acreditar e defender que ganhe relevância os conteúdos de dimensões culturais, 

corporais, sociais. Reforçando assim, a necessidade de compreender esse processo 

formativo para além dos muros da escola. O que possibilitaria uma maior 

compreensão da relevância do lugar da Educação Física na proposta de Educação 

Integral em tempo integral. E então, dessa forma torna-se possível que a Educação 

Física além de um componente curricular obrigatório,  ela seja tratada como área de 

conhecimento que permite experiências e articulações com programas intersetoriais 

que ampliem o acesso a educação do corpo. 

No caso da análise da produção científica sobre Educação Física, aborda-se a 

educação do corpo, destacando a relevância de se pensar o corpo como objeto de 

investigação, o que pode ajudar na identificação e problematização do lugar da 

Educação Física na Educação Integral em tempo integral. 

Talvez um grande desafio seja alargar os conceitos e assim ao perguntar sobre 

a educação do corpo, importa destacar de que corpo falamos? Em primeiro lugar se 

faz ímpar enfrentar a dicotomia corpo e mente, e a visão restrita de que cabe a 

Educação Física apenas a dimensão física no processo educacional, ficando a 

dimensão cognitiva sob responsabilidade ou competência das demais áreas de 

conhecimento no contexto da escola. Os programas analisados apontam diversas 

formas de trabalho de educação do corpo, em outros componentes e espaços como 

a disciplina arte, os tempos de recreio, os eventos e ações culturais, os projetos 

interdisciplinares, dentre outros. 

Essa relação dicotômica e hierárquica entre corpo e mente, é tratada por 

Teixeira (apud Portugal, 2015 et al.) quando nos diz que:  

Para ler, escrever ou desenhar, em que se precisa desses movimentos 
físicos, treina-se o aluno na repetição sistemática desses movimentos até que 
ele ganhe certa habilidade. Mas, como se vê, as atividades físicas são 
utilizadas mecanicamente para a obtenção de conhecimentos. Antes da 
escola, a criança aprende com as mãos, os olhos, os ouvidos etc., porque 
mãos, olhos e ouvidos são órgãos do processo de fazer alguma coisa com 
sentido. Na escola, porém, o sentido é treinado isoladamente, sem conexão 
com um ato com objetivo, e isso é o que torna mecânico (p.532). 

Teixeira (1994) traz uma dimensão que pode demonstrar o lugar da Educação 

Física na escola, numa perspectiva de integralidade do sujeito e de escola única, em 

que não poderia ser a mera instrução de antigamente, “ [...] mas,  fazer às vezes da 

casa, da família, da classe social e, por fim, da escola propriamente dita, oferecendo 
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à criança oportunidades completas de vida, compreendendo atividades de estudos, 

de trabalho, de vida social e de recreação e jogos” (p. 164). 

E assim, depreende-se que apesar das possíveis ambiguidades na “conciliação 

entre saber intelectual e manual, arte e ciência, costume e racionalidade” podemos 

dialogar e nas obras de Anísio Teixeira, acerca dos indícios da educação do corpo e 

a maneira pela qual essa educação corporal se articula com sua concepção de 

Educação Integral (NUNES apud PORTUGAL, 2015,  et al) aborda que:  

[...] na escola criticada por Anísio Teixeira (2006a), as crianças passaram a 
ser consideradas espectadoras teóricas, pois se apropriavam do 
conhecimento por meio de uma operação direta de suas mentes. A mente, 
considerada uma faculdade puramente intelectual e cognitiva, era separada 
dos órgãos físicos. A atividade física, a atividade do corpo, acabou se 
tornando intrusa, como se ela não tivesse relação com a atividade mental. (p. 
532). 

Portanto, comunga-se da compreensão de educação do corpo como 

reconstrução da experiência, por isso a escola deveria propiciar experiências que 

educassem o corpo, a expressividade e a estética, além da mera instrução intelectual. 

Assim, depreende-se que, segundo concepção anisiana, a extensão do tempo escolar 

deve se dá por meio de experiências com esportes, artes industriais, música, dança 

teatro, canto, desenho artístico, entre outras. (PORTUGAL, 2015.  et al. p 539). 

Daí a compreensão de corpo no diálogo de Portugal et al. (2015) com Teixeira, 

reforça a compreensão da importância da Educação Física na concepção de 

Educação Integral. 

O corpo não poderia ser tratado como mero instrumento, sem significado, 
para realizar diferentes atividades, fossem intelectuais ou manuais. Sua visão 
de uma educação ampla indica que a própria Educação Física, presente nos 
currículos naquele contexto, apesar de medíocre pedagogicamente, era 
considerada por ele como um avanço em relação ao currículo meramente 
adestrador do intelecto. (PORTUGAL, 2015.  et, al. p 539). 

Conceitualmente, destaca-se a Educação Física como uma área de 

conhecimento que tem como objeto de estudo três principais perspectivas: movimento 
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humano6; cultura corporal7 (perspectiva que encontramos nos documentos oficiais dos 

programas e nas propostas pedagógicas das escolas analisadas no Distrito Federal); 

cultura corporal do movimento8. Vale destacar que a Educação Física como área de 

conhecimento e intervenção teve seu reconhecimento em vários setores da 

sociedade, dentre eles: lazer, saúde, cultura, tendo no setor  da educação alcançado 

o status de componente curricular obrigatório, a partir da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação (LDB/1996).  

E a proposta de Educação Integral em tempo integral nos programas analisados 

fomenta e induz a articulação de todos esses setores visando a formação 

multidimensional dos alunos. 

Portanto, quando falamos de articulação intersetorial, de formulação e 

implementação de projetos e programas articulados e da relação da escolas com a 

comunidade no campo do esporte e lazer, não necessariamente estamos tratando da 

Educação Física enquanto disciplina na grade curricular. 

Cabe a Educação Física, enquanto componente curricular, desenvolver 

conteúdos como: esportes, jogos, recreação, lutas, ginástica, buscando ampliar o 

conhecimento do aluno acerca de seu corpo e suas experiências. Além de contribuir 

com a compreensão dos alunos, acerca das contribuições dessas práticas corporais 

nas condições de saúde, qualidade de vida, cidadania e participação social. 

 
6 Sérgio (1987) elaborou a noção de disciplina científica da EF como Ciência da Motricidade Humana, 
propondo o movimento humano como objeto de estudo desta ciência, afirmou o autor que a ciência da 
motricidade humana tem lugar entre as ciências do homem, como uma região da realidade bem 
específica: o movimento humano (SÉRGIO, 1987). Porém, pensar que a EF tem como objeto o 
movimento humano é entender que se estuda o corpo, ou até mesmo partes dele, que se deslocam no 
espaço (KUNZ, 1991). (apud FRIZZO, 2013, p. 198) 
7 A definição da cultura corporal como objeto de estudo da EF, assume princípios científicos e filosóficos 
materialistas onde a atividade humana (e não o movimento) é o fundamento da produção desta parte 
da cultura, as suas manifestações são concebidas através de suas significações socialmente 
construídas e de seu sentido de momento histórico, embora isso não signifique “perder de vista os 
objetivos relacionados com a formação corporal, física, dos alunos, senão, recolocá-los no âmbito 
espaço-temporal da vida real de uma sociedade de classes” (COLETIVO DE AUTORES, 2009, s.p). 
8 [...] para a Educação Física enquanto disciplina do currículo escolar a partir do conceito de cultural 
corporal de movimento, não buscamos o seu isolamento, mas sim dizer qual sua contribuição específica 
para a tarefa geral da escola. É absolutamente necessário que a Educação Física esteja aberta a dar 
sua contribuição para a tarefa geral da escola, e isso também, a partir de outras formas de organização 
curricular que não a da forma de disciplinas (currículo por atividades, por projetos, etc.) (BRACHT, 
2005, p 100) 
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Outro aspecto importante da Educação Física e da Educação do Corpo nas 

escolas, é a contribuição na percepção do duplo aspecto educativo do lazer, definido 

por Marcelino (1998; 2001) como educação para e pelo lazer, considerando tempo, 

espaço e atitude, sendo importante somar a essa compreensão do autor a dimensão 

de oportunidades de acesso ao lazer como direito social, trazidos por Mascarenhas 

(2004), Gomes; Isayama (2015).  Podendo a Educação Física contribuir de forma 

crítica e participativa a essa compreensão e intervenção do sujeito no espaço social 

em que vive. 

Cabe salientar que nessa pesquisa, percebe-se como fundamental, analisar nos 

programas selecionados o conceito mais amplo de Educação do Corpo, que incorpora 

outras possibilidades e experiências vividas no processo de escolarização, que em 

nosso ponto de vista, corroboram com a fundamentação do lugar da Educação Física 

no curriculo ampliado proposto pela Educação Integral em tempo integral. Contudo, 

importa compreender que tais experiências estão para além do tempo da Educação 

Física como componente curricular obrigatório. 

 

OBJETIVOS E ORGANIZAÇÃO DO ESTUDO 

O objetivo geral desse estudo é analisar o lugar da Educação Física na 

Educação Integral em Tempo integral nos anos finais do Ensino fundamental em 

Brasília no período de 2007 a 2018. A partir desse objetivo geral, apresenta-se os 

objetivos específicos em conjunto com a organização dos capítulos desse estudo, 

conforme quadro 1: 

Quadro 1 Organização e os objetivos específicos 
OBJETIVOS ESPECÍFICOS  CAPÍTULOS CONTEÚDOS DOS CAPÍTULOS  
Descrever a Educação Integral em 
Tempo integral no Brasil e em Brasília: 
Traços Históricos e normativos sobre a 
Educação Integral e dados sobre 
abrangência do Tempo integral no 
Brasil e especialmente em Brasília e o 
recorte nos anos finais do Ensino 
Fundamental; 

Capítulo 1. Percurso 
histórico e 
normatizações da 
Educação Integral no 
Brasil e em Brasília no 
DF. 

Abordagem de como se deu a Educação 
Integral no decorrer dos tempos no Brasil e em 
Brasília, mapeando as principais 
normatizações sobre Educação Integral em 
tempo integral. 

Analisar por meio do levantamento 
documental como os programas tratam 
a Educação Física 

 

Capitulo 2. Política 
Nacional (Programas 
PME e PNME) e a 
Política Local 
(PROEITI)  

Apresentação dos documentos oficiais dos 3 
programas analisados, bem como, 
dialogaremos com estudos e pesquisa sobre os 
programas e que tratem da relação com 
Educação Física e /ou educação do corpo com 
a Educação Integral 
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OBJETIVOS ESPECÍFICOS  CAPÍTULOS CONTEÚDOS DOS CAPÍTULOS  

Analisar os programas a partir da 
apresentação dos Ciclos das Políticas 
Públicas de Educação Integral em 
tempo integral no Brasil e em Brasília. 

Capítulo 3. Análise dos 
Ciclos de Políticas 
Públicas de Educação 
Integral 

Abordagem conceitual sobre política pública e 
seus respectivos ciclos analisando como se 
dão tais ciclos nas políticas de Educação 
Integral, considerando os programas 
analisados e buscando perceber essas fases 
no que diz respeito ao lugar da Educação Física 
na Educação Integral, especialmente na 
formulação e implementação, subsidiando a 
análise dos distanciamentos entre essas fases 
dos Ciclos dos Programas. 
 

Descrever os limites e avanços no 
currículo ampliado, que apontem o lugar 
da Educação Física em escola de tempo 
integral em Brasília 

Capítulo 4. Principais 
Achados: avanços, 
limites e desafios; 

Analise dos dados coletados nas entrevistas e 
questionários e nas propostas pedagógicas das 
5 escolas mapeadas, cotejando com o 
levantamento documental e bibliográfico. E 
assim analisar o distanciamento entre a 
formulação e a implementação da Educação 
Integral em tempo integral no que diz respeito 
ao lugar da Educação Física. 

Fonte: Elaboração da própria autora 

Por fim nas considerações finais, busca-se apresentar a síntese da pesquisa, 

e dialogar com os problemas de pesquisa, os objetivos e as hipóteses, apontando os 

limites e os avanços desse estudo e as possiveis lacunas que podem ser trabalhadas 

em pesquisas futuras. 

 

PROBLEMAS DE PESQUISA 

Partimos de algumas questões problematizadoras para des(velar) o tema, 

como, por exemplo: Qual o lugar nesse tempo ampliado ocupa a Educação Física 

enquanto disciplina curricular, ou como campo/área de conhecimento? Em que 

medida essa escola integral em tempo integral enfrenta a fragmentação e 

hierarquização dos saberes? Em que medida a concepção de Educação Integral em 

tempo integral, alterou o lugar da Educação Física nas escolas de ensino fundamental 

em Brasília no período de 2007 a 2018?  

Comparando o currículo de escolas em tempo parcial e escola em tempo 

integral é possível identificar alteração do lugar da Educação Física no processo de 

escolarização?  Qual o distanciamento entre a formulação e a implementação dos 

programas analisados no que diz respeito ao lugar da Educação Física na Educação 

Integral em tempo integral?  
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HIPÓTESES 

 

Apresentamos como hipótese de que há um distanciamento entre a formulação 

e a implementação das políticas no que diz respeito a: infraestrutura, organização 

curricular, formação continuada, recursos humanos, que comunguem com os 

pressupostos da Educação Integral. E assim, poucos avanços ocorrem na perspectiva 

de mudanças efetivas na organização curricular no que diz respeito a tempos e 

espaços educativos. Nesse sentido, é limitada a construção de um currículo ampliado 

que rompa com a fragmentação e hierarquização dos saberes e conhecimentos 

escolares, e assim altere o lugar da Educação Física na Educação Integral. 

Tal hipótese parte da premissa de que a área de conhecimento da Educação 

Física tem pouca produção acadêmica no sentido de reconhecer o papel da Educação 

Integral em tempo integral no processo de ressignificação de seu lugar no processo 

de escolarização.  

 Para testar essa hipótese, no que diz respeito ao distanciamento entre o 

formulado e o implementado, comprovando ou negando-a, buscaremos levantar os 

dados previstos enquanto formulação dos Programas PME, PNME, PROEITI, 

observando como está proposto o desenvolvimento do currículo ampliado. Sendo 

fundamental analisar como estão previstas na formulação dos programas, e como são 

implementadas nas escolas, considerando as entrevistas, os questionários e os 

Projetos Políticos Pedagógicos das escolas do Distrito Federal, com o foco no olhar 

sobre o lugar da Educação Física. 

 Importa destacar que os dilemas da materialização da Educação Integral em 

tempo integral, quer seja da política em si, quer seja do currículo, partindo da ideia de 

um currículo integral e integralizado, em que há uma necessidade de transversalidade 

do conhecimento, consideramos que a essa dimensão de Educação Integral em 

tempo integral, vem se diluindo no modo como os programas vão se estruturando na 

sua organização.  

 Dessa forma, o que propomos é uma análise do lugar da Educação Física para 

debater esse dilema, tendo em vista que ela vem se apontando nos programas sob a 

forma atividades, em geral implementadas no contraturno escolar. O que se deve ao 
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modo como o currículo vem sendo concebido e se materializado, ainda reafirmando a 

dualidade turno e contra turno, com pouco diálogo com um projeto de formação mais 

ampla, quer seja no ponto de vista da formação humana multidimensional que está 

por dentro da concepção dos programas, quer seja na própria concepção de 

organização currículo ampliado.  

 Tendo os programas se transformado em balizador de avaliações externas ou 

nacionais, o foco se dá em disciplinas como Português e a Matemática, e assim tudo 

que é fora disso vai se mantendo com um papel secundário. Dessa forma, o presente 

estudo, traz dados para que possamos analisar como esse dilema se apresenta na 

fase de formulação e na fase de implementação nos programas de Educação Integral 

e tempo integral. 

 

PERCURSO METODOLÓGICO  
 

Trata-se de um estudo de caso, na medida em que o propósito desta pesquisa 

é reunir informações detalhadas e sistemáticas sobre um fenômeno (PATTON, 2002), 

considerando a Educação Integral em tempo integral o fênomeno a ser detalhado. 

Assim, podemos destacar que o enfoque qualitativo deste estudo apresenta 

as seguintes características: o pesquisador é o instrumento chave, o ambiente é a 

fonte direta dos dados, não requer o uso de técnicas e métodos estatísticos, têm 

caráter descritivo, pois, o resultado não é o foco da abordagem, mas, sim o processo 

e seu significado, ou seja, o principal objetivo é a interpretação do fenômeno objeto 

de estudo (GODOY, 1995B, SILVA; MENEZES, 2005).  

  Neste caso, o ambiente escolar foi a fonte direta dos dados, o caráter descritivo 

se deu sobre as Políticas de Educação Integral, e o processo estudado foi o lugar da 

Educação Física na Educação Integral nos anos finais do Ensino Fundamental nas 

escolas de Brasilia no Distrito Federal, e o objeto são os Programas Nacionais de 

Educação Integral e o Programa local de Brasília no DF. 

Tais programas têm um arcabouço legal e documental significativo que 

orientam suas implementações na esfera nacional e nas esferas subnacionais, e 
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foram apresentados nesse estudo, na perspectiva de apontar e analisar as 

informações sobre a formulação e a implementação dessas Políticas.  

Definido como lócus de nossa pesquisa o Distrito Federal, que tem a cidade de 

Brasília como capital, inaugurada em 21 de abril de 1960, está localizado na região 

Centro Oeste. Ocupa uma área de 5.779 Km², com uma população de 

aproximadamente 3.039.444 habitantes, com densidade demográfica de 444,66 

habitantes por Km², seu IDHM é 0,824, 0,742 IDHM/ Educação, ambos considerados 

maiores do centro oeste (IBGE, 2018). 

 Diferente dos demais estados do país, a Cidade de Brasília é dividida em 31 

regiões administrativas (RA’s) que oficialmente são dependentes do Governo de 

Brasília, são elas:  

Quadro 2 Organização das Regiões Administrativas (RAs) do DF 
RA I Plano 
Piloto 

RA II Gama RA III Taguatinga RA IV Brazlândia 

RA V 
Sobradinho 

RA VI Planaltina RA VII Paranoá RA VIII Núcleo 
Bandeirante 

RA IX 
Ceilândia 

RA X Guará RA XI Cruzeiro RA XII Samambaia 

RA XIII Santa 
Maria 

RA XIV São 
Sebastião 

RA XV Recanto das 
Emas 

RA XVI Lago Sul 

RA XVII 
Riacho Fundo 

RA XVIII Lago 
Norte 

RA XIX 
Candangolândia 

RA XX Águas Claras 

RA XXI 
Riacho Fundo 
II 

RA XXII 
Sudoeste/Octogon
al 

RA XXIII Varjão 
 

RA XXIV Park Way 

RA XXV SCIA RA XXVI 
Sobradinho II 

RA XXVII Jardim 
Botânico 

RA XXVIII Itapoã 

RA XXIX SIA RA XXX Vicente 
Pires 

RA XXXI Fercal 
 

 

Fonte: Governo de Brasília. 9  
Nota: Destacada as RAs em que estão as escolas pesquisadas 

 

 A escolha de Brasília/DF como lócus da pesquisa partiu do fato de que Brasília 

compõe o conjunto de experiências de implementação de Escolas em Tempo integral 

a partir da inspiração dos Pressupostos do Manifesto dos Pioneiros. Anísio Teixeira 

no final da década de 1950, formulou o Plano Educacional de Brasília, em que o 

 
9 Disponível em http://www.df.gov.br/333/. Acessado em: 29/04/2018. 

 

http://www.ceilandia.df.gov.br/
http://www.ceilandia.df.gov.br/
http://www.saosebastiao.df.gov.br/
http://www.saosebastiao.df.gov.br/
http://www.scia.df.gov.br/
http://www.df.gov.br/333/
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sistema de educação proposto para nova capital seguiu uma concepção escolar 

inovadora (PEREIRA; ROCHA, 2011).  

A opção metodológica que fizemos para análise, tanto do levantamento 

bibliográfico como documental e dos dados empíricos coletados nas entrevistas, foi a 

organização em categoriais por entender que elas servem de critério de seleção e 

organização da teoria e dos fatos a serem investigados, a partir, da finalidade da 

pesquisa, fornecendo-lhe o princípio de sistematização que vai lhe conferir sentido, 

cientificidade, rigor, importância (KUENZER,1998). 

Por uma questão de tempo, delimitamos nossa análise na Educação Integral 

em Tempo integral nas escolas com turmas de anos finais do Ensino Fundamental em 

escolas de Brasilia/DF.  Essa escolha pelos anos finais, se justifica pela intenção de 

compreender a interrelação dos saberes, a hierarquização e fragmentação do 

conhecimento, que são características marcantes nessa etapa do ensino fundamental.  

 Nesse sentido, apresentamos esta pesquisa dividida em dois momentos. O 

primeiro momento dedicado ao estudo das concepções e conteúdos da Educação 

Física no processo de escolarização, bem como de todo esse aparato legal e 

conceitual da Política de Educação Integral em tempo integral, tanto nacional, como 

os documentos referentes as iniciativas locais. No segundo momento, partimos para 

uma fase empírica da pesquisa, por meio de entrevistas e questionários com gestores 

e professores envolvidos nas Políticas de Educação Integral em tempo integral, e da 

análise das propostas pedagógicas feitas pelo coletivo das escolas mapeadas para 

nossa pesquisa.  

Feitos os levantamentos e análises documentais iniciais, entramos em contato 

com a Secretaria de Educação do Distrito Federal, e em reunião com o setor 

responsável pela Educação Integral, coletamos documentos, planilhas, solicitamos a 

Carta de Anuência e autorização para realização da pesquisa por parte da Secretaria 

de Educação do Distrito Federal (Apêndice A).  

Realizamos em seguida duas entrevistas exploratórias com 2 gestoras do 

Distrito Federal, conforme roteiro de reunião (Apêndice B), com intuito de 

compreender os caminhos e o estado da arte da Educação Integral no Distrito Federal. 
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 Estruturamos essas entrevistas exploratórias em 3 eixos: 1. perfil dos 

entrevistados; 2. nível de conhecimentos sobre o tema; 3.  experiências na Educação 

Integral em tempo integral em Brasilia no DF. As questões apontadas, buscavam 

mapear a dimensão da formulação da Política de Educação Integral em Brasília, 

coletar dados da abrangência da proposta nas escolas, compreender como estão 

organizadas, pedagógicas e operacionalmente, as escolas em tempo integral, e 

especialmente, compreender o lugar da Educação Física na concepção de Educação 

Integral formulada pela gestão da educação em Brasilia.  

Nessas entrevistas,  foi possivel identificar 5 escolas que implementavam a 

Educação Integral em tempo integral, localizadas em 4 regiões administrativas 

(RAs)10, e ficamos instigadas em conhecer a realidade dessas escolas, contudo, só 

conseguimos retorno para agendamento da visita, em duas delas, sendo a escola de 

Ceilândia e a escola do Plano Piloto. 

O quadro 3 a seguir, apresenta as 5 escolas mapeadas e a quantidade de 

turmas e alunos em cada escola por ano. 

Quadro 3 Distribuição das Escolas/Turmas/Alunos nas Anos finais do Ensino Fundamental com 
Educação em Tempo integral. 

 
 

Fonte:Elaboração da autora 

O contato na escola, se deu inicialmente com a coordenação e/ou direção, para 

solicitar acesso aos demais sujeitos, bem como, as dependências e informações de 

cada escola. Seguindo então para apresentação do roteiro de entrevista (Apêndice 

C) e do questionário (Apêndice D). 

Contudo, apesar de termos conseguido a Carta de Anuência e autorização para 

a pesquisa, só obtivemos retorno de 2 escolas, 1 delas localizada no Plano Piloto e 

 
10 Diferente dos demais estados do país, a Cidade de Brasília, é dividida em 31 regiões administrativas 
(RA’s) oficialmente dependentes do Governo de Brasília 

RAS ESCOLA 
6º 

ANO 
7º 
ANO 

8º 
ANO 

9º 
ANO 

TURMAS ALUNOS 

Planal
tina 

CEF Arapoangas 4 3 5 3 15 512 

CEF Cerâmicas             
Reunidas Dom 
Bosco 

1 1 1 1 11 242 

Ceilân
dia 

CEF 20 de 
Ceilândia 

6 6 5 1 18 584 

Gama CEF 15 do Gama 5 6 5 3 19 650 

Plano 
Piloto 

Cef 02 De Brasília 4 3 - - 7 223 
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outra em Ceilândia, e assim agendamos visita para realização das entrevistas/ e/ou 

aplicação dos questionários, com as demais foram realizadas várias tentativas, porém, 

sem êxito. 

Portanto, o universo empírico por meio de entrevista se deu em 2 escolas (CEF 

20 e CEF 02)  em 2 regiões administrativas (Ceilândia e Plano Piloto), que possuíam 

25 turmas, sendo 10 turmas do 6º ano, 9 turmas do 7º ano, 5 e 1 turmas do 8º e 9º 

anos respectivamente, somando o atendimento a 807 alunos. 

Esses dados em que demonstramos que os anos finais do EF, quanto mais 

próximo ao Ensino Médio, menos turmas são de tempo integral, fato que dialoga com 

os dados que apresentaremos no decorrer deste trabalho, em que apontamos uma 

diminuição de matrículas nos anos finais do Ensino Fundamental, seguindo essa série 

histórica, no que diz respeito a Educação Integral. 

Acreditamos que como o contato com as escolas se deu no segundo semestre 

de 2018, e tendo o resultado nas eleições no Distrito Federal apontado a mudança na 

gestão local, tivemos como impacto essa dificuldade de retorno de algumas escolas, 

possivelmente pela indefinição sobre a permanência do Programa PROEITI, e mesmo 

da Política educacional como um todo. 

Também vale ressaltar que a Educação Integral em tempo integral, na gestão 

de 2015 a 2018 no Distrito Federal, encontrava-se muito fragilizada considerando a 

pouca articulação e atuação do Governo Federal, e mesmo a queda nos investimentos 

locais e a perda de coordenação específica da Educação Integral na Secretaria de 

Educação do Distrito Federal. 

Além das entrevistas exploratórias e aplicação dos questionários, foram 

realizadas  6 entrevistas com diretores, coordenadores e professores das duas 

escolas visitadas, assim como, foram elaborados diários de campo dessas visitas, em 

que foram inseridos os relatos, tanto da reunião realizada com 4 professores de 

Educação Física da escola de Ceilândia, como também, a conversa com 1 Professor 

e 1 coordenador na escola do Plano Piloto, e o registro da fala do coordenador do 

CIEF11. 

 
11 CIEF Centro Interescolar de Educação Física - DF 
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Nesses diários de campos nas duas escolas, destacamos tanto as dificuldades 

encontradas, como também, outras questões relevantes para a contextualização e 

análise desse estudo de caso, a partir das categorias de análise definidas. 

Vale destacar que a escola de Ceilândia tem uma excelente estrutura física, 

contendo os seguintes espaços: 2 quadras, 1 refeitório, 4 banheiros, cantina, 

lanchonete, áreas de convivência, laboratório de informática, biblioteca, salas de 

aulas, salas de oficinas, sala de descanso, sala de professores, sala de reunião, 

direção, secretaria, administração, almoxarifado, sala do sistema de som, horta, sala 

de atendimento pedagógico, mecanografia. Todavia, veremos em nossos achados 

que a questão da infraestrutura é considerada, de forma recorrente, como problema 

pela equipe de trabalho nessa escola.  

Fotos da escola CEF 20 de Ceilândia  

Figura 1 Área Livre para descanso, área da árvore e refeitório/auditório 

 
Fonte: Arquivo da autora 

 

Figura 2 Foto quadra descoberta e coberta salas para as oficinas 

 
Fonte: Arquivo da autora 

 
 

Já a escola do Plano Piloto, tem espaço interno muito restrito, contendo salas 

de aula e pátio interno, no entanto, a escola é localizada em quadra residencial, em 

que existem quadras esportivas, e logo na quadra vizinha tem a Escola Parque, 

cinema, outras praças e quadras esportivas. E na mesma Região Administrativa (RA), 



 
 

    41 
 

estão localizados outros equipamentos como o Centro de Educação Física (CIEF), 

Centro Integrado de Línguas (CILs), dentre outros. 

Fotos da escola CEF 2 de Plano Piloto  

Figura 3 Fotos CEF 2 do Plano Piloto 

 

Fonte: Disponível em: https://www.google.com/search?q=imagens+CEF+02+do+Plano+Piloto&tbm. 
Acessado em:  06/05/2019. 

 

Tanto com as entrevistas semiestruturadas, como com os questionários, 

buscamos identificar não apenas como se materializa nas escolas a política de 

Educação Integral em tempo integral, como também a compreensão e olhar dos 

sujeitos acerca do lugar da Educação Física na Educação Integral. Cada convidado 

pôde optar pela forma de participação, tendo alguns se disponibilizado a participar 

tanto das entrevistas, como também, responder aos questionários.  

 No CEF 20 de Ceilândia, fomos convidados a participar de uma reunião de 

coordenação.  Nessa oportunidade seguimos o roteiro da entrevista, contamos com a 

contribuição de 12 professores e 01 coordenadora, foi um momento rico que nos 

permitiu conhecer a realidade da escola, e identificar convergências e divergências 

entre o que está previsto na formulação, e o que de fato é implementado nas escolas. 

Tais dados iremos apresentar e analisar no decorrer deste estudo.  Nessa escola, o 

Diretor que é professor de Educação Física, a coordenadora pedagógica que também 

é professora de Educação Física, e mais 1 monitora e 3 professores de Educação 

Física responderam os questionários. 

 No CEF 02 do Plano Piloto tivemos mais dificuldade. Conseguimos conversar 

apenas com a vice-diretora, 1 coordenadora e 2 professores que estavam na escola 

no dia da visita, pois, era dia em que grande parte dos alunos estava em atividades 

https://www.google.com/search?q=imagens+CEF+02+do+Plano+Piloto&tbm.%20Acessado
https://www.google.com/search?q=imagens+CEF+02+do+Plano+Piloto&tbm.%20Acessado
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externas, só encontramos na escola os professores estavam em hora de coordenação 

pedagógica.12  

Mas, fomos orientados a comparecer ao CIEF e conseguimos entrevistar o 

coordenador e tivemos 9 professores de Educação Física que responderam 

questionário. Tendo por objetivo analisar o lugar da Educação Física, nos importa 

situar o perfil dos professores de Educação Física que responderam questionários nas 

duas escolas visitadas. Destacamos no quadro 4  o perfil desses participantes: 

Quadro 4 Perfil dos Participantes da Pesquisa (Questionários) 
PARTI 
CIPAN-

TE 

ESCOLA FUNÇÃO IDADE FORMAÇÃO SEXO TEMPO DE 
ATUAÇÃO NA EI 

CONHECE 
 AS NORMAS E 

DIRETRI- 
ZES 

1 Ceilândia Prof Ed Física no 

cargo de Diretor 

Entre 36  

e 46 

especialização  fem Acima de 4 anos Sim 

2 Ceilândia Prof de Ed Física 
Coordenadora 

Entre 36  
e 46 

especialização fem 3 a 4 anos Parcialmente 

3 Ceilândia Professor  de Ed 

Física 

Até 25  graduação mas Menos de 1 ano Não 

4 Ceilândia Monitor Aima de 
47  

especialização mas Menos de 1 ano Parcial 
mente 

5 Ceilândia Professor EF Entre 36  

e 46 

especialização mas Acima de 4 anos Sim 

6 Ceilândia Professor EF Entre 36  
e 46 

especialização mas Acima de 4 anos Sim 

7  P.  Piloto Professor EF Entre 36  
e 46 

especialização mas Acima de 4 anos Não 

8 P.  Piloto Professor EF Acima de 
47 

especialização mas Menos de 1 ano Não 

9 P.  Piloto Professor EF Acima de 

47 

graduação mas Menos de 1 ano Não 

10 P.  Piloto Professor EF Entre 25 e 
35  

especialização mas Acima de 4 anos Sim 
 

11 P.  Piloto Professor EF Entre 36  
e 46 

especialização fem Não informou Parcial 
mente 

12 P.  Piloto Professor EF Entre 25 e 

35  

especialização mas Entre 1 e 2 anos Parcial 

mente 

13 P.  Piloto Professor EF Entre 36  
e 46 

especialização mas Acima de 4 anos Sim 

14 P.  Piloto Professor EF Acima de 
47  

graduação fem Acima de 4 anos Não 

15 P.  Piloto Professor EF Acima de 

47 

especialização mas Entre 3 e 4 anos Não 

Fonte: Elaboração da Autora 

O quadro acima demonstra que não temos professores com mestrado e 

doutorado entre os respondentes, que o quadro é composto majoritariamente por 

homens (11), a faixa etária da maioria dos entrevistados está entre 36 a 46 anos e 

 
12 A sugestão de liberação do estudante para uma das tardes, às quartas-feiras, por exemplo, foi para 
garantir momentos de encontro (coordenações coletivas) com todos os professores envolvidos no 
Programa EMTI. A segunda tarde fica a critério de cada Unidade Escolar. Assim, a indicação da sexta-
feira é apenas um exemplo. (DISTRITO FEDERAL, 2018, p. 61) 
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acima de 47 anos. E nos chama atenção que apenas 5 respondentes informam 

conhecer as normas e diretrizes da Educação Integral do DF, 4 informam conhecer 

parcialmente e 6 não conhecem. 

Apesar de não consegui visitar as 5 escolas, consideramos oportuno insistir na 

inclusão dos dados sobre as demais escolas mapeadas com Educação Integral nas 

anos finais do Ensino Fundamental.  E assim partimos para análise das Propostas 

Pedagógicas apresentadas pelas escolas à SEEDF, disponível no site da Secretaria13, 

que segundo a gestão da Secretaria, foram instrumentos construidos pelos coletivos 

das escolas de forma participativa nos espaços de planejamento e coordenação 

prevista na carga horária dos professores. 

Essas propostas pedagógicias  continham questões afetas à história da escola, 

ao diagnóstico da realidade escolar, aos princípios norteadores e os objetivos 

institucionais, as concepções que fundamentam as práticas pedagógicas, e a 

organização do trabalho pedagógico, incluindo os programas, projetos e oficinas 

desenvolvidos, o plano de ação, o acompanhamento e a avaliação. O que nos permitiu 

coletar dados importantes que corroboraram com a análise do lugar da Educação 

Física, na medida em que traziam as matrizes curriculares, a composição da equipe, 

apontavam avanços e limites na implementação da Educação Integral em tempo 

integral em cada escola. 

Nesse sentido, é correto afirmar que tanto as entrevistas como os questionários 

e a análise das propostas pedagógicas nos permitiram levantar dados como: currículo, 

formação, avaliações, condições estruturais, articulação e integração dos saberes, 

envolvimento dos profissional,  reconhecimento da comunidade escolar, mas também, 

a distinção entre uma escola com tempo parcial e  integral, para compreender se há 

distinção no trato da disciplina  Educação Física e educação do corpo e forma mais 

ampliada. 

Foram analisadas as propostas pedagógicas das 5 escolas mapeadas e 

relacionando os dados coletados com as orientações e normativas dos programas 

 
13 Disponível em: http://www.se.df.gov.br/programas-e-projeEos-2/. Acessado em : 20/12/2019 

http://www.se.df.gov.br/programas-e-projeEos-2/
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nacionais e local de Educação Integral, além do diálogo com o referencial teórico 

sobre Educação Integral e a Educação Física. 

 Nas entrevistas e nos questionários buscamos dados sobre: 1. estrutura 

(contemplando, recursos humanos, infraestrutura, espaços, tempos, conteúdos e 

atividades na organização curricular da Educação Integral); 2. instrumentos e 

procedimentos do processo avaliativo; 3.  compreensão sobre a contribuição, ou não, 

da Educação Física no processo de ensino aprendizagem; 4. formação continuada da 

equipe de trabalho; 5.  reconhecimento por parte da comunidade escolar e extra 

escolar acerca da importância da Educação Física; 6. pontos que diferenciam a escola 

de tempo parcial das escolas em tempo integral; 7. o que os sujeitos atuantes 

acreditam que contribui ou prejudica a valorização da Educação Física na Educação 

Integral. 

As entrevistas foram gravadas e transcritas com devida autorização e 

assinatura do TLCE14 (Apêndice E), termo esse que também foi assinado, por todos 

os que responderam os questionários. Tomamos todas as providências de aprovação 

dessa pesquisa junto ao comitê de ética, por meio do cadastro e submissão de todos 

os documentos da pesquisa na Plataforma Brasil15, tendo sido emitido parecer de 

aprovação (Anexo 1). 

Além do levantamento documental de leis e normas nacionais, bem como do 

Distrito Federal afetas à Política de Educação Integral, foi realizado também o 

mapeamento e análise de um conjunto de textos oficiais orientadores da formulação 

e implementação dessas políticas. Destacarmos nos quadros 5 e 6 os documentos 

acessados: 

 
Quadro 5 Documentos Nacionais 

DOCUMENTOS CONTEÚDOS FONTES 
Esporte e Lazer. 
Coleção 
Cadernos 
Pedagógicos 

Nesse volume da coleção, foi explicitado e fundamentado os macrocampos e 
essa abordou o macrocampo esporte e lazer, contextualizando a concepção 
de esporte e lazer e a relação com a escola, definindo diretrizes para 
construção na ação educativa integrada 

BRASIL, 
PDE. MAIS 
EDUCAÇÃO
. MEC. 2006 

Indagações sobre 
Currículo: 
Currículo, 
conhecimento e 
Cultura 

Um coletânia de artigos encomendada pelo MEC para aprofundar o debate 
sobre Curriculo da Educação Integral, abordando conhecimento escolar, 
cultura, diversidade cultural, currículo multicultaramente orientados, currículo 
como espaço que se explicita a ancoragem social dos conteúdos e identidade 
cultural e crítica cultural. 
 

MOREIRA, 
A.F.B. et al. 
Brasília: 
MEC/ SEB, 
2007 

 
14 Termo de Livre consentimento esclarecido 
15 Disponível em: http://plataformabrasil.saude.gov.br/. Acessado em 10/05/2018 

http://plataformabrasil.saude.gov.br/


 
 

    45 
 

DOCUMENTOS CONTEÚDOS FONTES 
Educação 
Integral. 
Referência Para o 
debate Nacional 

Da Série Mais Educação, essa publicação aborda o porquê da Educação 
Iintegral no contexto brasileiro contemporâneo, o debate do conceitual para o 
legal, abordou a proposta de Educação Integral em construção, debatendo 
saberes currículo e aprendizagem, a relação da escola com a comunidade, os 
tempos e espaços educativos, a perspectiva de formação de educadores para 
Educação Integral, o papel indutor do estado e o papel das redes socio-
educativas. 

BRASIL, 
SECAD/ME
C (2009). 
Série Mais 
Educação 

Educação 
Integral/educação 
integrada e(m) 
tempo integral: 
concepções e 
práticas na 
educação 
brasileira  
Mapeamento das 
experiências de 
jornada escolar 
ampliada no 
Brasil: Estudo 
Qualitativo 

Este documento socializa a avaliação encomendada pelo MEC às 
Universidades (UNIRIO,UFMG,UFPR,UNB) inicia explicando a metodologia e 
a seleção dos municípios, apresenta as instituições e sujeitos, os 
instrumentos. Trazendo dados das experiências nas 5 regiões, sendo: região 
norte (Santarém- PA e Palmas- TO); região nordeste (Recife- PE, Natal- RN, 
São Sebastião do Passe- BA, Russas- CE, Castelo do Piauí – PI, Caxias- MA); 
região sudeste (Colatina – ES, Belo Horizonte- MG, Mariana – MG, Olímpia – 
SP, São Paulo-SP, Nova Friburgo-RJ); Região Sul (Apucarana- PR, Joinville- 
SC, Porto Alegre- RS); região centro oeste (Brasília- DF, Cuiabá- MT, Goiânia- 
GO). A pesquisa traz limites e avanços dessas experiências, considerando os 
projetos desenvolvidos de ampliação de jornada.  

Brasília: 
MEC, 2010 

Passo a Passo do 
Programa Mais 
Educação  

Descreve o que é o Programa Mais Educação, como funciona, e explicita os 
macrocampos, descreve qual o público do Programa, quais os profissionais e 
agentes corresponsáveis pelo desenvolvimento das atividades de Educação 
Integral no PME, define as caracteristicas dos professores comunitários, 
define o papel do diretor da escola, do comitê local, como pode ser feito 
Educação Integral sem o financiamento do PME, como implementar o PME 
em escolas sem espaço fisico, o diálogo das atividades de Educação Integral 
e o que já é feito nas escolas, fornece um conjunto de modelos de quadros e 
formulários para organização das atividades na escola ou fora dela, dar pistas 
sobre como dialogar com as familias e fornece uma lista de links com 
conteúdos que podem subsidiar as atividades propostas pelo PME.  

BRASIL, 
SEB/MEC. 
2011. Série 
Mais 
Educação 

Manual 
Operacional de 
Educação Integral 

O Documento explicita o PME, descreve as ofertas formativas do PME, 
descreve os macrocampos e as atividades das escolas urbanas, orienta como 
deve ser feita as escolhas das atividades, as ementas dos macrocampos, 
orienta os critérios para adesão ao PME, explica o financiamento do 
Programa, explicita o Programa Escolas Intercuturais de Fronteira, o Comitê 
de Educação Integral, os comitês territoriais e suas respectivas atribuições, 
sugestão de materiais para cada macrocampo, orienta Prestação de Contas, 
e presta informações sobre o Programa Atleta na Escola. 

BRASIL, 
SECAD, 
2014 

Relatório de 
Avaliação 
Econômica e 
Estudos 
Qualitativos. O 
programa Mais 
Educação 

Organizado em 2 Partes: Estudos Qualitativos (pontos de destque da 
implementação em cada rede, soluções e desafios, pesquisas feitas em 
Bonito/PE, Distrito Federal (DF), Goiás (GO), Maracanaú (CE), Porto Alegre 
(RS), São Bernardo do Campo (SP), observando o papel indutor e questões 
estruturais do PME, o papel indutor para a Politica de Educação Integral; 
Avaliação Econômica (uma breve revisão de literatura, o histórico do PME, 
explica a metodologia da Pesquisa,os dados e estatísticas descritivas, 
pareamento por escore de propensão e balanceamento da amostra,impactos 
médios do Programa nos resultados escolares). A publicação traz pesquisas 
sobre impactos da articulação intersetorial entre União, estados e municípios 
envolvendo setores como educação, cultura, saúde, assistência, 
apresentando o IDEB 2005 a 2007 e as mestas projetadas até 2021. 
Indicando as formas de gestão político-pedagógica do Programa Mais 
Educação. As experiência do Fórum Interministerial e dos comitês: 
metropolitando, regionais, estadual e municipais. 
 

Fundação 
Itaú Social. 
Banco 
Mundial – 
Prática 
Global de 
Educação. 
2015 

Programa Mais 
Educação. Gestão 
Intersetorial no 
Território. Série 
Mais Educação 

Essa publicação traz o debate sobre a intersetorialidade e os conceitos de 
territórios e a relevância desse debate na estruturação do Programa Mais 
Educação. Parte da abordagem do programa como uma ação interministerial 
e o Programa na Escola. 

BRASIL, 
SECAD, 
Série Mais 
Educação/ 
2009 

Portaria nº 1.144 
de 10 de Outubro 
de 2016. 
Programa Novo 
Mais Educação  

Institui o PNME e define o que é o Programa, seus objetivos, a forma de 
adesão, o plano de implementação, o processo de seleção, da governança,do 
monitoramento e permanência do Programa, do financiamento e estrutura de 
pagamentos. 

BRASIL,  
SEB, 2016 
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DOCUMENTOS CONTEÚDOS FONTES 
Programa Novo 
Mais Educação. 
Documento 
Orientador- 
Adesão. Versão I 

Uma primeira versão sobre as alterações na Política de Educação Integral, 
explicita, o que seria esse novo programa, como deveria ser a adesão 
(critérios e plano de atendimento), execução do PNME, a implementação das 
atividades, reduzindo para 2 ( Acompanhamento Pedagógico obrigatório de 
Lingua Portuguesa e Matemática, opcional as atividades complementares no 
campo das artes, cultura, esporte e lazer), apresenta, a organização dos 
tempos escolares, monitoramento, recursos e prestação de contas, definiram 
competências da SEB/MEC, EEX (Entidades Executoras), UEx (Entidades 
Executoras) 

BRASIL, 
SECAD. 
2016 

Programa Novo 
Mais Educação. 
Caderno de 
Orientações 
Pedagógicas  

Esse documento foi elaborado para prestar orientação pedagógica do 
Programa Novo Mais Educação, organizado em 5 partes: Planejamento ( 
orienta o Projeto Político Pedagógico, a mobilização da comunidade escolar, 
a seleção dos estudantes, a escolha dos atores, a organização dos tempos, 
espaços e as formas de enturmação), Execução (define os papéis dos atores 
e o acompanhamento pedagógico), Avaliação e Monitoramento ( orienta como 
deve ser o monitoramento do programa, os processos de avaliação e o uso 
dos resultados das avaliações em larga escala), Formação dos  Sujeitos do 
Programa, Aquisição de materiais  

BRASIL, 
SEB, 2017. 

Fonte: Elaboração da autora 

 

Os documentos acima foram explorados na pesquisa documental sobre os 

programas nacionais, mas também foram ricos no levantamento bibliográfico, tendo 

em vista o cuidado dos gestores na elaboração dos documentos oficiais com 

fundamentação teórica em diálogo com autores e pesquisadores sobre o tema da 

Educação Integral, bem como, com o arcabouço teórico acerca da educação  

brasileira. 

 
Quadro 6 Documentos do Distrito Federal 

DOCUMENTOS CONTEÚDOS FONTES 
Portaria nº 01 de 
17 de novembro 
de 2009 

Estabelece as diretrizes para a implementação da Política de Educação Integral no 
Distrito Federal.  O anexo Educação Integral: ampliando tempos, espaços e 
oportunidades educacionais, que defende a Educação Integral como uma construção 
coletiva, traz o Anísio Teixeira para ajudar a responder porque ampliar tempos, 
espaços e oportunidades educacionais, abordando as oportunidades, os atores, os 
objetivos, principios, o currículo integral integrado. 

GDF. 
2009 

Currículo em 
Movimento da 
Educação 
Básica. 
Pressupostos 
teóricos 

Esse documento traz o debate e a fundamentação do processo de construção do 
currículo, aborda a teoria crítica e pós crítica, aborda a concepção da Educação 
Integral, ampliação de tempos, espaços e oportunidades e os princípios da Educação 
Integral. Aborda o currículo integrado, os princípios epistemológico, a avaliação para 
as aprendizagens a partir da concepção formativa. Descreve e orienta a sete a dez 
horas em unidades escolares contempladas com o Programa de Educação Integral 
(PROEITI). Essa diversidade de tempos se justifica em função da diversidade dos(as) 
estudantes da rede pública de ensino do DF e dos projetos/programas educacionais 
que, ao invés de padronizar a oferta da educação básica, se orientam em atendimento 
às necessidades formativas e à ampliação das oportunidades. O diálogo desse 
documento com o objeto de nossa pesquisa se dá ao apresentar como o esporte, as 
atividades recreativas e de lazer compõe os princípios de integralidade da proposta da 
Educação Integral e orienta a reorganização curricular. 

SEEDF/2
012 

Currículo em 
Movimento da 
Educação 
Básico – Ensino 
Fundamental 
anos finais 

Essa publicação traz uma contribuição muito efetiva no objetivo de nossa pesquisa, 
pois apresenta como se da a organização curricular nos anos finais do ensino 
fundamental, e aborda a Educação Física.Apresenta os eixos transversais e os 
integradores e a forma de sua aplicabilidade em cada ano do ensino fundamental e 
assim corrobora com a identificação do lugar da Educação Física. Esse documento 
descreve que a Educação Física trata pedagogicamente de saberes relativos 
a movimentos corporais produzidos com intencionalidade em diversos contextos 
sociais e históricos, constituindo campo da Cultura Corporal. A LDB, Lei nº 9.394/96, 
em seu artigo 26, §3º, a entende como componente curricular obrigatório e deve estar 
integrada ao projeto político-pedagógico da escola, disponibilizando-se para um 
diálogo permanente com os demais componentes curriculares. Como campo de 

SEEDF/s
/d 
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conhecimento pedagógico ligado à cultura corporal, a Educação Física contribui para 
formação integral do estudante nas dimensões afetiva, cognitiva, social e motora. Essa 
unidade no processo de ensino e de aprendizagem permite correlacionar dimensões 
humanas a conhecimentos socialmente construídos, propiciando abordagem 
articulada a eixos transversais do currículo: Educação para a Diversidade, Cidadania, 
Educação em e para os Direitos Humanos e Educação para a Sustentabilidade. E da 
página 74 a 84 traz a organização descreve objetivos e conteúdos em cada ano do 
ensino fundamental. 

Currículo em 
Movimento 
Educação 
Integral- versão 
para validação 
Livro 2 

A publicação intenta enfrentar as fragilidades que as escolas públicas do DF, traz um 
histórico das escolas-parque de Brasília. Aborda conceitos similares e 
complementares, os princípios da Educação Integral. Traz distinção entre Educação 
Integral e educação em tempo integral, a sintonia entre Educação Integral e a 
ampliação do tempo. Orienta o atores do processo pedagógico. Aborda a necessidade 
de uma nova organização do tempo e do espaço escolar, a sala de aula como espaço 
de vivências pedagógicas, a alimentação escolar, a organização curricular o 
fortalecimento da parte diversificada e os campos de conhecimento, a 
operacionalização  do atendimento em tempo integral, porque planejar, a avaliação do 
processo. 

SEEDF. 
Livro 2. 
2013 

Relatório 2014. 
Avaliação 
Institucional. 

O relatório trata a autoavaliação, a avaliação  externa e as avaliações do MEC/INEP. 
Os percentuais de participação das escolas das Regiões Administrativas que 
analisamos em nossa pesquisa participaram em cerca de Plano Piloto (66%), mas as 
de Ceilândia apenas 15% das escolas participaram  

SEEDF/ 
2014 

Relatório 
Qualitativo da 
Avaliação da 
Política Pública. 
Cidade Escola 
Candanga 
Educação 
Integral 

Essa publicação teve por intencionalidade  identificar fragilidades e potencialidades 
no processo de implementação com vistas ao replanejamento das ações do 
Programa Cidade Escola Candanga, para isso descreve a logistica e a funcionalidade 
do programa. 

SEEDF/2
014 

Relatório de 
Gestão. 
Quadriênio 
2015-2018 

Neste ano havia sido unificada as Secretarias de Educação e a de Esporte e Lazer. 
Descreve o Programa Mais Brasilia, o Plano Distriral de Educação,o regimento escolar 
da rede pública do ensino do Distrito Federal,PDAF, Programa de descentralização 
administrativa e financeira.Relata dados do Educador Social Voluntário. Descreve 
Programas afetos a cultura corporal que tem relação com o objeto de nossa pesquisa, 
dentre eles: Programa Escola comunidade Ginástica nas quadras, projeto do centro de 
iniciação desportiva, ampliação do projeto educação com movimento, os jogos 
escolares do Distrito Federal, dentre outros. 

SEEEL/2
016 

Parecer nº 
208/2017- 
CEDF. SEEDF 

Nesse parecer o Conselho de Educação do Distrito Federal aprova as diretrizes 
pedagógicas para Educação Integral nas unidades escolares da Rede Pública de 
Ensino do Distrito Federal. Inclui matrizes curriculares, componentes curriculares nos 
diversos niveis de ensino. Destaca-se nesse documento que a ampliação da jornada 
escolar não significa, exclusivamente, ampliar o tempo em sala e dar maior ênfase ao 
componente curricular como matemática e português, mas sim ampliar as 
oportunidades educativas e formativas que privilegiem todas as dimensões humanas. 
O parecer trata da parceria com o Programa Mais Educação e o PROEITI. Outro 
destaca importante para pesquisa é que esse parecer define que as unidades 
Escolares que aderem a esta proposta irão desenvolver o Projeto Educação com 
Movimento, exceto as que são atendidas nas Escolas Parque que são desenvolvidos 
“por professores de Educação Física, que atendem estudantes da Educação Infantil e 
Ensino Fundamental Anos Iniciais, privilegiando as manifestações da cultura corporal, 
a música e a prática lúdico-artística, dimensões estas que fazem parte da formação 
integral do estudante. 

SEEDF/
CEDF/20
16 

Diretrizes 
Pedagógicas e 
Operacionais 
para a Educação 
em tempo 
integral. Nas 
unidades 
escolares da 
rede pública de 
ensino do 
Distrito Federal 

O documento foi uma importante fonte em nossa pesquisa, na medida que partimos 
dos dados apresentados nesse documento para analisar e comparar com os dados 
coletados nas entrevistas e questionários, considerando os pressupostos da EI, 
organização dos tempos e espaços, a organização do trabalho pedagógico, os 
aspectos organizacionais e operacionais, a avaliação, monitoramento e 
acompanhamento da implantação da política de Educação em tempo integral. 

SEEDF/2
018 

Fonte: Elaboração da autora 
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Além de todos os documentos relacionados nos quadros 5 e 6, outras 

importantes fontes foram as “Sinopses estatísticas do censo escolar”16 dos anos 

delimitados em nossa pesquisa, considerando os dados nacionais e os dados do 

Distrito Federal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
16 Disponível em: http://portal.inep.gov.br/web/guest/censo-escolar. Acessado em 20/11/2019 

http://portal.inep.gov.br/web/guest/censo-escolar
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CAPÍTULO 1. PERCURSO HISTÓRICO E NORMATIZAÇÕES DA EDUCAÇÃO 
INTEGRAL NO BRASIL E EM BRASÍLIA NO DF 
 
 

Começamos a sistematização de nossa tese a partir da compreensão de que 

se faz impar caracterizar o processo político vivido pela Educação Integral em tempo 

integral em nosso país e em Brasília, enquanto lócus de nossa pesquisa. Para tanto, 

buscamos o diálogo com Ball & Bowe (1992) tendo em vista que nos apresentaram a 

princípio que a noção de um ciclo contínuo de um processo político se constituí por 

três facetas ou arenas políticas: a política proposta, a política de fato e a política em 

uso.  

A primeira faceta, a "política proposta", referia-se à política oficial, relacionada 

com as intenções não somente do governo e de seus assessores, departamentos 

educacionais e burocratas encarregados de "implementar" políticas, mas também 

intenções das escolas, autoridades locais e outras arenas em que as políticas 

emergem. A "política de fato" constituía-se pelos textos políticos e textos legislativos 

que dão forma à política proposta e são as bases iniciais para que as políticas sejam 

colocadas em prática. Por último, a "política em uso" determinava os discursos e as 

práticas institucionais que emergem do processo de implementação das políticas 

pelos profissionais que atuam no nível da prática. 

 

Sendo assim, partimos nos dois primeiros capítulos para a apresentação dos 

dados sobre as vertentes da política proposta e da política de fato, e nos capítulos 3 

e 4 passamos a estabelecer as relações dessas vertentes com a última vertente 

sugerida pelos autores, a política em uso. 

 
 

 

1.1. PERCURSO HISTÓRICO E NORMATIZAÇÕES DA EDUCAÇÃO INTEGRAL 
NO BRASIL 

A partir do Manifesto dos Pioneiros do movimento da Escola Nova17, em 1932, 

estão dados os pressupostos de uma Educação Integral, entendida como princípio da 

 
17 Escola Nova é um dos nomes dados a um movimento de renovação do ensino que foi especialmente 
forte na Europa, América e Brasil, na primeira metade do século XX, quando também se consolidou a 
democracia liberal. O escolanovismo desenvolveu-se no Brasil sob importantes impactos de 
transformações econômicas, políticas e sociais e acredita que a educação é o exclusivo elemento 
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formação integral dos alunos, e da defesa de uma escola única para todos, 

independentemente da condição de classe, raça ou religião, e como função do Estado 

para sua oferta gratuita.  

 A concepção de Educação Integral a partir dos pressupostos desse Manifesto 

deu origem as experiências localizadas em alguns estados brasileiros, como, por 

exemplo, a influência para os novos padrões de edificações em 1932, nas escolas do 

Rio de Janeiro, Distrito Federal à época; A experiência do Centro Educacional 

Carneiro Ribeiro, em Salvador na década de 1950; As Escolas Parque/Escolas Classe 

nos anos 1960 /Brasília/ DF.  

Nas décadas de 1950 e 1960, importa-nos destacar que setores ligados aos 

intelectuais, organizações de esquerda, entidades estudantis e à Igreja, em face da 

inércia do sistema público em efetivar um projeto de educação pública e combater o 

analfabetismo da imensa maioria da população, engajaram-se em movimentos de 

educação popular e de alfabetização de adultos. Como nos diz CARARO (2015):  

[....] Essas experiências em educação popular [...], pela primeira vez, as 
atividades educativas eram vinculadas à realidade concreta das camadas 
populares, estava um germe, sem dúvida, de muitas das inspirações 
pedagógicas e curriculares que hoje se manifestam nas experiências de 
educação em tempo integral e que propiciaram uma fecunda elaboração 
teórica e metodológica, sendo o eixo da chamada Pedagogia Libertadora, de 
Paulo Freire. (p. 46)  
 

A educação popular nos reporta à compreensão da influência do pensamento 

de Paulo Freire na visão integral da educação, que nos chama atenção sobre o sentido 

e o significado da Educação Integral, como concepção e prática educativa, que 

favorece a formação humana em suas múltiplas dimensões, para além dos muros da 

escola, e para além da aprendizagem da leitura e da escrita.  

Para tanto, o diálogo com Freire (1997) coloca em debate o papel da escola na 

vida e sua função social, o que nos leva a compreender uma outra cultura escolar, 

uma outra escola. Para ele, nem a leitura apenas da palavra, nem a leitura somente 

do mundo, mas as duas dialeticamente solidárias, pois, ele considerava que “leitura 

do mundo” que possibilita a decifração cada vez mais crítica da ou das “situações 

limites”: 

 
verdadeiramente eficaz para a construção de uma sociedade democrática. MANIFESTO DOS 
PIONEIROS DA EDUCAÇÃO /1932. 
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[…] a leitura do mundo não pode ser a leitura dos acadêmicos imposta às 
classes populares. Nem tampouco pode tal leitura reduzir-se a um exercício 
complacente dos educadores ou educadoras em que, como prova de respeito 
à cultura popular, silenciem em face do “saber da experiência feito”, e a ele 
se adaptem (p. 106 -107).  

 
E assim, várias experiências foram materializando essa nova cultura escolar, e 

desta forma, serviram de fundamentos para a Educação Integral no Brasil.  Podemos 

destacar ainda, no final da década de 1980 - até meados de 1990 - os casos dos 

Centros Integrados de Educação Pública (CIEPs)18 no Rio de Janeiro; e em São Paulo 

o Programa de Formação Integrada da Criança (PROFIC)19. 

Contudo, o movimento da Educação Integral ganha força na perspectiva de 

uma abrangência nacional, a partir da Constituição Cidadã de 1988, em que, no seu 

Art. 205, apresenta os pressupostos da Educação Integral ao fazer referência ao 

“pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho” (BRASIL, 1988). 

Esse movimento pós-constituição, fez surgir experiências, tais como: O Projeto 

Minha Gente em 1991 que tinha como característica principal a construção do Centro 

Integrado de Atenção à Criança e ao Adolescente (CIAC)20, passando posteriormente, 

a ser o Programa Nacional de Atenção Integral à Criança e ao Adolescente 

PRONAICA21, com o nome Centro de Atenção Integral à Criança (CAIC), a tônica 

desloca-se para o atendimento integral: 

 
18 Experiência dos CIEPs, implementada nos dois governos de Leonel Brizola no Estado do Rio de 
Janeiro, de 1983 a 1986 e 1991 a 1994. Os CIEPs receberam 1.000 alunos cada, sendo 600 acolhidos 
durante o dia e 400 jovens à noite. Essa proposta extremamente arrojada era justificada por Brizola e 
Darcy Ribeiro como resposta ao desafio e ao desejo de superar o fracasso escolar das escolas públicas 
brasileiras, construindo uma escola entendida como fundamental para as camadas populares, no 
sentido de assegurar os instrumentos necessários à luta contra as desigualdades e os privilégios e da 
camada dominante (RIBEIRO, 1986).   
19 Em maio de 1986, José Aristodemo Pinotti assumiu a Secretaria Estadual de Educação em São 
Paulo e defendia a implantação do tempo integral nas escolas de ensino de 1º grau. O PROFIC, 
desenvolvido em alguns municípios do Estado de São Paulo, entre 1986 e 1993, visou à ampliação da 
jornada escolar, tornando-se polêmico na medida em que pretendeu, formalmente, redefinir o papel da 
escola de instrumento dedicado à instrução em instituição também protetora (CARARO, 2015, p 54).   
20 [...] com o objetivo de desenvolver ações integradas de educação, saúde, assistência e promoção 
social e dinamizar as políticas sociais básicas de atendimento à criança e ao adolescente buscando 
reduzir os efeitos negativos da pobreza sobre as crianças e adolescentes dos maiores aglomerados 
urbanos do país. O modelo proposto teve as seguintes características: atendimento social integrado 
em um mesmo local; atendimento em tempo integral; envolvimento comunitário; desenvolvimento de 
programas de proteção à criança e à família; gestão descentralizada (CARARO, 2015, p 57).   
21 Com o impeachment presidencial, o MEC lançou o documento “Linhas programáticas da educação 
brasileira – 1993-94, e continuou adotando o atendimento integral à criança como forma alternativa 
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Os Centros de Atenção Integral à Criança e ao adolescente (CAICs) foram 
concebidos para oferecer todos os cuidados requeridos pelo público infantil e 
juvenil e suas famílias. Mais que unidades físicas, constituem o local em que 
se exercita uma proposta pedagógica abrangente, que articula ações de 
saúde, higiene, alimentação, cultura e lazer, entre outras, às atividades 
especificamente escolares, com o fim de educar e também proteger, amparar 
e preparar a clientela para o convívio social (BRASIL, 1993 p. 18).  

Os CAICs tinham como estratégia básica a implantação gradativa da pedagogia 

da atenção integral nas escolas da rede oficial, estadual e municipal, constituída por 

diferentes modalidades que podiam ser adotadas, concomitante ou separadamente, 

conforme as necessidades e disponibilidades locais, tais como: a) articulação e 

integração de serviços e experiências locais já existentes; b) adequação e melhoria 

de espaços físicos e equipamentos sociais disponíveis; c) construção de unidades de 

atenção integral; d) administração participativa integrada; e, e) financiamento 

compartilhado (CARARO, 2015). 

Essa previsão constitucional fez com que a partir de um debate intenso fosse 

aprovada em 1996 mais uma versão da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) 

Lei 9.394/96, com as primeiras indicações legais no sentido de projetar a ampliação 

do tempo escolar, na medida em que, seu Art. 2, destaca que “[...] inspirada nos 

princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana. Tal princípio tem por 

finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da 

cidadania e sua qualificação para o trabalho” e, ainda no Art. 34, em que determina 

que “a jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro horas de 

trabalho efetivo em sala de aula, sendo progressivamente ampliado o período de 

permanência na escola” (BRASIL, 1996).  

 Desta forma, de acordo com o aparato de dispositivos legais indutores, a partir 

da LDB/1996, o governo brasileiro, por meio no Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) passou a incluir no Censo Escolar em 

1997, dados de matrículas de alunos, com recorte de Turmas e Matrícula por Duração 

dos Turnos (Ensino Fundamental), trazendo consigo dados referentes a  matrículas 

com turno inferior a 4 horas;  matrículas com turno de 4 horas; com turnos entre 4 e 5 

horas e matrículas com turnos acima de 5 horas.  

 
para o desenvolvimento dessa população, admitindo, no entanto, que tal atendimento poderia ser dado 
em instalações especialmente construídas ou adaptadas (CARARO, 2015, p. 57-58).   
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 No entanto, a oferta da Educação em tempo integral, só passa por uma 

ampliação na dimensão nacional, a partir dos anos 2000, momento em que, foi 

retomado o debate sobre a Educação Integral e em tempo integral. Essa oferta 

justifica-se por seu potencial para combater as diferenças sociais e educacionais, com 

base na crença de que fornece maior tempo diário de escolarização para as classes 

populares poderia interferir no desempenho escolar, pois, beneficiaria as crianças com 

poucas oportunidades formativas no ambiente de baixa sinergia cultural em que 

vivem, com o acesso à ampliação desse tempo integral nas escolas (LECLERC E 

MOLL, 2012). 

As demandas educacionais espalhadas pelo Brasil, e a articulação e 

mobilização dos setores e movimentos ligados a educação, fizeram com que em  2007 

houvesse uma mudança na política de financiamento da educação, sendo  criado o 

FUNDEB22, substituindo o FUNDEF23, passando a regulamentar a redistribuição dos 

recursos da educação não apenas no nível do Ensino Fundamental, mas também em 

toda a Educação Básica, aumentando o repasse de verbas para as matrículas 

municipais ou estaduais em tempo integral.  

 Ainda sobre repasse de verbas destinados às escolas, destaca-se, o papel do 

Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE)24, criado em 1995 e no período 

delimitado dessa pesquisa, se consolida enquanto ferramenta e/ou estratégia para 

ampliação do currículo escolar, financiando atividades destinadas a jornada ampliada. 

Dessa forma, merece destaque uma série de resoluções do PDDE, que normatizam 

 
22 LEI Nº 11.494, de 20 de junho  dede 2007-  Fundo  de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB, Disponível em  
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11494.htm. Acessado em 30/04/2018. 
23 LEI Nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996- Dispõe sobre o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério. Disponível 
em:http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1996/lei-9424-24-dezembro-1996-365371-
publicacaooriginal-1-pl.html. Acessado em 30/04/2018.  
24 Criado em 1995 com finalidade prestar assistência financeira para as escolas, em caráter 
suplementar, a fim de contribuir para manutenção e melhoria da infraestrutura física e pedagógica, com 
consequente elevação do desempenho escolar. Também visa fortalecer a participação social e a 
autogestão escolar. Disponível em: http://www.fnde.gov.br/programas/pdde. Acessado em 30/04/2018. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.494-2007?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11494.htm
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1996/lei-9424-24-dezembro-1996-365371-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1996/lei-9424-24-dezembro-1996-365371-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www.fnde.gov.br/programas/pdde
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repasses financeiros para escolas implementarem ações diversificadas com forte 

presença de conteúdos da Educação Física e da Educação do Corpo.25 

 Ainda em 2007, foi aprovado o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) 

que se destaca como um esforço e inovação de aspectos e dimensões intersetoriais 

para gestão de Políticas Públicas. Para tanto a formulação e implementação dessa 

importante política pública lança mão da articulação de diversos setores para o 

alcance do objetivo de melhorar a Educação no País, em todas as suas etapas, em 

um prazo de quinze anos, passando a incluir ações de combate a problemas sociais 

que inibem o ensino e o aprendizado com qualidade.  

Esse PDE propõe ações para serem desenvolvidas conjuntamente pela União, 

estados e municípios. Tais ações incluíam o plano de metas “Compromisso Todos 

Pela Educação”26, relacionado diretamente ao desafio de melhoria da qualidade da 

educação, fomentando a implantação de uma Educação Integral em tempo integral, a 

partir de um novo regime de colaboração entre as esferas governamentais e a 

sociedade. Destaca-se, portanto, do ponto de vista de Política Educacional uma forte 

inserção do Terceiro Setor na ampliação da oferta escolar e do tempo escolar. 

Muitas experiências de Educação Integral em tempo integral foram 

materializadas com essa articulação entre as escolas e setores da sociedade civil na 

diversificação das atividades educativas. Traduzido no princípio de educação para 

além dos muros da escola. 

 Contudo, essa inserção do Terceiro Setor, ao mesmo tempo que dialoga com 

a ideia de educação para além dos muros da escola, sofreu uma série de críticas, 

pautadas na preocupação de que essa relação acaba promovendo  um esvaziamento 

 
25 Resolução/CD/FNDE n° 55, de 3 de dezembro de 2007, que estabelece incremento nos repasses 
destinados ao desenvolvimento de atividades educativas e recreativas, nos finais de semana;  
Resolução/CD/FNDE nº 62, de 14 de dezembro de 2009, que autoriza a transferência de recursos 
financeiros destinados a reforma, ampliação e construção de cobertura nas quadras esportivas ou nos 
espaços destinados ao esporte e ao lazer nas escolas públicas participantes do Programa Mais 
Educação; Decreto nº 7083, de 27 de janeiro de 2010 que em seu Art. 7o  O Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação - FNDE prestará a assistência financeira para implantação dos 
programas de ampliação do tempo escolar das escolas públicas de educação básica, por meio do 
Programa Dinheiro Direto na Escola - PDDE e do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE. 
26 DECRETO Nº 6.094, de 24 de abril de 2007. Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação, 
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/decreto/d6094.htm. 
Acessado 20/05/2018 

http://www.fnde.gov.br/index.php/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/item/3212-resolu%C3%A7%C3%A3o-cd-fnde-n%C2%B0-55-de-3-de-dezembro-de-2007
http://www.fnde.gov.br/index.php/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/item/3371-resolu%C3%A7%C3%A3o-cd-fnde-n%C2%BA-62-de-14-de-dezembro-de-2009
https://www.fnde.gov.br/fndelegis/action/UrlPublicasAction.php?acao=abrirAtoPublico&sgl_tipo=DEC&num_ato=00007083&seq_ato=000&vlr_ano=2010&sgl_orgao=NI
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%206.094-2007?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/decreto/d6094.htm
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nos investimentos em infraestrutura nas escolas públicas, e mesmo, uma fragilização 

no que diz respeito aos profissionais da escola, tendo em vistas que são chamados 

atores externos a escola, muitas vezes sem vínculos profissionais e condições de 

trabalho adequada e sem um efetivo diálogo com a equipe e o projeto político 

pedagógico da escola.  

No setor público, a adesão a esse plano de metas, possibilitou que estados, 

municípios e o Distrito Federal passassem à elaborar seus respectivos Planos de 

Ações Articuladas (PAR)27.  

E com estes planos implementados pelos governos subnacionais, as escolas 

apresentavam projetos educacionais de ampliação de jornada, projetos culturais 

esportivos, e, até mesmo, construção de quadras e outros espaços educativos. O que 

representou uma ampliação de ações na perspectiva de currículo com ampliação de 

espaços e tempos educativos. E em perspectiva oportunizariam uma melhor 

condições de implementação de ações e atividades da educação do corpo e dessa 

forma, ampliando o papel e o significado da Educação Física nos projetos políticos 

pedagógicos das escolas, especialmente, do Ensino Fundamental. 

 Contudo, a política de Educação Integral em tempo integral, ganha maior 

escala, a partir de 2007, com a criação do Programa Mais Educação, por meio da 

Portaria Interministerial nº. 17, de 24/04/07, envolvendo os Ministérios da Educação, 

do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, do Esporte e da Cultura, com objetivo 

de “contribuir para formação integral de crianças, adolescentes e jovens por meio da 

articulação de ações, de projetos e programas do Governo Federal” (BRASIL, 2007).  

 
27 Legislações de regulamentação do PAR: Decreto nº 6.094 de 24 de abril de 2007 que dispõe sobre 
a implementação do Plano de Metas do PDE; Resolução CD/FNDE nº 29, de 20 de junho de 2007 que 
estabelece os critérios, os parâmetros e os procedimentos para a operacionalização da assistência 
financeira suplementar e voluntária a projetos educacionais, no âmbito do Plano de Metas do PDE, no 
exercício de 2007; Resolução nº 47, de 20 de setembro de 2007 que altera a Resolução CD/FNDE nº 
29, de 20 de junho de 2007, e estabelece os critérios, os parâmetros e os procedimentos para a 
operacionalização da assistência financeira suplementar e voluntária a projetos educacionais, no 
âmbito do Plano de Metas do PDE, no exercício de 2007; Medida Provisória nº 562, de 20 de março de 
2012 Convertida na Lei nº 12.695, de 2012. Dispõe sobre o apoio técnico ou financeiro da União no 
âmbito do Plano de Ações Articuladas; Lei nº 12.695, de 25 de julho de 2012; Conversão da Medida 
Provisória nº 562, de 2012 - Dispõe sobre o apoio técnico ou financeiro da União no âmbito do Plano 
de Ações Articuladas 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Decreto/D6094.htm
http://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/r29_20062007.pdf
http://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/resolucao_047.pdf
http://www.fnde.gov.br/index.php/legislacoes/institucional-leis/item/3666-medida-provis%C3%B3ria-n%C2%BA-562-de-20-de-mar%C3%A7o-de-2012
http://www.fnde.gov.br/index.php/legislacoes/institucional-leis/item/3666-medida-provis%C3%B3ria-n%C2%BA-562-de-20-de-mar%C3%A7o-de-2012
http://www.fnde.gov.br/index.php/legislacoes/institucional-leis/item/3819-lei-n%C2%BA-12-695,-de-25-de-julho-de-2012
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No ano de 2010, mais um passo na definição e conceituação de Educação 

Integral em tempo integral, por meio da Resolução CNE/CBE Nº 07/2010, instituíram-

se as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 anos (DCNs), 

e no “Art. 36, considera-se como de período integral a jornada escolar que se organiza 

em 7 (sete) horas diárias, no mínimo, perfazendo uma carga horária anual de, pelo 

menos, 1.400 (mil e quatrocentas) horas” (BRASIL, 2010). Período em que, o Censo 

Escolar passa a captar dados de tempo integral e tempo parcial nas escolas. 

Vale destacar, os dados acerca da educação em tempo integral após 

aprovação do Plano Nacional de Educação em 2014, e numa iniciativa da Sociedade 

Civil sob o comando do Plano “Compromisso Todos Pela Educação”. Assim, foi criado 

para o período do PNE/2014-2024, um Observatório do PNE28, como uma ferramenta 

de monitoramento das metas do PNE e socialização de dados educacionais 

relevantes para pesquisadores e gestores.  

Com relação à meta 6 do PNE, este observatório nos demonstra um quadro de 

avanços e retrocessos, tanto no que diz respeito as escolas com Tempo integral, como 

de matrículas em tempo integral, em que demonstra o movimento de queda e 

distanciamento do cumprimento dessa meta, na medida em que em 2014 apontava-

se cerca de 42% de escolas públicas com matrículas em tempo integral estando 

atualmente em 40.1%, bem como, no que diz respeito a matrículas, apesar de uma 

queda mais tímida, saímos de 15,7% para 15,5% (OBSERVATÓRIO/PNE, 2019). 

Tais movimentos de queda ocorrem por diversos motivos, dentre eles o 

significativo corte de verbas que a Educação vem sofrendo desde 2016, com a 

aprovação da EC 9529;  e também, pelas imensas dificuldades financeiras pelas quais 

passam estados e municípios, que são os executores dessa política. Esse movimento 

de queda também se expressa nos números da Política Nacional de Educação 

Integral a partir da mudança do PME para o PNME30. 

 
28 Disponível em http://www.observatoriodopne.org.br/. Acessado em 27/04/2018 
29 Emenda Constitucional 95.  Altera o Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, para instituir 
o Novo Regime Fiscal, e dá outras providências. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc95.htm.  Acessado em 10/05/2018 
30 Após o impeachment da Presidenta Dilma, se iniciou um processo gradativo de mitigação dos 
Programas Sociais, aqueles que não foram extintos, passaram por um reconfiguração de nome, 
orçamento e pressupostos conceituais e operacionais, dessa forma, no caso da Educação Integral o 
PME, foi substituído pelo PNME, 

http://blog.centrodestudos.com.br/2010/12/resolucao-no-7-de-14-de-dezembro-de-2010
http://www.observatoriodopne.org.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc95.htm
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Entretanto, seguem as lutas e disputas por uma educação pública de qualidade, 

e assim, a educação em tempo integral, aparece na Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC)31: 

[...] um documento de caráter normativo que define o conjunto orgânico e 
progressivo de aprendizagens essenciais que todos os alunos devem 
desenvolver ao longo das etapas e modalidades da Educação Básica, de 
modo que tenham assegurados seus direitos de aprendizagem e 
desenvolvimento, em conformidade com o que preceitua o Plano Nacional de 
Educação-PNE (BRASIL, 2018) 

A despeito das críticas em torno da permanência, da fragmentação e da 

tentativa de homogeinização e do não aproveitamento efetivo do trabalho em torno do 

amplo debate na construção de uma Base Nacional Comum, vale destacar que a 

BNCC afirma de maneira explícita, o compromisso com a Educação Integral e 

reconhece que a Educação Básica deve visar à formação e o desenvolvimento 

humano global, o que implica compreender a complexidade, e a não linearidade desse 

desenvolvimento, rompendo com visões reducionistas que privilegiam ou a dimensão 

intelectual (cognitiva) ou a dimensão afetiva.  

[...] Independentemente da duração da jornada escolar, o conceito de 
Educação Integral com o qual a BNCC está comprometida se refere à 
construção intencional de processos educativos que promovam 
aprendizagens sintonizadas com as necessidades, as possibilidades e os 
interesses dos estudantes e, também, com os desafios da sociedade 
contemporânea. Isso supõe considerar as diferentes infâncias e juventudes, 
as diversas culturas juvenis e seu potencial de criar novas formas de existir 
Assim, a BNCC propõe a superação da fragmentação radicalmente disciplinar 
do conhecimento (BRASIL, 2018, p. 14). 

 Feito essa abordagem do percurso histórico e dos dados preliminares sobre a 

Educação Integral no Brasil, apresentaremos no próximo tópico a Política local de 

Educação Integral em Brasilia no Distrito Federal, escolhido como lócus dessa 

pesquisa. 

 

 
31 Aprovada em Reunião do CNE no dia 15 de dezembro de 2018 e homologada as alterações na LDB 
no dia 20 de dezembro do mesmo ano. A criação da Base já estava prevista tanto na Constituição de 
1988 quanto na LDB/1996. Mas ele só começou, na prática, no governo Dilma - e continuou mesmo 
com as mudanças de gestão. A primeira versão do documento foi divulgada pelo MEC em setembro 
de 2015, ainda no governo petista, e recebeu 12 milhões de contribuições. Em maio de 2016, uma 
segunda versão foi divulgada, com as contribuições do ano anterior.  Contudo, a versão promulgada 
em 2018 alterou pontos aprovados na versão anteriormente, apresentada a partir do debate realizado 
desde 2015. 
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1.2. PERCURSO HISTÓRICO E NORMATIZAÇÕES DA EDUCAÇÃO INTEGRAL 

EM BRASÍLIA/DF 

 A Educação Integral em tempo integral no Distrito Federal tem origem na 

criação das Escolas Parques e Escolas Classes e dos Centros de Educação Média, 

que mais do que uma mudança de organização estrutural das escolas, foi marcado 

também pela Proposta de Educação Pública que compunha a concepção da nova 

capital do Brasil, constante no Plano de Construções Escolares de Brasília, entregue 

à NOVACAP32, considerado como um documento fundador da Educação Nacional, 

que tinha entre seus postulantes Anísio Teixeira, para ele o modelo de Brasília estava 

baseado no modelo do Centro Educacional Carneiro Ribeiro em Salvador. 

Esse Plano de Construções Escolares de Brasília se pautava na concepção 

nacional desenvolvimentista33.  Na percepção de Anísio Teixeira a emancipação da 

nação e do homem brasileiro era o meio de superação do subdesenvolvimento, o que 

implicaria na mudança de mentalidade e a tomada de consciência pelos brasileiros do 

atraso social, econômico, político e cultural do país, considerando que essa tarefa 

deveria ser assumida pela escola pública e pela organização de um novo sistema 

educacional. 

 Dessa forma, a origem do sistema educacional de Brasília, previsto nesse 

plano, desde sempre se propôs a ser um modelo a ser seguido nacionalmente.  E em 

relação ao conteúdo, o plano apresentava a característica de conceber a proposta 

pedagógica a partir das considerações de diferentes objetivos e funções atribuídas à 

escola, em face das mudanças sociais decorrentes do acelerado desenvolvimento 

 
32 NOVACAP, Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil, foi criada através de lei, em 19 de 
setembro de 1956, pelo então presidente Juscelino Kubitschek com finalidade única de gerenciar e 
coordenar a construção da nova Capital do Brasil. Disponível em: http://www.novacap.df.gov.br/a-
novacap/. Acessado em: 30/04/2018.  
33 Concepção do período histórico (1946-1964) em que ocorreu grande expansão das instituições 
escolares, com ampliação das vagas; acirramento do embate entre defensores da escola pública versus 
escola privada; mudanças no disciplinamento legal da educação, com a Constituição Federal de 1946 
e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), aprovada apenas em 1961; criação de vários órgãos 
e instituições voltados à pesquisa e à modernização educacional; floresceram inúmeros movimentos 
culturais e educacionais populares, acompanhando o acirramento das lutas populares da sociedade 
civil organizada. Vale destacar o papel de instituições como a Igreja Católica, o Partido Comunista 
Brasileiro (PCB) e o Instituto Superior de Estudos Brasileiros (ISEB) na configuração da ideologia 
nacional-desenvolvimentista e efervescência política e cultura do período. Disponível em: 
https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/histedbr/article/view/8645955 Acessado em: 
30/04/2018. 

http://www.novacap.df.gov.br/a-novacap/
http://www.novacap.df.gov.br/a-novacap/
https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/histedbr/article/view/8645955
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científico e tecnológico, tendo em vista a formação de novo homem para a vida na 

sociedade moderna (PEREIRA et al, 2011, p. 33). 

 Importa compreender que com este Plano Educacional de Brasília, é retomada 

a ideia das escolas parques e escolas classes do Centro Educacional Carneiro Ribeiro 

na Bahia, ajustada às peculiaridades urbanísticas de Brasília. Surge assim, a Escola 

Classe, para alunos de 7 a 14 anos, com 8 salas, para em dois turnos atender 480 

alunos em 16 turmas de 30 alunos, e para o grupo de quatro quadras34, uma Escola 

Parque, destinada a atender em dois turnos, cerca de 2 mil alunos de 4 escolas 

classes, com atividades de iniciação para o trabalho, nas pequenas oficinas de artes 

industriais (tecelagem, tapeçaria, encadernação, cerâmica, cartonagem, bordado e 

trabalhos em couro, lã, madeira, metal e etc., além da participação dirigida dos alunos 

em atividades artísticas, sociais e de recreação (música, dança, teatro, pintura, 

exposições, grêmios, Educação Física).  

 Percebe-se que essa origem baseia-se na perspectiva de Anísio Teixeira em 

defesa de uma escola pública para todos, valorizando a formação multidimensional 

do aluno e função social da escola, enquanto espaço de construção de conhecimento 

e emancipação humana. Contudo, tem como limite uma concepção dualista, na 

medida em que separar para escola parque as dimensões culturais, físicas, artísticas 

e para a escola classe os conhecimentos ligados a dimensão cognitiva, com a 

compreensão de que nessa dimensão estão relacionadas as disciplinas e saberes 

afetos como, por exemplo,  português, matemática. 

 Tal concepção dualista, dificulta os princípios de superação da fragmentação e 

hierarquização dos saberes escolares. Nesse modelo,  a educação do corpo e a 

Educação Física ocupam lugar de atividades complementares, em geral 

desenvolvidas no contraturno escolar e no caso de escola classe e da escola parque, 

tais atividades ocorrem em tempo e espaço educativos distintos. 

 Segundo Pereira et al (2011), foi na década de 1970, que a Educação Física 

aparece como disciplina obrigatória, por meio da Lei nº 5.692/7135 Lei das Diretrizes 

e Bases da Educação. Em Brasília, as escolas parques passaram a atender além da 

 
34 Brasília é uma cidade planejada no formato de um avião, composto por Asa Sul e Asa Norte e 
organizadas em quadras resudenciais e comerciais. 
35 Disponível em: https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1970-1979/lei-5692-11-agosto-1971-
357752-publicacaooriginal-1-pl.html. Acessado em: 30/04/2018. 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1970-1979/lei-5692-11-agosto-1971-357752-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1970-1979/lei-5692-11-agosto-1971-357752-publicacaooriginal-1-pl.html
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Educação Física, outras disciplinas como parte do núcleo de estudos obrigatórios do 

Ensino Fundamental, dentre elas: Educação Artística, Educação Religiosa e 

Programas de Saúde, além de artes industriais, técnicas integradas do lar e técnicas 

de serviços que compunham a parte diversificada do Currículo.36 

Contudo, tal lei não é seguida de estruturação ao que se propõe fazer, tendo 

em vista que no Distrito Federal havia 1 Escola Parque, e, apenas em 1977,  foram 

construídas duas novas Escolas Parques (EQN 303/4 e EQS 313/14) que já passaram 

a funcionar dentro da nova sistemática prevista da lei supracitada. Somente em 1992 

foram inauguradas as Escolas Parques EQN 210/11 e EQS 210/11.  

Dessa forma, para dar conta da oferta dessas disciplinas,  o Governo do Distrito 

Federal aponta que “[...] as Escolas Parques ampliaram sua clientela, extrapolando o 

limite geográfico de atendimento, definido no plano original para o Distrito Federal”. 

(GDF, 2002, p. 11 apud PEREIRA et al, 2011, p. 248). Passando, cada Escola Parque 

a receber Escolas Classes de pequena, média e longa distância, situação que se 

mantém até os dias atuais. 

As décadas de 1980 e 1990, foram marcadas renovações, culminando em 1996 

com a promulgação da Nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação, Lei nº 9394/1996, 

com destaque a reafirmação das disciplinas de Artes e de Educação Física na 

formação da Educação Básica, e nas Escolas Parques ficou assegurada a oferta 

dessas disciplinas, organizadas em oficinas voltadas para as diversas modalidades. 

(PEREIRA, et al 2011). 

 
36 Essa abordagem se assemelha com o que vemos a partir da LDB/96 e reafirmada na atual Base 

Nacional Comum curricular (2017) referente a parte comum e parte diversificado do currículo, dois 

conceitos decisivos para todo o desenvolvimento da questão curricular no Brasil. O primeiro, já 

antecipado pela Constituição, estabelece a relação entre o que é básico-comum e o que é diverso em 

matéria curricular: as competências e diretrizes são comuns, os currículos são diversos. O segundo se 

refere ao foco do currículo. Ao dizer que os conteúdos curriculares estão a serviço do desenvolvimento 

de competências, a LDB orienta a definição das aprendizagens essenciais, e não apenas dos 

conteúdos mínimos a ser ensinados. Essas são duas noções fundantes da BNCC. A relação entre o 

que é básico-comum e o que é diverso é retomada no Artigo 26 da LDB, que determina que os 

currículos da Educação Infantil, do Ensino Fundamental e do Ensino Médio devem ter base nacional 

comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar, por 

uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da 

economia e dos educandos (BRASIL, 1996; ênfase adicionada apud, BRASIL,2017,p.11).Disponível 

em http://basenacionalcomum.mec.gov.br/images/BNCC_EI_EF_110518_versaofinal_site.pdf. 

Acessado em: 30/04/2018. 

 

http://basenacionalcomum.mec.gov.br/images/BNCC_EI_EF_110518_versaofinal_site.pdf
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A ideia de ampliação da jornada escolar e de formação integral  se aponta 

relevante na Lei Orgânica do Distrito Federal, em 2012, tendo em seu artigo 221, 

previsto que:  

[...] a Educação, direito de todos, dever do Estado e da família, nos termos 

da Constituição Federal, será promovida e incentivada com a colaboração da 

sociedade, fundada nos ideais democráticos de liberdade, igualdade, respeito 

aos direitos humanos e valorização da vida, e terá por fim,  a formação 

integral da pessoa humana, sua preparação para o exercício consciente da 

cidadania e sua qualificação para o trabalho. [...] 

§ 3º O Poder Público gradativamente implantará o atendimento em turno de, 

no mínimo, seis horas diárias, aos estudantes da rede oficial de ensino 

fundamental. (apud SEEDF, 2012, p. 10) 

No período de 1995 a 199837, foi implementada a proposta educacional, 

intitulada “Escola Candanga”, que pregava em seus princípios norteadores que 

estavam caminhando para a prática democrática: 

[...] caminhando no sentido de impulsionar a vivência da prática democrática, 

e a escola surge como instância privilegiada dessa vivência. A escola deve 

ser o lugar, por excelência, onde a circulação das ideias, no sentido de urna 

total abertura, seja uma realidade. A escola deve ser também um lugar onde 

a reflexão e o debate acerca da prática pedagógica sejam urna atividade 

constante [...] só assim poderemos chegar a uma sociedade mais 

humanizada, em que as pessoas se sintam participantes e responsáveis pela 

construção de sua felicidade e, consequentemente, pela construção de um 

mundo que indo seja só seu, mas que se insira num projeto coletivo. 

(DISTRITO FEDERAL, 1996, p. 9)  

Tal proposta, além de reconstruir currículo, promoveu a ampliação do tempo e 

espaço da coordenação pedagógica no interior das escolas, na perspectiva de 

qualificar os projetos políticos pedagógicos, e investir na formação dos professores e 

demais profissionais da educação. Contudo, vale ressaltar que eram previstas 

originalmente a criação de 28 Escolas Parques, todavia, até 2011 apenas 5 escolas 

haviam sido construídas, atendendo apenas o universo das escolas localizadas no 

Plano Piloto, e cada escola parque atendendo em média alunos de 7 escolas classe, 

uma ou duas vezes na semana (PEREIRA, et al 2011). 

Portanto, percebemos que a experiência não teve continuidade nos termos 

previstos, quer seja por motivo de ordem ideológica, quer seja de ordem econômica e 

política, e assim, seus objetivos foram reduzidos. O presente estudo, poderá 

corroborar para que possamos compreender em que medida, o descaso, o 

 
37 Gestão do Partido dos Trabalhadores, com o Governador Cristóvão Buarque, proposta educacional 
que continuou servindo de referência para diversas outras experiências em outros estados. 
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desconhecimento, e falta de prioridade para educação nas políticas públicas foram ou 

não determinantes para as mudanças no que estava traçado para as Escolas 

Parques. 

 Com esses pressupostos de construir uma educação baseada na qualidade e 

a integralidade na formação do ser humano para sua emancipação como grande 

estratégia de melhoria de ensino proposta pela Secretaria de Estado de Educação do 

Distrito Federal, baseado nessa perspectiva de Educação Integral, fez com que ao 

longo de sua história, tenham sido vivenciadas experiências de Educação Integral em 

tempo integral, em diferentes níveis de abrangência e com características diversas. 

 Segundo Castioni et al (2012), historicamente, o Distrito Federal representa 

uma das primeiras unidades da federação a implantar a jornada escolar em tempo 

integral, o que vem se ampliando ao longo do tempo. Na atualidade, se vive modelos 

distintos de jornadas de tempo integral, que variam entre 7 até 10 horas de jornadas 

e diferentes arranjos pedagógicos que iremos explorar no decorrer desta pesquisa. 

 Entre 2007 e 2010, seguindo o movimento nacional de fomento à Educação 

Integral com a criação do Programa Mais Educação, o Governo do Distrito Federal 

(GDF) elegeu a educação como principal meta, propugnando o desenvolvimento de 

educação com qualidade formando cidadãos autônomos, propiciando ao educando a 

construção de conhecimentos, atitudes e valores que o torne crítico, participativo e 

ético. 

 Em 2009, foi criada a Secretaria Extraordinária para Educação Integral 

(SEEIDF), que estabelecia os mecanismos necessários para articulação estado, 

família e sociedade na implantação de uma Educação Integral. Instituindo por meio 

da Portaria nº 1 de 27/11/2009 as Diretrizes Norteadoras para implementação da 

Política de Educação Integral no Distrito Federal que dispõe: 

[...] Em uma escola de tempo integral e não em uma escola dividida em 

turnos, todas as atividades são entendidas como educativas e curriculares. 

Diferentes atividades-esportivas e de lazer, culturais, artísticas, de 

educomunicação, de educação ambiental, de inclusão digital, entre outras – 

não são consideradas extracurriculares ou extras- classes, pois fazem parte 

de um projeto curricular transversal que oferece oportunidades para 

aprendizagens significativas e prazerosas (DISTRITO FEDERAL, 2009, p. 

21). 
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 Infere-se que nas diretrizes aprovadas em 2009 as atividades esportivas e de 

lazer (entendidas como conteúdos da disciplina Educação Física) não são 

consideradas como extracurriculares, e sim como atividades educativas e curriculares 

que compõem o projeto curricular das escolas do Distrito Federal, compreendendo a 

escolas de tempo integral e não uma escola dividida em turnos.  

Em 2010 essa secretaria passa a ser uma subsecretaria incorporada na 

Secretaria de Educação do Distrito Federal (SEEDF). Em 2011, foi desenvolvida uma 

proposta de educação pública no DF, que denominava Escola do Cerrado, em que o 

fundamento era a Educação Integral, constituída por elementos como: Currículo 

integrado, gestão democrática, e plenas condições do trabalho pedagógico. 

 Em 2012, foi promulgada a lei 4.751/12 que dispõe sobre o Sistema de Ensino 

e a Gestão Democrática do sistema público do Distrito Federal e com o espírito de 

ampliar a participação da comunidade nas implementações de decisões pedagógicas, 

administrativa e financeira, conforme previsto no art. 2º dessa lei. Dessa forma, 

podemos entender que a jornada escolar de tempo integral perpassa pelo princípio 

democrático, apresentado nessa lei. 

No mesmo ano, ocorre a implantação do Projeto Piloto de Educação Integral 

em tempo integral (PROEITI), com objetivo de oferecer uma Educação Integral 

associando quantidade e qualidade, para que os alunos tivessem oportunidades de 

desenvolver requisitos para vida plena com participação ativa na sociedade.  

O projeto, no início, foi implementado em 23 escolas distribuídas em 9 regiões 

administrativas (RAs) do DF, ofertando jornada de 10 horas, sendo 5 horas nas 

Escolas Classes e 5 horas nas Escolas Parques. Em 2013, 6 escolas do plano piloto 

participavam desse projeto em turno único, 5 dessas já realizavam jornadas de 7 a 9 

horas (DISTRITO FEDERAL, 2018). 

 Em 2014 em uma das regiões administrativas do DF- Brazlândia, partindo de 

uma compreensão de superação do modelo de Escolas Classes e Escolas Parques, 

visto a limitação deste modelo na maioria das regiões administrativas,  implanta um  

paradigma contemporâneo de Educação Integral que prevê a expansão do território 

escolar para todos os espaços disponíveis dentro e fora dos muros da escola, em prol 

das múltiplas possibilidades educacionais. Esse projeto piloto foi nomeado Projeto 
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Cidade Escola Candanga, em homenagem à Política Educacional de Brasília que 

serviu de modelo para o Brasil da década de 90. 

Esse projeto tinha por objetivo “formar o ser humano em sua integralidade e 

para sua emancipação ampliando espaços, tempos e oportunidades educacionais” 

(DISTRITO FEDERAL, 2014, p. 11). Tal projeto foi implementado 21 escolas da região 

administrativa de Brazlândia em toda a educação básica, sendo 17 escolas em áreas 

urbanas e 4 em áreas rurais, mas com a pretensão de expansão para toda rede em 

Brazlândia e progressivamente para outras regiões administrativas.  

Destacamos que esse projeto aponta para a perspectiva intersetorial já 

abordada nesse estudo, na medida em que está pautado: 

[...] na construção de um projeto de sociedade que consolide e difunda os 

princípios e as ações da Educação Integral centrada em uma educação 

pública de qualidade referendada em sujeitos sociais [...] e assim, dar ênfase 

ao diálogo das escolas com outras políticas públicas, criando espaços e 

tempos de oportunidades educacionais (DISTRITO FEDERAL, 2014, p. 9). 

A Portaria Nº 24 desta Secretaria, publicada no DODF Nº 43, de 03 de março 

de 2015, ampliou a vigência do Programa Educador Social Voluntário- ESV, para o 

período de 09 de março a 28 de dezembro de 2015. Dentre os objetivos do programa 

está o suporte do ESV às atividades de Educação Integral nas unidades escolares 

que desenvolvem atividades de Educação em Tempo integral. Esse programa foi 

financiado pelo Programa de Descentralização Administrativa e Financeira (PDAF) e 

teve investimento em 2015 de R$ 12.872.500,00.  

Os ESV, são essenciais para as escolas que tem jornada ampliada de 7 horas, 

e nas escolas atendidas pelo PROEITI, com carga horária de 8 horas e 10 horas, na 

medida em que eles se somam na implementação das atividades da parte 

diversificada e da parte flexível do currículo. 

Em 2017, uma nova alteração do projeto é apresentada às escolas, e algumas 

passaram então a funcionar com jornada integral de turno único, e o outro, como turno 

parcial, estratégia que ampliou o número de escolas com jornada em tempo integral 

para 20 no Plano Piloto/Brasília.  

Este movimento no Distrito Federal, estava em consonância com a meta 6 

estabelecida no Plano Nacional de Educação PNE, instituído pela Lei 13.005/2014, 

para o decênio 2014 a 2024, com determinação legal para estados e municípios 
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cumprirem meta de oferta de tempo integral para 50% das escolas, com no mínimo 

25% das matrículas da Educação Básica. 

Em harmonia com o Plano Nacional de Educação (PNE) supracitado, a 

Secretaria desenvolveu um planejamento estratégico 2015-2018, e incluiu como 

objetivo nº 2 a Estratégia 1, que preconiza a melhoria da qualidade da educação na 

rede pública de ensino, ampliando a oferta da Educação Integral, objetivando a 

execução das metas do Plano Distrital de Educação (PDE), Lei 5499/2015, que em 

sua meta 6, prevê: 

[...] Oferecer Educação Integral em no mínimo 60% das escolas públicas, de 

forma a atender pelo menos 33% dos estudantes da Educação Básica, por 

meio da ampliação de no mínimo 10% ao ano de matrícula de Educação 

Integral nas unidades escolares já ofertantes, até o último ano de vigência do 

plano (DISTRITO FEDERAL, 2018, p. 17). 

Em 2018 a SEEDF instituiu as Diretrizes Pedagógicas e Operacionais para 

Educação em Tempo integral, para as Unidades Escolares de Educação Infantil, 

Ensino Fundamental e Médio38. Fazendo referência ao Plano Distrital de Educação do 

Distrito Federal – Lei nº 5.499/201539 supracitado, que prevê a ampliação da 

Educação em Tempo integral em sua rede Pública de Ensino, assim como, se mantém 

em consonância com a proposta pedagógica do Currículo em Movimento da 

Educação Básica da SEEDF40, que concebe a Educação Integral para além do 

aumento do tempo de permanência do estudante na Unidade Escolar, pois, presume 

a ampliação de tempos e espaços e oportunidades educacionais (SEEDF, 2018). 

 Essa proposta pedagógica empenha-se, não apenas em garantir o acesso, mas 

também na permanência com qualidade referenciada nos sujeitos sociais em 

conformidade com os preceitos constitucionais e com o Estatuto da Criança e do 

 
38 Disponível em: http://www.se.df.gov.br/wp-
conteudo/uploads/2019/03/Ensino_integral_Diretrizes_Ed_em-Tempo_Integral_22mar19.pdf. 
Acessado em: 02/05/2019. 
39 O primeiro Plano Distrital de Educação – PDE da história de Brasília, sancionado pelo Governador 
em julho de 2015, foi elaborado por meio de ampla participação da comunidade escolar, de 
representantes da sociedade civil e do poder público ao longo de dois anos, é a referência para o 
planejamento das ações desta Secretaria de Estado de Educação, com período de vigência de 2015 a 
2024.Disponível em: http://www.se.df.gov.br/pde-2/. Acessado em: 30/04/2018. 
40 Disponível em: http://www.se.df.gov.br/curriculo-em-movimento-da-educacao-basica-2/. Acessado 
em: 30/05/2019. 

http://www.se.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2019/03/Ensino_integral_Diretrizes_Ed_em-Tempo_Integral_22mar19.pdf
http://www.se.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2019/03/Ensino_integral_Diretrizes_Ed_em-Tempo_Integral_22mar19.pdf
http://www.se.df.gov.br/pde-2/
http://www.se.df.gov.br/curriculo-em-movimento-da-educacao-basica-2/
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Adolescente (ECA)41 e com a Lei nº 4751/12 42de Gestão Democrática do Sistema de 

Ensino do DF, “cuja finalidade é garantir a centralidade da escola no sistema e seu 

caráter público quanto ao financiamento, à gestão e à destinação” (BRASIL, 1990). 

  

1.3. DADOS NACIONAIS E DO DISTRITO FEDERAL DA EDUCAÇÃO 

INTEGRAL EM TEMPO INTEGRAL 
 

Utilizando os dados do Censo Escolar, apurado e divulgado pelo INEP, nos 

importa estabelecer um quadro que destaque a evolução desde da LDB/1996, período 

em que era captada as matrículas por duração dos turnos organizados em: menos de 

4h, entre 4 e 5h e mais de 5h diárias, forma de captação que se manteve até 2008. 

Considerando que os dados divulgados em 2008 eram referentes ao ano 2007, 

(ano inicial do recorte dessa pesquisa) passamos a apresentar as tabelas com total 

de matrículas na Educação Básica, e especificamente, no Ensino Fundamental, 

computando os dados da quantidade de turmas e quantidades de matriculas, levando 

em conta a duração dos turnos conforme categorização explicitada acima.  

A Tabela 1 apresenta os dados nacionais de dois períodos ainda com este 

formato de captação de duração de turnos, comparando o período pós LDB (1997) e 

os dados pós Programa Nacional de Educação Integral (2008).  

Tabela 1 Matrículas e Turmas por duração de turnos escolares (1997 e 2008) 

ANO 
MAT 
ED. BAS 

T ENS 
FUND 

MAT ENS 
FUN T- 4H MAT - 4H T 4H MAT  4H 

T 4H A 
5H  

MAT 4H a 
5H T +5H MAT+ 5 H 

97 46.705.309 1.171.498 34.229.388 157.938 5.038.805 546.757 14.557.022 388. 985 11.968.384 77. 818 2.665.177 

08 52.589.991 1.284.373 32.086.700 1.214 49.045 466.127 10.479.677 601.285 17.775.593 87.916 2.616.502 

Fonte: Sinopse Estatística 1997 e 2008- INEP. Elaboração da Autora 

 Constatamos assim que apenas de 8% das matrículas, de Ensino Fundamental 

no Brasil, contemplam uma jornada de mais de 5 horas diárias, sem alteração no 

percentual entre os anos de 1998 e 2008 . Ou seja , ainda não captados alterações 

significativas, tendo em vista o conjunto de normatizações e ações implantadas na 

décadas dos anos 2000.  

 
41 Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente. 
Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm. Acessado em: 30/04/2019 
42 Disponível em: http://www.sinj.df.gov.br/SINJ/Norma/70523/Lei_4751_07_02_2012.html. Acessado 
em: 30/04/2019.  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%208.069-1990?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm
http://www.sinj.df.gov.br/SINJ/Norma/70523/Lei_4751_07_02_2012.html
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 Importa ressaltar que mesmo com o advento do conjunto de aparatos legais e 

com a implementação do Programa Mais Educação a partir de 2007, e a definição que 

uma Educação Integral e em Tempo integral, demandaria um tempo acima de 7h 

diárias, apenas a partir de 2010 o Censo Escolar passou a captar, matriculas em 

tempo parcial (abaixo de 7h) e matriculas em tempo integral (a partir de 7h).  

Vejamos na Tabela 2 os dados Nacionais captados em 3 períodos, para que 

se possa corroborar, no decorrer desse estudo, com uma análise da evolução da 

Educação Integral em tempo integral.  

Tabela 2  Matrículas em Tempo integral e Tempo Parcial 
ANO TOTAL DE MATRICULA 

ENSINO FUNDAMENTAL 
MATRICULAS 

TEMPO INTEGRAL 
MATRICULAS TEMPO 

PARCIAL 

2010 31.148.207 1.263.408 25.830.787 

2015 27.931.210 4.535.340 18.802.047 

2017 27.348.080 3.696.028 14.843.559 

Fonte: Sinopse Estatística 2010,2015 e 2017- INEP. Elaboração da Autora 

 Os dados relevam um aumento em matrículas entre 2010 e 2015, passando de 

1.263.408 matriculas em 2010 para 4.535.340 em 2015, contudo no Censo Escolar 

de 2017 começa a registrar queda no número de matrículas para 3.696.028. 

 Ao tempo que é relevante observar o que passa acontecer com os dados a 

partir do tratamento entre tempo integral e tempo parcial, captado a partir do censo 

escolar de 2010, destacamos a evolução após aprovação do Plano Nacional de 

Educação em 2014. Nesse sentido, é possível identificar que sai de 4% em 2010 para 

16% em 2015, e após a mudança governamental ocorrida drasticamente em 2016, 

que levou a mitigação do conjunto de políticas sociais, percebe-se a queda nas 

matrículas em tempo integral para cerca de 14% com tendência de queda nos 

próximos anos, em virtude de medidas como a EC 9543, que congelou por 20 anos os 

gastos governamentais com fortes consequências nas políticas sociais, dentre elas as 

Políticas Educacionais. 

 

43 Emenda Constitucional 95.  Altera o Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, para instituir 
o Novo Regime Fiscal, e dá outras providências. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc95.htm.  Acessado em 10/05/2018 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc95.htm
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Portanto, estamos na contramão do alcance da meta 6 do PNE, pois estamos 

nos afastando da demanda de elevar para 50% das escolas com Educação Integral e 

25% das matrículas da Educação Básica em Tempo integral. 

 Vale ressaltar que os dados aportados na tabela 3 se referem aos dados do 

Censo escolar, que incorporam as turmas e matriculas feitas em todas as escolas de 

Brasília. Apresentaremos dados dos anos de 1997 e 2008 que eram tratados levando-

se em conta a duração dos turnos, e ainda não caracterizados como tempo integral 

ou tempo parcial.  

Tabela 3  Matrículas e Turmas referentes a duração dos turnos escolares em Brasília. 

ANO 

TOTAL 

T.ENS.FUN 

TOTAL 

MAT 

ENS.FUN T- 4H 

 

MAT - 

4H T 4H MAT 4H 

TAS 4H A 

5H  

MAT 4H A 

5H T +5H 

 

 

Mat 

+5h 

97  12.984  407.624  1051  39.521  3.782  112.334  7.680  247.528  291 
8.243 

08  14.960  424.434  53  11.262  509  10.774  13.167  370.227  1.231 
42.171 

Fonte: Sinopse Estatística/ INEP -  Elaboração da Autora 

 Brasília apresenta em 1998 um percentual de matrículas abaixo da referência 

nacional, pois aponta-se cerca de 2% das matrículas no ensino Fundamental com 

turmas com jornada de mais de 5 horas diárias, enquanto que nacionalmente esse 

percentual era de 8%. A partir de 2008, percebe-se algumas mudanças nessa 

ampliação de jornada chegando  em cerca de 10%  o número de matriculas com mais 

de 5h no turno, um pouco acima do percentual nacional que se manteve em 8%, ou 

seja, em Brasilia, já foi possivel perceber os impactos da implantação do conjunto de 

medidas de fomento a ampliação da jornada conforme exposto até aqui.  

 Desde 2007, com o advento do conjunto de aparatos legais e com a 

implementação do Programa Mais Educação, passou-se a considerar que uma 

Educação Integral e em Tempo integral, demandaria um tempo acima de 7h diárias, 

porém apenas a partir de 2010,  o Censo Escolar passou a captar  matriculas em 

tempo parcial (abaixo de 7h), e matriculas em tempo integral (a partir de 7h).  

Vejamos na Tabela 4 os dados da cidade de Brasilia apresentados em três 

importantes momentos:  2010 que foi o primeiro censo  a captar tempo intergal;    2015 

após a aprovação da meta 6 no PNE;  e 2017 período em que foi instituído o programa 

Mais Educação, que induziu a ampliação das jornadas escolares com a perspectiva 

de uma Educação Integral em tempo integral.  
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Tabela 4 Matriculas em Tempo integral e Tempo Parcial (2010, 2015, 2017) de Brasília/DF 
ANO TOTAL DE MATRICULA ENSINO 

FUNDAMENTAL 

MATRICULAS TEMPO 

INTEGRAL 

MATRICULAS TEMPO PARCIAL 

2010 419.477 13.317 406.160 

2015 392.237 29.810 362.422 

2017 381.463 26.240 355.223 

Fonte: Sinopse Estatística/ INEP Elaboração da Autora 

 É possivel na tabela 4 identificar uma queda nas matrículas no 

EnsinoFundamenal entre os anos de 2010 a 2017, passando de 419.477 em 2010 

para 381.463 em 2017. E no que diz respeito à Educação Integral e ao número de 

matrículas, cresce de 3% em 2010 para 8% em 2015, mas cai para 7% em  2017. Tais 

percentuais indicam uma tendência de queda abaixo da referência nacional. 

 Este capítulo foi construído na perspectiva de contextualizar dados 

educacionais nacionais e de Brasília, e trouxe o percurso histórico das políticas 

educacionais que impactaram a Educação Integral em tempo integral no Brasil e em 

Brasília.  No próximo capitulo, iremos abordar os Programas Nacionais (PME e PNME) 

e o Programa local (PROEITI). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

    70 
 

CAPÍTULO 2.  PROGRAMA MAIS EDUCAÇÃO, PROGRAMA NOVO MAIS 
EDUCAÇÃO, PROGRAMA DE EDUCAÇÃO INTEGRAL EM TEMPO INTEGRAL 

 

Optamos inicialmente em partir da Política Nacional, no que diz respeito aos 

programas nacionais (PME, PNME) que induzem e mobilizam os governos 

subnacionais. Partindo na sequência para apresentação do Programa local de 

Brasilia, o PROEITI.   

  

2.1. PROGRAMA MAIS EDUCAÇÃO – PME (2007 A 2016) 

 

Começamos a abordagem da Política Nacional a partir do PME instituído por 

meio da Portaria Interministerial nº 17 em abril de 2007, que em seu art. 1° define 

como objetivo “contribuir para a formação integral de crianças, adolescentes e jovens, 

por meio da articulação de ações, de projetos e de programas do Governo Federal e 

suas contribuições às propostas, visões e práticas curriculares das redes públicas de 

ensino e das escolas[...] “(BRASIL, 2009).  

Posteriormente o Decreto nº 7.083, de 27 de janeiro de 2010, dispõe sobre a 

definição de que o Programa “Mais Educação” terá suas finalidades e objetivos 

desenvolvidos em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal 

e os municípios, mediante prestação de assistência técnica e financeira aos 

Programas de ampliação da jornada escolar diária nas escolas públicas de Educação 

Básica. Esse aspecto do regime de colaboração entre os entes federados, assim 

como as parcerias intersetoriais e com instituições locais, como já mencionamos 

anteriormente, são tensões presentes na execução das políticas públicas em geral e, 

especialmente, nas políticas educacionais (CARARO, 2015). O decreto destaca ainda:  

Art. 1º § 1o [...] considera-se educação básica em tempo integral é a jornada 

escolar com duração igual ou superior a sete horas diárias, durante todo o 

período letivo, compreendendo o tempo total em que o aluno permanece na 

escola ou em atividades escolares em outros espaços educacionais (BRASIL, 

2010). 

 O  PME se justifica também como estratégia para o enfrentamento à situação 

de vulnerabilidade e risco a que estão submetidas parcelas consideráveis de crianças, 

adolescentes,  jovens e suas famílias, relacionadas à pobreza, discriminação étnico-



 
 

    71 
 

racial, baixa escolaridade, fragilização de vínculos, trabalho infantil, exploração sexual 

e outras formas de violação de direitos (BRASIL, 2007b).  

O Programa Mais Educação buscou inspiração em experiências de ampliação 

do tempo, do espaço e da ressignificação do currículo escolar, como: Escola Plural e 

o Programa Escola Integrada em Belo Horizonte44, do Bairro-Escola em Nova Iguaçu45 

dentre outras. Tais experiências fizeram com que em sua formulação,  o PME se 

configurasse como uma Política Intersetorial do Ministério da Educação, Ministério do 

Desenvolvimento Social, Ministério da Cultura, Ministério do Esporte e Ministério da 

Saúde, articulando diversos programas como o Programa Segundo Tempo (PST)46, 

Praças,  Centros de Artes e Esportes Unificados(CEUs)47, Programa Mais Cultura nas 

 
44  Escola Plural de Belo Horizonte - DIREITO A TER DIREITOS, começou a ser implementado em 
1995, nas 173 escolas da Rede Municipal de Educação do município de Belo Horizonte. O processo 
de implantação do programa se deu gradativamente, envolvendo, no período de 1995 e 1997, 
aproximadamente 146.600 alunos de Pré a 8ª anos e 9.700 profissionais da Educação incluindo 
professores, diretores, coordenadores pedagógicos e secretárias escolares. Em Belo Horizonte, capital 
do estado de Minas Gerais, o Programa Escola Integrada (PEI) tem o seu início em 2006. O PEI foi 
erguido com base num movimento iniciado em 1994 com vistas a construir uma nova configuração 
escolar, enfatizando experiências sociais e culturais presentes fora do ambiente escolar, contemplando 
a ideia de uma formação mais completa para os alunos. 
45 Bairro Escola na Cidade de Nova Iguaçu, é um projeto que visa proporcionar às crianças e jovens 
entre cinco e 18 anos, estudantes de escolas municipais, um turno a mais de ensino. O foco principal 
da ação é articular atores sociais – comunidade, professores, estudantes, governo local – em busca de 
um único objetivo: a promoção da Educação Integral. Realizado nas gestões do Prefeito Lindbergh 
Farias do PT. 
46  Programa criado pelo Ministério do Esporte desde 2003, destinado a democratizar o acesso à prática 
e à cultura do esporte educacional. O objetivo é promover o desenvolvimento integral de crianças, 
adolescentes e jovens como fator de formação da cidadania e melhoria da qualidade de vida, 
prioritariamente daqueles que se encontram em áreas de vulnerabilidade social e regularmente 
matriculados na rede pública de ensino. Disponível em: 
http://esporte.gov.br/arquivos/snee/segundoTempo/DiretrizesdoProgramaSegundoTempo.pdf. 
Acessado em: 18/04/2019. 
47 Programa coordenado de forma intersetorial pelo Ministério da Cultura a partir de 2010 antes 
denominado Praças da Juventude sob responsabilidade do Ministério do Esporte. Os Centros de Artes 
e Esportes Unificados (CEUs) são equipamentos públicos estatais localizados em áreas de 
vulnerabilidade social. A estrutura promove a cidadania nas cidades brasileiras ao integrar, em um 
mesmo espaço, programas e ações culturais, práticas esportivas e de lazer, formação e qualificação 
para o mercado de trabalho, serviços socioassistenciais, além de políticas de prevenção à violência e 
de inclusão digital. Disponível em; http://cultura.gov.br/pracas-ceus/. Acessado em: 29/04/2019.  

http://esporte.gov.br/arquivos/snee/segundoTempo/DiretrizesdoProgramaSegundoTempo.pdf
http://cultura.gov.br/pracas-ceus/
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escolas 48, Programa Saúde nas Escolas (PSE)49, Esporte e Lazer da Cidade (PELC) 

50. 

No campo das iniciativas das organizações da sociedade civil podemos 

destacar: O Centro de Estudos e Pesquisas em Educação, cultura e ação comunitária 

(CENPEC)51, instituição com muita contribuições no que diz respeito ao conceito de 

cidade educadora, e a intersetorialidade e a necessidade de romper os muros das 

escolas, na perspectiva de formação muldimensional dos alunos; a Associação 

Cidade Escola Aprendiz52, que desenvolve projetos que partem do pressuposto que o 

processo educacional não deveria ficar restrito à instituição escolar, buscando reveter 

a situação de falta de concentração e desinteresse em relação às atividades escolares 

 
48  O Programa Mais Cultura, criado através do Decreto 6.226/2007 possui três principais dimensões: 
a cultura relacionada à cidadania, a cultura relacionada às cidades, e a cultura relacionada à renda. 
Assim, o Programa se pauta no acesso, na qualidade de vida e no âmbito econômico respectivamente, 
priorizando os locais com altos índices de violência, baixo nível de escolaridade e desenvolvimento.  
Diversos outros programas se desdobram de acordo com estas linhas de ação, a exemplo do Mais 
Cultura nas Escolas. O Programa Mais Cultura nas Escolas é uma parceria entre o Ministério da Cultura 
e o Ministério da Educação, que traz um diálogo entre as escolas públicas com a área cultural e artística, 
valorizando o saber formal e o saber comunitário, ou seja, os conhecimentos que são aprendidos na 
escola e os conhecimentos repassados no cotidiano. Disponível em: https://www.politize.com.br/5-
programas-do-ministerio-da-cultura/. Acessado em: 29/04/2019. 
49 O Programa Saúde na Escola (PSE) visa à integração e articulação permanente da educação e da 
saúde, proporcionando melhoria da qualidade de vida da população brasileira. Como consolidar essa 
atitude dentro das escolas? Essa é a questão que nos guiou para elaboração da metodologia das 
Agendas de Educação e Saúde, a serem executadas como projetos didáticos nas Escolas. O PSE tem 
como objetivo contribuir para a formação integral dos estudantes por meio de ações de promoção, 
prevenção e atenção à saúde, com vistas ao enfrentamento das vulnerabilidades que comprometem o 
pleno desenvolvimento de crianças e jovens da rede pública de ensino. Disponível em 
http://portal.mec.gov.br/programa-saude-da-escola/194-secretarias-112877938/secad-educacao-
continuada-223369541/14578-programa-saude-nas-escolas. Acessado em: 29/04/2019. 
50 O Programa Esporte e lazer da Cidade (PELC), formulado pelo Ministério do Esporte em 
2003,implementado por meio de parcerias com órgãos públicos municipais, estaduais, federal e até 
2011 com ONGs, com objetivo de proporcionar a prática de atividades físicas, culturais e de lazer que 
envolvem todas as faixas etárias e as pessoas portadoras de deficiência, estimula a convivência social, 
a formação de gestores e lideranças comunitárias, favorece a pesquisa e a socialização do 
conhecimento, contribuindo para que o esporte e lazer sejam tratados como políticas e direitos de 
todos. Disponível em: http://esporte.gov.br/index.php/institucional/esporte-educacao-lazer-e-inclusao-
social/esporte-e-lazer-da-cidade/programa-esporte-e-lazer-da-cidade-pelc. Acessado em: 29/04/2019. 
51 O CENPEC é liderado pela socióloga Maria Alice Setúbal, uma intelectual orgânica do Itaú Unibanco 
Holding S. A. (parente direta do presidente dessa instituição financiadora do CENPEC, Roberto Egydio 
Setúbal) com atuação em organismos multilaterais, como o Fundo das Nações Unidas para Infância 
(UNICEF), o MEC e outras importantes organizações da sociedade civil. Disponível em: 
https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-24782017000400228. Acessado em: 
10.abr.2019. 
52 A OSCIP Cidade Escola Aprendiz nasce da iniciativa de Gilberto Dimenstein, jornalista, membro do 
conselho editorial do jornal Folha de São Paulo e comentarista da Rádio CBN (SP). Nos anos finais da 
década de 1990, Dimenstein elaborou um projeto experimental no campo da educação com uma escola 
da rede privada de São Paulo que procurava expandir seus limites de atuação para além dos 
equipamentos costumeiramente utilizados (a sala de aula, o pátio, o laboratório, a quadra poliesportiva, 
entre outros). Disponível em: https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-
24782017000400228. Acessado em: 10.abr.2019. 
 

https://www.politize.com.br/5-programas-do-ministerio-da-cultura/
https://www.politize.com.br/5-programas-do-ministerio-da-cultura/
http://sistemas.aids.gov.br/saudenaescola2010/index.php?q=node/67
http://portal.mec.gov.br/programa-saude-da-escola/194-secretarias-112877938/secad-educacao-continuada-223369541/14578-programa-saude-nas-escolas
http://portal.mec.gov.br/programa-saude-da-escola/194-secretarias-112877938/secad-educacao-continuada-223369541/14578-programa-saude-nas-escolas
http://esporte.gov.br/index.php/institucional/esporte-educacao-lazer-e-inclusao-social/esporte-e-lazer-da-cidade/programa-esporte-e-lazer-da-cidade-pelc
http://esporte.gov.br/index.php/institucional/esporte-educacao-lazer-e-inclusao-social/esporte-e-lazer-da-cidade/programa-esporte-e-lazer-da-cidade-pelc
https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-24782017000400228
https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-24782017000400228
https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-24782017000400228
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por parte dos alunos, sendo um importante parceiro na experiência do Bairro Escola 

em Nova Iguaçu, como do Programa Mais Educação. Destaca-se ainda a atuação do 

Instituto Paulo Freire53,  no qual as discussões acerca do tema da educação integral 

são realizadas dentro da tradição teórica da educação popular, em que são apontados 

os embates sobre o papel do Estado na educação das classes populares, e cria o 

conceito de escola pública popular que sustenta a ideia de uma “escola cidadã”: 

autônoma, de formação integral em tempo integral, pública e popular, dirigida pelo 

Estado na busca pela superação do atraso educacional e aberta participação das 

organizações da sociedade civil.  

As experiências dessas três organizações oportunizaram parcerias com as 

gestões públicas na implementação de projetos dentro da perspectuva de alunos em 

tempo integral, assim como, contribuíram com produção teórica sobre a temática da 

educação integral.  

Portanto, cabe ressaltar que em muitos documentos normativos e pedagógicos 

do PME e em nos escritos de Moll (2012) a expressão Educação Integral em Tempo 

integral apresenta-se como política pública financiada pelo poder público, porém, 

sustentada numa ampla rede de articulações. Sendo a autora uma das gestoras à 

frente no processo de formulação da Política Nacional de Educação Integral, traduzida 

no Programa Mais Educação. Diante disso, passamos então a considerar o programa 

dentro da expressão e conceituação supracitada. 

No que diz respeito a equipe de trabalho, o PME apresenta: monitores, 

oficineiros, educadores sociais voluntários e coordenadores e facilitadores54 

apontando que esses podem ser de diversas áreas e são responsáveis pelo conjunto 

de atividades. Por exemplo, o monitor deve ser um profissional da área em que vai 

 
53 A OSCIP Instituto Paulo Freire (IPF) atua prestando assessorias, consultorias, realizando pesquisas, 
formação (presencial e a distância) inicial e educação continuada para organizações da sociedade civil, 
a movimentos sociais, a entes federados, às instituições públicas e às fundações de grandes empresas 
privadas. Foi fundado oficialmente no ano de 1992, seguindo três linhas de atuação: a educação de 
jovens e adultos, a educação cidadã e a educação popular. Disponível em: Disponível em: 
https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-24782017000400228. Acessado em: 
10.abr.2019. 
54 Essas funções não são remuneradas e não geram vínculo empregatício, são ressarcidas suas 
despesas por meio de normatizações estabelecidas pelo FNDE, essa é uma das grandes críticas ao 
Programa, contudo, como indutora da Educação Integral, essa política tinha expectativa de ser 
assumida pelas gestões locais, possibilidades de ampliar carga horária de professores efetivos e esses 
voluntários atuarem de forma articulada e complementar. Um exemplo dessa articulação e efeito da 
indução da união às esferas subnacionais vamos ver mais a frente quando tratarmos do PROEITI/DF. 

https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-24782017000400228
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atuar, um estudante universitário, ou alguém que possua um saber sobre determinada 

atividade como música ou dança. Esse monitor deve estar articulado com o professor 

de Ensino Regular da criança a quem ele vai aplicar a atividade. Uma das figuras 

centrais para o desenvolvimento do Programa na escola é o professor comunitário, de 

vínculo efetivo, que coordenará a execução das atividades da Educação Integral, 

articulando-as com o diretor, o currículo escolar e dialogando com as famílias dos 

alunos para que estes possam ter adesão voluntária (BRASIL, 2009 apud CARARO, 

2015). 

 Essa Educação Integral em tempo integral no PME foi estruturada em 

macrocampos, na busca de reorganizar o tempo e os espaços educativos e superar a 

dimensão de turnos e contraturno escolar. Esses macrocampos foram apresentados 

pela Resolução n.º 19, de maio de 2008 e consagrados no Decreto nº 7083 de 2010, 

para a oferta de atividades que expandam o horizonte formativo dos estudantes. Os 

macrocampos mencionados são os seguintes: 1. Acompanhamento pedagógico; 2. 

Meio ambiente; 3. Esporte e lazer; 4. Direitos Humanos; 5. Cultura e Arte; 6. Cultura 

digital; 7. Prevenção e promoção à saúde; 8. Comunicação e uso de mídias; 9. 

Iniciação à investigação das ciências da natureza; 10. Educação econômica. 

Enquanto Política de indução da Educação Integral em tempo integral, o PME 

tem sua implementação por meio de parcerias da esfera Federal com as esferas 

subnacionais comprometida com sua exequibilidade conceitual e sustentabilidade em 

seu financiamento “[...] como papel inequívoco do governo federal, auxilia a criação 

de novas agendas, compromissos, reflexões, práticas e debates”. (LECLERC; MOLL, 

2012, p. 97-98). Leclerc e Moll (2012, apud, CARARO, 2015) destacam sete marcos 

de ações indutoras do PME:  

1. As condições para a transferência voluntária de recursos pela União: por 

meio da Portaria Interministerial 17/2007, acompanhada das Resoluções CD/FNDE nº 

19 (repasse do PDDE), n.º 04, n.º 03, n.º 20 de 06/05/2011, pela articulação do PME 

com o PNAE, por meio das Resoluções n.º 38, de 2008; n.º 38 de 2009, que ampliam 

o recurso diário per capita de alimentação para estudantes em tempo integral, e o 
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cadastramento no Sistema Integrado de Monitoramento Execução e Controle - 

SIMEC55; 

 2. A construção de estratégias comunicativas presenciais e virtuais com as 

secretarias de educação e suas redes de ensino: por meio da realização de inúmeros 

seminários, reuniões, encontros e fóruns para o debate;  

3. Capilarização do debate na sociedade brasileira: presente desde a 

constituição. Em 2007, do Grupo de Trabalho constituído para produzir o Texto 

Referência Nacional para o debate da Educação Integral, com a participação de 

gestores e educadores municipais, estaduais, e federais, representantes da UNDIME, 

do CONSED, da CNTE, da ANFOPE, de organizações não governamentais 

comprometidas com a educação, de universidades; 

 4. Pedagogia, arquitetura e urbanismo: pelo debate sobre como a escola tem 

se organizado em relação à estrutura física e na articulação com outros espaços para 

ampliação de tempos, territórios e oportunidades educativas, um impasse reconhecido 

em seu processo de implementação;  

5. Territorialidade da oferta de Educação Integral em articulação com o 

Programa Bolsa Família (PBF): o MEC, em parceria com MDS, estipulou como critério 

central de expansão do PME a seleção de escolas em que a maioria dos alunos sejam 

beneficiários do PBF na perspectiva de enfrentamento das profundas desigualdades 

educacionais ainda presentes no país e da discriminação positiva, na medida em que 

essas escolas recebem aportes orçamentários diferenciados, bem como são 

prioritárias na relação com as universidades interlocutoras em ações de formação 

para a docência e a gestão; 

 6. Tecimento de redes humanas e redes institucionais: pelo esforço para dar 

visibilidade à emergência de processos que vitalizam a educação pública sob outras 

condições históricas, como as temáticas de financiamento, gestão, piso salarial 

profissional nacional, carreira, formação continuada, evidenciando, ao lado da 

 
55 SIMEC O Sistema Integrado de Monitoramento, Execução e Controle – SIMEC, Módulo Plano de 
Ações Articuladas – PAR, sistema que disponível no modo público para consultas de programas e 
ações realizadas por meio das parcerias do MEC com estados e Municípios. O cadastramento é feito 
pelas Unidade executoras Disponível em: https://www.fnde.gov.br/fnde_sistemas/simec e 
http://painel.mec.gov.br/.  Acessado em: 29/04/2019. 

https://www.fnde.gov.br/fnde_sistemas/simec
http://painel.mec.gov.br/
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docência, o papel educativo dos demais profissionais que atuam na escola e que são 

destacados pelo busca da requalificação do ambiente escola. Destaca-se nesse 

aspecto a organização de Comitês Metropolitanos, Regionais, Estaduais ou 

Interestaduais de Educação Integral, articulando vários atores em um esforço conjunto 

para compreensão, debate e enfrentamento dos desafios da agenda da Educação 

Integral; 

 7. Relação orgânica das políticas curriculares e proposição das diretrizes 

curriculares nacionais de Educação Integral: pela experiência constituída em termos 

de ampliação de jornada escolar, tanto do ponto de vista da construção compartilhada 

de uma política pública, quanto em relação aos inéditos viáveis produzidos em termos 

de currículo escolar que explicita e articula atividades educativas diferenciadas, para 

a superação da fragmentação,  do estreitamento curricular e da lógica educativa 

demarcada por espaços/tempos delimitados rigidamente. 

No Relatório do Programa Mais Educação: Impactos na Educação Integral e 

Integrada (MEC, 2013), sistematizando a avaliação do Programa num estudo 

realizado pelas Universidades – UFMG, UFG, UFPA, UFPE, UFPR, UNIRIO, 

podemos ver o crescimento exponencial do Programa entre os anos de 2008 a 2013, 

conforme tabela 5. 

Tabela 5 Programa Mais Educação número de municípios do Brasil e de suas regiões 
2008-2013 Brasil e Regiões 

Brasil e Regiões Anos 

2008 2009 2010 2011 2012 2013 

Brasil 54 131 398 1.378 3.380 4.836 

Norte 10 23 32 162 382 441 

Nordeste 14 38 105 563 1.483 1.739 

Sudeste 16 36 154 312 706 1.324 

Sul 10 17 80 239 519 907 
Centro-Oeste 5 17 27 102 290 425 

Fonte: Relatório Programa Mais Educação (MEC, 2013) 
 

Os dados da Tabela 5 revelam que o número de municípios brasileiros que 

implantou o Programa Mais Educação apresentou um crescimento da ordem de 

8.855,5% no período compreendido entre 2008 e 2013.  É possível deduzir que, em 

2013, o Programa Mais Educação passou a se fazer presente em 86,9% dos 

municípios do país, ocasião em que todas as regiões brasileiras passaram a contar 
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com um alto índice de inserção do Programa: Norte (98,0%), Nordeste (96,9%), 

Sudeste (79,4%), Sul (76,3%) e Centro-Oeste (91,4%). (MEC, 2013). 

A Figura 4 retrata a abrangência da Educação Integral em tempo integral, por 

meio do PME e do Programa Ensino Médio Inovador (PROEMI)56, e essa rede de 

articulações que permitiu chegar conforme demonstrado nos dados do ano de 2014, 

em que apenas 367 municípios não possuíam estudantes beneficiados pelo Programa 

Mais Educação, e os demais municípios de todas regiões brasileiras. É possível 

destacar que a maioria das cidades tinham entre 15% a 75% dos alunos da rede 

pública atendidos pelo Programa, chegando, inclusive em 62 municípios com 

percentual de até 92% de estudantes beneficiados pelo PME e/ou PROEMI. Uma 

abrangência nunca vista na história da educação brasileira. 

Figura 4 Distribuição de alunos por municípios 

 
FONTE: INEP/MEC/2014. 

 
56 O programa Ensino Médio Inovador – EMI foi instituído pela Portaria nº 971, de 9 de outubro de 2009, 

no contexto da implementação das ações voltadas ao Plano de Desenvolvimento da Educação – PDE. 

A edição atual do Programa está alinhada às diretrizes e metas do Plano Nacional de Educação 2014-

2024 e à reforma do Ensino Médio proposta pela Medida Provisória 746/2016 e é regulamentada 

pela Resolução FNDE nº 4 de 25 de outubro de 2016. O objetivo do EMI é apoiar e fortalecer os 

Sistemas de Ensino Estaduais e Distrital no desenvolvimento de propostas curriculares inovadoras nas 

escolas de Ensino Médio, disponibilizando apoio técnico e financeiro, consoante à disseminação da 

cultura de um currículo dinâmico, flexível, que atenda às expectativas e necessidades dos estudantes 

e às demandas da sociedade atual. Disponível em: 

http://portal.mec.gov.br/component/content/article?id=13439:ensino-medio-inovador. Acessado em: 

15/04/2019. 

 

http://educacaointegral.mec.gov.br/images/pdf/port_971_09102009.pdf
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=50401-resolucao-n4-nov-16-pdf&category_slug=novembro-2016-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/component/content/article?id=13439:ensino-medio-inovador
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Essas são as bases do Programa Mais Educação que entre os anos de 2007 a 

2016, antes do Golpe Parlamentar57 que levou ao Impeachment da Presidenta Dilma 

Rousseff, fomentou as Políticas de Educação Integral em todos os estados, daí por 

diante o que veremos é um processo de desaceleração até a extinção do Programa. 

O programa, desde sua criação,  partiu da premissa de que equidade é tratar 

os diferentes de forma diferenciada para dar oportunidades de garantia dos direitos, e 

por isso o programa estabeleceu critérios de adesão que levaram a proporcionar o 

acesso a uma Educação Integral e integrada a escolas rurais e urbanas nas cinco 

regiões prioritariamente escolas com baixo IDEB58, em geral em locais em situação 

de vulnerabilidade e desigualdades educacionais e regionais. 

CARARO (2015) destaca a possibilidade de articulação de espaços para além 

da escola e a diversidade das atividades propostas, o que corrobora com a 

compreensão da intencionalidade do PME no que diz respeito ao seu papel social, na 

medida em que consideramos que sua implementação ocorre: 

[…] por meio da realização, em escolas e outros espaços socioculturais, de 

ações socioeducativas no contraturno escolar, incluindo os campos da 

educação, artes, cultura, esporte, lazer, para a melhoria do desempenho 

educacional, do cultivo de relações entre professores, alunos e suas 

comunidades, para a garantia da proteção social da assistência social e à 

formação para a cidadania. (p.104) 

Dessa forma, estamos falando de um Programa que ampliou o currículo em 

cerca de 60 mil escolas envolvendo cerca de 11 milhões de alunos, considerando 

além do PME o PROEMI, conforme descrito no Gráfico 1, além de promover 

 
57 O termo golpe parlamentar foi usado por entidades jurídicas e por parlamentares e mesmo por 
diversos líderes mundiais, em função das controversas decisões e encaminhamentos que levaram a 
destituição da presidenta Dilma, mesmo sendo muito frágil a acusação de crime de responsabilidade, 
tendo inclusive o fato provocador dessa acusação ter sido amplamente utilizados por presidentes 
anteriormente e imeditamente efetivada pelo presidente que assumiu em seu lugar.  Tambem utilizamos 
o termo “golpe” dialogando com a Disciplina “Tópicos especiais em Ciência Política: O Golpe de 2016 
e o futuro da democracia”, ofertada na Universidade de Brasília - UNB, no Instituto de Ciência Política, 
pelo Professor Luis Felipe Miguel. Nos objetivos da disciplina deixa claro o aprofundamento das 
políticas neoliberais no Brasil e a fragilidade da democracia , neste aspecto  dialogando especialmente 
com o texto: a) Giovanni Alves “ O Golpe de 2016 no contexto da crise do capitalismo neoliberal ( Blog 
da Boitempo, 8 jun, 2016. Site:  Blogdaboitempo.com.br/2016/06/08/0-golpe-de-2016-no-contexto-da-
crise-do-capitalismo-neoliberal); e o Livro a) “A democracia impedida. O Brasil no Século XXI”, de 
Wanderlei Guilherme dos Santos. FGV Editora, 2015. 
58 Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), criado em 2007, pelo Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), formulado para medir a qualidade do 
aprendizado nacional e estabelecer metas para a melhoria do ensino. Disponível em 
http://portal.mec.gov.br/conheca-o-ideb. Acessado em: 18/03/2019. 

http://portal.mec.gov.br/conheca-o-ideb
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melhorias nos espaços e tempo educativos, e de romper os muros da escola 

articulando e democratizando a relação da escola com a comunidade e seu território. 

Gráfico 1  Quantidade de alunos do Programa Mais Educação 2008 a 2014 

 
Fonte INEP/MEC/2015. 

 

Os investimentos do Programa Mais Educação possibilitaram melhorias e 

complementações na alimentação escolar para que os alunos fossem contemplados 

com lanche e almoço, contribuindo com o processo nutricional de milhões de 

brasileiros. Possibilitou ainda aquisição de materiais pedagógicos para ensino 

aprendizagem, melhorias na infraestrutura das escolas corroborando com o 

enfrentamento das desigualdades educacionais e promovendo a aquisição de capital 

cultural que pelas condições sociais familiares não tiveram oportunidade. Portanto, no 

PME, considera-se: 

[...] a situação de vulnerabilidade e risco a que estão submetidas parcelas 

consideráveis de crianças, adolescentes e jovens e suas famílias, 

relacionadas à pobreza, discriminação étnico-racial, baixa escolaridade, 

fragilização de vínculos, trabalho infantil, exploração sexual e outras formas 

de violação de direitos (BRASIL, 2007b). Percebe-se, assim, na concepção 

do PME, a sua relação estreita com o combate à pobreza e prevenção à 

vulnerabilidade social (CARARO, 2015, p. 104). 

Considerando apenas o PME podemos ver na Tabela 6, a evolução do 

programa desde o primeiro ano de sua efetiva implementação em 2008 até o final de 

2014, momento em que já haviam aderido ao “Mais Educação”, 60.368 escolas em 

nível municipal e estadual, totalizando cerca de 7 milhões de alunos. Isso significa um 

aumento de 1.863% no total de alunos atendidos pelo Programa, entre 2008 e 2014 

(BRASIL, 2012).  

10.512.705

510.569 975.810

1.540.737 2.269.643
2.980.110

4.562.401

665.346 1.012.741

1.405.326 1.509.284
1.941.462

3.292.442

2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014

Estudantes informados com atividade no SIMEC

Estudantes com atividades complementares
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Tabela 6 Dados do Programa “Mais Educação” entre 2008 a 2014 
ANO UNIDADES ESCOLARES ALUNOS EM TEMPO INTEGRAL 

2008 1.379 375.581 

2009 5.006 1.181.807 

2010 10.027 2.864.928 

2011 14.995 3.067.644 

2012 32.074 4.745.889 

2013 49.426 6.000.000 

2014 60.368 7.000.000 

Fonte: UNDIME in CARARO, 2015, p 107 

 

Não conseguimos acesso aos dados de 2015 a 2016 referentes ao PME, 

contudo, dados do censo escolar 2015 e 2016 apontam a perspectiva de queda no 

número de matriculas em turmas de tempo integral, assim como, nos anos anteriores 

foi possível perceber que a ampliação do programa também coincidia com a 

ampliação de outras formas de ampliação de tempo escolar por meio do Programa de 

Ações articuladas PAR e das atividades complementares já abordadas anteriormente 

nesse estudo. 

Dessa forma, consideramos oportuno trazer aqui os dados além do Programa 

Mais Educação (PME), até mesmo, porque vale apenas ressaltar que a partir de 2016 

o PME foi extinto, sendo instituído em seu lugar o Programa Novo Mais Educação 

(PNME). 

E assim, vale ressaltar que os dados específicos do Ensino Fundamental nos 

demonstram que a Educação Integral é prioritariamente desenvolvida nas escolas 

públicas, conforme podemos ver no gráfico 2 , bem como, percebemos uma redução 

em 2015 passando de 19,4 % de alunos na Educação Integral nas escolas públicas 

em 2015 para 10,5 % em 2016.  Esses dados correspondem aos matriculados no 

Ensino Fundamental que permanecem 7h diárias, ou mais, em atividades escolares, 

caracterizando-os como alunos de tempo integral59, em 2017 registra aumento para 

16,3%. 

 

 

 

 

 
59 Tempo de permanência na escola igual ou superior a 7 (sete) horas diárias (calculado somando-se 

a duração da escolarização com a duração da atividade complementar). 



 
 

    81 
 

 

Gráfico 2 Matrículas de alunos em tempo integral no EF por rede de ensino 2013/2017. % 

 
Fonte: Censo escolar 2018: Notas Técnicas, 2018, p. 12 

 

A menor oferta nas escolas privadas não significa menor acesso, pois, o que 

vemos é que os alunos das escolas privadas têm uma série de atividades na 

perspectiva de seu desenvolvimento integral.  Ainda que não se considere 

escolarização formal, esses alunos frequentam em geral, aulas de língua estrangeira, 

atividades esportivas e culturais. 

O Gráfico 2 embora com leve aumento em 2017 em relação a 2016,  confirma 

ainda, que persiste o movimento de queda da abrangência do atendimento em 

Educação Integral, levando-se em conta os dados de 2014 e 2015, consideramos que 

tal queda tem relação direta com a conjuntura atual de desmonte pela qual vivemos, 

como, por exemplo, as alterações na destinação dos recursos do Pré-sal para 

educação,  assim como a Emenda constitucional EC 9560, que define o teto dos 

gastos, congelando por 20 anos o investimento em saúde e educação. 

 
60 A política do “teto dos gastos” foi adotada em dezembro de 2016 por meio da Emenda Constitucional 
(EC) nº 95. Ela prevê que, durante 20 anos, as despesas primárias do orçamento público ficarão 
limitadas à variação inflacionária. Isso quer dizer que, no período, não ocorrerá crescimento real das 
despesas primárias, que são agrupadas em duas grandes categorias, as despesas de custeio (com 
serviços públicos) e as despesas com investimentos. A EC 95 não só congela, mas de fato reduz 
os gastos sociais em porcentagem per capita (por pessoa) e em relação ao PIB, à medida que a 
população cresce e a economia se recupera, como é comum nos ciclos econômicos. Disponível em: 
http://www.scielo.br/pdf/rbedu/v22n71/1809-449X-rbedu-s1413-24782017227145.pdf. Acessado em: 
05/05/2019. 

10,9%
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10,5%
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2,1%
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http://www.ihu.unisinos.br/78-noticias/580864-proximo-governo-tera-de-rever-teto
http://www.ihu.unisinos.br/78-noticias/580864-proximo-governo-tera-de-rever-teto
http://www.ihu.unisinos.br/186-noticias/noticias-2017/571573-revisao-do-brasil-na-onu-governo-rejeita-mudar-congelamento-de-gastos-sociais
http://www.scielo.br/pdf/rbedu/v22n71/1809-449X-rbedu-s1413-24782017227145.pdf
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Tais medidas provocaram impedimentos para o aumento nos investimentos em 

educação, tendo em vista a desvinculação dos limites constitucionais, como nos diz 

Rossi; Oliveira e Arantes (2019) no texto: “Austeridade e impactos no Brasil”, essa 

austeridade se configura como uma política de ajuste da economia fundada na 

redução de gastos públicos, limitando o papel do estado como indutor do crescimento 

econômico e provisão do bem-estar social. 

Os dados e documentos apresentados nesse tópico, enquanto formulação de 

diretrizes, fundamentação teórica e orientação pedagógica e operacionais dispostas 

dos documentos oficiais do Programa, são por nós analisados quanto ao lugar que a 

Educação Física ocupa no Programa, considerando que existe um forte propósito de 

reconhecimento da importância dos conteúdos da área da Educação Física e da 

Educação do Corpo, no processo de formação multidimensional dos alunos. Tal 

análise baseia-se na estruturação dos macrocampos de esporte e lazer, e de arte e 

cultura, promoção e prevenção da saúde, como também, na orientação pedagógica e 

operacional de enfrentamento da hierarquização e fragmentação dos saberes 

escolares. 

Vale destacar também que a relação com os conteúdos da área da Educação 

Física, foram também forte marca do programa na articulação com programas sociais 

que tinham esporte, lazer, saúde e cultura considerados de forma significativa e 

estrutural. Tais programas foram citados no capítulo anterior. 

Cabe ressaltar ainda, as transformações sofridas na Política Nacional de 

Educação Integral a partir de 2016 com a extinção do PME e criação do Programa 

Novo Mais Educação que passaremos a tratar a seguir. 

 

2.2. PROGRAMA NOVO MAIS EDUCAÇÃO – PNME (A PARTIR DE 2016) 
 

 Após o impeachment da Presidenta Dilma Rousseff se iniciou um processo 

gradativo de mitigação dos Programas Sociais, aqueles que não foram extintos, 

passaram por um reconfiguração de nome, orçamento e pressupostos conceituais e 

operacionais. Dessa forma, no caso da Educação Integral o PME, foi substituído pelo 

PNME, instituído pela Portaria nº 1.144, de 10/10/2016, e trouxe em seu bojo alguns 
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pontos como: a retomada da lógica de turno e contraturno, o foco nas atividades de 

reforço escolar em Língua Portuguesa e Matemática, e substituição da lógica dos 

macrocampos por desenvolvimento de atividades complementares, no campo das 

artes, cultura, esporte e lazer, sem necessariamente permanecer com as articulações 

intersetoriais que envolviam parcerias interministeriais existentes no PME.  

 Conforme descrito no Documento Orientador (BRASIL, 2018), o PNME como 

estratégia educativa possibilitaria a ampliação de tempos e espaços escolares, além 

de oportunidades educacionais uma vez que investe no acompanhamento pedagógico 

de crianças e adolescentes, visando a erradicação do fracasso escolar, e tem por 

finalidade, contribuir para:  

I. alfabetização, ampliação do letramento e melhoria do desempenho em 

Língua Portuguesa e Matemática das crianças e dos adolescentes, por meio 

de acompanhamento pedagógico específico; II. Redução do abandono, da 

reprovação, da distorção idade/ano, mediante a implementação de ações 

pedagógicas para melhoria do rendimento e desempenho escolar; III. 

Melhoria dos resultados de aprendizagem do ensino fundamental, nos anos 

iniciais e finais; e, IV. Ampliação do período de permanência dos alunos na 

escola (BRASIL, 2018, p. 4). 

 Vale ressaltar que desde a finalidade, já é possível perceber que o foco deixa 

de ser uma perspectiva multidimensional e multifatorial no enfrentamento das 

desigualdades, mitigando as possibilidades e relações intersetoriais e de uma gestão 

matricial do Programa com os demais programas sociais voltados ao combate à 

pobreza. Deixando o PNME com uma visão focada no fracasso escolar, como se fosse 

possível enfrentar esse tema apenas com a qualificação do processo ensino 

aprendizagem, em que para isso bastaria a ampliação desse período de permanência 

dos alunos na escola. 

Abandonando a lógica de pensar escolas com Educação Integral em Tempo 

integral, o PNME passa o foco para a definição de alunos da escola para serem 

oferecidas ações de ampliação do tempo escolar, e assim, define que seleção priorize 

os seguintes grupos de estudantes: 

I. em situação de risco e vulnerabilidade social; II. em distorção idade/ano; III. 

com alfabetização incompleta; IV. repetentes; V. com lacunas de 

aprendizagem em Língua Portuguesa e Matemática; VI. em situação 

provisória de dificuldade de aprendizagem em Língua Portuguesa e 

Matemática; e, VII. em situação de risco nutricional (BRASIL, 2017, p.5-6). 
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Se reduz e dimensão de escola em tempo integral para alunos em tempo 

integral, o que dificulta um processo real e efetivo de reorganização curricular. O 

programa prevê critérios para o atendimento aos alunos selecionados e por meio da 

Resolução CD/FNDE nº 5/2016 propõe a constituição de uma rede de atores que vão 

atuar no PNME no planejamento, na execução das atividades, no monitoramento e na 

avaliação das atividades desenvolvidas. São eles: coordenador, articuladores, 

mediadores, facilitadores e os educadores populares e esta resolução estabelece 

ainda que cada mediador e cada facilitador pode trabalhar com no máximo 10 turmas 

(BRASIL, 2017). 

A partir desses dados e documentos oficiais, analisamos que o Programa 

traduz um retrocesso com relação ao lugar ocupado pela Educação Física, tendo em 

vista que a interface com os programas intersetoriais é extinta e/ou minimizada, e os 

macrocampos são substituidos por atividades complementares prioritariamente de 

acompanhamento pedagógico de Matemática e Português, deixando secundarizada 

a escolhas livres de outras atividades para a ampliação da jornada. Reforça ainda a 

lógica de turno e contraturno.  

Assim, ao propor ampliação de jornada centrada em mais atividades da Lingua 

Portuguesa e da Matemática, pouco espaço passa a ser ocupado por atividades da 

área da Educação do Corpo e da Educação Física, minimizando a concepção de 

formação multidimensional e o enfrentamento a fragmentação e hierarquização dos 

saberes escolares. 

A seguir, trazemos dados e análise do Programa local de Brasília, o PROEITI, 

buscando corroborar com o objetivo geral de nossa pesquisa. 

 

2.3. PROGRAMA DE EDUCAÇÃO INTEGRAL EM TEMPO INTEGRAL 

(PROEITI) 
 

O PROEITI como a política local de Educação Integral no Distrito Federal,  que 

foi formulada pautada numa concepção de Educação Integral em tempo integral e 

várias orientações pedagógicas foram sendo trabalhadas pela secretaria, desde de 

2009 até a presente data. Tendo em vista que a parte empírica dessa pesquisa, se 

deu em 2018, consideraremos as diretrizes divulgadas em 2018, e importa destacar 
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que a Educação Integral na gestão desde 2014 é tratada na Subsecretaria de 

Educação Básica (SUDEB), por meio da  Coordenação de Políticas Educacionais para 

Educação Infantil e Ensino Fundamental (COEIF), ou seja, não apenas perdeu status 

de Secretaria, como não está mais contemplada uma coordenação específica de 

Educação Integral.  

Segundo os documentos e os depoimentos das entrevistadas, o DF vive 

atualmente com 2 formas de atendimento da Educação Integral, com os seguintes 

dados de abrangência: 

➢ Escolas de 8 horas, para 100% dos alunos, com atividades realizadas na escola 

prioritariamente, mas podem ser realizadas atividades em parcerias externas desde 

que previstas no Plano de atendimento em conformidade com o Projeto Político 

Pedagógico (PPP). Deverá ser realizado acompanhamento pedagógico em Português 

e Matemática, desenvolvimento de atividades de artes, cultura, esporte e lazer, 

segundo escolha da unidade escolar. Em 2018, esse modelo estava implementado 

em 170 escolas, atendendo 19.494 alunos, e desses, contavam com a parceria do 

Programa Novo Mais Educação (PMNE). Apenas 46 escolas com 4.683 alunos, sendo 

5 escolas com atendimento de anos finais do Ensino Fundamental com 2.211 alunos. 

 

➢ Escolas de 10 horas, podendo ocorrer de duas formas61, sendo: 1. Na própria 

escola e com atendimento a 100% dos alunos, em um turno a parte flexível, e no outro 

turno, os componentes obrigatórios da Base Nacional, com atendimento feito pelos 

professores da rede e apoio de Educadores Sociais Voluntários; 2. Com parceria com 

a Rede Integradora da Coordenação Regional de Ensino do Plano Piloto constituída 

por 17 Escolas Classes e 5 Escolas Parques, realizada 5 horas diárias na Escola 

Classe e 5 horas semanais na Escola Parque, em que vão para as atividades no 

contraturno na Escola Parque apenas os alunos selecionados, que em geral são os 

que se encontram em situação de vulnerabilidade social, e as atividades são 

desenvolvidas pelos Educadores Sociais Voluntários e monitores voluntários. 

 
61 Não foi possível nesse modelo distinguir os dados entre cada um deles, pois nas tabelas fornecidas 
pela Secretaria não há tal distinção. A abrangência nesse modelo em 2018 foi de 39 escolas atendendo 
8.623 alunos, destas apenas 2 escolas com 437 alunos, são parceiras do PNME 
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 Por uma questão de tempo, delimitamos nossa análise na Educação Integral 

em Tempo integral de 10h nas escolas com turmas de anos finais do Ensino 

Fundamental, que envolvem 100% dos alunos, modelo este que segundo dados 

levantados ocorrem apenas em 5 escolas em 4 regiões administrativas do Distrito 

Federal.  

Decidimos fazer a parte empírica, por meio de pesquisa de campo e aplicação 

de entrevistas e questionários em duas dessas escolas: CEF 20 da RA Ceilândia e 

CEF 02 do Plano Piloto. E nas demais escolas mapeadas, por falta de confirmação 

de agenda para visita e aplicação dos questionários e entrevistas, analisamos os 

dados apresentados nas propostas pedagógicas encaminhadas para SEEDF e 

disponibilizadas no site da instituição. 

Como síntese dos dados e análise do PROEITI, nos importa reconhecer que 

esse programa seguiu as referências nacionais, e em distintas fases de sua 

implementação, deu vazão a concepção de formação multidimensional, á época das 

parcerias e fomento da Educação Integral em tempo integral proposta pelo PME. 

Contudo, após a extinção do PME e criação do PNME, o programa também enfrenta 

dificuldades no enfrentamento da fragmentação e hierarquização dos saberes 

escolares, recaindo na organização da jornada ampliada, em ampliação dos tempos 

destinados a reforço escolar e diminuindo as parcerias intersetoriais e a relação com 

a comunidade. 

O principal impacto dessa interferência na Política local, é a diminuição de 

escolas com 10 horas com professores de carga horária para atuar na jornada 

ampliada,  e a ampliação das escolas de 8 horas com atividades complementares no 

contraturno sob responsabilidades dos Educadores Sociais Voluntários. 

Passamos, no capítulo a seguir, a tratar os dados sobre a Educação Integral 

em tempo integral à luz das contribuições dos estudos sobre os ciclos das políticas 

públicas, pois consideramos esse referencial analítico útil para a análise de programas 

e políticas educacionais que permitem a análise crítica da trajetória de programas e 

políticas educacionais desde sua formulação inicial até a sua implementação no 

contexto da prática e seus e efeitos. 
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CAPÍTULO 3. OS CICLOS DE POLÍTICAS PÚBLICAS DE EDUCAÇÃO INTEGRAL 

EM TEMPO INTEGRAL 

 

Para iniciar nosso diálogo sobre as políticas públicas de Educação Integral em 

tempo integral, nos importa conceituar Políticas Públicas, para tanto recorremos a 

Souza (2006): 

Não existe uma única, nem melhor, definição sobre o que seja política 
pública. Mead (1995) a define como um campo dentro do estudo da política 
que analisa o governo à luz de grandes questões públicas e Lynn (1980), 
como um conjunto de ações do governo que irão produzir efeitos específicos. 
Peters (1986) segue o mesmo veio: política pública é a soma das atividades 
dos governos, que agem diretamente ou através de delegação, e que 
influenciam a vida dos cidadãos. Dye (1984) sintetiza a definição de política 
pública como “o que o governo escolhe fazer ou não fazer”. A definição mais 
conhecida continua sendo a de Laswell, ou seja, decisões e análises sobre 
política pública implicam responder às seguintes questões: quem ganha o 
quê, por que e que diferença faz (p. 24). 

Ainda dentro dessas definições,  as políticas públicas se apresentam em três 

dimensões – Polity, Politics, Policy – que se complementam e interagem 

permanentemente. A dimensão de Polity está relacionada com a dimensão 

institucional do sistema político, orientada juridicamente e administrativamente. No 

caso da Educação Integral, podemos considerar a esfera federal atuando por meio de 

seus programas e a Secretaria de Educação do Distrito Federal, como representação 

desse sistema institucionalizado. 

A segunda dimensão é Politics que se refere ao processo político na qual 

acontecem as negociações para a tomada de decisão, o que o governo escolhe fazer 

ou não fazer. De acordo com essa dimensão, podemos considerar as articulações 

para elaboração das leis e documentos normativos; a formulação, reformulação e/ou 

extinção dos programas educacionais, definições de orçamento e estruturação das 

políticas. 

Por fim, a terceira dimensão Policy está relacionada ao operacional, no qual 

acontece a implementação e execução da política pública, como, por exemplo, a 

organização do currículo ampliado nos sistemas educacionais estaduais e municipais 

e o acompanhamento da efetivação da política. 

A partir do Diálogo com Secchi (2010) buscamos compreender o ciclo de 

Políticas de Educação Integral. Secchi aponta sete fases principais de uma política 
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públicas: 1. Identificação do Problema; 2. Formação de Agenda ;3. Formulação de 

alternativas; 4. Tomada de Decisão; 5. Implementação; 6. Avaliação; 7. Extinção. 

Contudo, vale ressaltar que tais fases não são estáticas, e devem permanentemente 

se retroalimentar. Embora haja críticas a esse modelo, acreditamos que seguí-lo 

continua sendo um referencial teórico para estudos sobre Políticas Públicas.  

Figura 5 Ciclos das Políticas Públicas 

 
Fonte: SECCHI, 2010, p. 33 

 

A fase de identificação de problema, segundo SECCHI: 

[...]   é a discrepância entre o status quo e uma situação ideal possível. Um 

problema público é a diferença entre o que é, e aquilo que se gostaria que 

fosse a realidade pública. Um problema público pode aparecer subitamente, 

por exemplo, uma catástrofe naturaÌ que afete a vida de pessoas de 

determinada região. Um problema público também pode ganhar importância 

aos poucos, como o congestionamento nas cidades ou a progressiva 

burocratização de procedimentos e serviços públicos (SECCHI, 2012, p. 34). 

 Para o autor se um problema é identificado por algum ator político, e esse ator 

tem interesse na resolução de tal problema, ele poderá então lutar para que tal 

problema entre na lista de prioridades de atuação. 

 No caso da Política de Educação Integral, tanto as experiências nacionais como 

a local apontam alguns problemas em comum a serem enfrentados, que nortearam a 

criação dos programas, dentre eles: 1. Desigualdades Sociais e vulnerabilidade; 2. 

Evasão escolar; 3. Distorção Idade série; 3. Baixa qualidade no ensino; 4. Problemas 

no processo de ensino aprendizagem. Tais problemas podem ser vistos em trechos 
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das normatizações e documentos orientadores desses programas, como 

destacaremos a seguir: 

Programa Mais Educação (PME) no Documento Educação Integral – texto 

referência para o debate nacional (MEC, SECAD, 2009): 

[...] dados do IDEB revelam profundas desigualdades nas condições de 

acesso, permanência e aprendizagem na educação escolar, refletindo a 

complexidade de um processo em que se entrelaçam diversos fatores 

relativos tanto à estruturação social, política e econômica da sociedade 

brasileira, quanto ao trabalho pedagógico realizado no cotidiano por 

professores e demais profissionais nas escolas públicas. É importante 

assumir que a situação de vulnerabilidade e risco social, embora não seja 

determinante, pode contribuir para o baixo rendimento escolar, para a 

defasagem idade/série e, em última instância, para a reprovação e a evasão 

escolares. Há estudos que permitem identificar forte correlação entre situação 

de pobreza, distorção idade/série e dificuldades para a permanência na 

escola, violência e risco social, o que acaba contribuindo para a perpetuação 

de ciclos intergeracionais de pobreza (HENRIQUES, 2001). Não se trata aqui 

de criminalizar ou patologizar a pobreza, mas de construir soluções políticas 

e pedagógicas criativas e consequentes para o combate às desigualdades 

sociais e para a promoção da inclusão educacional (p. 11-12). 

O Programa Novo Mais Educação (PNME) em seu Documento “ Caderno de 

Orientações Pedagógicas - Versão I”, estabelece como finalidade contribuir para a 

alfabetização e letramento dos estudantes, promovendo ao mesmo tempo a melhoria 

do desempenho escolar e a redução das taxas de evasão, reprovação e distorção 

idade/ano, em razão disso, é importante que a seleção priorize os seguintes grupos 

de estudantes:  

I. em situação de risco e vulnerabilidade social;  
II. em distorção idade/ano;  
III. com alfabetização incompleta;  
IV. repetentes;   
V. com lacunas de aprendizagem em Língua Portuguesa e 
Matemática; 
VI. em situação provisória de dificuldade de aprendizagem em Língua 
Portuguesa e Matemática; e, 
VII. em situação de risco nutricional (BRASIL, 2017, p. 5-6). 

 

O Projeto de Educação Integral em tempo integral (PROEITI) no Documento 

“PROEITI: Ampliando espaços, tempos e oportunidades” aponta como desafio 

superar os resultados de mais de 50 anos de orientação tecnicista na Educação, 

dentre eles destaca: [...] “Desigualdades sociais, baixa qualidade do ensino público 
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explícitos em todos os índices de distorção idade série, reprovação, evasão” (SEEDF, 

2012, p. 8). 

Após esses apontamentos, se torna necessário pensar nas possíveis formas 

de superação desses problemas  e quais serão considerados prioridades para o 

governo. O mapeamento e eleição dessas prioridades, é conhecida como agenda. 

Portanto, definição de agenda diz respeito às ações e demandas que os governos 

querem dar atenção. É um conjunto de temas tidos como relevantes para atender 

essas demandas públicas, e que darão orientação e priorização na gestão do governo. 

A agenda pode ser política, quando os temas são percebidos como importantes para 

intervenção pública, ou uma agenda formal que já está previamente acordada e está 

em andamento (COBB E ELDER, 1983, SECCHI, 2012). 

Podemos considerar que a Educação Integral entrou na agenda política do 

Brasil, na medida que passou a ser tratada em normatizações e se desdobrou na 

formulação de alternativas para sua materialização.  

No que diz respeito à Formulação de alternativas, estamos falando de um 

processo destinado à geração de um conjunto de escolhas e alternativas plausíveis 

para atender aos problemas assumidos e pautados como agenda. Para SECCHI 

(2012) essa etapa de construção de alternativas, é o momento em que são elaborados 

métodos, programas, estratégias possíveis para resolver as questões eleitas como 

problemas. Essas ações são projetadas com objetivos estabelecidos, mas que podem 

ser conduzidas por diversos caminhos.  

Na experiência nacional vemos dois movimentos distintos entre os dois 

programas PME e PNME no que concerne a formulação de alternativas, no PME a 

política emerge como uma articulação intersetorial tematizada no esforço de romper 

desigualdades, entendendo o papel e o valor da educação para isso. Enquanto, no 

PNME volta-se a uma ideia de escola, que fragmenta e hierarquiza conhecimentos e 

saberes e passa a considerar a educação pela educação, sem um diálogo intersetorial 

e articulado. Essa compreensão ganha força na medida em que as parcerias 

interministeriais não são mais tão relevantes, ou não tem mais um diálogo 

permanente, ou mesmo, deixam de existir, tanto na agenda, como na formulação de 

alternativas.  
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Numa breve consulta de palavras-chaves nos documentos produzidos pelos 

dois programas, podemos identificar no PNME a ausência de palavras como: 

interministerial, intersetorialidade, desigualdades sociais, além da invisibilidade dos 

comitês: Interministeriais, territoriais e locais. O que não ocorre quando pesquisamos 

o PME. 

No que diz respeito à experiência do Distrito Federal, também é possível notar 

relação com as modificações e proposições nacionais, na medida em que percebemos 

na história já relatada no capítulo anterior, que as políticas locais em geral seguem as 

diretrizes da Nacional, e não seria diferente com a experiência do Distrito Federal. 

Mas vale destacar que, especificamente, a relação da política local com a política 

nacional, também sofre alterações mesmo na fase de formulação de alternativas. 

A Educação Integral no DF inicialmente era debatida entre Secretarias, bem 

como, no Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social do Distrito Federal, por 

meio de seu Observatório de Equidade, tendo inclusive sido definida como prioridade 

para um melhor atendimento da população do DF, no que se refere a educação 

escolar (DISTRITO FEDERAL, 2012). Tal política teve como referência legal o 

Programa DF sem miséria62,  o que não mais ocorre, as articulações atualmente são 

pontuais, e por iniciativa de cada escola, propondo ações com a Secretaria de Esporte, 

algumas vezes com o setor do meio ambiente, com conselhos tutelares, e com SESC, 

SESI. 

Quanto à etapa da Tomada de decisão, Secchi aponta que esta é uma fase 

de preferência dos atores envolvidos na definição da agenda e que tem a 

responsabilidade de escolher as alternativas mais apropriadas entre as disponíveis. A 

escolha de alternativas, precisa avaliar a aceitação ou negação, e que requer do 

agente público, a observância de regras, normas e formas de deliberação, além do 

conhecimento sobre as ações para adotar a decisão com maior chance de êxito. Desta 

forma, compreende-se que a Tomada de decisão não decide apenas sobre o 

instrumento normativo adequado (emenda constitucional; lei; decreto; portaria; 

 
62 Lei n º 4.601 de 14 de julho de 2011, que instituiu o Plano de superação da extrema pobreza – DF 
sem miséria. Disponível em: www.sedes.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/10.  Acessado em: 
05/05/2019. 

http://www.sedes.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2017/10
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resolução); mas também sobre conteúdos, recursos, impactos, resultados e prazos 

(SECCHI, 2012). 

Podemos perceber que na Tomada de Decisão a forma de instituir o PNME, 

não foi a mesma assumida pelo PME, pois não houve a criação de uma Portaria 

Interministerial, tampouco, foram realizados debates entre os diferentes setores e 

atores. O PNME mudou metas, recursos, conteúdos, minimizou os resultados e os 

impactos, e agora está voltado ao que chamam de fracasso escolar, centrado nas 

disciplinas Língua Portuguesa e Matemática, sendo os demais saberes e 

conhecimentos secundarizados ou negados. 

 E a Implementação de Políticas Públicas, é a fase em que as intenções de 

governo são materializadas, por meio, de programas e projetos. É a fase da 

concretização das soluções previstas para resolver problemas, gerar melhorias e 

investimentos em novas tecnologias, e assim, podemos dizer que é nessa fase que 

se produz resultado. Secchi (2012) esclarece que a fase da implementação pode ser 

vista como um grande emaranhado de elementos políticos que frustram os mais bem-

intencionados planejamentos. Neste sentido, buscamos identificar a relação entre o 

que foi proposto como política no momento da formulação e a implementação dos 

Programas de Educação Integral.  

Para melhor compreender os distanciamentos nesse processo do ciclo de 

políticas públicas comungamos da ideia de SECCHI (2012) quando destaca a 

importância de lançar mão de instrumentos mais estruturados para análise dessa fase: 

[...] A importância de estudar a fase de implementação está na possibilidade 

de visualizar, por meio de instrumentos analíticos mais estruturados, os 

obstáculos e as falhas que costumam acometer essa fase do processo nas 

diversas áreas de política pública (saúde, educação, habitação, saneamento, 

políticas de gestão etc.), Mais do que isso, estudar a fase de implementação 

também significa visualizar erros anteriores à tomada de decisão, a fim de 

detectar problemas mal formulados, objetivos mal traçados, otimismos 

exagerados(SECCHI, 2012, p. 45). 

Segundo Sabatier (1986), existem basicamente dois modelos de 

implementação de políticas públicas Modelo top-down (de cima para baixo) 

caracterizado pela separação clara entre o momento de tomada de decisão e o de 

implementação. A partir desse modelo podemos considerar a falta de debates 

nacionais em torno da Política de Educação Integral do PNME. Há também o modelo 
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bottom-up (de baixo para cima): caracterizado pela maior liberdade de burocratas de 

rua63 e redes de atores, em organizar e modelar a implementação de políticas 

públicas. Destaca-se como uma estratégia desse modelo, os comitês territoriais e 

comitês locais existentes, compostos pelos gestores e profissionais que atuam na 

educação integral do PME. 

Em grande parte dos processos de implantação de uma política pelo modelo 

bottom-up, ocorre um distanciamento entre o que foi formulado e o que de fato foi 

implementado. Essas mudanças são feitas por intervenções num constante 

alinhamento entre os beneficiários e os executores da política. Assim como, possibilita 

aos formuladores redesenharem a política de acordo com as sugestões e críticas dos 

burocratas de rua. 

Na análise da implementação, o foco está centrado no processo em seus 

elementos, seus contornos, suas relações, seu desenvolvimento temporal e  também 

na perspectiva de uma pesquisa avaliativa. Dessa forma, buscamos destacar 

possíveis causas para as mudanças que ocorrem entre a fase de formulação e 

implementação. Podemos citar alguns fatores para análise: o orçamento; a 

abrangência; as desarticulações entre a gestão nacional e a gestão local; a falta de 

condições materiais na ponta para sua execução, as resistências culturais na 

construção de uma nova concepção e cultura  escolar, que pode partir da equipe de 

trabalho, da população, ou da gestão local.  

Nessa fase, as funções administrativas, como liderança e coordenação de 

ações são postas à prova. Os atores encarregados de liderar o processo de 

implementação devem ser capazes de entender elementos motivacionais dos atores 

envolvidos, dos  obstáculos técnicos e legais presentes, das deficiências 

organizativas, dos conflitos potenciais; Além disso, são esses agentes que atuam 

diretamente em negociações, construção de coordenação entre os implementadores 

e cooperação por parte dos destinatários. A fase de implementação é aquela em que 

 
63 Trabalhamos com o  conceito de burocratas de rua, a partir do diálogo com Lipsky (2019) que nos 

aponta que as pessoas que atuam nas políticas públicas, como o caso dos professores, coordenadores, 
diretores, administram suas tarefas difíceis desenvolvendo rotinas de práticas de forma simplificada de 
maneira a influenciar fortemente os resultados nas políticas implementadas, combinando as normas e 
procedimentos oficiais, e assim geram experiências reais entre o público e as organizações públicas.  
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a administração pública se reveste de sua função precípua, a de transformar intenções 

políticas em ações concretas (SECCHI, 2012). 

 Tendo em vista o atendimento do objetivo proposto nesta tese, percebemos 

que o modelo bottom-up, contribui para analisarmos as estratégias dos 

implementadores, os problemas e obstáculos; entender "como a política pública 

deveria ser" e os porquês das desconexões, e tentar compreender como o processo 

de elaboração da política pública chegou a imprecisões prescritivas (SECCHI, 2012). 

 Vale destacar distintas implementações de políticas voltadas para implantação 

da Educação Integral. De forma a exemplificar, podemos relatar a experiência do 

PROEITI, que ofertam educação integral em tempo integral, com professores efetivos 

da rede pública participando por 10 horas ou 8 horas com a participação de monitores, 

ESV64. Isto faz com que essa execução tenha encontrado formas diferentes de 

implementação da política e de experiências dos seus beneficiários. 

 No sentido de entender os porquês das desconexões, é importante qualificar e 

fazer de forma continuada a Avaliação de Políticas Públicas, essa etapa consiste 

em avaliar as políticas implementadas, ou em fase de implementação, para tomar 

medidas corretivas. A avaliação pode ter então caráter preventivo, corretivo, e de 

prestação de contas, e é tida como um ato de gestão, de diagnóstico e de 

monitoramento. 

[...] A avaliação é a fase do ciclo de políticas públicas em que o processo de 

implementação e o desempenho da política pública são examinados com o 

intuito de conhecer melhor o estado da política e o nível de redução do 

problema que a gerou. É o momento-chave para a produção de feedback 

sobre as fases antecedentes. [...] a distinção entre avaliação ex-ante (anterior 

à implementação) e avaliação ex-post (posterior à implementação), existe 

ainda, a avaliação in-itinere, também conhecida como avaliação formativa ou 

 
64 Educador Social Voluntário que atuam nas escolas do DF, A Portaria nº 22, que estabelece as 

condições do cadastramento no programa, foi publicada no Diário Oficial do Distrito Federal  Serão 
contemplados alunos da rede pública de educação integral e também:  • Estudantes da Educação 
Especial • Creches públicas integrais • Indígenas matriculados nas unidades escolares • Estudantes da 
Escola Meninos e Meninas do Parque • Unidades de Internação Socioeducativas de Planaltina, São 
Sebastião, Recanto das Emas e Santa Maria Os voluntários devem ter pelo menos 16 anos e, para as 
unidades de atendimento educacional especializado, 18 anos. Poderão se candidatar:• Universitários 
de formação específica nas áreas de desenvolvimento das atividades • Estudantes da Educação de 
Jovens e Adultos • Estudantes do Ensino Médio. Disponível em: http://www.se.df.gov.br/programa-
educador-social-voluntario/. Acessado em: 30/04/2018. 
 

http://www.buriti.df.gov.br/ftp/diariooficial/2018/02_Fevereiro/DODF%20025%2005-02-2018/DODF%20025%2005-02-2018%20INTEGRA.pdf
http://www.se.df.gov.br/programa-educador-social-voluntario/
http://www.se.df.gov.br/programa-educador-social-voluntario/
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monitoramento, que ocorre durante o processo de implementação para fins 

de ajustes imediatos (COSTA E CASTANHAR, 2003, SECCHI, 2012, p. 49). 

 A avaliação in-itinere foi fundamental para nossa análise, pois a avaliação de 

uma política pública compreende a definição de critérios, indicadores e padrões. 

Sendo que os critérios são mecanismos lógicos que servem como base para escolhas 

ou julgamentos, e se fundamentam em entendimentos valorativos da realidade e 

abastecem o avaliador de parâmetros para julgar se uma política pública funcionou 

bem ou mal (SECCHI, 2012). 

Uma dificuldade encontrada por esforços de avaliação é o tempo de maturação 

de uma política pública. Sabatier (1993) sublinha que em geral os efeitos de uma 

política pública são tangíveis apenas após dez anos da implementação. Isso porque 

as políticas públicas exigem um tempo de ajustamento, de assimilação de seus 

propósitos e de mudança no comportamento dos atores afetados por ela.  

Dessa forma, consideramos que a Política de Educação Integral no Brasil, e 

especialmente, no Distrito Federal, por estarem em curso a mais de 10 anos, e por 

terem em determinados momentos desenvolvido ferramentas e procedimentos de 

avaliação e monitoramento, podem e devem ter registrados estudos analíticos de seus 

impactos, fundamentalmente, devendo ser levado em conta não apenas os resultados 

alcançados, mas também os processos vividos, identificando e monitorando seus 

limites e avanços. 

Apesar disso, percebemos que a avaliação foi uma fase pouco explorada pelos 

programas analisados nesta tese. No PME, foram desenvolvidos sistemas de 

alimentação de dados, realizados eventos de avaliação, estabelecido parcerias com 

universidades para efetivação de uma avaliação. No PNME, não encontramos 

registros de iniciativas com essa finalidade, estando inclusive nas ferramentas do 

Ministério da Educação e do Planejamento, porém os dados não estão devidamente 

atualizados e disponibilizados. E no PROEITI, as gestoras entrevistadas informaram 

que em 2018, estavam finalizando uma proposta de avaliação do programa. 

O ciclo de política pública também pode ter um fim, no momento da morte ou 

extinção da política pública. Os estudos sobre término ou extinção de políticas 

públicas ganharam impulso a partir da década de 1970, nos países desenvolvidos 
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quando diversas políticas sociais vinculadas ao Estado de bem-estar social foram 

colocadas em xeque. A partir desses estudos, construiu-se uma base teórica para o 

entendimento de que muitas políticas públicas morrem ou podem ser substituídas por 

outras, como é o caso apresentado do PME que foi substituído pelo PNME. 

De acordo com Giuliani (2005), as causas da extinção de uma política pública 

são basicamente três: 1. O problema que originou a política é percebido como 

resolvido; 2. Os programas, as leis ou as ações que ativavam a política pública são 

percebidos como ineficazes; 3. O problema, embora não resolvido, perdeu 

progressivamente importância e saiu das agendas políticas e formais, e comungamos 

do que nos diz Meny e Thoenig (1991), que apontam essa como a causa mais comum. 

(SECCHI, 2012). Sendo essa terceira causa a que consideramos aplicada no caso da 

substituição do PME pelo PNME, bem como, os casos de alterações e ajustes na 

Política de Educação Integral no DF. 

No que diz respeito à extinção das Políticas Públicas, temos no Brasil uma 

forte tendência de falta de continuidade de programas e ações, em função de 

alterações de mandatos governamentais. Embora haja um arcabouço legal e 

orçamentário para evitar a extinção de políticas o momento atual se configura como 

um cenário de processo de desmonte da CLT65, materializadas na Reforma 

Trabalhista66 aprovada em 2017.  Os limites constitucionais previstos para educação 

e saúde, que sofrem impacto com a EC 95 que estabelece congelamento nos gastos 

públicos; o frequente ataque ao SUS (Sistema Único de Saúde) e ao SUAS (Sistema 

 
65 Decreto-Lei no 5.452/1943 Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. Art. 1o Esta Consolidação 

estatui as normas que regulam as relações individuais e coletivas de trabalho, nela previstas. Disponível 
em  
http://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/535468/clt_e_normas_correlatas_1ed.. Acessado 
em: 5/05/2019. 
66 Lei Nº 13.467, de 13 de julho de 2017. Altera a CLT aprovada por decreto lei em 1º de maio de 

1943 e as e as Leis n º 6.019, de 3 de janeiro de 1974, 8.036, de 11 de maio de 1990, e 8.212, de 24 
de julho de 1991, a fim de adequar a legislação às novas relações de trabalho. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13467.htm. Acesso em: 5. mai. 2019. 
Para Larissa Lotufo (2018), a Reforma traz consigo um amplo impacto, ao mesmo tempo em que 
aumenta a liberdade mercadológica nacional, possibilita que os patamares da desigualdade social 
voltem a crescer de modo considerável nos próximos anos, regressando os avanços sociais alcançados 
nas últimas décadas — como a ampliação do poder de compra do consumidor. Disponível em:  
https://www.ecommercebrasil.com.br/artigos/o-que-realmente-mudou-com-reforma-trabalhista/. 
Acessado em: 5/05/2019. 

 

http://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/535468/clt_e_normas_correlatas_1ed.
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.467-2017?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13467.htm
https://www.ecommercebrasil.com.br/artigos/o-que-realmente-mudou-com-reforma-trabalhista/
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Único de Assistência Social); e a aprovação de uma Reforma da Previdência, com 

ataques severos aos mais necessitados e à perspectiva de proteção social. 

Ao apresentar as fases da política de educação integral, demonstramos que 

ainda que conste na agenda, no momento da tomada de decisão, muitas vezes são 

mitigadas questões estruturais, e seguem formulações de políticas sem as adequadas 

condições no que diz respeito: à estrutura; recursos humanos; formação; gestão; 

financiamento. Os impactos dessas fragilidades tomam proporções ainda maiores, na 

medida em que, para a implementação são pactuadas responsabilidades aos entes 

federativos que nem sempre portam os conhecimentos necessários, não comungam 

das mesmas compreensões e/ou não detêm condições materiais de implementá-las. 

Também é recorrente que tais políticas não tenham estabelecidos sistemas de 

informação, monitoramento e avaliação adequado para que seu aprimoramento possa 

ser dado em tempo hábil e continuado. 

Encontramos os estudos que se debruçaram sobre formulação e 

implementação de políticas de educação integral (NUNES, 2011; OLIVEIRA 2012; 

SANTOS, 2014; RODRIGUES, 2017; MORAES, 2015; BRANDOLIN, 2016). Nunes 

(2011) realizou um estudo de caso sobre tempo, espaço e currículo na implementação 

da educação integral numa escola do Guará, no Distrito Federal; Oliveira (2012) trouxe 

o debate sobre os desafios na implementação da EI para a formação docente; Santos 

(2014) analisou a formulação e implementação da educação integral nos CECR/BA, 

CIEPS/RJ e CEUS/SP; Rodrigues (2017) analisou a implementação da educação 

integral numa escola estadual do Amazonas; Cararo (2015) trouxe a interface do PME 

com os demais Programas Sociais do governo federal no combate à pobreza e 

vulnerabilidade social; Moraes (2015) estudou a experiência em Campo Grande/MS; 

Brandolin (2016) estudou a educação integral na cidade de Petrópolis/RJ.  

Esse conjunto de estudos nos ajudam a perceber os limites para superação na 

hierarquização dos saberes e uma efetiva mudança na estrutura e cultura escolar. 

Tais estudos trazem críticas ao processo de formulação e implementação nos 

programas de Educação Integral em tempo integral, especialmente, por considerar 

que tais programas não enfrentam de fato a falta de condições materiais para 

reconstrução de um curriculo ampliado em que a educação do corpo, ultrapassasse o 

lugar de conteúdos complementares e secundarizados. 



 
 

    98 
 

Finalizamos esse tópico apresentando uma síntese de nossa análise sobre as 

fases do ciclo das políticas públicas em cada um dos programas apresentados nessa 

pesquisa, levando em conta os documentos orientadores de cada programa, como 

também, os dados coletados nas entrevistas e questionários, e em estudos e 

pesquisas socializados por meio de dissertações e teses, supra citados e outros 

trabalhos acadêmicos. Como podemos ver no quadro comparativo das fases do ciclo 

dos Programas PME, PNME, PROEITI. 

Quadro 7 Quadro comparativo no ciclo dos Programas: PME/PNME/PROEITI 
PROGRAMAS/ 

FASES 

IDENTIFICAÇÃO 

DO PROBLEMA 

FORMAÇÃO DE 

AGENDA  

FORMULAÇÃO 

DE 

ALTERNATIVAS 

TOMADA DE 

DECISÃO 

IMPLEMENTAÇÃO  AVALIAÇÃO EXTINÇÃO 

PME Desigualdades 

sociais e 

vulnerabilidade 

que levam a 

evasão escolar, 

distorção idade 

serie e falta de 

oportunidades 

Articular 

programas 

sociais de 

enfrentamento 

as 

desigualdades e 

por considerar 

educação como 

um dos 

determinantes 

de 

desigualdades e 

pobreza, a 

Educação 

Integral passa a 

compor a gestão 

matricial dos 

programas 

sociais. 

Desde 2004, com a 

criação SECAD, o 

MEC acelerou o 

enfrentamento das 

enormes injustiças 

que persistem na 

educação pública 

brasileira. Tendo 

como base a 

perspectiva de 

universalizar o 

acesso, a 

permanência e a 

aprendizagem na 

escola pública, a 

construção 

participativa de 

uma proposta de EI  

por meio da ação 

articulada entre os 

entes federados 

e/ou também das 

organizações da 

sociedade civil e 

dos atores dos 

processos 

educativos. 

Propõe-se um 

desenho de El por 

meio da 

territorialização das 

políticas sociais, 

articuladas a partir 

dos espaços 

escolares, por meio 

do diálogo 

intragovernamental 

e com as 

comunidades, para 

afirmar a educação 

como direito de 

todos e de cada 

um. 

Foi instituído pela 

Portaria 

interministerial 

17/2007 e pelo 

Decreto 

Presidencial 

7083/2010 e 

integra as ações 

do Plano de 

Desenvolvimento 

da educação – 

PDE, como uma 

estratégia do 

governo Federal 

para induzir a 

ampliação da 

jornada escolar e 

a organização 

curricular, na 

perspectiva da 

Educação 

Integral. trata-se 

do esforço para 

construção de 

uma ação 

intersetorial entre 

as políticas 

públicas 

educacionais e 

sociais, Por isso, 

coloca em 

diálogo as ações  

dos Ministérios: 

MEC, MinC, ME, 

MMA, MDS, MCT 

e, também da 

Secretaria 

nacional de 

Juventude, 

passando a 

contar em 2010, 

com o apoio do 

Ministério da 

Defesa,  

Ocorre por meio de 

parcerias com os 

Governo Estaduais 

e Municipais, por 

meio de repasse de 

verbas via PDDE, 

FNDE para 

despesas de 

materiais, apoio de 

voluntários e 

pequenas 

demandas 

estruturais na 

escola, as verbas 

são executadas via 

Unidades 

Executoras nas 

Escolas. 

O programa conta 

ainda com parcerias 

estabelecidas entre 

os Ministérios como 

a parceria com MDS 

com o Programa 

Bolsa Família; com 

o Ministério do 

Esporte com 

Segundo Tempo; 

com Minc com o 

Mais Cultura, com o 

Ministério da Saúde 

com o Saúde na 

Escola, dentre 

outros, e Ministério 

da Defesa para 

ampliação dos 

Territórios 

Educativos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Avaliação em 

múltiplas formas 

(como de projetos, 

de desempenho 

social, de 

produções 

artísticas) e não 

apenas de provas, 

e a gestão de 

conhecimento 

deve estar de 

acordo com os 

princípios da 

avaliação para a 

aprendizagem, 

como cuidado com 

o processo de 

ensino e 

aprendizagem e 

dividida em três 

dimensões: • 

Avaliação 

enquanto 

valorização do 

trabalho educativo. 

• Avaliação 

enquanto ato de 

cuidado, de 

respeito e de 

atenção. • 

Avaliação 

enquanto 

acompanhamento 

do aluno, do 

professor, da 

escola e do 

currículo, em 

parceria com a 

comunidade. 

Substituído 

pelo PNME, 

a partir de 

2016 
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PROGRAMAS/ 

FASES 

IDENTIFICAÇÃO 

DO PROBLEMA 

FORMAÇÃO DE 

AGENDA 

 

FORMULAÇÃO 

DE 

ALTERNATIVAS 

TOMADA DE 

DECISÃO 

IMPLEMENTAÇÃO 

 

AVALIAÇÃO EXTINÇÃO 

PNME Fracasso escolar, 

evasão escolar, 

distorção idade 

serie, falta de 

qualidade do 

ensino, 

vulnerabilidade 

social 

Observa as 

determinações 

da Lei de 

Diretrizes e 

Bases (LDB) – 

Lei nº 9.394, 

com relação ao 

desenvolvimento 

da capacidade 

de aprender, 

tendo como 

meios básicos o 

pleno domínio 

da leitura, da 

escrita e do 

cálculo. O fato 

de o Brasil não 

ter alcançado a 

meta 

estabelecida 

pelo IDEB e o 

desafio de 

buscarmos 

atingir as Metas 

6 e 7 do Plano 

Nacional de 

Educação – 

PNE, que 

determinam a 

ampliação da 

oferta de 

educação em 

tempo integral e 

a melhoria da 

qualidade do 

fluxo escolar e 

da 

aprendizagem 

das escolas 

públicas 

a integração do 

Programa à política 

educacional da 

rede de ensino e as 

atividades do 

projeto político 

pedagógico da 

escola; o 

atendimento 

prioritário tanto dos 

alunos e das 

escolas de regiões 

mais vulneráveis 

quanto dos alunos 

com maiores 

dificuldades de 

aprendizagem, 

bem como as 

escolas com piores 

indicadores 

educacionais; a 

pactuação de 

metas entre o 

MEC, os entes 

federados e as 

escolas 

participantes; o 

monitoramento e a 

avaliação periódica 

da execução e dos 

resultados do  

Programa; e a 

cooperação entre 

União, estados, 

Distrito Federal e 

municípios. 

Instituído pela 

Portaria nº 1.144, 

de 10 de outubro 

de 2016, observa 

as 

determinações 

da Lei de 

Diretrizes e 

Bases (LDB, 

1996) com 

relação ao 

desenvolvimento 

da capacidade de 

aprender, tendo 

como meios 

básicos o pleno 

domínio da 

leitura, da escrita 

e do cálculo. 

Atende ainda ao 

fixado pela 

referida Lei 

quanto a 

progressiva 

ampliação do 

período de 

permanência na 

escola. O fato de 

o Brasil não ter 

alcançado a meta 

estabelecida pelo 

IDEB e o desafio 

de buscarmos 

atingir as Metas 6 

e 7 do Plano 

Nacional de 

Educação – PNE, 

instituído pela Lei 

no 13.005, de 25 

de junho de 

2014, que 

determinam a 

ampliação da 

oferta de 

educação em 

tempo integral e 

a melhoria da 

qualidade do 

fluxo escolar e da 

aprendizagem 

das escolas 

públicas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Os entes federados 

deverão observar 

suas respectivas 

competências 

explicitadas nos 

artigos 5º, 6º e 7º da 

Portaria nº 1.144, 10 

de outubro de 2016. 

Assim, as escolas 

públicas de ensino 

fundamental 

implementarão o 

Programa por meio 

de articulação 

institucional e 

cooperação com as 

secretarias 

estaduais, distrital e 

municipais de 

educação, mediante 

apoio técnico e 

financeiro do 

Ministério da 

Educação. 

O Programa Novo 

Mais Educação visa 

a ampliação da 

jornada escolar de 

crianças e 

adolescentes, 

mediante a 

complementação da 

carga horária de 

cinco ou quinze 

horas semanais no 

turno e contraturno 

escolar que deverá 

ser implementado 

por meio da 

realização de 

acompanhamento 

pedagógico em 

língua portuguesa e 

matemática e do 

desenvolvimento de 

atividades no 

campo das artes, 

cultura, esporte e 

lazer 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Avaliação 

Diagnóstica para 

monitorar  a 

implementação do 

Novo Mais 

Educação, 

observar se  as 

ações estão 

impactando na 

aprendizagem dos 

estudantes e se 

estão reduzindo as 

desigualdades 

existentes, as 

escolas 

contempladas com 

os recursos do 

programa terão de 

aplicar avaliações 

e registrar os 

resultados no 

sistema de 

monitoramento e 

acompanhamento. 

O processo 

avaliativo foi 

planejado para as 

atividades 

pedagógicas nas 

áreas de 

Matemática e 

Lingua 

Portuguesa.  

 

 

 

Ainda em 

curso, mas, 

redução de 

abrangência 

anualmente 
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PROGRAMAS/ 

FASES 

IDENTIFICAÇÃO 

DO PROBLEMA 

FORMAÇÃO DE 

AGENDA 

 

FORMULAÇÃO 

DE 

ALTERNATIVAS 

TOMADA DE 

DECISÃO 

IMPLEMENTAÇÃO 

 

AVALIAÇÃO EXTINÇÃO 

PROEITI Grupos e 

segmentos 

sociais 

historicamente 

excluídos 

tornem-se 

agentes do 

processo 

educativo 

Considera a 

Educação 

Integral como 

capaz de 

contribuir para o 

desenvolvimento 

em todos os 

seus aspectos 

Formular a Política 

de Educação 

Integral em tempo 

integral para além 

do aumento do 

tempo de 

permanência na 

escola, presume a 

ampliação de 

tempos, espaços e 

oportunidades 

educacionais. 

Inicialmente 

articulada as 

políticas de 

combate a miséria.  

Criar Política 

local a partir da 

lógica que o 

programa 

nacional sirva 

para induzir a 

Educação 

Integral em todo 

país 

Implementar 

modelos 

diversificados de 

Educação Integral 

em tempo integral: 8 

horas, 10 horas, 

entremeadas ou 

separadas em 

turnos, realizada em 

escolas de 

educação infantil, 

fundamental e 

médio. Com ou sem 

parceria com o 

Programa Nacional 

O programa tem 

sua implementação 

também com 

recursos próprios 

do DF, via o PDAF 

que é um programa 

de financiamento 

descentralizado em 

que os recursos são 

repassados 

diretamente para as 

escolas 

Avaliar não se 

resume a testes ou 

exames e também 

não se confunde 

com medida, medir 

é apenas parte do 

processo 

avaliativo. 

Assume a função 

formativa de 

avaliação. A 

avaliação 

representa parte 

integrante e 

integralizada do 

processo. E nessa 

mesma lógica que 

se propõe a 

avaliação 

institucional  

Ainda em 

curso, mas, 

redução de 

abrangência 

anualmente 

Fonte: Elaboração da autora a partir da análise dos documentos oficiais e dados coletados nas entrevistas e 

questionários 

 

A partir do que foi apresentado no Quadro 7, observamos que a questão do 

enfrentamento das desigualdades e da preocupação com os historicamente excluídos 

é destaque no PME e no PROEITI como identificação do problema. Inclusive, 

podemos perceber que no PROEITI, a vulnerabilidade é apontada como um dos 

critérios de seleção. No que diz respeito à formação de agenda, os programas PME e 

PROEITI entram na agenda a partir de uma visão de articulação com outros 

programas sociais na perspectiva de garantia de direitos. Já o PNME a formação da 

agenda se dá por uma demanda de ajuste do fluxo escolar com o foco na 

aprendizagem da leitura e escrita.  

O quadro também descreve as formulações de alternativas e a tomada de 

decisão, indicando que o PME partiu da concepção de um programa intersetorial na 

articulação entre ministérios, compondo a carta de serviços e programas imbuídos no 

combate à pobreza e às desigualdades. Enquanto no PNME, a proposição buscava o 

enfrentamento ao fracasso escolar, concentrando esforços na melhoria da leitura, da 

escrita e dos saberes matemáticos. Foi instituído por uma portaria interna do MEC. O 

PROEITI, tendo sido parceiro de ambos os programas, formulou uma ação que 



 
 

    101 
 

inicialmente partiu da articulação com outros setores e depois centra-se na atuação 

da SEEDF. 

Destacamos no quadro 7, à descrição das fases de implementação, avaliação 

e até mesmo a extinção da política. O PME e PNME tem o papel de fomento, indução 

e financiamento da educação em tempo integral e são implementados por meio das 

parcerias entre as esferas federais, estaduais e municipais. Neste caso, o PROEITI 

materializa-se como implementação desta parceria com os programas nacionais, mas 

segue sua história de criação de programas locais de educação integral. Atualmente 

re(existe), mesmo com a quase retirada da ação da União, tendo a grande parte da 

execução do programa normatizada e financiada pelo próprio governo do Distrito 

Federal, especialmente, após a extinção do PME e criação do PNME. 

Outro destaque importante, na implementação desses programas, é a 

descentralização de recursos e estratégias, levando a execução diretamente à escola, 

com o recebimento de recursos por meio de instrumentos como o PDDE. No caso do 

Distrito Federal, destaca-se PDAF- DF67 que é um programa de financiamento do 

próprio DF para o repasse às escolas para implementação do tempo integral. 

A avaliação, no que diz respeito aos alunos, nos três programas ocorre na 

perspectiva formativa. Embora tenha sido instituídas ferramentas e procedimentos de 

monitoramento e avaliação para eles, os resultados ainda são muito incipientes. 

Tendo no PNME a sistematização, divulgação dos dados e possíveis resultados mais 

dificultados. 

 

3.1. OS CICLOS DO PME, PNME E PROEITI COM RELAÇÃO AO LUGAR DA 

EDUCAÇÃO FÍSICA 
 

 
67 O Programa de Descentralização Administrativa e Financeira (PDAF) foi criado para gerar autonomia 

financeira nas unidades escolares e coordenações regionais de ensino (CREs), nos termos do projeto 
político-pedagógico e planos de trabalho de cada uma. Os recursos são consignados na Lei 
Orçamentária Anual do DF e passíveis suplementações por meio de Créditos Adicionais. Já os critérios 
para distribuição entre as escolas e coordenações são estabelecidos pela Secretaria de Educação, 
bem como os limites por categoria de despesa. O PDAF foi instituído pela Lei 6.023/2017. Disponível 
em: http://www.se.df.gov.br/pdaf/. Acessado em: 13/05/2019 
 

http://www.se.df.gov.br/pdaf/
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Propomos nesse tópico analisar o lugar da Educação Física no currículo da 

Educação Integral a partir dos ciclos dos programas definidos como objetos dessa 

pesquisa: PME, PNME, PROEITI: 1. Identificação do Problema; 2. Formação de 

Agenda; 3. Formulação de alternativas; 4. Tomada de Decisão; 5. Implementação; 6. 

Avaliação; 7. Extinção. 

Consideramos assim, que esse tópico corrobora diretamente para responder 

os problemas de pesquisa, na medida em que apontará o lugar da Educação Física 

nos programas. Também estamos propondo indicar de que forma a Educação Física 

e educação do corpo foram pensados na política de Educação Integral em tempo 

integral, tanto na dimensão nacional como na experiência de Brasília/DF.  

O problema identificado em todos os Programas aponta a forma fragmentada 

e hierarquizada dos conhecimentos escolares, se propondo a construir uma 

concepção multidimensional que considere as dimensões cognitivas, sociais, 

culturais, Físicas.  Numa perspectiva de mudança da cultura escolar fragmentada,  os 

´programas buscavam romper com a falta de interesse dos alunos pela escola, 

limitação das possibilidades de criação e expressão, e numa lógica de escola em 

caixinhas, repartida e com poucas experiências de articulação e interação. 

No que diz respeito a Educação Física  e demais experiências da educação do 

corpo, fica evidenciado que esses conteúdos continuam ocupando uma parte 

secundarizada, mesmo nas propostas implementadas de educação em tempo 

integral.  Observa-se que as práticas corporais continuam sendo consideradas como 

complementos e apoio aos conhecimentos matemáticos e da língua portuguesa.  Além 

disso, ainda permanece como desafio: a disponibilidade de bons espaços físicos e 

tempos educativos; melhores condições de materiais; a ausência de um currículo 

sistematizado da educação física que pense as fases e demandas dos alunos, 

organizados em ciclos ou séries. 

O enfrentamento a esses problemas encontra-se proposto de forma similar 

entre os programas no que diz respeito a formação de agenda. Podemos identificar 

que há uma tentativa de proporcionar um currículo ampliado, e que resgate o sentido 

e significado da função social da escola, trazendo o aluno para o centro do processo 

ensino aprendizado, rompendo a fragmentação e hierarquização dos saberes. Na fase 
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da formulação de alternativas, a educação física passa a assumir posições 

diferentes dentro dos programas.  

O PME propõe a construção de uma política intersetorial que integre ações em 

torno do desafio de romper os muros das escolas e a hierarquização dos saberes, 

implantando programas como: Segundo tempo, Mais Saúde, Mais Cultura, CEUs, que 

tratam e desenvolvem conteúdos da educação do corpo e a educação física. O PNME, 

em substituição ao PME, reduziu a articulação com os programas intersetoriais, e 

redefiniu os espaços e tempos destinados a atividades de esporte e cultura, dando 

ênfase a ampliação do tempo educativo para Português e Matemática.  

No PROEITI foi criado o Programa Educação em Movimento para difundir e 

ampliar as atividades ligadas a educação física nas séries iniciais, com professores 

especialistas. Contudo, nas séries finais sua estruturação desenvolve-se por meio de 

oficinas e projetos dos conteúdos relacionados ao esporte, recreação, lazer e práticas 

corporais, inseridas na parte diversificada da matriz curricular. Além disso, há outras 

experiências relacionados à educação do corpo, em atividades sistemáticas e eventos 

previstos no projeto político pedagógico das escolas.  

Os fatores acima citados na formulação de alternativas influenciam diretamente 

na tomada de decisão nos 3 programas analisados. No PME, decide-se organizar as 

atividades do Programa em macrocampos, o que possibilitou a ampliação dos tempos 

e espaços educativos ocupados pela área de conhecimento da Educação Física, bem 

como as experiências ligadas a educação do corpo. O Programa assume o desafio de 

corroborar com a melhoria da qualidade das escolas e do processo ensino 

aprendizagem, e assim estabelece dentre os critérios de adesão as escolas com IDEB 

abaixo de 2,9 chegando a ser implementado em cerca de 60 mil escolas em todas as 

regiões brasileiras, especialmente, nas que mais precisavam. 

O PROEITI nasce com a decisão de melhorar a educação no Distrito Federal, 

inspira-se no PME para estabelecer parcerias locais, e diversificar suas atividades 

também em macrocampos, e amplia os recursos próprios para atendimento de 

jornada ampliada, valorizando atividades ligadas à educação do corpo, com 

envolvimentos de professores, educadores sociais voluntários e monitores esportivos. 

Contudo, após extinção do PME e criação do PNME, segue a escalada de redução 

do atendimento, fragilização das parcerias intersetoriais, e concentração na ampliação 
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de atividades ligadas ao reforço do português e matemática, e consequentemente a 

disciplina educação física foi sendo mais fragilizadas. 

Na fase de implementação,  os documentos analisados e os relatos coletados 

nas entrevistas e nos questionários, apontam que a experiência local do PROEITI 

resulta em formas diferenciadas de definição do lugar da Educação Física, no 

currículo ampliado da Educação Integral em tempo integral. No caso da educação 

física na escola do Plano Piloto, ela é desenvolvida fora da escola num tempo 

complementar e com uma organização de modalidades esportivas oferecidas no 

CIEF, não contemplando o conjunto de conteúdos ligados a prática corporal como: 

lutas, dança e ginástica. Na escola de Ceilândia, encontramos a Educação Física 

sendo desenvolvida pelos professores específicos, conforme previsto na parte 

obrigatória do currículo, abordando os conteúdos previstos pela disciplina em todas 

as turmas de séries finais no ensino fundamental. E ainda, no contraturno, estavam 

organizadas oficinas e projetos como parte diversificada, realizadas também pelos 

professores, mas contando com apoio de educadores sociais voluntários. Para essas 

oficinas a escola estabeleceu parcerias com os Centros Esportivos e outros espaços 

da comunidade. 

A formulação do PME prevê que a disciplina Educação Física se mantivesse 

como componente curricular obrigatório, além da organização dos macrocampos de 

esporte e lazer,  arte e cultura, buscando romper a hierarquização e fragmentação dos 

saberes e conhecimentos escolares, com a perspectiva de superar a lógica de turno 

e contraturno, formal e informal. O que compreendemos como uma possibilidade de 

recolocação da Educação Física em específico, e da educação do corpo, de forma 

ampliada de experiências. Superando  a dimensão de secundarização no currículo 

ampliado. 

Contudo, na fase de implementação, o que vimos foi a manutenção desse 

campo e disciplina como algo de menor contribuição, em muitas vezes reduzindo o 

tempo da disciplina Educação Física, reforçando o lugar de conteúdos da educação 

do corpo como atividades de contraturno e complementares. Sem avanços 

significativos da interação, articulação e sistematização de conhecimentos do campo 

da Educação Física e da educação do corpo no currículo ampliado da educação 

integral em tempo integral. 
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No PNME, esse lugar de secundarização ganha ênfase, na medida em que 

deixam de existir as ações intersetoriais com programas que ampliavam os espaços 

da educação do corpo no curriculo ampliado. Em atenção aos programas de avaliação 

em larga escala, centram força na ampliação do tempo dedicado aos conteúdos do 

Português e da Matemática, considerando todo o conjunto de conteúdo relacionados 

aos demais saberes escolares como secundários. O impacto do não repasse de 

recursos e diminuição de parceriais entre a união, estados e municípios, mitigam as 

iniciativas de diversidade das oportunidades multidimensionais de saberes e 

conhecimentos nas escolas de Educação Integral em tempo integral. 

No aspecto de Avaliação da Política, os programas analisados apresentam 

limites na aplicação de instrumentos, ferramentas, procedimentos e sistematização, 

tendo apenas registros no PME e PROEITI de iniciativas nesse sentido. Todavia, 

considerando a dimensão de avaliação do processo de ensino aprendizagem, é 

possível perceber que tais programas apontam estratégias de uma avaliação 

formativa e participativa, instituindo conselho escolar, conselho de classe, reuniões 

periódicas, planejamento participativo.  

No entando, ressaltamos que não foi possível encontrar instrumentos e 

procedimentos que distinguissem a escola de tempo parcial e da escola em tempo 

integral, e se estamos falando de mudança na cultura escolar, faz-se necessário 

também que fosse estruturado formas diferenciadas de avaliação nas escolas de 

tempo integral.  

Documentos oficiais e relatos dos participantes apontam que ainda não são 

consideradas e aplicadas avaliações sistemáticas para as ações desenvolvidas como 

parte das atividades diversificadas propostas na jornada ampliada. E mesmo 

considerando a Educação Física enquanto componente curricular obrigatório, é 

possivel perceber fragilidades nos processos avaliativos. 

No que diz respeito a Extinção, podemos destacar o fim da organização em 

macrocampos, reduzindo no PNME à ampliação dos tempos e espaços educativos 

para as disciplinas Português e Matemática, e a conjunção de todos os demais 

saberes seguem ocupando tempos e espaços complementares, e sem a articulação 

com os programas intersetoriais. Dessa forma, o lugar da Educação Física enquanto 

campo de conhecimento se reduz, na medida em que os programas intersetoriais são 
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mitigados e as atividades de educação do corpo no currículo ampliado, são ainda mais 

secundarizadas e menos estimuladas. 

Por fim, no esforço de diálogo com os problemas de pesquisa e explorando as 

hipóteses, nos importa no capítulo a seguir trazer a coleta de dados nos documentos 

oficiais, nas falas dos participantes da pesquisa, e articular os conhecimentos 

produzidos sobre a Educação Integral em tempo integral, especialmente no que diz 

respeito a Educação Física e educação do corpo. 
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CAPÍTULO 4. PRINCIPAIS ACHADOS, AVANÇOS, LIMITES E DESAFIOS 

 

Este capítulo tem por objetivo descrever os limites e avanços no currículo 

ampliado, que apontem o lugar da Educação Física em escolas de tempo integral em 

Brasília. Para tanto, apresentamos os dados coletados nas entrevistas e questionários 

e nas propostas pedagógicas das cinco escolas mapeadas, cotejando com o 

levantamento documental e bibliográfico.  

Desse modo, foi possível assim analisar o distanciamento entre a formulação e 

a implementação da Educação Integral em tempo integral por meio dos Programas 

PME, PNME e PROEITI, especialmente, apontando as marcas desse distanciamento 

e o que os dados abordam quanto ao lugar da Educação Física. 

A análise dos dados corroborou com as respostas das questões 

problematizadoras que levantamos no início desta tese. Tendo em vista que tanto nos 

relatos dos entrevistados e dos respondentes dos questionários, quanto nas propostas 

pedagógicas das 5 escolas, é possível identificar o lugar da Educação Física quer seja 

como disciplina curricular e também como área de conhecimento no contexto escolar. 

Outra questão que os dados nos apontam é como os programas analisados se 

propuseram a enfrentar a fragmentação e hierarquização dos saberes, e em que 

medida a concepção de Educação Integral em tempo integral, alterou o lugar da 

Educação Física nas escolas de Ensino Fundamental em Brasília no período de 2007 

a 2018. 

Quanto à questão sobre a comparação entre o currículo de escolas em tempo 

parcial e de escola em tempo integral, na perspectiva de identificar alteração do lugar 

da Educação Física no processo de escolarização, importa destacar que não foi 

possível levantar dados documentais das escolas em tempo parcial, contudo, 

perguntamos aos participantes a percepção deles sobre essa distinção nos currículos 

nos diferentes formatos de escola, e se isso interfere em alguma alteração quanto ao 

lugar da Educação Física.   
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Importa ainda esclarecer que as escolas que aderiram à Educação Integral em 

tempo integral no Distrito Federal, além de outras normatizações já abordadas do 

decorrer dessa tese, levam em conta as orientações previstas na Portaria nº 01 de 27 

de novembro de 2009, que estabeleceu as diretrizes norteadoras para a 

implementação de política de Educação Integral no Distrito Federal, e na Proposta 

Pedagógica apresentada no documento Currículo em Movimento - Educação Integral 

– DF. 

Neste documento, fica estabelecida a proposta curricular de tempo integral, 

considerando que o currículo praticado nas escolas tem como característica essencial 

a perspectiva emancipadora e transformadora. As Diretrizes norteadoras propõem a 

formação humana a partir das relações culturais e Inter transculturais entre todos os 

sujeitos que participam do processo de ensino e aprendizagem. Aponta ainda para a 

valorização da convivência ética e estética entre os diversos segmentos escolares, 

respeitando a diversidade cultural, as diferentes etnias, gêneros, sexualidades, 

religiosidades (DISTRITO FEDERAL, 2009). 

Feita essa contextualização, iniciamos este capítulo apresentando as 

propostas pedagógicas das 5 escolas do DF que desenvolvem o PROEITI em 10h 

diárias, atendendo 100% das turmas das escolas envolvidas. Para com isso, 

relacionar os dados com os documentos oficiais dos Programas Nacionais e local, 

bem como, com os dados relatados nas entrevistas e questionários. 

As Propostas pedagógicas estão disponíveis no site da Secretaria de Estado 

de Educação do Distrito Federal (SEEDF)68.  Selecionamos dados afetos à história; à 

caracterização física e de pessoal das escolas; às características socioeconômicas 

dos alunos e da comunidade em que as escolas estão localizadas; a organização 

pedagógica, as concepções de Educação Integral em que se fundamentam, as 

matrizes curriculares, os projetos desenvolvidos e as propostas e concepções de 

avaliação. 

 

 
68 Disponível em: http://www.educacao.df.gov.br/ppp-das-escolas/. Acessado em 10/12/2019. 

http://www.educacao.df.gov.br/ppp-das-escolas/
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4.1. PROPOSTAS PEDAGÓGICAS DAS ESCOLAS DO PROEITI COM ANOS 

FINAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL 

 

4.1.1. Proposta Pedagógica do CEF 02 de Brasília - Plano Piloto 

 

Essa escola foi inaugurada em 15 de março de 1959, inicialmente funcionou 

como Escola Classe 107 sul, depois como anexo do Centro de Ensino Fundamental 

(CEF) Polivalente, porém, em virtude da demanda de vagas e também pela qualidade 

do trabalho realizado, a comunidade escolar se organizou e a Secretaria de Educação 

do DF acatou o anseio, transformando a Escola em Centro de Ensino. 

Ao longo da pesquisa realizamos visitas, aplicamos questionários e entrevistas 

nesta escola, que estamos chamando de CEF 02 de Brasília. Importa registrar que 

esse CEF se encontra inserido nos seguintes programas de governo: Rede 

Integradora de Educação Integral da CREPP; Programa de Educação Integral em 

Tempo Integral (PROEITI). 

A proposta pedagógica analisada foi construída em 2018, como um instrumento 

teórico metodológico que visava enfrentar os desafios cotidianos da escola de forma 

conjunta, reflexiva, consciente, sistematizada, orgânica, científica e principalmente 

participativa, envolveu toda equipe da escola e contou com a participação dos pais e 

alunos por meio de questionários. Percebemos que a Escola tem como modelo de 

organização escolar os ciclos para as aprendizagens69.  

Em 2010, após um referendo com a comunidade escolar sobre a mudança de 

atendimento, o CEF 02 de Brasília aderiu ao PROEITI que passou a vigorar a partir 

de 2011, sendo a única escola da CRE/Plano Piloto a oferecer o regime integral a 

todas as suas turmas. 

 
69 No Brasil, as propostas denominadas como Ciclos de Aprendizagem surgiram a partir do final da 
década de 1990, quando algumas redes de ensino adotaram essa modalidade de ciclos, como: as 
redes municipais de Vitória da Conquista-BA (1998), Curitiba-PR (1999), Ponta Grossa-PR (2001), 
Recife-PE (2001), São Luís-MA (2005), Telêmaco Borba-PR (2005), Salvador-BA (2008), entre outras. 
Os Ciclos de Aprendizagem constituem-se em uma modalidade específica de ciclos que se caracteriza 
por ser uma experiência em que as mudanças no currículo, na avaliação e na organização da escola e 
do sistema são menos ousadas que outras modalidades, como os Ciclos de Formação. Nos Ciclos de 
Aprendizagem, a duração dos ciclos tende a ser mais curta (2 ou 3 anos) e há a previsão da reprovação 
ao final de cada ciclo (MAINARDES, 2009). 
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No quadro 8 a seguir apresentamos os espaços físicos da escola, sendo 

possível perceber a imensa restrição de infraestrutura para implementação de um 

currículo ampliado, dentre as 5 escolas que desenvolvem o PROEITI, o CEF 2 do 

Plano Piloto é o com maior dificuldade de espaços, tem apenas um pátio interno, e 

uma sala de leitura, sala de recurso e laboratório de informática bem pequenos. 

Sendo um dos pontos de incompreensão da escolha dessa escola para a 

implementação do PROEITI. Alguns dos entrevistados acreditam que foi uma 

estratégia para manter o funcionamento com um número menor de alunos, já que ano 

a ano a escola vem sofrendo uma diminuição na demanda de vagas. 

 
Quadro 8 Caracterização física da Escola 

ESPAÇO FÍSICO  QUANTIDADE  ESPAÇO FÍSICO  QUANTIDADE  
Sala de professores  01  Sala de coordenação  01  
Salas de aula  07  Mecanografia  01  
Salas p/ lab. de 
informática  

01  SAA  01  

Banheiro p/ professores  02  Secretaria  01  
Direção  01  Vice Direção  01  
Sala de Leitura  01  Sala de Recurso  01  
Banheiros p/ alunos  02  Sala de Orientação 

Educacional  
01  

Cozinha  01  Sala de Apoio/ESV  01  
Depósito Alimentos  01    

Fonte: Proposta Pedagógica CEF 2 PP 

O perfil dos alunos é distinto, tem alunos com faixa etária entre 11 e 13 anos, 

em geral oriundos das escolas classe 108 e 308 sul, a maioria de classe baixa, filhos 

de empregados domésticos, vigias, porteiros, zeladores e outros que trabalham nos 

prédios e nos comércios das imediações e que residem em outras regiões 

administratuvas como Paranoá, Itapoã, Riacho Fundo, Samambaia, Recanto das 

Emas, Ceilândia e cidades do entorno de Brasília. 

O grafico 3 demonstra que mais da metade das famílias (55,6%) encontram-

se com faixa de renda mensal entre R$ 1.245,00 até R$ 4.150,00: 
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Gráfico 3 Renda familiar CEF 02- PP 

 
Fonte: Proposta Pedagógica CEF 2 PP 

 

O questionário de satisfação dos alunos com a escola apresentado nessa 

Proposta Pedagógica, revelou que dentre as insatisfações dos alunos, a mais 

evidenciada foi a saída do CIEF70. Percebe-se que os alunos valorizam atividades 

extras-classes e espaços amplos que possibilitem atividades coletivas e de 

movimentos livres. Contudo, em nossa visita, em 2019, já havia se modificado tal 

situação, pois os alunos voltaram a frequentar o CIEF, apenas as atividades da parte 

diversificada ligada às oficinas recreativas eram desenvolvidas na própria escola.  

As deficiências evidenciadas no espaço físico citadas por alunos e 

trabalhadores da escola são em grande parte limitadores do desenvolvimento 

adequado da disciplina Educação Física e de conteúdos da educação do corpo. 

Destacamos: pátio com espaço físico pequeno para a circulação e movimentação dos 

alunos; falta de uma quadra coberta para abrigar os alunos em atividades recreativas 

durante o dia; necessidade de mais brinquedos para os alunos durante os intervalos 

(mesa de ping-pong, totó, aero rock, espirobol, etc.); inexistência de espaço físico 

próprio para a realização de alimentação dos discentes (refeitório); substituição dos 

ventiladores por condicionadores de ar em todas as salas de aula; Janelas das salas 

emperradas; substituição das televisões por outras com recursos mais avançados 

para aulas mais interativas. 

 
70 Isso representava, a não mais utilização de um centro esportivo para aulas de educação física. Com 
a saída do CIEF, as aulas voltaram a ocorrer na própria escola. 
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No ano de 2019, o CEF 02 contava com 12 (doze) educadores sociais 

voluntários distribuídos nos dois turnos em razão da sua peculiaridade de oferta da 

Educação Integral em Tempo Integral (PROEITI) e por ter alunos portadores de 

necessidades especiais. Esses educadores sociais voluntários tinham como principais 

ações: auxiliar os(as) estudantes nos horários das refeições, no uso do banheiro, na 

escovação dentária, nos intervalos/recreio, em atividades no pátio escolar, na 

educação física, em passeios e em outras atividades diárias; auxiliar na organização 

dos materiais pedagógicos, desenvolver projetos e/ou oficinas com o (a) estudante, 

conforme a proposta pedagógica da unidade escolar. 

No quadro a seguir podemos ver a equipe de trabalho da escola: 

Quadro 9 Equipe de trabalho CEF 02 PP 
FUNÇÕES  NÍVEL DE ESCOLARIDADE  QUANTIDADE  

Diretor  3  01  
Vice-Diretor  3  01  
Secretário Escolar  3  01  
Auxiliar de Secretaria  3  01  
Professores  3  30  
Coordenador Pedagógico  3  01  
Coordenador Integral  3  01  
Orientador Educacional  3  01  
SAA  3  01  
Sala de Recursos  3  02  
Sala de Leitura  3  03  
Mecanografia  3  01  
Apoio pedagógico-disciplinar  3  02  
Auxiliar de Conservação e 
Limpeza (terceirizados)  

1  04  

Auxiliar de Merenda (terceirizados)  2  03  
Vigia (terceirizados)  2  04  

Fonte: Proposta Pedagógica CEF 2 PP, Nota: O nível de escolaridade são assim 
considerados: 1 Ensino fundamental, 2 nível médio, 3 nível superior 

 
Sobre a função social da escola, a perspectiva do coletivo da escola aponta 

convergência com a proposta de Educação Integral, tendo em vista a formação plural 

dos alunos. E assim propõe que o acolhimento ao estudante é também ação 

colaborativa entre família e escola, sobretudo quando a formação educacional se dá 

em regime integral, em que os alunos permanecem dez horas do seu dia na escola.  

O documento aponta ainda consonância com os princípios da educação 

integral previstos no PROEITI, a saber: integralidade, na medida que buscam dar 

atenção aos aspectos cognitivos, afetivos, psicomotores e sociais; articulação de 

diferentes órgãos dialogam com princípio da intersetorialidade; defesa das muitas 

formas de ensinar vinculando as aprendizagens aos interesses e saberes empíricos 

do aluno; manutenção do diálogo escola-comunidade, na medida em que propõe que 
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as ações sejam desenvolvidas no âmbito da própria escola ou mesmo em outros 

espaços da comunidade como clubes, quadras comunitárias, praças etc.; defendem 

o trabalho em rede evidenciado pela troca de experiências entre os diversos atores 

oportunizando aos alunos diferentes conhecimentos. 

A organização do trabalho pedagógico em ciclos na escola, assenta-se na 

possibilidade de se recorrer à pedagogias diversificadas a fim de contemplar os 

múltiplos modos de aprender, tendo como base os preceitos da Pedagogia Histórico-

Crítica e da Psicologia Histórico-Cultural (SAVIANI, 2007), concepções teórico-

metodológicas do Currículo em Movimento da Educação Básica da SEEDF que 

consideram que o processo de ensino e aprendizagem parte das práticas sociais nas 

quais professores e estudantes estão inseridos. No CEF 2 o trabalho pedagógico se 

organiza da seguinte forma: 

As aulas das disciplinas do Núcleo Comum são ministradas de segunda à 
sexta-feira pela manhã, com início às 07h30min logo após o café servido aos 
alunos às 07h15min. Em geral são aulas duplas com 45 minutos de duração 
cada o que resulta na regência aproximadamente de duas a três disciplinas 
por dia com término às 12h00min. Às 12h00min começa a ser servido o 
almoço: organizadamente, os alunos vão até a bancada da cozinha e após 
receberem o prato, retornam para a sala para fazerem suas refeições na 
mesma mesa que utilizam para estudarem sob a supervisão do professor da 
última aula (almoço pedagógico). O intervalo é das 12h15min às 13h00min. 
Os alunos retornam para as salas e fazem as 33 tarefas e/ou estudam nos 
primeiros 45 min (1ª. Aula), acompanhados pelo professor que os auxilia na 
realização das atividades (acompanhamento pedagógico). Às segundas-
feiras acontecem as oficinas a partir das 15h00min para todos os alunos. No 
primeiro semestre, serão realizadas as seguintes oficinas: Cinema – 
ministrada pela professora Elaine Wetler (sala de leitura); Artesanato – 
ministrada pela professora Sarah (Letramento); Francês – ministrada pela 
professora Daniele (Coordenadora) Atletismo – ministrada pela professora 
Arlete (Raciocínio Lógico) Futsal – ministrada pelos professores Alex e 
Vinícius (Ed. Física) Brasília: História e Patrimônio – ministrada pelo Profº 
Anderson (CABI) Xadrez – ministrada pelo professor Diogo (Raciocínio 
Lógico) O mundo antigo e suas histórias - ministrada pelo professor Danilo 
(Ed. Ambiental) Desenho Básico - ministrada pelo professor Bruno (OFA) 
(PROPOSTA PEDAGÓGICA CEF 02 PP)  

As atividades que exigem mais espaço são feitas na área descoberta da escola 

e para as demais atividades recreativas e/ou esportivas, utiliza-se a quadra de esporte 

da entrequadra 106/107 sul. As apresentações e palestras são realizadas no pátio 

interno e para melhor acomodação, os alunos levam as cadeiras para o pátio. 

Dependendo da atividade a ser realizada a equipe de professores e educadores 

sociais montam o espaço para a apresentação. 
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Os projetos desenvolvidos são: Letramento, Raciocínio Lógico (RL), Educação 

Ambiental (EA), Cultura Afro-Brasileira e Indígena (CABI), Futsal, Oficina de Artes 

(OFA). As Oficinas Artesanato, Atletismo, Brasília – História e Patrimônio, Cinema, 

Desenho Básico, Francês, Futsal, Mundo Antigo e suas Histórias, Xadrez, sendo, 

portanto, quatro atividades relacionadas diretamente a disciplina Educação Física e 

conteúdos da educação do corpo. 

A avaliação se dá processualmente para que cada ação possa ser avaliada e 

repensada de acordo com o seu objetivo, são utilizados materiais diversos e jogos 

pedagógicos para a análise das intervenções e reorganização das atividades 

propostas, de acordo com o desenvolvimento individual dos alunos. A sistemática de 

avaliação é um componente indispensável no processo ensino- aprendizagem, pois 

permite análises no que se refere ao desempenho dos sujeitos envolvidos, com vistas 

a redirecionar e incrementar ações pedagógicas. Tais avaliações ocorrem por ocasião 

dos Conselhos de Classe realizados ao final de cada bimestre letivo com a 

participação de todos os professores, coordenação e Direção.  

Ao abranger os vários aspectos da formação integral do educando, o sistema 

de avaliação adotado pelos professores do CEF 02 de Brasília vai além dos critérios 

quantitativos (notas), em avaliações escritas, e insere critérios de valorização do 

desempenho formativo e auto avaliativo, pelo uso de metodologias conceituais, 

construção de projetos, condutas, inter-relações humanas e sociais. O educando é 

avaliado de forma continuada em que os aspectos qualitativos se sobrepõem aos 

quantitativos, além do acompanhamento do seu desempenho conforme dispõe o 

Regimento Escolar da Secretaria de Estado e Educação do Distrito Federal.  

As reuniões de pais para entrega dos relatórios ocorrem após a conclusão das 

avaliações pelo Conselho de Classe. Os pais são chamados à escola para um 

encontro com os professores de todas as disciplinas onde são esclarecidas as 

potencialidades e fragilidades dos alunos bem como a entrega dos relatórios aos 

responsáveis. Em síntese a escola realiza avaliação diagnóstica aliada a avaliação 

formativa, seguindo os seguintes passos: 

• Quando mapeados os percursos de aprendizagem, não se deve agrupar os 
alunos em níveis de dificuldades, mas diversificar as estratégias de ensino e 
avaliação.  
• O conselho de classe se torna um espaço ampliado da coordenação 
coletiva, isso diz respeito à necessidade de ressignificar esse espaço 
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ampliando os termos de avaliar, pesquisar, planejar e de a escola se auto 
avaliar constantemente.  
• Avaliar na perspectiva da avaliação formativa – requer compreensão do que 
cada estudante precisa saber e conhecer o que se espera que ele aprenda, 
o que se deseja que ele realiza – docente realiza feedbacks ou retornos que 
permitem que o aluno se auto avalie para progredir.  
 

4.1.2. Proposta Pedagógica do CEF 20 – CEILÂNDIA 

 

Essa escola foi uma das que conseguimos visitar, aplicar questionário e realizar 

entrevistas com professores e gestores. O Centro de Ensino Fundamental 20 de 

Ceilândia foi fundado em 20 de agosto de 1971, inicialmente como Escola Classe 05 

de Ceilândia, que atendia alunos de 1° série a 4° séries do ensino fundamental. De 

acordo com a Resolução 2813 de 22/11/1989 da SEC - FEDF, a Escola Classe 05 de 

Ceilândia passou a denominar-se Centro de Ensino de 1º Grau 20 de Ceilândia, 

atendendo todos os anos do Ensino Fundamental.  

A proposta pedagógica do CEF 20 foi construída de forma participativa e 

democrática, dando voz e a todos os atores envolvidos. Foi realizado um diagnóstico 

da comunidade escolar por meio da aplicação de questionário junto aos alunos e seus 

familiares. Os dados coletados apontam que 58,2% esperam da escola a formação 

de valores e cidadania e 61% esperam uma educação de qualidade. 

E em 2013, amparado nos artigos 34 e 87 da LDB/96 e em consonância como 

área de vulnerabilidade social, o CEF 20 de Ceilândia torna-se regime de Educação 

Integral, obedecendo ao PROEITI. Com a ampliação da jornada escolar, em turno 

único, com duração de 10 horas diárias, a instituição passa a diversificar as situações 

que promovam aprendizagens significativas e emancipadoras, por meio de atividades 

complementares previstas no PROEITI, além dos componentes curriculares da Base 

Comum.  

Em 2016, após diversas conversas e reuniões, os diretores da escola, diretores 

da SEEDF juntamente com os assessores do PROEITI, decidiram adotar um turno 

único de permanência do aluno na escola com duração de nove horas, sendo quatro 

horas pela manhã, uma hora de almoço e quatro horas à tarde, totalizando oito horas 

aula por dia. 

Embora a Educação Integral surja como uma alternativa de prevenção ao 

desamparo de crianças e adolescentes em situação de rua, além da expectativa de 



 
 

    116 
 

cuidado e proteção dos filhos, há nas famílias o desejo de que o tempo maior de 

estudo seja uma abertura às oportunidades de aprendizagem, negadas para grande 

parte da população infanto-juvenil em situação de pobreza ou de risco pessoal e social 

(GUARÁ, 2006).  

Em 2017, a escola retornou ao regime de 10 horas, a pedido da Secretaria de 

Estado de Educação, a fim de padronizar o período de permanência dos alunos em 

todas as escolas que atendem ao PROEITI. Esse regime de 10 horas continua até os 

dias atuais. A escola estava em 2018 com 477 alunos nos anos finais do Ensino 

Fundamental. 

A escola é vinculada e mantida financeiramente pelos seguintes programas: 

• Programa de Descentralização Administrativa e Financeira (PDAF): 
tem o objetivo de dar autonomia para o gerenciamento e realização de 
projetos pedagógicos, administrativos e financeiros da escola. Esse recurso 
provém do Governo do Distrito Federal.  

• Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE): tem o objetivo de 
melhorar a infraestrutura física e pedagógica da escola, aquisição e 
manutenção de material permanente, conservação e pequenos reparos na 
unidade escolar, aquisição de material de consumo necessário ao 
funcionamento da escola. Esse recurso provém do Ministério da Educação 
(MEC).  

• Programa Novo Mais Educação: tem como objetivo o ressarcimento de 
despesas com transporte e alimentação dos Mediadores da Aprendizagem e 
Facilitadores responsáveis pelo desenvolvimento das atividades de 
Acompanhamento Pedagógico nas áreas de Língua Portuguesa e 
Matemática, bem como atividades complementares de Artes, Cultura, 
Esporte e Lazer. Esse recurso provém do Ministério da Educação (MEC).  

• Fundo Social dos Servidores: tem como objetivo promover a 
socialização entre servidores, patrocinando confraternizações e datas 
comemorativas. Esse recurso provém de uma contribuição dos servidores 
dessa instituição. O valor fica estabelecido no início de cada ano letivo. É 
opcional ao servidor participar ou não. (Proposta pedagógica CEF 20 – 
Ceilândia)  

 

O quadro funcional contava, em 2018 quando da alimentação dessa proposta 

pedagógica, com 70 professores efetivos, 24 professores substitutos, 09 auxiliares em 

educação, 1 chefe de secretaria, 1 secretário escolar, 2 supervisores pedagógicos e 

1 supervisor administrativo, 5 técnicos e 03 funcionários de copa e cozinha. A escola 

contava ainda com 20 funcionários são terceirizados para serviços de limpeza, 

cozinha e segurança. 

Quanto à formação dos professores, temos 2 profissionais com mestrado, 53 

com especialização e 80 com nível superior.  A Instituição prima pelo compromisso de 
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oferecer formação de qualidade aos profissionais no espaço da Coordenação 

Pedagógica, e no incentivo de formações externas como as da Escola de 

Aperfeiçoamento dos Profissionais em Educação (EAPE). 

A partir de 2017, a escola passou a contar com Educadores Sociais Voluntários, 

que recebem apenas ressarcimento de despesas de transporte e alimentação e atuam 

como suporte às atividades de Educação Integral. Esses educadores estão 

organizados da seguinte forma: monitor de sala de recurso, monitor de apoio, monitor 

de assistência, monitor inspetor de aluno, monitor de sala (fixo). 

Sobre as caracteristicas Físicas da escola, importa considerar que para o 

atendimento da Educação Integral é necessário uma estrutura mínima a fim de 

oferecer qualidade ao atendimento, sendo importante ter espaços para repouso, para 

livre expressão e para lazer. E como podemos ver no quadro 10, ainda existem 

pendências na escola no que diz respeito a estrutura necessária. 

Quadro 10 Caracterização da Escola do CEF 20 – Ceilândia 
ESPAÇO  FÍSICO  QUANTIDADE 
Salas de aula 18 
Banheiros  4 
Sala de Recursos;  1 
Biblioteca  1 
Laboratório de Informática;  1 
Sala de Coordenação;  1 
Sala de Professores;  1 
Sala do Administrativo;  1 
Sala de Multimídia;  1 
Secretaria  1 
Sala do Serviço de Orientação Educacional;  1 
Depósitos  2 
Cozinha 1 
Cantina 1 
Sala de Dança 1 
Sala de Jogos 1 
Refeitório adaptado 1 
Quadra de Esporte 1 

Fonte: Proposta Pedagógica CEF 20 - Ceilândia 

A renda familiar conforme gráfico 4, aponta que a maioria das famílias são de 

baixa renda, tendo 57,4% renda familiar de até 1 salário mínimo e 30,6% entre 2 a 3 

salários mínimos. 
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Gráfico 4 Renda familiar CEF 20 – Ceilândia 

 
                            

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Proposta Pedagógica CEF 20 – Ceilândia 

 

Para o coletivo da escola, a formação integral visa contemplar as diversas 

dimensões que formam o ser humano, respeitando as particularidades de cada um. 

Por isso, o CEF 20 de Ceilândia reafirma o compromisso de oferecer aos estudantes 

uma formação crítica e emancipadora, que se faz necessária à transformação social. 

Vale dizer ainda que na Educação Integral, a prática pedagógica se sustenta a partir 

dos eixos transversais de Educação para Diversidade, Cidadania e Educação em e 

para os Direitos Humanos, Educação para a Sustentabilidade, permeando os 

conteúdos de forma articulada e interdisciplinar. 

Para os trabalhadores do CEF 20, ter um currículo integrado significa acabar 

com a fragmentação do conhecimento, objetivando a formação multidimensional do 

estudante, aliando sempre a teoria com a prática, contemplando o conhecimento 

cultural e científico. Assim, no contexto da Educação Integral, as disciplinas da Base 

Curricular comum estarão interligadas entre si, em um trabalho conjunto, com foco na 

aprendizagem do aluno, desenvolvendo também com a Parte Diversificada projetos 

que valorizem o saber do estudante.  

Enquanto proposta de avaliação, a escola aplica a avaliação formativa com 

objetivo de potencializar a aprendizagem, e não ser um instrumento classificatório e 

de exclusão, constituindo, assim, uma prática fundamental neste processo. Nessa 

concepção, a avaliação fornece ao estudante a compreensão do seu próprio processo 

de aprendizagem, e auxilia na regulação e orientação da prática pedagógica, 
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assumindo sua centralidade na aprendizagem e no desenvolvimento de todos os 

estudantes. 

Dentre as atividades avaliativas/ instrumentos avaliativos que poderão ser 

trabalhados nos anos finais do Ensino Fundamental, são citados na Proposta 

Pedagógica as seguintes possibilidades: provas discursivas, provas objetivas, 

atividades escritas, pesquisas, avaliações orais, seminários, portfólios, 

experimentações, discussões coletivas, trabalhos coletivos, dramatizações, 

observações, entrevistas, questionários, relatórios, entre outros. Vale ressaltar que a 

variedade de instrumentos utilizados possibilita o desenvolvimento de diferentes 

capacidades nos alunos, uma vez que “as formas de aprender diferem, que os tempos 

de aprendizagem também, e que não tem sentido sonhar com todos os alunos 

caminhando igualmente em seu processo de construção do conhecimento.” (WEISZ, 

2002, p. 106).  

Além do diagnóstico realizado pelo professor, de forma individual, ocorre no 

início de cada ano letivo, uma avaliação investigativa para coletar dados do nível de 

aprendizagem dos estudantes, com a finalidade de promover ações interventivas para 

alunos com dificuldades e/ou lacunas na aprendizagem. Outro ponto fundamental no 

processo avaliativo é a auto avaliação, visto que o estudante poderá refletir sobre sua 

aprendizagem, entender o que é esperado dele, e assim poder compreender o que 

poderá ser feito para que seu desempenho seja aperfeiçoado. 

O Centro de Ensino Fundamental 20, optou no ano de 2018, em agrupar os 

componentes da Base Nacional Comum no turno matutino, e a parte diversificada no 

turno vespertino, com atividades que deverão relacionar-se transversalmente por 

intermédio dos professores e demais atores (como monitores e oficineiros), 

responsáveis, diretamente ou indiretamente, pela educação em tempo integral, por 

meio um de currículo integrado e articulado. Conforme figura 6: 
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Figura 6  Organização Curricular Matutino 

 
Fonte: Proposta Pedagógica CEF 20 – Ceilândia 

 

A disciplina Educação Física aparece como parte obrigatória, seguindo a 

BNCC, conforme podemos ver na figura 6, mas vale destacar na parte flexível outro 

conjunto de  atividades e conteúdos relacionados a educação do corpo, dentre eles 

arte e cultura que envolve dança, assim como as atividades de esporte e recreação, 

xadrez e outras atividades desenvolvidas no Centro Olímpico, conforme figura 7. 

 

Figura 7 Organização Curricular Vespertino 

 
Fonte: Proposta Pedagógica CEF 20 - Ceilândia 

 

Os componentes curriculares obrigatórios dos anos finais estão organizados 

em áreas do conhecimento da seguinte maneira:  
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I. Língua Portuguesa (5 aulas por semana)  
II. Língua Estrangeira moderna - Inglês (2 aulas por semana)  
III. Arte (2 aulas por semana)  
IV. Educação Física (1 aula por semana)  
V. Matemática (5 aulas por semana)  
VI. Ciências da Natureza (4 aulas por semana)  
VII. História (3 aulas por semana)  
VIII. Geografia (3 aulas por semana) (Proposta Pedagógica CEF 20 – 
Ceilândia- Grifo nosso)  

 
 Os conteúdos da educação do corpo e o os conteúdos da área da Educação 

Física, estão implantados no CEF 20 como parte diversificada por meio dos seguintes 

projetos e iniciativas: Projetos Interdisciplinares, Torneio Interclasse, Festa das 

Regiões, Projeto Jogos de Futsal Professores e Alunos, Jogos da Primavera, Intervalo 

Cultural, Educando Monitor, Parque Educador, Mulheres Inspiradoras, dentre outros. 

 
 

4.1.3. Proposta Pedagógica do CEF 15 – GAMA 

 

Escola não visitada, e que não obtivemos retorno quanto aos questionários por 

parte dos professores e gestores, o que faz com que os dados analisados fossem os 

coletados nas entrevistas com as gestoras da SEEDF, e os dados sistematizados pela 

escola na proposta pedagógica que passaremos a tratar nesse tópico. 

 

Figura 8 Foto do CEF 15 – GAMA 

 
Fonte: Proposta Pedagógica CEF 15 - Gama 

 

O Centro de Ensino Fundamental 15 está localizado em área urbana no Setor 

Sul do Gama, próximo ao 9º Batalhão de Polícia Militar e próximo ao Centro de Ensino 
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Médio 03 na EQ 5/11 Setor Sul - Gama - DF. É uma das mais novas escolas da cidade, 

porém sua história tem raízes bastante antigas.  

Em 2005, conforme a Portaria, a Escola Normal teve a sua denominação 

mudada para Centro Educacional 05. Em 2006 e 2007, a escola atendeu alunos do 

Ensino Médio, Ensino Fundamental anos finais, Educação de Jovens e Adultos e 

Ensino Especial. Em 2008, de acordo com a portaria nº. 389 13 de novembro de 2007, 

a escola passou a ser denominada Centro de Ensino Fundamental 15 do Gama, com 

um quantitativo de 1.240 alunos divididos nos dois turnos.  

Em 2014 a escola assumiu o desafio de implantar o PROEITI. A semente da 

Educação Integral se fazia presente na escola desde 2008 com a adesão ao Programa 

Mais Educação. O PROEITI visa à busca de uma Educação Integral, que pense o ser 

humano como sujeito inteiro e singular, incapaz de evoluir em sua plenitude senão 

pela conjugação de suas capacidades integrais. 

Em 2015 foi dado continuidade no PROEITI com permanência dos alunos de 

dez horas diárias. Em 2016 o projeto foi executado com permanência dos alunos de 

9h diárias a título de experiência, e algumas disciplinas diversificadas foram 

substituídas por outras de maior interesse dos alunos. Já em 2017 a permanência dos 

estudantes voltou a ser de 10h diárias. 

A equipe de trabalho da escola conta com professores, coordenador de 

Educação Integral, Educadores Sociais, e ainda apoio pedagógico disciplinar, 

conforme podemos ver no quadro 11:  

Quadro 11 Equipe de trabalho do CEF 15 - GAMA 
FUNÇÕES  QUANTIDADE  

Diretor  01  
Vice-Diretor  01  
Secretário Escolar  01  
Supervisor Pedagógico  01  
Professores  Não informado 
Coordenador Pedagógico  03 
Coordenador Integral  01  
Orientador Educacional  01  
Sala de Recursos  01 
Biblioteca  04  
Educadores Sociais Voluntários 31 
Apoio pedagógico-disciplinar  02  
Auxiliares de Educação  08 
Auxiliar de Conservação e Limpeza (terceirizados)  13  

Auxiliar de Merenda (terceirizados)  05 
Vigia (terceirizados)  04  

Fonte: Proposta Pedagógica CEF 15 – Gama 
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O quadro de pessoal foi ampliado a partir da chegada do PROEITI, tendo em 

vistas as demandas de ampliação da jornada e diversificação de atividades. 

Vale destacar, a estrutura física da escola, que também favorece as atividades 

de ampliação de jornada, conforme demonstramos no quadro 12: 

Quadro 12 Caracterização da CEF 15 – GAMA 
ESPAÇOS  QUANTIDADE 
Salas de Aula 19 
Salas de Ensino Especial 3 
Sala de Coordenação Pedagógica 1 
Sala de Leitura 1 
Biblioteca 1 
Sala de Reuniões dos Colegiados 1 
Sala da Supervisão Pedagógica 1 
Sala da Supervisão Administrativa 1 
Sala dos Professores 1 
Sala de Descanso (Copa) 1 
Sala do Serviço de Orientação Pedagógica 
(dividida ao meio) 

1 

Sala de Recursos (dividida ao meio) 1 
Sala de Apoio a Aprendizagem (improvisada) 1 
Secretaria 1 
Arquivo da Secretaria 1 
Sala para Mediação de Conflitos e 
Atendimentos de Emergência 

1 

Sala de Rádio 1 
Mecanografia 1 
Sala de Coordenação Integral (improvisada) 1 
Laboratório de Artes 1 
laboratórios de Matemática 2 
Laboratório de Informática 1 
Sala de Descanso 1 
Sala de Teatro 1 
Refeitório 1 
Cantina 1 
Sala dos Servidores da Limpeza 1 
Lanchonete 1 
Quadra de Esportes coberta (inacabada). 1 
Cantina 1 

Fonte: Proposta Pedagógica CEF 15 – Gama 

 

  Os dados coletados nos questionários, junto à comunidade escolar, revelaram 

que os alunos são provindos de família de baixa renda, 50% das famílias recebem 

renda inferior a um salário mínimo, ou estão cadastradas em Programas do Governo 

como Bolsa Escola, Renda Minha, entre outros, 24% possui renda de um salário 

mínimo a cinco salários. A renda de 17% das famílias são cinco salários mínimos. Já 

6% possuem renda equivalente a sete salários mínimos. Apenas 2% possuem renda 

acima de oito salários mínimos e 1% acima de dez salários mínimos. 
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Essa proposta pedagógica é fruto de uma reflexão conjunta entre todos os 

envolvidos no processo educativo que, baseando-se nos resultados do diagnóstico 

realizado sobre a realidade da escola, no Índice de Desenvolvimento da Educação 

Básica (IDEB) e nos resultados da avaliação externa Prova Brasil. 

A organização do tempo escolar contempla, no turno matutino, seis disciplinas 

de cinquenta minutos hora aula e no turno vespertino oficinas com aulas duplas na 

sua grande maioria, e algumas disciplinas como Direitos Humanos e 

Acompanhamento de Português e Matemática com uma aula simples. 

A escola tem parceria com a Universidade de Brasília para o desenvolvimento 

do Projeto de Robótica, bem como, com o Fundo de Amparo à Cultura, Centro 

Olímpico e Mulheres do Brasil, em busca da ressignificação dos espaços de 

aprendizagens ofertados pela escola. As Atividades Complementares se subdividem 

em cinco áreas, a saber: Acompanhamento de Português e Acompanhamento de 

Matemática, Esportes, Artes e Temas transversais. 

Para o coletivo da escola a avaliação possui diversas funções. Entende-se que 

as melhores intenções para acolher, apreciar e avaliar o que se ensina e o que se 

aprende estão no processo de avaliação formativa. Partem da premissa que é 

necessário avaliar para incluir, incluir para aprender e aprender para desenvolver-se.  

A avaliação deve mostrar o caráter qualitativo do aluno, com ênfase nas 

particularidades de cada turma, considerando a heterogeneidade do grupo. Por outro 

lado, a avaliação deve também medir a aprendizagem por parte do aluno, de como 

esse desenvolveu habilidades e competências em um volume adequado de acordo 

com um padrão mínimo esperado, previsto na proposta curricular adotada pela escola. 

Para tanto, a escola utiliza instrumentos, procedimentos e formas diferenciadas 

(variadas) que contribuam para a conquista das aprendizagens por parte de todos os 

estudantes. A avaliação é um processo contínuo e envolve todos os segmentos da 

escola: alunos, professores, família, funcionários e Estado. 

No que diz respeito às diferentes concepções de Educação Integral, liberal e 

libertária, a escola tem identidade com uma noção de aprendizagem que se dá por 

meio de atividades e não dá transmissão de conhecimentos como algo acabado. Daí 

considerarem que o conceito de Educação Integral vai além dos aspectos da 
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racionalidade ou cognição. O que leva a uma importância também ao olhar, as artes, 

a estética, a música, que significa desenvolver as dimensões afetivas, artísticas, 

espirituais, os valores, a saúde, o corpo.  

O ponto principal é a forma diferente da tradicional que a Educação Integral se 

relaciona com o espaço e o tempo que vemos na maioria das escolas públicas. Dessa 

forma a organização e funcionamento do CEF 15 no ano de 2017 ficam assim 

estabelecidos: Jornada de 9h relógio/diária de atividades pedagógicas mais (01) hora 

destinada ao almoço, higienização e descanso totalizando 10h diárias. 

 Na organização pedagógica, as disciplinas, que compõem o currículo do 

PROEITI do CEF 15 Gama, consideram as questões científicas e tecnológicas, no 

desenvolvimento das linguagens, no mundo do trabalho, na produção artística, nas 

atividades desportivas e corporais, nos movimentos sociais, nos princípios da 

cidadania e da ética, além dos saberes incorporados da vivência cotidiana dos alunos. 

Esses alunos tem 15 disciplinas em seu currículo, distribuídas em dois blocos: 

Base Comum em que os componentes curriculares estão configurados em três áreas 

do conhecimento: Ciências Exatas; Linguagens e Códigos; Ciências Humanas. E a 

Parte Flexível na qual são ofertadas as seguintes oficinas: Acompanhamento de 

Português, Acompanhamento de Matemática, Jogos de Raciocínio Lógico, Xadrez, 

Vivência Esportiva e Artes Marciais: Jiu-Jitsu e Capoeira, Expressão Corporal, Redes 

Sociais, Música (violão, canto coral e violino), Agroecologia, Direitos Humanos, 

Sustentabilidade, Espanhol, Artes Plástica, Teatro, Robótica e Informática e 

Cineclube. 

São seis aulas no turno matutino cinquenta minutos de almoço no formato de 

Projeto Formação de Hábitos Individual e Social (PFHIS), organizado em 3 etapas: 

Almoço, Higienização e Descanso, e cinco aulas de 50 minutos em formato de 

Oficinas, que podem vir acompanhadas de aulas duplas. 

  A Escola realiza o projeto “Intervalo Cultural” que acontece mensalmente com 

apresentações de música, teatro, dança poesia, entre outros, tendo como objetivo de 

proporcionar momentos de integração, que sejam agradáveis e alimentem a mente 
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com sensações positivas, aproximação pessoal, ampliação do repertório artístico, que 

culmina na ampliação do conhecimento dos alunos. 

 Enquanto proposta pedagógica, percebe-se nessa escola uma valorização e 

ampliação das atividades relacionadas a disciplina Educação Física, além de 

atividades complementares e projetos interdisciplinares que fortalecem os conteúdos 

da educação do corpo como, por exemplo, o projeto Expressão Corporal que visa 

aquisição de habilidades, buscando adquirir um aumento do repertório motor que será 

desenvolvido com oficinas que envolvem danças e ginástica rítmica, ampliando assim 

o desenvolvimento físico e mental dos alunos e trabalhando o contexto social.  O 

projeto atende às demandas dos alunos CEF15 do Gama, no que tange variedades 

de habilidades motoras.  

Em se tratando de educação, a expressão corporal deve ser considerada como 

uma prática pedagógica que oriente os alunos a encontrar um dos caminhos para a 

criatividade, pois reúne a sensibilização e a conscientização por meio de movimentos, 

posturas e atitudes. Os alunos demonstram seus sentimentos por meio do corpo, de 

suas expressões faciais. Esse projeto tem por objetivo promover a vivência de 

diversas formas de educação do corpo dos educandos, buscando um maior repertório 

motor. Desenvolve conteúdos como: dança, ginásticas, brincadeiras cantadas, 

folclore, técnicas e expressões corporais de domínio do espaço temporal, qualidades 

físicas e saúde, alongamentos, circuito de exercícios e condicionamento físico. 

 

4.1.4. Proposta Pedagógica do CEF Arapoanga – PLANALTINA 

 

Escola não visitada e não aplicado questionários e entrevistas, criada em 07 de 

outubro de 1998, iniciou suas atividades em fevereiro de 1999, como Instituição de 

Ensino destinada ao atendimento do Ensino Fundamental do Setor Habitacional 

Arapoanga. No início os alunos eram majoritariamente oriundos de uma classe 

econômica sociocultural baixa. Depois de 10 anos, com quase 60 mil habitantes, há 

três Instituições Educacionais no bairro, mas ainda não são suficientes à demanda da 

comunidade local.  
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A escola aponta como objetivo ser um ambiente agradável, saudável e 

prazeroso, e para tanto estabeleceu algumas prioridades e realizações de projetos, 

compartilhados com professores, pais, funcionários e alunos. Partem da premissa de 

fazer da escola um espaço de diálogo para o mundo da educação e da cultura, 

estabelecendo parcerias com especialistas e outras instituições que favoreçam o 

desenvolvimento profissional de todos. E assim, consideram que isso impactou 

favoravelmente na aprendizagem dos alunos.  

Defendem uma proposta de aprendizagem que possibilite a construção 

significativa de uma dimensão cultural e reflexiva, fazendo brotar o ensino em dois 

eixos fundamentais: ensinar e aprender. O professor como mediador do processo e o 

aluno como sujeito ativo, participativo e construtor do seu saber.  

Compreendem que a ampliação da jornada escolar é um avanço significativo 

para diminuir as desigualdades sociais e ampliar democraticamente as oportunidades 

de aprendizagem, e reforçam o movimento pela Educação Integral no Brasil, que vise 

a propiciar a crianças e adolescentes de aprendizagem por meio da ampliação do 

acesso à cultura, à arte, ao esporte, à ciência e à tecnologia.  

Para tanto, desenvolvem-se novas práticas curriculares, pedagógicas e de 

gestão que buscam conjugar ação conjunta entre escolas e demais espaços e 

organizações socioculturais e esportivas. 

Importa destacar que “A Educação Integral não é simplesmente o aumento 
do tempo de permanência na escola, mas um tempo de qualidades com 
várias oportunidades para o desenvolvimento intelectual do aluno. A 
Educação Integral é a oportunidade de aprendizagens a muitos alunos em 
situação de risco social. Portanto a Educação Integral vai de encontro de uma 
sociedade democrática, e a nossa escola visa uma mudança social para seus 
alunos. (PROPOSTA PEDAGÓGICA CEF Arapoanga/Planaltina)  

 

O Currículo em movimento da SEDF, em seus pressupostos teóricos, 

apresenta orientações que embasam as atividades pedagógicas da escola, dentre 

eles: a integralidade da formação do educando buscando atenção a todas as 

dimensões humanas: cognitivas, afetivas, psicomotoras e sociais; a transversalidade 

pressupõe a aceitação de várias formas de ensinar, vinculando a aprendizagem aos 

interesses e aos problemas reais dos alunos e da comunidade; diálogo escola e 

comunidade em que o espaço escolar é transformado em um espaço comunitário; e 
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a territorialidade que vem romper com os muros escolares e entende a cidade como 

um rico laboratório de aprendizagem. 

Quadro 11 Caracterização da CEF Arapoanga - Planaltina 
DEPENDÊNCIAS  QUANTIDADE 
Diretoria  01  

Secretaria  01  

Sala de professores  01  

Sala de coordenação pedagógica  01  

Sala de Recursos  01  

Sala de leitura ou biblioteca  01  

Sala de TV e vídeo  x  

Sala de informática  01  

Sala de multimeios   

Sala de ciências / laboratório  01  

Auditório   

Sala de aula  15  

Almoxarifado   

Depósito material limpeza  01  

Fonte: Proposta Pedagogica CEF ARAPONGA 

  No que diz respeito ao quadro de pessoal, descatamos que a escola conta com 

36 trabalhadores além dos professores regentes das disciplinas, conforme quadro 14: 

Quadro 12 Equipe de trabalho 
EQUIPE QUANTIDADE 
Gestora 2 
Secretaria 2 
Apoio administrativo 3 
Coordenação 3 
Projeto Sala de Leitura 1 
Professores regentes 20 
Limpeza e conservação 13 
Cozinha 8 
Segurança e Portaria  4 

Fonte: Proposta Pedagogica CEF ARAPONGA 

No que se refere à avaliação, a escola parte da premissa de avaliar para 

aprender, e aprender para construir, considerando a relevância de avaliar o que se 

ensina e o que se aprende, sempre pautada na conquista das aprendizagens, ou seja, 

avaliação para a aprendizagem. 

Dessa forma, utilizam os seguintes formatos de avaliação: diagnóstica, que 

determina o ponto de partida e de chegada e norteia como serão trabalhados os 

conteúdos de cada disciplina; formativa, que segundo as diretrizes de avaliação 

educacional, é um recurso pedagógico que promove aprendizagens significativas e 

instrumentaliza o educando para a construção do conhecimento, sob a mediação do 

professor; somativa, como meio de contribuir com a avaliação formativa, também 
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compõe esse processo por meios de provas, seminários, debates, portfólios, 

exercícios, pesquisas, ficha literária, simulado e etc.  Compõe ainda os processos 

avaliativos, o Conselho de Classe, que conta com a participação de professores, 

estudantes, coordenadores, famílias e servidores.  

A Escola segue a matriz curricular proposta nas “Diretrizes pedagógicas e 

operacionais para educação em tempo integral”, que está de acordo com a 

organização da Base Nacional Comum Curricular,  estabelecendo a parte obrigatória 

que contempla as áreas de conhecimento (estando a Educação Física presente com 

3 períodos nos anos finais no ensino fundamental),  parte diversificada com projetos 

interdisciplinares com conteúdos da educação do corpo.  E na parte flexível, que 

envolve as atividades complementares, a escola apresenta os Projetos: Literatura: 

Café com Letras, Feira de Ciências, Mostra de Arte e Cultura.  

 

4.1.5. Proposta Pedagógica do CEF Ceramidas Reunidas Dom Bosco - 

PLANALTINA 
 

Escola não visitada, tendo sido analisada por meio dos dados e informações 

apresentadas nessa proposta pedagógica. Destaca-se que a referida escola teve o 

início das atividades em 24 de maio de 1968, pelo Decreto “N” n.º 481-GDF, de 

14/01/66, inicialmente conhecida como Escola Classe Rural Cerâmica Três Coelhos, 

depois alterada para Escola Classe Cerâmicas Reunidas Dom Bosco. 

Nos anos de 2010 e 2011, essa escola ofereceu reforço escolar a todos os 

alunos no contraturno. No dia 15 março de 2011, foi inaugurada a Biblioteca “Dom 

Bosco”, patrocinada pelo Projeto Bibliotecas desenvolvido pela GASOL Combustíveis.   

Em 2013, deu início à Educação Integral em Tempo integral, com ampliação 

para 7h30, ofertado a 45 alunos moradores da circunvizinhança, e que não dependiam 

de transporte escolar. Ainda em 2013, a escola começou a fazer parte do Programa 

Mais Educação com a participação dos mesmos alunos, e ofereceu os seguintes 

macrocampos: Memória e história das comunidades tradicionais / Brinquedos e 

Artesanato Regional; esporte e lazer / Recreação e Lazer/ Brinquedoteca; cultura, 

artes e educação patrimonial / Danças e acompanhamento pedagógico (obrigatória 

pelo menos uma atividade). 
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Em 2012/2013, foi realizada a cobertura da quadra de esportes. E, em 2016, 

foi feito o piso e suas respectivas demarcações para várias modalidades esportivas, 

e construído o alambrando na quadra. 

Desde o ano de 2014, a escola aderiu ao PROEITI oferecendo dez (10) horas 

de aula diariamente. Com essa adesão, os alunos da Educação Infantil e anos inicias 

do Ensino Fundamental passaram a ter aulas de Informática e Educação Física, sendo 

essa ofertada pelo projeto Educação em Movimento.  

Os alunos dos anos finais do Ensino Fundamental, passaram a ter mais aulas 

de Matemática, Língua Portuguesa, Ciências e Educação Física, aulas de Informática 

e Espanhol, dentre várias oficinais como Educação Ambiental, Horta e Jardinagem, 

Cidadania, Artes, dança e música. 

Quadro 13 Caracterização do CEF Ceramidas Dom Bosco 
ESPAÇO  QUANTIDADE 
Sala de Professores 1 
Salas de aula (varios tamanhos) 11 
Laboratório de Informatica (pequena) 1 
Banheiro para professores 2 
Sala de direção  1 
Sala de coordenação 1 
Secretaria  1 
Biblioteca 1 
SOE 1 
Cozinha 1 
Banheiros para alunos 2 
Deposito geral e depósito da cantina 2 
Sala de servidores 1 
Parquinho Infantil 1 
Quadra Coberta 1 

Fonte: Proposta Pedagógica 

 

A escola hoje atendia em 2018, quando foi elaborado essa proposta 

pedagógica, aproximadamente 250, contemplando alunos na Educação Infantil, 1.º e 

2.º Períodos, 1.º ano ao 9.º ano do Ensino Fundamental.  É uma escola pública 

inclusiva, e aos alunos com necessidades educacionais especiais são oferecidos 

atendimentos na sala de recursos com profissional que faz atendimento de itinerância, 

duas vezes por semana, tanto para anos iniciais, quanto para anos finais. O corpo 

docente está composto por profissionais graduados e especialistas, que buscam 

melhorias participando de cursos e visando o aperfeiçoamento pedagógico. 

 Os projetos são elaborados conforme a realidade e necessidades dos alunos 

e da comunidade escolar, sendo desenvolvidos com empenho para obter melhor êxito 
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na aprendizagem. Os alunos são, em sua maioria, filhos de empregados rurais das 

fazendas vizinhas, de chacareiros e/ou de caseiros, filhos de assentados e quase 

todos dependem do transporte escolar para chegarem até a escola.  

Os pressupostos teóricos do Currículo em Movimento são a Teoria crítica e pós 

crítica; Pedagogia Histórico-Critica e Psicologia Histórico-Cultural. A base teórico-

metodológica propõe a organizações em eixos transversais. A Educação Integral está 

alicerçada sobre a ampliação de três eixos estruturantes: tempo, espaço e 

oportunidades.  

O coletivo da escola considera necessário a união de esforços, experiências e 

saberes formado pelos diversos atores sociais. Defendem o pensamento de Anísio 

Teixeira que afirma que a escola é um espaço de múltiplas funções e de convívio 

social, na busca do desenvolvimento integral do ser humano.  

O Centro de Ensino Fundamental Cerâmicas Reunidas Dom Bosco desde 2018 

está trabalhando como Escola Integral em Tempo integral com ampliação deste tempo 

para 10 horas e atendimento de 100% da demanda escolar. Desenvolvendo diferentes 

atividades educativas e curriculares, tais como: atividades esportivas e de lazer, 

culturais, artísticas, de educação ambiental, de inclusão digital. Desenvolve Projetos 

como: Festa Junina, Festa da Primavera, Ações Sociais, campeonatos esportivos das 

modalidades voleibol, futsal, handebol, pingue-pongue e xadrez. 

Todas essas atividades fazem parte de um projeto curricular integrado, 

observados pelas escolas no planejamento, na organização observando os seguintes 

princípios: Integralidade, Intersetorialização, Transversalidade, Diálogo Escola e 

Comunidade, Territorialidade e Trabalho em Rede. 

Os Educadores Sociais Voluntários são o braço direito para a realização das 

atividades de apoio ao projeto e atuam na entrada, recreio, saída, informações em 

geral e ornamentação dos espaços. Os monitores do Programa Mais Educação, 

atuam na realização das oficinas, e são considerados agentes de melhoria da 

aprendizagem.  

A educação não se esgota no espaço físico da escola nem durante o tempo de 

10h em que aluno fica nela. A educação deve promover articulações e convivências 
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entre educadores, comunidade e famílias, programas e serviços públicos, entre 

governos e ONGs, dentro e fora da escola. 

A escola de tempo integral funciona com a entrada dos alunos definida para às 

7h30min e a saída às 17h30min. Do período de permanência diária do aluno na 

escola, dez horas serão divididas entre o currículo básico e as oficinas curriculares, e 

o restante do tempo de uma hora e trinta minutos será destinado às refeições e ao 

descanso. 

Quadro 14 Servidores com vínculo com a escola 

EQUIPE  QUANTIDADE 

Direção e Vice 2 
Educadores Sociais voluntário Ed Integral 7 
Educador Social Ensino Especial 1 
Merendeiro do quadro da assistência 1 
Cozinheiros 3 
Auxiliares de Limpeza e conservação 4 
Professores regentes 25 
Professores de Laboratório de Informatica 2 
Professores de Biblioteca 2 
Professores de apoio pedagógico 11 
coordenadores 3 
Coordenador adicional readaptado 1 
Secretários 1 
Apoio administrativo 1 
Orientador educacional 1 
Professores com restrições 2 
Vigias  5 

Fonte: Proposta Pedagógica 

 
A proposta de avaliação do desempenho dos alunos deve ser entendida 

sempre como um instrumento a serviço da aprendizagem, da melhoria do ensino do 

professor, do aprimoramento da escola. A avaliação é diagnóstica, processual e 

contínua. São realizados diversos procedimentos e instrumentos que validam o 

processo e os resultados do fazer educativo.  

A Escola organiza um conjunto de projetos específicos: Projeto dos 

Readaptados na Coordenação Pedagógica, Laboratório de Ciências, Preservação do 

Patrimônio Escolar, Raciocínio Lógico e Geometria, Higiene e Saúde, Educação com 

Movimento, Quem Canta Encanta, Plantas Medicinais, Conviver bem é mais, Reforço 

Escolar de Língua Portuguesa e Matemática, Confecção de Atividades e Materiais 

Pedagógicos, Laboratório de Informática – Educação Infantil e Anos Iniciais, Higiene, 

saúde e namoro, Dia do Índio, A Ludicidade na Escola, Alfabeteizando, Consciência 

Negra, Escola Além dos Muros –Parceria com o Forte de Santa Barbara, Brincadeiras, 
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Histórias, Arte e Diversões,  Meu Pé de Quê?, O Saber aqui é Mato, Projeto Capoeira 

Canguru em ação,  Projeto “Reader”, Valores para a Vida, Soletrando, Leitura Diária, 

Horta Orgânica na escola, Inclusão Digital no Campo, Piquenique Literário (em 

construção). E segue a Matriz Curricular apresentada a seguir: 

Quadro 15 Matriz Curricular do Ensino Fundamental CEF Ceramidas 
Instituição: CEF Cerâmicas Reunidas Dom Bosco 
Etapa: Ensino Fundamental - Anos Finais Regime: Anual 
Módulo: 40 semanas Turno: Diurno 

Parte do 
curriculo 

Areas  do 
conhecimento 

Compone
ntes 

curricular

es 

2º Ciclo 3º Ciclo 
1º  

bloco 
2º bloco 1º bloco 2º bloco 

1º 2º 3º 4º 5º 6º 7º 8º 9º 

BASE NACIONAL 
COMUM 

Linguagens 

Códigos e 
suas 
Tecnologias 

 

Lingua 
Portugues

a 

x x x x x 5 5 5 5 

Lingua 
Estrangeir

a 
Moderna( 

Ingles) 

- - - - - 2 2 2 2 

Educação 
Física 

x x x x x 3 3 3 3 

Arte x x x x x 2 2 2 2 

Ensino 
Religioso 

     1 1 1 1 

Ciências da 
Natureza, 
Matemática e 

suas 
Tecnologias 

 

Matemátic
a 

x x x x x 5 5 5 5 

Ciências  x x x x x 4 4 4 4 

Ciências 
Humanas e 
suas 

tecnologias 

História x x x x x 3 3 3 3 

Geografia x x x x x 3 3 3 3 

PARTE 
DIVERSIFICADA 

 Espanhol - - - - - 2 2 2 2 

Jogos 

Matemáti
cos 

     1 1 1 1 

Redação      2 2 2 2 

Esporte e 
lazer 

     2 2 2 2 

Cidadania      1 1 1 1 

Horta e 
Jardinage

m 

     2 2 2 2 

PARTE 
FLEXÍVEL 

Acompanhamento Pedagógico 
- Português 

3 3 3 3 3 3 3 3 3 

Acompanhamento 
Pedagógico- Matemática 

3 3 3 3 3 3 3 3 3 

Total de módulos – aulas semanais      60 60 60 60 

Total anual de horas 2000 2000 2000 2000 2000 2000 2000 2000 2000 

Observações: 
Módulo-aula de 45 (quarenta e cinco) e de 50 (cinquenta) minutos. Todas as refeições estão inseridas dentro do horário do professor que está em 
regência no horário a ser servido. 2. O horário de início e término do período letivo é definido pela instituição educacional. 3. O dia letivo é composto por 
(dez) horas-relógio. 4. O intervalo é de 15 (quinze) minutos no matutino e 15 (quinze) no vespertino. 5. A higienização e o ócio têm duração de 45(quarenta 
e cinco) minutos. Fazem parte da atividade pedagógica e é dirigido pelo professor do primeiro horário do turno vespertino. 6. Os módulos da Parte 
Diversificada são de escolha da instituição educacional, definidos pela comunidade escolar e inseridos na Proposta Pedagógica, sendo desenvolvidos 
por meio de Projeto(s) Interdisciplinar(es), inseridos no PROEITI – Programa de Educação Integral em Tempo integral. 6. * Nas aulas de arte no período 
vespertino farão parte os módulos de poesia, teatro, música e 
artesanato. 
Dias letivos anuais  200 (duzentos) 

Dias letivos semanais   5 (cinco) 

Módulo - aula  50 (cinquenta) 

Módulo – aula diárias  12 (doze) 

Fonte: Proposta Pedagógica CEF CERAMIDAS  
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4.1.6. Quadro síntese das Propostas pedagógicas das 5 escolas 

  

Neste tópico, apresentamos uma síntese das propostas pedagógicas, por meio 

de um quadro descritivo das cinco escolas pesquisadas, levando em conta os eixos 

que corroboram para compreensão do lugar da Educação Física na Educação Integral 

em tempo integral, nessas escolas: 

Quadro 16 Análise das propostas pedagógicas das 5 escolas pesquisadas. 
EIXOS 

/ESCOLAS 

CEF 02 

P.PILOTO 

CEF 20 CEILÂNDIA CEF 15 GAMA CEF ARAPONGA -

PLANALTINA 

CEF CERAMIDAS 

REUNIDAS DOM 
BOSCO PLANALTINA 

Ano de 

adesão ao 
PROEITI 

2011 2013 2014 Não citado 2014 

Espaços 

que 
possibilita
m o 

desenvolvi
mento da 
Educação 

Física e 
educação 
do Corpo. 

 

Sem espaço 

esportivo, tem 
sala de recurso, 
sala de leitura 

patio interno. 

Sala de dança, sala de 

jogos, quadra coberta e 
quadra descoberta, patio 
coberto, e descoberto, sala 

de recursos,biblioteca, 
sala multimidia,laboratório 
de informática 

Sala de leitura, 

biblioteca, sala de 
recursos,laboratório de 
artes, laboratório de 

informática, sala de 
teatro, quadra de 
esporte 

Sala de recuros, sala de 

ciências, laboratórios, sala 
de TV e Vídeo, sala de 
multimeios, sala de 

informática, sala de leitura, 
não há espaços esportivos 
específicos. 

Sala de aulas pequenas 

e inadequadas, 
laboratório de 
informática, biblioteca, 

sala de apoio, quadra 
coberta, parquinho 
infantil 

Equipe de 
trabalho 

Professores, 
coordenador de 

Educação 
Integral, 
coordenador 

pedagógico, 
orientador 
educacional, 

ESVs 
 
 

Professores efetivos, e 
temporários, auxiliares de 

educação, ESVs, 
monitores 

Professores, 
coordenador de 

Educação Integral, 
coordenador 
pedagógico, orientador 

educacional, ESVs, 
apoio pedagógico 
disciplinar, auxiliares 

de educação 

Professores, coordenação Professores, ESVs 
especificos para 

Educação Integral, 
coordenador, orientador 
educacional, professores 

de apoio pedagógico  

Lugar da 
Educação 
Física 

Educação Física 
– no CIEF 
organizada em 

modalidades 
esportivas 2x por 
semana; 

Oficinas de 
jogos e 
recreação, 

atletismo, 
Xadrez, Futsal 

Educação Física na parte 
obrigatória – 1 vez na 
semana. 

Projetos na parte 
diversificada explorando 
conteúdos da área da 

Educação Física e da 
educação do corpo. 

Educação Física na 
parte obrigatória, 
Atividades 

complementares em 
cinco áreas: 
acompanhamento de 

Português e 
Matemática, Esportes, 
artes e temas 

transversais. 
Projetos com 
conteúdos da área da 

Educação Física e da 
educação do corpo.  

Educação Fisiva na Base 
comum como componente 
curricular obrigatório com 3 

sessões nos anos finais do 
Ensino Fundamental,  
Projetos interdisciplinares 

na parte diversificada e 
atividades artisticas, 
cultuais e esportivas na 

parte flexivel  com 
conteúdos  da área de 
conhecimento da 

Educação Física e 
educação do corpo. 

Desde 2013 com o 
Programa Mais 
Educação os conteúdos 

da área da Educação 
Física e da Educação do 
Corpo, estavam 

previstas nos 
Macrocampos: 
Brinquedos e artesanto 

regional, Esporte e 
Lazer, Recreação e 
Lazer, Brinquedoteca, 

Cultura e Artes. 
Além da Oferta da 
Educação Física como 

componente curricular 
obrigatório 
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EIXOS 

/ESCOLAS 

CEF 02 

P.PILOTO 

CEF 20 CEILÂNDIA CEF 15 GAMA CEF ARAPONGA -

PLANALTINA 

CEF CERAMIDAS 

REUNIDAS DOM 
BOSCO PLANALTINA 

Matriz 

curricular 

Não apresenta 

na Proposta 
Pedagógica 

Base Nacional comum-  

Educação Física (1 aula 
por semana no Turno 
matutino; Parte 

diversificada, esporte, 
recreação, dança, xadrez, 
arte e cultura no turno 

vespertino. Relação 
transversal entre elas 

Propõe 15 disciplinas 

organizadas em dois 
blocos: Base Comum – 
Ciências Exatas, 

Linguagens e códigos 
(Educação Física), 
Ciências Humanas 

Parte flexível 
(Oficinas): Jogos de 
raciocínio lógico, 

xadrez, vivências 
esportivas artes 
marciais, jiu jitsu, 

capoeira. 
Teatro,cineclube, 
robótica, informática, 

espanhol, 
sustentabilidade, 
redes sociais, musica, 

violão, canto coral, 
violino, direitos 
humanos, 

agroecologia, artes 
plásticas.  
6 aulas no turno 

matutino, almoco, 
higienização e 
descanso.5 aulas em 

formato de oficinas no 
turno vespertino. 

Base Nacional Comum- 

Educação Física como 
componente curricular com 
3 tempos semanais nas 

series finais do ensino 
fundamental. 
Parte diversificada- 

projetos interdisciplinares. 
Parte flexivel – atividades 
culturais artisticas e 

esportivas. 

Base Nacional comum, 

na a´rea linguagens a 
Educação fisca com 3 
tempos em todos os 

anos do ensino 
fundamental. 
Parte Diversificada 

Esporte e Lazer com 2 
tempos semanais. Mas a 
escola desenvolve vários 

projetos com conteúdos 
da átrea da educação 
Física e da educação do 

corpo, com, por 
exemplo, Higiene  e 
saúde, Capoeira, dança, 

teatro, campeonatos 
esportivos, eventos 
culturais. 

Avaliação  Formativa,investigativa, 
diagnóstica, 
provas,pesquisas, 

autoavaliação portfólios, 
seminários, trabalhos 
coletivos, etc.. 

Processo contínuo,  
Acolher,apreciar e 
avaliar – Avaliação 

formativa, 
instrumentos, formas e 
procedimentos 

diversificados, 
processo contínuo 
envolvendo pais, 

alunos, família, 
funcionários e 
professores. 

Dois eixos fundamentais: 
ensinar e aprender, 
professor mediador, aluno 

sujeito ativo, participativo e 
construtor do saber. 
Avaliação diagnóstica, 

formativa, somativa, com 
provas,pesquisas, 
autoavaliação portfólios, 

seminários, trabalhos 
coletivos, etc.. 
Conselho escolar 

Diagnóstica, processual 
e contínua, são 
realizados 

procedimentos e 
instrumentos que 
validam o processo e os 

resultados do fazer 
educativo,trabalhos 
individuais ou em grupo, 

gincanas, seminários, 
mostra 
cultural,pesquisas, 

dramatizações, oficinas 
de leitura, simulados, 
etc. 

avaliação, qualitativa, 
descritiva, 
também utilizamos 

notas, é efetivada 
através de avaliações 
individuais e/ou em 

grupo, observações e 
registros do professor, 
auto avaliação do aluno, 

conselho de classe 
participativo, 
participação do aluno 

nas atividades de classe 
e extraclasse 

Projetos Futsal,Letrament
o, Raciocínio 

lógico,Educação 
Ambiental, 
Cultura 

afrobrasileira e 
indígena 

Projetos interdisciplinares, 
torneio interclasse, festa 

das regiões, projeto jogos 
de Futsal professores e 
alunos, Jogos da 

Primavera, Intervalo 
cultural, Educando  
Monitor, Mulheres 

inspiradoras, Parque 
educador. 

Projeto Expressão 
Corporal, que 

desenvolve conteúdos 
como: dança, 
ginástica, brincadeiras 

cantadas,alongamento
s, qualidade Física e 
saúde, 

condicionamento 
físico, .Projeto 
Robótica. Intervalo 
Cultural. 

Projetos Café com Letras, 
Feira de Ciências, Mostra 

de arte e cultura 

Programa Saúde na 
Escola, Jogos 

Recreativos, Musica na 
Escola, Higiene e Saúde, 
Educação com 

Movimento; projeto 
Praticas Corporais, Dia 
do Indio, a ludicidade na 

escola, Consciência 
Negra. Brincaeirasm 
histórias, arte e diversão, 
Projeto Capoeira. 
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EIXOS 

/ESCOLAS 

CEF 02 

P.PILOTO 

CEF 20 CEILÂNDIA CEF 15 GAMA CEF ARAPONGA -

PLANALTINA 

CEF CERAMIDAS 

REUNIDAS DOM 
BOSCO PLANALTINA 

Parcerias Rede 

Integradora, 
CIEF, Centros 
Olímpicos, 

Currículo em 
Movimento 

Centros Olímpicos, Escola 

Parque. 

UNB, Fundo de 

Amparo à Cultura, 
Centro Olímpico, 
Mulheres do Brasil. 

Não descrita na proposta 

pedagógica 

Conselho Tutelar, 

CREAS, CRAS, 

Fonte: Elaboração da própria autora 

 

Portanto, a síntese das Propostas Pedagógicas das escolas mapeadas, que 

apresentamos no quadro 18, mostra que as escolas ainda encontram dificuldades de 

espaços fisicos para uma Educação Integral em tempo integral, tendo restritos 

espaços livres, esportivos e de lazer em grande parte delas. Vale destacar o aumento 

de equipe de trabalho, tendo sido somada aos professores regentes e aos 

especialistas das disciplinas, monitores, apoio pedagógico, monitores, dentre outros. 

Destaca-se ainda, os esforços locais de busca de parcerias para a promoção de 

uma educação que supere os muros das escolas e se proponha intersetorial e 

articulada com a comunidade escolar e extraescolar. 

As propostas de avaliação seguem uma linha e concepção progressistas e 

inovadoras, ampliando a dimensão quantitativa e  superando a utilização restrita de 

de provas, introduzindo iniciativas participativas como os conselhos de classe, 

autoavaliação, seminários e pesquisas. Contudo, não se percebe uma tratativa 

diferenciada que incorpore os diversos espaços e tempos educativos. 

Especialmente, a análise dos dados nas propostas pedagógicas, nos permitiram 

inferir que a Educação Física nessas escolas de Educação Integral em tempo integral, 

ocupa lugar de componente curricular obrigatório, conforme previsto na LDB e na 

BNCC, com variáveis de quantidade de vezes semanais em que são desenvolvidas 

as aulas da disciplina Educação Física, que vão desde uma vez até três vezes na 

semana. Percebemos ainda que enquanto disciplina, ela é desenvolvida em alguns 

casos em todos os anos do Ensino Fundamental,  e em outros, apenas nos anos finais. 

Ainda, quanto ao lugar da Educação Física, podemos destacar que é crescente 

as iniciativas de atividades com conteúdos da área da Educação Física e da Educação 

do Corpo, por meio de projetos interdisciplinares, parcerias escola e comunidade, 

articulação intersetorial com a saúde, com a segurança pública, com a cultura, com a 

assistência social, dentre outras. E nesses casos ocorre muitas vezes a opção por um 
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dos conteúdos previstos na área da Educação Física, sendo majoritariamente 

desenvolvida uma modalidade esportiva. 

Contudo, ainda segue a dualidade entre formal e informal, entre turno e 

contraturno, entre cuidar e educar, na medida em que grande parte dessas propostas 

são implementadas como atividades complementares, reforçando em certa medida a 

fragmentação e a hierarquização dos saberes que se apontam como grande desafio 

a ser superado na Educação Integral em tempo integral. 

 

4.2. ANÁLISE DAS ENTREVISTAS E QUESTIONÁRIOS  

Construímos para essa análise os quadros comparativos apresentados nos  

Apêndices F e G  que trazem comparações dos achados encontrados nos 

documentos acerca das diretrizes dos Programas Nacionais (PME, PNME), assim 

como, das diretrizes do PROEITI, inicialmente em 2009, depois em 2018.  

 Sistematizamos ainda, os dados dos questionários em uma planilha Excel, e 

para melhor compreensão, separamos a análise por categoria, agrupando os 

participantes por função, mesmo sendo de escolas e RAs distintas, porém, sem perder 

de vista as especificidades dos locais e das escolas.  

No que diz respeito as entrevistas exploratórias e as entrevistas 

semiestruturadas, destacamos dados coletados envolvendo questões como: perfil; 

tempo de atuação; formação e titulação;  tempo de experiência na Educação em 

tempo integral; fases, períodos e abrangência da Educação em tempo integral no 

Distrito Federal; características das propostas do DF; conceitos e concepções da EI; 

diferença entre escola de tempo parcial, e escola de tempo integral; ações articuladas 

e intersetorialidade; diferença e impactos do Mais Educação e do Novo Mais 

Educação na política local; formação, avaliação e monitoramento da EI na proposta 

do DF.  

Vale destacar que as entrevistas com as gestoras da Secretaria tinham por 

objetivo levantar dados sobre o estado da arte da Política de Educação em tempo 

integral no DF, para então ir a campo para explorar as questões ligadas a temática 

central sobre o lugar da Educação Física na Educação Integral em tempo integral. 
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Destacamos do relato das duas gestoras, dados sobre o tempo de experiência 

delas na Educação Integral no DF, uma informa que ocupa o cargo na Secretaria a 27 

anos, e atua na Educação Integral há cerca de 10 anos, e a outra informa atuar a 2 

anos na Secretaria e desde o início trabalha com a Educação Integral.  

Elas relatam que a Educação em tempo integral enquanto programa PROEITI 

está sendo implementado desde 2011, momento em que foi instituída a Secretaria 

Extraordinária de Educação Integral, incialmente, oferecido com turmas de 7h e outras 

de 8h diárias, e nos chama atenção no relato delas, quando nos dizem que a iniciativa 

de implementar escolas com 10h de atendimento diário, se deu fundamentalmente, 

como uma possibilidade de combater às desigualdades, conforme podemos ver nos 

relatos a seguir: 

“[...] é para buscar fazer um projeto em que pudesse acolher crianças com 

maior vulnerabilidade social” (ENTREVISTADA 1). 

[...] a gente sempre busca fazer a seleção das escolas, levando em conta a 

questão da vulnerabilidade, essa prioridade a gente sempre tem” 

(ENTREVISTADA 2). 

Ao perguntar sobre a relação do Programa com as políticas de distribuição de 

renda como por exemplo o Bolsa Família,  tivemos como resposta da entrevistada 1, 

que a questão da vulnerabilidade social segue sendo um dos critérios de inclusão e 

reafirma que a maioria dos alunos do PROEITI, são beneficiários do PBF, mas, diz 

que a tarefa de articulação intersetorial é papel da Subsecretaria de Infraestrutura 

educacional (SIAE), pois, esse é o setor que faz a relação por exemplo com a 

Secretaria de Desenvolvimento Social e Transferência de renda (SEDEST).  

Contudo, as gestoras apontam que o atual formato do PROEITI, não tem mais 

a previsão inicial de articulação com os programas sociais de combate à pobreza e às 

desigualdades sociais. Assim como, relatam a importância da parceria com o Governo 

Federal, para a estruturação e democratização da Educação Integral, e por isso, 

sentem o processo de minimização dessa parceria a partir de 2015, mas, registram o 

esforço do Governo do Distrito Federal em dar continuidade na oferta da Educação 

Integral. 

Os demais pontos dessas entrevistas serão relatados em cada uma das 

categorias de análise, em conjunto com os dados coletados por meio dos 
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questionários e entrevistas. Tendo ainda, buscado o diálogo com os referenciais 

teóricos para assim, fundamentar a análise em cada uma dessas categorias.  

Para melhor compreensão das categorias utilizadas, apresentamos a seguir 

o quadro explicativo com as ementas de cada uma delas: 

Quadro 17 Quadro Explicativo das Categorias de Análise 
CATEGORIAS EMENTA 
Equipe de Trabalho Nessa categoria buscamos identificar qual a equipe disponibilizada para 

implementação da Educação Integral em tempo integral, na perspectiva de analisar 
nos documentos oficiais dos programas, nas propostas pedagógicas das 5 escolas e 
nas falas dos participantes da pesquisa, se há alteração levando em conta as 
demandas e caracteristicas da Educação Integral em tempo integral.. 

Características 
Pedagógicas e 
estruturais das 
Escolas de Tempo 
integral. 
 
 

Nessa categoria buscamos identificar a organização curricular para uma Educação 
Integral em tempo integral, na perspectiva de analisar se há mudança na cultura 
escolar, ressignificando os tempos e espaços educativos, no sentido de romper a 
hierarquização e fragmentação dos saberes para uma efetiva formação 
multidimensional integrada  

Processo de ensino 
aprendizagem na 
Educação Integral 
em tempo integral. 

Nessa categoria buscamos identificar como se dá o processo ensino aprendizagem na 
Educação Integral em tempo integral, a partir da análise do que está previsto enquanto 
formulação dos programas, bem como nas propostas pedagógicas das escolas 
analisadas,  na percepção dos participantes da pesquisa, e em diálogo com estudos e 
pesquisas realizadas sobre o tema.Trazendo ainda a analise sobre a contribuição dos  
conteúdos da educação Física e da educação do corpo nesse processo de ensino 
aprendizagem. 
 

Interface e 
intersetorialidade 
 

Nessa categoria buscamos indentificar o que consta nos documentos formuladores dos 
programas analisados quanto a Interface e a Intersetorialidade na Educação Integral 
em tempo integral, e relacionar essa previsão na formulaçao com o que aparece nas 
propostas pedagógicas das 5 escolas analisadas, bem como nos relatos dos 
entrevistados e respondentes dos questionários. Na perspectiva de apontar e analisar 
o  possivel distanciamento entre a formulação e a implementação dos programas. 
 

O Lugar da 
Educação Física na 
Educação Integral 

Nessa categoria buscamos identificar a matriz curricular das escolas analisadas, os 
projetos apresentados nas propostas pedagógicas, a forma como os documentos 
oficiais dos programas analisados tratam a Educação Física, e as falas dos 
entrevistados e respondentes dos questionários, com vistas a analisar o Lugar da 
Educação Física na Educação Integral em tempo integral em Brasilia, que é o objetivo 
geral dessa pesquisa. 

Fonte: Elaboração própria da autora. 

Categoria 1:  Equipe de Trabalho 

Apresentamos inicialmente dados sobre o que está formulado e previsto nas 

principais peças normativas (LDB, PNE, Lei do Piso Salarial, BNCC), bem como em 

cada um dos programas analisados (PME, PNME, PROEITI) no que diz respeito a 

categoria Equipe de Trabalho. Em seguida traremos dados das entrevistas e 

questionários.  

Importa começar a apresentação dos dados e análise dessa categoria a partir 

do que consta previsto na LDB: 
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Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades responsáveis alcançar 
relação adequada entre o número de alunos e o professor, a carga horária e 
as condições materiais do estabelecimento. [...] 
[...]Art. 62.  A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á 
em nível superior, em curso de licenciatura plena, admitida, como formação 
mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nos cinco 
primeiros anos do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na 
modalidade normal.                  (Redação dada pela lei nº 13.415, de 2017) 
§ 1º A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em regime de 
colaboração, deverão promover a formação inicial, a continuada e a 
capacitação dos profissionais de magistério. (Incluído pela Lei nº 12.056, de 
2009). 

 
Como podemos ver, nos artigos citados acima, a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação (BRASIL, 1996), em suas atualizações, permanece a preocupação quanto 

à formação profissionais dos que atuam na Educação Básica, além da preocupação 

com a valorização profissional, que inclui formação em serviço e melhores condições 

de trabalho. 

No PNE, no que diz respeito a esse tema, consta como estratégia para 

atendimento da Meta 6 referente a Educação Integral, a ampliação progressiva da 

jornada de professores em uma única escola, formação de recursos humanos para a  

atuação na educação em tempo integral. E as metas 15 a 18 que preveem ações 

destinadas à formação dos profissionais que atuam na Educação Básica, 

regulamentando formação inicial, e em serviço, carga horária, e planos de cargos e 

salários (BRASIL, 2015).   

A Lei nº 11.738/200871, que aprovou o Piso Salarial Profissional Nacional 

(PSPN)  para o Magistério Público da Educação Básica constituiu-se em um dos 

maiores avanços para a valorização profissional. Além de determinar que União, 

estados, Distrito Federal e municípios não podem fixar o vencimento inicial das 

carreiras do magistério público da Educação Básica para a jornada de no máximo 40 

horas semanais com valor abaixo do PSPN. Esta lei também determinou em seu  art. 

2º, § 4º, que na composição da jornada de trabalho, deverá ser observado o limite 

máximo de 2/3 da carga horária para o desempenho das atividades de interação com 

alunos. Desse modo, no mínimo 1/3 da jornada de trabalho deve ser destinado às 

atividades extraclasse (BRASIL, 2014). 

 
71 Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/lei/l11738.htm.  Acessado 
em: 28/05/2019. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13415.htm#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12056.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12056.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/lei/l11738.htm.%20%20Acessado%20em:%2028
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/lei/l11738.htm.%20%20Acessado%20em:%2028
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Ainda sobre formação de professores a BNCC trata sobre implementação de 

ações, tais como: criar e disponibilizar materiais de orientação para os professores, 

bem como, manter processos permanentes de formação docente que possibilitem 

contínuo aperfeiçoamento dos processos de ensino e aprendizagem, conforme trecho 

destacado abaixo: 

[...] A primeira tarefa de responsabilidade direta da União será a revisão da 
formação inicial e continuada dos professores para alinhá-las à BNCC. A 
ação nacional será crucial nessa iniciativa, já que se trata da esfera que 
responde pela regulação do ensino superior, nível no qual se prepara grande 
parte desses profissionais. Diante das evidências sobre a relevância dos 
professores e demais membros da equipe escolar para o sucesso dos alunos, 
essa é uma ação fundamental para a implementação eficaz da BNCC. 
Compete ainda à União, como anteriormente anunciado, promover e 
coordenar ações e políticas em âmbito federal, estadual e municipal, 
referentes à avaliação, à elaboração de materiais pedagógicos e aos critérios 
para a oferta de infraestrutura adequada para o pleno desenvolvimento da 
educação (BRASIL, 2017, p.21). 

Feito a abordagem sobre a equipe de trabalho, considerando as normatizações 

vigentes da educação brasileira, passamos a relatar como os programas tratam essa 

categoria. 

Vejamos o que está formulado sobre equipe de trabalho no último documento 

de orientação do PME, publicado em 2016 pouco antes de sua extinção: 

Monitores (Voluntários) O trabalho de monitoria deverá ser desempenhado, 
preferencialmente, por estudantes universitários de formação específica nas 
áreas de desenvolvimento das atividades ou pessoas da comunidade com 
habilidades apropriadas, como, por exemplo, instrutor de judô, mestre de 
capoeira, contador de histórias, agricultor para horta escolar etc. Além disso, 
poderão desempenhar a função de monitoria, de acordo com suas 
competências, saberes e habilidades, estudantes da EJA e estudantes do 
ensino médio. Recomenda-se a não utilização de professores da própria 
escola para atuarem como monitores, quando isso significar ressarcimento 
de despesas de transporte e alimentação com recursos do FNDE (BRASIL, 
2016, p. 19). 

Esses monitores voluntários, assumem turmas de até 30 alunos, devendo ser 

ressarcido em R$ 120,00 (cento e vinte reais) por turmas em escolas rurais e 80,00 

(Oitenta reais) em escolas urbanas. Sendo a União a  indutora da Educação Integral, 

se espera que cada sistema nas esferas subnacionais, assuma a Educação Integral 

como política, e assim, implementem a ampliação de carga horária de professores da 

rede para as turmas de educação em tempo integral e invistam em formação 

continuada. 
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O PME ainda prevê na formulação a constituição de uma equipe local, 

composta por:  

Coordenador comunitário: Membro da comunidade com estreito vínculo 

estabelecido com a escola (por exemplo: responsável por aluno, integrante 

do Conselho Escolar etc.) e reconhecido como uma liderança, que tem a 

responsabilidade de coordenar as atividades no final de semana e integrar a 

comunidade com a escola.  

Educador comunitário: Profissional da unidade escolar com disponibilidade 

de pelo menos 4 horas durante a semana (contrapartida da secretaria) e para 

atuar no final de semana. Responsável por organizar as atividades, dando 

suporte e orientação pedagógica às ações e integrando a escola com a 

comunidade.  

Direção escolar: Responsável legal pela escola e, se presidente da UEx, 

pela assinatura do termo de compromisso e prestação de contas dos 

recursos. Acompanha e ajuda a garantir a gestão democrática, o 

planejamento e a organização coletiva e a integração da ação com o projeto 

político pedagógico da escola.  

Oficineiro: Voluntário da comunidade do entorno, de outros locais ou de 

projetos parceiros com competência e habilidades específicas, responsável 

por desenvolver oficinas e atividades nos finais de semana para e com a 

comunidade. Suas atividades nos finais de semana podem ou não ser 

ressarcidas, de acordo com a necessidade para o desenvolvimento do seu 

trabalho.  

Colaboradores: universitários, agentes de saúde, representantes de 

organizações comunitárias, culturais e da comunidade escolar (BRASIL, 

2016, p. 34). 

O Programa orienta ainda, a composição de um comitê local e uma equipe 

gestora nas secretarias estaduais e municipais com coordenador interlocutor e 

supervisor. 

 No PNME em sua formulação quanto a equipe de trabalho, na 1ª versão do 

documento orientador, aponta que as atividades sejam desenvolvidas pelos seguintes 

atores:  

Articulador da Escola, será responsável pela coordenação e organização 

das atividades na escola, pela promoção da interação entre a escola e a 

comunidade, pela prestação de informações sobre o desenvolvimento das 

atividades para fins de monitoramento e pela integração do programa com 

Projeto Político Pedagógico (PPP) da escola. O Articulador da Escola deverá 

ser indicado no Plano de Atendimento da Escola, devendo ser professor, 

coordenador pedagógico ou possuir cargo equivalente com carga horária 

mínima de 20 (vinte) horas, em efetivo exercício, preferencialmente lotado na 

escola.  

Mediador da Aprendizagem, será responsável pela realização das 

atividades de Acompanhamento Pedagógico quando a escola fizer a opção 

por realizar 5 (cinco) ou 15 (quinze) horas de atividades complementares 
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semanais, caso a EEx não tenha previamente indicado a carga horária do 

programa por escola ou as atividades que serão desenvolvidas pela escola, 

caso a adesão seja para a opção de 15 (quinze) horas. Os Mediadores da 

Aprendizagem, responsáveis pelas atividades de acompanhamento 

pedagógico, devem trabalhar de forma articulada com os professores da 

escola para promover a aprendizagem dos alunos nos componentes de 

Matemática e Língua Portuguesa, utilizando, preferencialmente, tecnologias 

e metodologias complementares às já empregadas pelos professores em 

suas turmas.   

Facilitador, será responsável pela realização das 7 (sete) horas de 

atividades de escolha da escola lembrando que estas podem ofertar 5 (cinco) 

horas de atividades complementares por semana sendo 2 (duas) atividades 

de Acompanhamento Pedagógico, 1 (uma) de Língua Portuguesa e 1 (uma) 

de Matemática, com 2 (duas) horas e meia de duração cada (BRASIL, 2016, 

p. 8). 

  O programa indica ainda, que aos Mediadores de Aprendizagem e Facilitadores 

devem ser atribuídos no máximo 10 (dez) turmas. As atividades desempenhadas pelo 

mediador da aprendizagem e pelo facilitador serão consideradas de natureza 

voluntária, na forma definida na Lei nº 9.608, de 18 de fevereiro de 1998, sendo 

obrigatória a celebração do Termo de Adesão e Compromisso do Voluntário. O 

Programa não faz nenhuma previsão e orientação nem de comitê local, nem de equipe 

gestora, manifesta apenas o papel das UEXs72. 

 Quanto aos recursos para essa ação o documento aponta que: 

[...] Os recursos especificados no caput deste artigo correspondem ao valor 
estimado do Plano de Atendimento da Escola e serão calculados de acordo 
com o número de estudantes informados no plano e turmas correspondentes, 
para o período de 8 (oito) meses, tomando como referencial os seguintes 
valores: a) R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) por mês, por turma de 
acompanhamento pedagógico, para escolas urbanas que implementarem 
carga horária complementar de 15 (quinze) horas; b) R$ 80,00 (oitenta reais) 
por mês, por turma das atividades de livre escolha da escola, para escolas 
urbanas que implementarem carga horária complementar de 15 (quinze) 
horas; c) R$ 80,00 (oitenta reais) por mês, por turma de acompanhamento 
pedagógico, para escolas urbanas que implementarem carga horária 
complementar de 5 (cinco) horas; d) R$ 15,00 (quinze reais) por adesão, por 
estudante informado no Plano de Atendimento da Escola para escolas 
urbanas que implementarem carga horária complementar de 15 (quinze) 
horas; e) R$ 5,00 (cinco reais) por adesão, por estudante informado no Plano 
de Atendimento da Escola para escolas urbanas que implementarem carga 
horária complementar de 5 (cinco) horas; f) Para as escolas rurais o valor do 
ressarcimento por turma será 50% (cinquenta por cento) maior do que o 
definido para as escolas urbanas. O valor do custeio será o mesmo para 
escolas urbanas e rurais. O ressarcimento será efetuado ao Mediador da 
Aprendizagem e Facilitador mediante apresentação de Relatório e Recibo 
Mensal de Atividades Desenvolvidas por Voluntário, o qual deverá ser 

 
72 Unidades Executoras das escolas responsáveis pelo cadastramento e execução e prestação de 
contas dos recursos recebidos, 
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mantido em arquivo pela UEx pelo prazo e para os fins previstos nas normas 
do PDDE vigentes (BRASIL, 2016, p. 13). 

 Por fim, no PROEITI, de acordo com o primeiro documento orientador do 

programa lançado em 2011, os atores que compõe a equipe de trabalho são:  equipe 

gestora, coordenador pedagógico, professor e a comunidade escolar. E nas diretrizes 

pedagógicas e operacionais para educação em tempo integral, lançada em 2018, os 

sujeitos da Educação Integral são: 

Estudante: o estudante da Educação Integral caracteriza-se como um sujeito 

plural, único e coletivo, pertencente ao mundo tecnológico, conhecedor de 

seus direitos e deveres e protagonista da sua própria história.  

Equipe Gestora: tem o papel de primar por um ambiente favorável ao 

trabalho coletivo, no qual prevaleça a democracia, de modo que todos os 

partícipes do processo de ensino sejam valorizados e, juntos, contribuam 

para o sucesso das aprendizagens dos estudantes.  

Coordenador Pedagógico: responde pela viabilização, integração e 

articulação do trabalho pedagógico, relacionando-se com professores, 

estudantes e pais. Perante o corpo docente, o coordenador pedagógico tem 

como principal atribuição oferecer assistência didático-pedagógica, apoiando 

as práticas de ensino e as novas situações de aprendizagem. 

Professor: atua como mediador da aprendizagem, participando ativamente 

do processo de aprender dos estudantes, incentivando-os a buscar novos 

saberes e a ampliar sua visão de mundo e suas perspectivas de vida. 

Outros atores: o voluntariado, o qual é composto por Educadores Sociais 

Voluntários (ESV), monitores, oficineiros, entre outros, atua nas atividades 

complementares da Educação Integral (SEEDF, 2018, p. 63 - 64). 

 

Destaca-se ainda no PROEITI que o papel do Educador Social Voluntário 

(ESV), que atua na Educação Integral, é dar suporte ao desenvolvimento das 

atividades realizadas com os estudantes, sob a supervisão de um professor. Este 

suporte diário, em regime de trabalho voluntário, sempre sob a supervisão de um 

professor (SEEDF, 2018, p. 71). 

E nas escolas de 10h, as atividades são desenvolvidas por professores da rede 

de ensino, contando com o apoio dos sujeitos acima citados, mas nas escolas de 8h, 

as atividades complementares são todas desenvolvidas por esse conjunto de atores. 

Tendo apresentado o que consta, enquanto formulação da Educação Integral 

nas peças normativas e nas diretrizes dos Programas, nos importa neste momento, 

trazer dados sobre a implementação, a partir dos relatos coletados em entrevistas e 
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questionários no que diz respeito a equipe de trabalho (atores, ou sujeitos dos 

programas).  

 Para essa categoria, optamos em trazer ainda o tempo de atuação dos 

profissionais em escola de Educação Integral, e avaliamos não ser necessário 

distinguir os itens marcados entre as diferentes funções, por acreditar que o destaque 

aqui é identificar o tempo de atuação dos participantes na Educação Integral. Assim 

como, analisar em que medida o tempo de atuação impacta na qualidade de 

intervenção e compreensão dos pressupostos da Educação Integral, a partir do 

cruzamento das respostas dos sujeitos nas demais questões do questionário 

Gráfico 5 Tempo de atuação na Educação Integral dos entrevistados 

 
 Fonte: Elaboração da autora 

 

 Conforme gráfico 5 , a maioria dos entrevistados atua na EI a mais de 2 anos, 

considerando os que atuam entre 2 a 4 (25%) e acima de 4 anos (38%), seguido dos 

que atuam a menos de 1 ano (25%), e a minoria atua entre 1 e 2 anos (12%). 

Analisamos que esses dados demonstram que as escolas visitadas funcionam com 

10 horas e têm as atividades complementares são assumidas por professores 

concursados da rede de ensino, contando com apoio dos voluntários.  

Dessa forma, a estabilidade é maior do que se estivéssemos coletando dados 

entre escolas que tem as atividades da ampliação do tempo escolar desenvolvidas 

centralmente pelos voluntários, em que, a rotatividade é muito grande, devido as 

fragilidades de vinculação e condições trabalhistas dos voluntários, somado aos 

baixos valores repassados na forma de ressarcimento, que são pouco atrativos. 
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Esses dados guardam relação com o conjunto de dificuldades mais relatadas 

na implementação dos programas de Educação Integral, quer seja, as críticas de mão 

de obra barata, na medida em que os que atuam como voluntários, não possuem 

direitos e salários, e recebem apenas um ressarcimento, como também; as críticas 

sobre o não compromisso das esferas subnacionais na ampliação de carga horária 

para professores da rede local atuarem nas atividades de Educação Integral.  

Somam-se a essas dificuldades, as imensas fragilidades  operacionais de 

infraestrutura e materiais, que mitigam as condições de trabalho da equipe, assim 

como, as carências de formação para atuação numa outra lógica curricular.  

Ainda encontramos, dentre as características da equipe de trabalho para a 

implementação da Educação Integral em tempo integral, a resistência dos 

profissionais para a mudança da cultura escolar, pois, a fragmentação e 

hierarquização dos conhecimentos escolares é muito forte e presente nas escolas que 

funcionam em tempo parcial, que corresponde a maior parte de tempo de atuação dos 

professores, que por ora atuam na EI.  

Na reunião realizada na escola de Ceilândia, um dos professores, destaca a 

dificuldade do conhecimento sobre a Educação Integral e as condições de 

infraestrutura, bem como, a forma como a equipe é encaminhada para atuar nas 

turmas de Educação Integral. Ao nosso ver, tais condições estimulam o 

distanciamento entre o formulado e o implementado nos programas. 

[...] a política do estado estabeleceu que todo professor que for readaptado 
ele tem prioridade de ficar na EI, então, é como se tivesse sabotando mesmo, 
porque esse professor que foi readaptado porque o estado adoeceu ele, ele 
não pode as vezes a maioria das readaptações, é para não ter contato com 
aluno e aqui ele vai ter contato o dia todo [...] a gente ver que o profissional 
que vem para cá e ele chega aqui não sabe como funciona a escola [...] a 
gente tem professor de música na rede, mas a gente não tem vaga para ele 
aqui na escola.(PROFESSORA 1) 
 

Vale ressaltar que os relatos não apenas apresentam dificuldades da categoria 

equipe de trabalho, mas, trazem também boas práticas. Como podemos ver na fala 

da entrevistada 2.  

[...] as escolas têm identidade muito forte com a EI, então assim, tanto a 
equipe, como a comunidade com os professores, elas abraçaram essa 
proposta e essa identidade é bem fortalecida. 
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[...] outro avanço muito grande foi a gente ter instituído o ESV, que é o nosso 

monitor, que além do professor, eles dão suporte muito grande na escola. 

Ela ainda, destaca um benefício do PME para as escolas em que ele é 

implementado: 

[...] o Programa Mais Educação trouxe a possibilidade de envolver monitores 

de acordo com a necessidade, e de acordo com o que a escola julgasse 

importante. 

 A entrevistada 1, confirma a diferença entre escolas de Educação Integral de 

10h e escolas de 8h, enquanto equipe de trabalho: 

[...] na escola de 10h, então de manhã eu tenho um professor e outro de tarde 

e na escola de 8h, o atendimento de manhã é com professor e de tarde nas 

3 horas complementares é com os ESV.  

Contudo, mais um distanciamento entre a formulação e a implementação se 

dá, quando a professora nos diz que esses profissionais chegam na escola, 

descobrem que a Escola é Integral e aí vão embora, o que desmontaria a tese de mais 

estabilidade nas escolas que contam com os profissionais efetivos da rede de ensino. 

Esse fato, reitera a necessidade de fortalecer a articulação com os parceiros da 

comunidade, sendo indispensável pensar formas que garantam melhor condições de 

vínculo e condições de trabalho para esses parceiros. 

Por fim, uma das professoras participantes da reunião na escola de Ceilândia, 

destaca a atuação dos ESV. 

[...] o educador voluntário, quando a gente tá dando aula, ele ajuda com os 

alunos que tem dificuldades, inclusive uns que tentam se matar, ou se isolar 

e mutilar, apesar de não ser um percentual alto, é triste que aconteça. 

Como síntese da análise dessa categoria, observamos que a realidade das 

escolas de Brasília, no que diz respeito a equipe de trabalho, tem um diferencial em 

relação a grande parte dos demais estados, na medida em que existe uma forte 

presença dos professores com carga horária destinada a Educação Integral nas 

atividades da parte obrigatória prevista na matriz curricular. O que faz com que 

tenhamos professores de Educação Física para atuação na disciplina enquanto 

componente curricular obrigatório, mas temos também a possibilidade de professores 

de Educação Física, para desenvolver outras atividades da área da Educação Física 

na parte diversificada e flexivel, por meio de projetos interdisciplinares visando a 
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formação multidimensional, prevista da concepção da Educação Integral em tempo 

integral. 

Os dados e relatos dos entrevistados e respondentes dos questionários 

também demonstraram que grande parte dos voluntários e monitores têm perfil ligado 

a Educação Física, Esportes, Artes, Lazer. 

Contudo, a equipe de trabalho ainda enfrenta as dificuldades relacionadas às 

condições de trabalho, quer seja por falta de formação em serviço, quer seja por falta 

de espaço adequado para desenvolvimento das atividades como também pela forma 

precária para a atuação profissional dos monitores e educadores sociais voluntários. 

 

Categoria 2: Características Pedagógicas e estruturais das Escolas de Tempo 

integral 

 

 Para essa categoria de categorias pedagógicas e estruturais das escolas em 

tempo integral, avaliamos não ser necessário distinguir os itens marcados entre as 

diferentes funções, por acreditar que o destaque aqui é identificar as características 

pedagógicas e estruturais das escolas de tempo integral que as diferenciam das 

escolas de tempo parcial. Partindo em seguida para a análise quanto aos impactos 

dessas características na identificação do lugar da Educação Fìsica. 

Assim como, analisar em que medida as caracteristicas pedagógicas dessas 

escolas convergem com os princípios e pressupostos da Educação Integral, a partir 

do olhar dos sujeitos e da realidade vivida na escola. 

 A metodologia usada na elaboração dessa pergunta no questionário que será 

apresentada no Gráfico 6,  foi de destacar os itens que deveriam diferenciar as 

escolas de tempo parcial da escola em tempo integral, a partir dos pressupostos 

encontrados nos documentos oficiais, bem como, nas referências teóricas desse 

estudo. E assim, cada participante marcou os itens que reconhecia como presente na 

experiência vivida na escola em que atua. 
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Gráfico 6 Características pedagógicas e estruturais da Educação Integral 

 
Fonte: Elaboração da autora 

 

 Conforme descrito no gráfico 6, os itens mais reconhecidos como presente na 

escola de tempo integral e o que a diferencia da escola em tempo parcial foram: 

organização curricular e alimentação com 13 participantes marcando esses itens; 

seguido da presença de voluntários apontado por 12 participantes; atividades culturais 

com 11 participantes; diversificação das oportunidades foi apontada por 10 

participantes, seguido por tempo espaço educativos variados; mais profissionais, 

transporte e infraestrutura, foi apontado, respectivamente, por 9 e 8 participantes; e a 

relação escola com comunidade e preparação para o trabalho, apontados por 1 

participante cada. 

Esses dados dialogam como as orientações que constam nos documentos do 

PROEITI, em que a organização pedagógica prevê: 

[...]a utilização dos espaços físicos, bem como das potencialidades da 
Unidade Escolar, dos professores e dos estudantes para organizar a rotina 
de atividades. Sugere-se, com isso, que as aulas sejam duplas no intuito de 
criar mais períodos de interação entre estudante e professor e, dessa 
maneira, oportunizar momentos de apropriação de conhecimento e de 
crescimento pessoal do estudante. De acordo com os dispositivos legais, na 
parte diversificada do currículo do Ensino Fundamental, será incluído, 
obrigatoriamente, a partir do 6° ano, o ensino de, pelo menos, uma Língua 
Estrangeira Moderna. Na Educação em Tempo integral, o estudo de uma 
Língua Estrangeira configura-se como espaço e tempo de apropriação de 
saberes, de convivência, troca de experiência e de conhecimento de outras 
culturas. Vale lembrar que ampliar a jornada escolar não significa, 
exclusivamente, aumentar o tempo em sala e dar maior ênfase a 
componentes curriculares como Matemática e Língua Portuguesa, mas 
expandir as oportunidades educativas e formativas para que privilegiem todas 
as dimensões humanas. Assim, ao se planejar o trabalho pedagógico, deve-
se ter como núcleo a organização do tempo, dos ambientes e dos materiais 
didáticos, de modo que, integrados, possibilitem uma rotina condizente com 



 
 

    150 
 

os interesses e as necessidades do estudante, tendo em vista a realidade 

local (SEEDF, 2018, p. 28). 

 Portanto, estamos falando de uma proposta pedagógica que visa promover 

uma educação multidimensional. Em que as aprendizagens supõem, novos arranjos 

educativos que devem ser definidos considerando os interesses, as necessidades e 

possibilidades dos sujeitos envolvidos (SEEDF, 2018). 

 No PROEITI, a organização pedagógica se implementa por meio de uma 

construção coletiva, a partir do espaço de coordenação pedagógica semanal, 

entendido como espaço destinado à formação continuada dos profissionais, à 

discussão, à elaboração, ao planejamento, e ao acompanhamento e avaliação do 

Projeto Político Pedagógico, num processo de ação-reflexão-ação. 

Nos documentos orientadores do PME destacamos que:   

[...] no contexto em que se preconiza a Educação Integral, o projeto político 
pedagógico deve ser construído considerando as experiências que são 
vividas na escola, sem ficar restrito ao ambiente de sala de aula e aos 
conteúdos que representam os conhecimentos científicos. Nesse sentido, é 
preciso oferecer às crianças, adolescentes e jovens diferentes linguagens, e 
valorizar suas vivências, modificando o próprio ambiente escolar e a 
produção do conhecimento. As diferentes formas que as crianças, os 
adolescentes e os jovens utilizam para se expressar são as suas linguagens, 
por meio das quais demonstram o que sentem e pensam sobre o mundo que 
os cerca. Tais linguagens não podem ser ignoradas e devem estar presentes 
na organização do espaço escolar, em diálogo com os saberes 
institucionalizados. Em um mundo onde as mudanças são cada vez mais 
rápidas, é necessário trabalhar com diferentes saberes. As atividades para 
as crianças e jovens participantes da Educação Integral devem estar 
relacionadas as atividades que já são desenvolvidas na escola, que é uma 
só. Seu projeto político pedagógico, por ser o documento que traduz a 
filosofia e a forma de organização pedagógica e curricular, traduz as 
intenções e relações estabelecidas entre todas as atividades desenvolvidas 
no ambiente educativo. É preciso pensar um continuum no tempo escolar que 
está sendo ampliado. A organização curricular contempla não só os 
conteúdos que são desenvolvidos com os alunos, mas todas as intenções 
educativas da instituição. Diz respeito tanto aos conhecimentos de situações 
formais e informais, assim como os conteúdos e situações que a escola 
propõe como vivência aos seus alunos e às diferentes relações estabelecidas 
na condução desse processo. Nessa perspectiva, a concepção de Educação 
Integral também aparece explicitada no projeto político-pedagógico da 
escola, mostrando as interfaces que são estabelecidas no desenvolvimento 
do trabalho educativo (BRASIL, s/d, p. 9-10). 

No PME, para ampliação do cenário educativo, e, portanto, das oportunidades 

formativas oferecidas por essas escolas, as atividades foram organizadas nos 

seguintes macrocampos:  1. Acompanhamento Pedagógico; 2. Educação ambiental; 

3. Esporte e lazer; 4. Direitos Humanos em educação; 5. Cultura e artes; 6. Cultura 
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Digital; 7. Promoção da Saúde; 8. Comunicação e uso de Mídias; 9. investigação no 

Campo das Ciências da natureza ;10. educação econômica (BRASIL, s/d). Estando 

os conteúdos da área de conhecimento da Educação Física e da educação do corpo, 

prevista em pelo menos três desses macrocampos, a saber: 3. esporte e lazer; 5. 

Cultura e artes; e 7. Promoção da Saúde.  

No PNME, as características pedagógicas e estruturais estão previstas nos 

documentos orientadores do programa, nos quais a organização dos tempos 

escolares, está pautada na seguinte estrutura: 

Acompanhamento Pedagógico (Obrigatório): instrumentalização 
metodológica para ampliação das oportunidades de aprendizado dos 
estudantes, com foco na aprendizagem do aluno em Língua Portuguesa e 
Matemática. Atividades que, necessariamente, possibilitem: 1. 
Acompanhamento de Língua Portuguesa: orientação de estudos de Leitura, 
escrita, alfabetização e letramento; 2. Acompanhamento de Matemática. As 
atividades de Acompanhamento Pedagógico devem se valer de metodologias 
inovadoras e ter como foco a superação dos desafios apontados pela 
avaliação diagnóstica de cada aluno. As atividades devem ser coordenadas 
pelo Articulador da Escola de modo a garantir sua articulação com o currículo 
e com as atividades pedagógicas propostas pelo sistema de ensino. O 
Articulador deverá atuar como elo entre os Mediadores de Aprendizagem e 
os Professores de Língua Portuguesa e Matemática dos alunos atendidos 
para que as propostas pedagógicas trabalhadas sejam complementares 
entre si. O perfil, a seleção, a formação e o acompanhamento dos Mediadores 
de Aprendizagem, assim como as metodologias e materiais a serem 
utilizados nas atividades de Acompanhamento Pedagógico serão o foco de 
uma futura Versão deste Caderno de Orientações.  

Atividades Complementares: Cultura, Artes organizam-se em: 1. 
Artesanato; 2. Iniciação Musical/Banda/Canto Coral; 3. Cineclube; 4. Dança; 
5. Desenho.  6. Educação Patrimonial.  7. Escultura/Cerâmica.  8. Leitura; 9. 
Pintura   10. Teatro/Práticas Circenses. E ainda as atividades de esporte e 
lazer organizam-se em: 1. Atletismo; 2. Badminton; 3. Basquete; 4. Futebol; 
5. Futsal; 6. Handebol; 7. Natação; 8. Tênis de Campo; 9. Tênis de Mesa; 10. 
Voleibol; 11. Vôlei de Praia; 12. Capoeira; 13. Xadrez Tradicional e Xadrez 
Virtual; 14. Judô, Karatê; 15. Luta Olímpica; 16. Taekwondo; 17. Ginástica 
Rítmica. 

[...] Estas atividades oferecidas pela UEx, poderão ser distribuídas igualmente 
em 2 (duas) horas e 20 (vinte) minutos cada, ou duas atividades de 2 (duas) 
horas e uma de 3 (três) horas, ou seja, para organizar os tempos e espaços 
do trabalho pedagógico semanal a ser desenvolvido, sugere-se duas 
atividades de 2 (duas) horas e uma atividade de 3 (três) horas entre as opções 
oferecidas dentro das Atividades Complementares do Campo: Artes, Cultura, 
Esporte e Lazer, conforme escolha da escola  (BRASIL, 2016, p.7-10). 

Como síntese dessa categoria, destacamos que as escolas analisadas, 

especialmente, nos documentos das Propostas Pedagógicas que foram apresentadas 

nesse capítulo, têm em comum as críticas quanto aos espaços físicos para que de 
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fato pudesse ser implementada uma nova forma de organização curricular que desse 

conta da concepção e diretrizes da Educação Integral em tempo integral. 

Os documentos oficiais apontam para uma nova cultura escolar na organização 

dos tempos e espaços educativos. Mas, as condições estruturais necessárias para a 

construção dessa nova cultura escolar, ainda não é realidade na maioria das escolas.  

Contudo nas falas dos participantes da pesquisa e no que foi possível observar 

nas visitas às duas escolas, percebemos que existe de fato uma ampliação das 

possibilidades de inserção de diversas de atividades e conteúdos escolares afetos a 

Educação Física e a Educação do Corpo, mas ainda segue forte a dualidade entre o 

formal e o informal, o turno e o contraturno, o educar e o cuidar. E assim, ficam 

mitigadas as condições para uma efetiva mudança da cultura escolar e enfrentamento 

da fragmentação e hierarquização dos saberes escolares. 

  Alguns esforços de organização curricular e sistematização da Educação Física 

no Contexto escolar, podem ser vistos em documentos acadêmicos e de gestão 

pública, destacaremos a seguir contribuições que se mantém presentes nas 

elaborações das organizações curriculares nas escolas analisadas. 

Destacamos a contribuição acadêmica da obra Metodologia do Ensino da 

Educação Física, elaborada por um Coletivo de Autores, na qual a Educação Física 

trata do conhecimento denominado cultura corporal que configura-se com temas ou 

formas de atividades. O estudo desses conhecimentos visa aprender a expressão 

corporal como linguagem (COLETIVO DE AUTORES, 1992). 

Enquanto documento de gestão, podemos destacar os Parâmetros 

Curriculares Nacionais da Educação Fisica73, em que a área de Educação Física 

aparece entre os objetivos gerais do Ensino Fundamental, definindo bloco de 

conteúdos, critérios de avaliação em cada ciclo desse nível de escolarização. Nesse 

documento se propõe que a Educação Física valorize o ensino das atividades físicas 

sem restringi-lo ao universo das habilidades motoras e dos fundamentos dos esportes, 

defende que o professor busque meios para garantir a vivência prática da experiência 

 
73  BRASIL, Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais: Educação 
Física. Brasília: MEC/SEF, 1997. Disponível em: portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/livro07.pdf. 

Acessado em: 10/05/2020. 
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corporal, defende o conceito de Cultura Corporal, como sendo: “[...] conhecimentos e 

representações que se transformaram ao longo do tempo. Ressignificadas, suas 

intencionalidades, formas de expressão e sistematização” (BRASIL, 1998, p.28) 

 Esses PCNs serviram de base para elaboração e sistematização de Propostas 

Curriculares da Educação Fisica nas esferas estaduais e municipais. Os conteúdos 

dos PCNs do Ensino Fundamental são divididos em três blocos, para melhor 

contextualização e aplicação no âmbito escolar: esportes, jogos, lutas, ginásticas, 

atividades rítmicas e expressivas e conhecimentos sobre o corpo. 

 Outra forte influência na elaboração das propostas pedagógicas enquanto 

documento e normatização oficial, é a BNCC, contudo no cotidiano nas atividades nas 

escolas analisadas nem sempre foi possível identificar a materialização das propostas 

sugeridas e formuladas. E esse fato é também reafirmado nos estudos de Gramorelli 

(2014) que constata que são destoantes a concepção anunciada na BNCC e as 

orientações metodológicas. E vimos ainda nos estudos de Neira (2015) outra 

semelhança com o que vimos na realidade de Brasília, tendo em vista que sua 

pesquisa aponta que os currículos propostos nos estados alternam indevidamente 

conceitos e teorias de ensino, e assim confundem e distorcem a função social da 

Educação Física como componente curricular, qual seja – de democratizar o acesso 

aos bens culturais, das manifestações do corpo enquanto experiência no processo de 

ensino e aprendizagem. 

 Constatamos que as escolas mapeadas seguem a concepção da Cultura 

Corporal do Movimento tratada na BNCC, entendendo que no âmbito da Educação 

Física corresponde o acesso a: 

[...] saberes corporais, experiências estéticas, emotivas, lúdicas que se 
inscrevem, mas não se restringem, à racionalidade típica dos saberes 
científicos a qual, comumente, orienta as práticas pedagógicas na escola. 
Experimentar e analisar as formas de expressão que se alicerça apenas na 
racionalidade é uma das potencialidades desse componente e um dos 
motivos centrais da sua condição de direito dos/as estudantes de todo o 
Brasil. (BRASIL, 2016, p. 12) 

 Portanto, a relação dessa abordagem com a Educação Integral, pauta-se na 

compreensão da promoção da função social da escola enquanto espaço de 

experiências em que a ampla parcela da população possa ter acesso às práticas 
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corporais como direito social, o que põe em destaque a área da Educação Física e da 

Educação do Corpo entre os saberes escolares. 

Contudo, pesquisa realizada Watanabe; Bim (2012) apontam que a maior parte 

dos professores de Educação Física pesquisados não adotam uma proposta 

pedagógica ou abordagem de ensino para orientar seus trabalhos na escola ou 

utilizam de concepções consideradas ultrapassadas. Apesar da existência de 

inúmeras propostas teóricas, todo este conhecimento ainda não se inseriu de maneira 

eficaz nas escolas. 

Portanto, um grande desafio para a mudança efetiva do lugar que a Educação 

Física ocupa nas características pedagógicas e estruturais da Educação Integral em 

tempo integral, vem de um limite histórico da área, que apesar da existência de um 

amplo referencial teórico na área que aponta vários métodos e abordagens de ensino 

para a Educação Física Escolar74, como nos dizem os autores WATANABE; BIM 

(2012) 

[...] os professores ainda apresentam muita dificuldade em organizar e 
sistematizar os conteúdos, se preocupando em quando trabalhar e com que 
trabalhar em cada uma das séries, conforme cita Oliveira (2004). Este autor 
afirma ainda que é preciso entender as limitações tanto pessoais quanto 
estruturais dos avanços, minimizando choques e retrocessos pedagógicos 
traumáticos para os que participam do processo educativo (p. 1) 

A observação feita nas vistas às Escolas, assim como na análise dos 

documentos oficiais dos Programas, no relato dos entrevistados e respondentes dos 

questionários, e no levantamento de estudos e pesquisas relatados no decorrer dessa 

tese, não foi possível encontrar uma sistematização de currículo da Educação Física 

na Educação Integral em tempo integral, enquanto componente curricular obrigatório, 

 
74 À luz das correntes epistemológicas do conhecimento científico, várias foram as abordagens 
constituídas na Educação Física ao longo da sua história. As abordagens de ensino surgidas a partir 
dos anos 1980 no Brasil, as quais continuam refletindo, social e politicamente, a pluralidade de 
entendimentos a respeito de quais "devem ser" as funções sociais e quais as bases 
metodológicas do ensino da Educação Física: Abordagens não propositivas (Sociológica- Betti, 
Bracht, Tubino; Fenomenológica – Moreira, Picollo, Santini; Cultural – Daólio). Abordagens 
propositivas não sistematizadas (Desenvolvimentista – GO TANI; Construtivista – Freire; Aulas 
Abertas a Experiências – Hildebrandt; Referência do Lazer – Marcelino e Costa; Crítico Superadora 
– Kunz e Bracht; Plural – Vago). Abordagens propositivas sistematizadas (Aptidão Física/Saúde – 
Araújo e Guedes; Crítico Superadora – Coletivo de Autores). (PALAFOX; NAZARI, 2007).  Disponível 
em: https://www.efdeportes.com/efd112/abordagens-metodologicas-do-ensino-da-educacao-fisica-
escolar.htm, acessado em 10/07/2020. 
 

https://www.efdeportes.com/efd112/abordagens-metodologicas-do-ensino-da-educacao-fisica-escolar.htm
https://www.efdeportes.com/efd112/abordagens-metodologicas-do-ensino-da-educacao-fisica-escolar.htm
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tampouco, enquanto conteúdos da parte diversificada, da parte flexível e das ações e 

interfaces da área da Educação Física nos projetos articulados, interdisciplinares e 

intersetoriais desenvolvidos no contexto educacional. 

As pessoas que atuam na Educação Integral, não demonstram uma 

compreensão clara, sobre a distinção da organização curricular em escolas em tempo 

parcial, das escolas em tempo integral.  

Há uma insatisfação, no que diz respeito à falta de condições para a 

implementação da educação em tempo integral, tais como: adequações da 

infraestrutura, carga horária e formação dos profissionais para atuação, respeito às 

características locais, pois são exigidas padronizações que mitigam a capacidade de 

organização e reconstrução de uma nova cultura escolar, dentre outras. 

 

Categoria 3: Processo de ensino aprendizagem na Educação Integral em tempo 

integral 

Na categoria 3 que trata do processo de ensino aprendizagem, buscamos 

analisar se há diferença no processo de ensino aprendizagem dos alunos da 

Educação Integral, a partir do olhar dos professores, coordenadores diretores, ESV e 

monitores. Entre os 16 participantes da pesquisa, 14 deles acreditam que há uma 

melhora nesse processo, tendo em vista as maiores oportunidades e diversidades de 

saberes e conhecimentos, ampliação do tempo e espaço educativo, e maior 

envolvimento dos professores e demais envolvidos nesse processo.  

Contudo,  os resultados, não necessariamente, acontecem em curto espaço de 

tempo. O  principal resultado esperado deve ser a oportunidade de diversificação de 

atividades e conteúdos escolares que contribuiam com a formação mais completa do 

aluno cidadão, como podemos ver no relato a seguir:  

“[...] a longo prazo, não adianta querer ver o aluno com boas notas já no 
mesmo semestre, mesmo assim, o foco não é esse, e sim formar cidadãos 
completos” (COORDENADOR da EI. Ceilândia). 

 No entanto, para um monitor, a melhora no processo de ensino aprendizagem 

com a Educação Integral, é apenas parcial, pois, depende de muitas coisas, e algumas 

vezes a implantação não é adequada, e os alunos não se identificam muito com a 
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proposta, e ainda, tem a resistência de professores. E para um coordenador, a 

situação é ainda mais negativa, pois, para ele, não existe melhora no processo.  

 Esses dados guardam relação com os pressupostos da Educação Integral, 

como podemos ver nos documentos orientadores e na produção teórica que 

passaremos a destacar a partir da abordagem de Mendonça (2017) que estabelece 

um quadro comparativo entre o PME 2007 a 2016 (Decreto nº 7.083/2010) e o PNME 

a partir de 2017 (Portaria MEC nº 1.144/2016):  

PME- Resumo: ampliar a carga horária para um mínimo de 7 horas diárias e 
construir a Educação Integral por meio de experimentação e investigação 
científica, cultura e artes, esporte e lazer, cultura digital, educação 
econômica, comunicação e uso de mídias, meio ambiente, direitos humanos, 
saúde, entre outras atividades, seja no espaço escolar ou fora dele. 

PNME - Resumo: melhorar a aprendizagem em Língua Portuguesa e 
Matemática no ensino fundamental, por meio da ampliação da 
jornada escolar de crianças e adolescentes, mediante a complementação 
da carga horária de cinco ou quinze horas semanais no turno e contraturno 
escolar. (Entrevista concedida ao site Centro de Referência em Educação 
Integral. Disponível em: https://educacaointegral.org.br/reportagens/novo-
mais-educacao-nao-dialoga-educacao-integral/. Acessado em: 10 de 
jun.2019) 

Comungamos da análise da autora, quando aponta que a partir da comparação 

entre os resumos dos dois programas, fica clara a negação do sujeito, de sua 

identidade e valores e dos saberes do território, nas mudanças do programa, tendo 

em vista, o destaque, a experimentação, a investigação, a pluralidade e a  diversidade 

dos saberes e atividades no espaço escolar, ou fora dele, proposto pelo PME.  

Enquanto no PNME, a ampliação da jornada, se mantém com uma lógica de 

turnos e contraturnos, a permanência da lógica de hierarquização e fragmentação dos 

saberes, na medida em que o foco central gira em torno da melhoria da aprendizagem 

em Língua Portuguesa e Matemática. 

A autora ainda ressalta as distintas abordagens sobre o processo de ensino 

aprendizagem, traduzidas nos principais objetivos de cada programa, como podemos 

ver no quadro:  

 

 

https://educacaointegral.org.br/reportagens/novo-mais-educacao-nao-dialoga-educacao-integral/
https://educacaointegral.org.br/reportagens/novo-mais-educacao-nao-dialoga-educacao-integral/
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Quadro 18 Comparativo entre os principais objetivos do PME e PNME 
PME PNME 
A articulação das disciplinas curriculares com diferentes 
campos de conhecimento e práticas socioculturais. 

Alfabetização, ampliação do letramento e melhoria 
do desempenho em língua portuguesa 
e matemática das crianças e dos adolescentes, por 
meio de acompanhamento pedagógico específico; 
 

A constituição de territórios educativos para o 
desenvolvimento de atividades de Educação Integral, por 
meio da integração dos espaços escolares 
com equipamentos públicos. 

Redução do abandono, da reprovação, da distorção 
idade/ano, mediante a 
implementação de ações pedagógicas para melhoria 
do rendimento e desempenho escolar; 

A afirmação da cultura dos direitos 
humanos, estruturada na diversidade, na 
promoção da equidade étnico-racial, 
religiosa, cultural, territorial, geracional, de gênero, de 
orientação sexual, de opção política e de nacionalidade, por 
meio da inserção da temática dos direitos humanos 
na formação de professores, nos currículos e 
no desenvolvimento de materiais didáticos. 
 

Melhoria dos resultados de aprendizagem do ensino 
fundamental, nos anos iniciais e finais; e 

A articulação entre sistemas de ensino, universidades e 
escolas para assegurar a produção de conhecimento, a 
sustentação teórico-metodológica e a formação inicial 
e continuada. 

Ampliação do período de permanência dos alunos 
na escola. 

Fonte: Elaboração da autora com base em MENDONÇA (2017). 
 

Para Mendonça (2017):  

[...] essa reestruturação do programa reflete um retrocesso da sociedade 

brasileira como um todo. “Trata-se de uma visão que não reconhece 

o estudante como sujeito de direito e seu protagonismo. Essa lógica 

neoliberal e de mercado sempre esteve em disputa no MEC, mas o que está 

acontecendo hoje é que ela é hegemônica e não há espaço para debate ou 

negociação”. (Entrevista concedida ao site Centro de Referência em 

Educação Integral. Disponível em; 

https://educacaointegral.org.br/reportagens/novo-mais-educacao-nao-

dialoga-educacao-integral/ Acessado em: 10 de jun.2019). 

No PME, o processo de ensino aprendizagem tem foco no sujeito e articula 

saberes e conhecimentos na perspectiva do direito a aprender. Nesse sentido, para 

fundamentar essa compreensão, trazemos para esse debate uma pesquisa, realizada 

por uma rede, formada pelo Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), pela 

União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (UNDIME), pelo Ministério da 

Educação (MEC), e pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira (INEP). 

O estudo dá um passo a mais no caminho apontado pelo Prova Brasil, 

conforme demonstrado na publicação, “ O Direito de Aprender”, lançada em dezembro 

de 2006 na qual se identifica em 33 escolas participantes da Prova Brasil em 2005, 

aspectos relacionados à: gestão, organização e ao funcionamento, que poderiam ter 

contribuído para a melhor aprendizagem dos alunos. Como também, a publicação 

https://educacaointegral.org.br/reportagens/18-experiencias-promovem-autonomia-protagonismo-dos-estudantes/
https://educacaointegral.org.br/reportagens/novo-mais-educacao-nao-dialoga-educacao-integral/
https://educacaointegral.org.br/reportagens/novo-mais-educacao-nao-dialoga-educacao-integral/
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“Redes de Aprendizagem” que apresenta os resultados de um estudo realizado em 

37 redes municipais, selecionadas a partir do IDEB, levantando contexto 

socioeconômico dos alunos e de suas famílias, considerando que essas redes, são 

representativas da diversidade e dos desafios encontrados nos 5.564 municípios 

brasileiros, e têm, na valorização social da educação e da aprendizagem, o sentido e 

a meta de seu trabalho.  

No que diz respeito a relação entre a Educação Integral e a melhoria dos 

processos de ensino aprendizagem, a pesquisa aponta que: 

[...] mais da metade das redes (19) como uma das responsáveis pelo sucesso 
da aprendizagem, as atividades de contraturno são estratégias importantes 
na direção de uma Educação Integral. Educação entendida de forma mais 
ampla, com oportunidades de aprendizagem ligadas à autonomia, à 
participação na vida pública e a trocas culturais. As atividades analisadas pela 
pesquisa neste sentido foram desenvolvidas principalmente por meio de 
parcerias, tanto com o poder público, com a participação de outras 
secretarias, quanto com o apoio de alianças externas. Os critérios para 
seleção dos participantes também eram variados, indo desde a ordem de 
inscrição até a vinculação com resultados na escola. Raramente, no entanto, 
essas atividades atendiam a totalidade dos alunos das redes ou a uma 
parcela significativa deles (UNICEF, 2006, p. 62-63). 

Entretanto, o “Relatório de Política Educacional “publicado em 2018 pela D3e75, 

apresenta que a literatura que avalia o impacto da escola de tempo integral não é 

conclusiva. Reconhece que de fato em alguns sistemas ao redor do mundo, o 

desempenho dos estudantes melhorou significativamente em escolas de tempo 

integral.  

Porém, em outros casos, os resultados não apontam, melhoras nem pioras,  e 

em outros, até registram-se pioras no desempenho quando os alunos passam mais 

tempo na escola. Tal fato justifica-se, pois para haver essa melhoria é necessário que 

a ampliação do tempo esteja articulada a outras iniciativas, como, por exemplo, a 

formação e dedicação integral dos professores, outras mudanças de infraestrutura, a 

oferta de refeições adicionais, o envolvimento da comunidade e participação dos pais 

e responsáveis e da população do entorno da escola. 

 
75 Dados para um debate democrático na Educação (Cruz et al, 2018). 
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O estudo aponta ainda, que problemas na implementação dos Programas de 

Educação Integral, muitas vezes, mitigam os impactos positivos nos processos de 

aprendizagem e desempenho dos alunos. 

Ao perguntar sobre os procedimentos e instrumentos de avaliação e registros 

das atividades para o processo de ensino aprendizagem, tivemos como respostas que 

(7) utilizam, enquanto que (3) informam utilizar parcialmente, e (3) que não utilizam e 

(1) não respondeu. Ainda sobre espaços de avaliação, perguntamos se participavam 

nos conselhos de classe (12), informam sobre a participação nos conselhos escolares, 

e (7) informam fazer parte, ou,  já ter feito parte dos conselhos escolares escolhidos 

pelos demais professores da escola. 

Essas pesquisas e estudos supracitados se apresentam em consonância com 

os dados verificados nas escolas, quando das visitas, reuniões, entrevistas e 

aplicação de questionários. Apesar de ressaltarmos que na experiência local a 

implementação de um sistema de avaliação, que dê conta de monitorar os dados, 

construir indicadores e mensurar e avaliar os impactos da Educação Integral, ainda 

estão em fase preliminar de estruturação. Como nos dizem as gestoras entrevistadas, 

os diretores, coordenadores e professores que  atuam no PROEITI, que manifestam 

incômodo, pelo fato de não haver um processo de avaliação que dê conta da distinção 

entre uma escola de tempo parcial e um escola de tempo integral. 

Ao pedir aos respondentes que apontassem itens que diferenciam as escolas 

em tempo parcial das escolas em tempo integral, e os participantes apresentaram: (6) 

currículo; (6) articulação dos saberes; (6) articulação entre escola e comunidade; (8) 

articulação de profissionais da escola; (7)  número de profissionais disponibilizados 

para escola; (11) espaços e tempos educativos; (11) infraestrutura; (2) hierarquia e 

fragmentação dos saberes e disciplinas; (6) materiais didáticos e pedagógicos; 

No que diz respeito ao papel da Educação Física na melhoria do processo de 

ensino aprendizagem dos alunos na Educação Integral, todos os que responderam o 

questionário, foram uníssonos em dizer que a Educação Física contribui nesse 

processo de ensino aprendizagem, mas, vale destacar trechos dos comentários sobre 

essa questão: 
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“Atividades lúdicas, aspectos que trabalhem o espírito coorporativo, 
socialização, tomada de decisão, respeito as regras, estão bem presentes na 
disciplina Educação Física e contribuem para formação integral do aluno.” 
(RESPONDENTE 1 do questionário). 
 
“A Ed. Física pode se adequar com outras disciplinas para desenvolver suas 
aulas, desde o Português, matemática e ciências. Essa amplitude faz com 
que o número de professores de educação Física seja maior” 
(RESPONDENTE 2 do questionário). 
 
“Certamente além de desenvolver as habilidades motoras, a educação Física 
serve como momento de descontração da formalidade das outras disciplinas 
favorecendo o ambiente de aprendizado”  (RESPONDENTE 3 do 
questionário). 

 

Categoria 4:  Interface e intersetorialidade 

O atual modelo de atenção das políticas sociais busca, entre outros aspectos, 

superar a desarticulação de ações que incidem sobre a mesma população. A 

intersetorialidade vem ao encontro desse objetivo ao integrar serviços, programas e 

políticas desenvolvidos por diferentes órgãos públicos, potencializando seus 

resultados, ao mesmo tempo em que tende a aperfeiçoar a gestão de recursos 

humanos e financeiros (BRASIL, 2013). 

Portanto, um dos pressupostos da Educação Integral é a interface e 

intersetorialidade com outras ações e programas ligadas a: saúde, esporte, cultura, 

meio ambiente, dentre outras, a exemplo disso, podemos trazer a experiência do 

Programa Mais Educação, desde de sua primeira edição em 2007, atento ao contexto 

social e como também político, busca atender esses pressupostos ao apresentar seu  

objetivo, conforme Decreto nº 7.083/2010:  

Art.3º, inciso V – convergir políticas e programas de saúde, cultura, esporte, 
direitos humanos, educação ambiental, divulgação científica, enfrentamento 
da violência contra crianças e adolescentes, integração entre escola e 
comunidade, para o desenvolvimento do projeto político-pedagógico de 
Educação Integral. Art. 4º, §2o – Para consecução dos objetivos do Programa 
Mais Educação, poderão ser realizadas parcerias com outros Ministérios, 
órgãos ou entidades do Poder Executivo Federal para o estabelecimento de 
ações conjuntas, definindo-se as atribuições e os compromissos de cada 
partícipe em ato próprio (BRASIL, 2010). 

 Desse modo, o PME constitui-se como uma ação intersetorial entre as políticas 

públicas educacionais e sociais, contribuindo, desse modo, tanto para a diminuição 

das desigualdades educacionais, quanto para a valorização da diversidade cultural 
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brasileira. E para sua implementação se articulam setores como a saúde, a segurança 

pública, a assistência social, o esporte, o lazer e a cultura. 

Nessa categoria, trazemos os dados da pesquisa “Programa Mais Educação: 

Impactos na Educação Integral e Integrada”, realizada pelas Universidades: 

Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG); Universidade Federal do Paraná 

(UFPR); Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO); Universidade 

Federal de Goiás (UFG); Universidade Federal do Pará (UFPA); Universidade Federal 

de Pernambuco (UFPE),  a partir da solicitação da Diretoria de Currículos e Educação 

Integral da Secretaria de Educação Básica do Ministério da Educação.  

A construção desta pesquisa teve início em setembro de 2011, durante a 

Reunião Técnica das Universidades Parceiras na Formação de Professores e outros 

profissionais do campo da Educação Integral, por meio da parceria com o Programa 

Mais Educação. Na ocasião, a Diretora de Currículos e Educação Integral, Professora 

Doutora Jaqueline Moll, reuniu-se com os pesquisadores das Faculdades de 

Educação desses estabelecimentos de ensino superior, aos quais já haviam 

participado de pesquisas anteriores sobre Educação Integral (BRASIL, 2013). 

Consideramos relevante trazer os dados dessa pesquisa, por se tratar de um 

levantamento feito dentro do período delimitado em nosso estudo (2007 a 2018), na 

medida em que se trata de uma pesquisa realizada entre 2011 e 2012 e publicada em 

2013. Assim como, por ser um importante registro de avaliação sistematizada do PME. 

Assim, esta pesquisa fundamenta a intersetorialidade como princípio da 

Educação Integral, e nos traz dados sobre a articulação do PME com os demais 

programas federais. Na tabela 7 trazemos os dados gerais do Brasil e os dados da 

região Centro Oeste. Destaca-se que o Programa Bolsa Família, o Programa Segundo 

Tempo, o Plano de Desenvolvimento da Escola (PDE) e o Programa Saúde na Escola 

(PSE) são efetivados como parceiros na maioria das experiências do Programa Mais 

Educação, com destaque ao Programa Segundo Tempo (PST) no Centro Oeste que 

aparece em cerca de 95 % dos casos estudados. 
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Tabela 7 Programas do Governo Federal com os quais o Programa Mais Educação está articulado, 
em estados/municípios no Brasil e nas suas regiões/2013 

Programas Federais  Brasil (%) Centro Oeste (%) 

Programa Bolsa Família PBF 83,1 88,9 

Programa Segundo Tempo 78,9 94,4 

Plano de Desenvolvimento da Escola – PDE- Escola 77,0 77,8 

Programa Saúde na Escola PSE  58,2 66,7 

Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa -
PNAIC 

56,3 55,6 

Programa Escola Aberta 46,5 55,6 

Programa de Erradicação do Trabalho Infantil PETI 22,5 3,3 

Escola que Protege EqP 4,7 - 

Sentinela 1,9 5,6 

Outros 5,6 - 

Programa Educacional de Resistência às Drogas e a 
Violência PROERD 

38,0 50,0 

Fonte: BRASIL, 2013, p. 31 
 

Contudo, nos chama atenção que entre os entrevistados e respondentes dos 

questionários, nenhum desses programas é citado. O único programa citado nas 

propostas pedagógicas das 5 escolas analisadas é o Programa Saúde na Escola 

(PSE).  

Fato que podemos considerar que se dê em função da mitigação das ações 

intersetoriais e interface entre os Programas, por parte do PNME, que era o programa 

vigente quando realizamos as vistas e entrevistas e aplicamos questionários. 

Ressalta-se ainda a articulação do PME com outras parcerias locais, conforme 

tabela 8, em que demonstramos os dados gerais do Brasil e da região Centro Oeste.  

Tabela 8 Parcerias do PME em estados/municípios no Brasil e nas suas regiões/2013 
Parcerias Brasil (%) Centro Oeste (%) 

Pessoas da comunidade 75,3 86,7 

Associações comunitárias 66,3 53,3 

Igrejas 64,2 66,7 

Instituições de ensino superior 42,6 60,0 

Centros culturais 40,0 40,0 

Clubes 38,4 46,7 

Parques 30,5 33,3 

Centro social 27,4 20,0 

ONGs 26,3 20,0 

Academias 25,8 53,3 

Espaços de comunicação midiática 23,8 13,3 

Espaço militar 17,9 20,0 

Museus 14,2 20,0 

Outras 13,2 6,7 

Fonte: BRASIL, 2013, p. 36 

 

Ainda que considerando-se que a tabela aponta que no Centro Oeste em geral 

as parcerias estão acima do percentual nacional, no caso específico do Distrito 

Federal, esse dado não foi confirmado nesta pesquisa. Tendo em vista que as escolas 
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visitadas, e os documentos consultados, não destacam tais parcerias. Inclusive, cabe 

ressaltar a quase invisibilidade, e/ou desconhecimento pelos sujeitos entrevistados ou 

respondentes dos questionários, tanto das parcerias com os programas federais 

(Tabela 7), quanto de grande parte das parcerias citadas por essa pesquisa das 

Universidades (Tabela 8). 

A partir desses dados, podemos considerar que a atual configuração do PNME 

e PROEITI, pouco consideram a relevância e a estratégia de ações de interface e 

intersetorialidade. 

Contudo, os dados da implementação, a partir do relato das entrevistas e 

questionários, observação e reuniões, demonstraram que é possível identificar que 

essa é uma das categorias em que o distanciamento entre a formulação e a 

implementação, se fazem gritantes. Isso ocorre porque os dados, coletados na 

experiência da Educação Integral nas escolas do Distrito Federal, corroboram com a 

análise de que essa foi uma dimensão que esteve presente, de forma mais 

significativa na proposição inicial, porém atualmente tem se apresentado cada vez 

mais fragilizada, como podemos observar nas falas dos respondentes dos 

questionários. 

Professores. 

Levando-se em conta os participantes da escola de Ceilândia, entre os 

professores, 3 relatam que não existe interface com outros programas e ações, 2 

relatam que existe sim a interface e 2 professores não souberam informar. Quanto as 

respostas a essa mesma questão, os professores da escola do Plano Piloto destacam 

que há interface com o CIEF, para desenvolvimento das atividades esportivas, mas, 

se ressentem da ausência de outras possibilidades, e dizem, que quando ocorrem, 

são pontuais e por esforço pessoal da direção e/ou coordenação, e deles como 

professores. 

Diretores.  

Sobre essa interface, o diretor da escola de Ceilândia e a vice-diretora da 

escola do Plano Piloto, confirmam a existência de interface e reafirmam iniciativas 

apontadas pelas gestoras da SEEDF, quando destacam a parceria com a Secretaria 
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de Esporte, por meio do acesso aos Centros Olímpicos, a parceria com outros 

espaços da própria educação como é o caso da Escola Parque, das Bibliotecas, CILs, 

e articulações com outros setores como o CCBB, CEF, SEBRAE, SESC e Conselhos 

Tutelares. 

ESV e Monitores.  

O ESV relata favoravelmente a existência de interfaces e parcerias, enquanto 

um dos monitores diz não saber informar, e outro, confirma as parcerias.  E ao serem 

perguntados sobre quais são essas interfaces, confirmam os mesmos dados relatados 

pelo Diretor e pela vice-diretora. 

Coordenadores.  

No caso das coordenadoras, quer seja na escola de Ceilândia, como na escola 

do Plano Piloto, as 4 respondentes dos questionários apontam favoravelmente a 

existência das parcerias, e também citam as mesmas relatadas pelo diretor e pela vice 

diretora. Contudo, destacam as dificuldades na articulação das agendas e liberação 

de transportes para as atividades externas planejadas nessas ações de interface, o 

que contradiz o relato das gestoras que apontam que o setor de transporte da SEEDF, 

ao receber com antecedência os planejamentos das escolas que atuam no PROEITI, 

organiza para que elas sejam atendidas com o transporte. 

Por fim, cabe ressaltar enquanto formulação, que a intersetorialidade e 

interface da Política de Educação Integral estão previstas nas peças normativas (PNE 

e BNCC) e orientadoras dos Programas PME e PNME como destacados nos trechos 

abaixo relacionados: 

No PNE, a articulação intersetorial está prevista no Art. 8º, conforme destacado 

a seguir: 

Art. 8o Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão elaborar seus 
correspondentes planos de educação, ou adequar os planos já aprovados em 
lei, em consonância com as diretrizes, metas e estratégias previstas neste 
PNE, no prazo de 1 (um) ano contado da publicação desta Lei. 
§ 1o Os entes federados estabelecerão nos respectivos planos de educação 
estratégias que: 
I - Assegurem a articulação das políticas educacionais com as demais 
políticas sociais, particularmente as culturais; 
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IV - Promovam a articulação interfederativa na implementação das políticas 
educacionais. 
§ 2o Os processos de elaboração e adequação dos planos de educação dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de que trata o caput deste 
artigo, serão realizados com ampla participação de representantes da 
comunidade educacional e da sociedade civil (BRASIL, 2014) Grifo 
nosso. 
 

Na BNCC, apesar de não citar diretamente o conceito de intersetorialidade, 

podemos considerar essa dimensão, na medida em que o documento trata das 

articulações entre diversos sujeitos e instituições, ao propor que ela seja considerada 

uma referência nacional para a formulação de currículos, e constitui-se como unidade 

na diversidade, reorientando o trabalho das instituições educacionais e sistemas de 

ensino, em direção a uma maior articulação. 

Trata-se, portanto, de referencial importante do Sistema Nacional de Educação 

(SNE), responsável pela articulação entre os sistemas de ensino: da União, dos 

estados, do Distrito Federal e dos municípios, visando superar a fragmentação das 

políticas públicas, fortalecer o regime de colaboração e efetivar as metas e as 

estratégias do PNE. Aponta ainda que é imprescindível a articulação de agentes 

institucionais, da sociedade civil e dos governos, em prol da efetivação da educação 

como direito social, com qualidade, para todos (BRASIL, 2014). 

No PNME, numa simples busca nos documentos orientadores divulgados pelo 

MEC, nenhuma vez aparece as palavras: interface; intersetorial; intersetorialidade; 

transversalidade, que apesar de não serem sinônimas, são termos correlatos à 

dimensão de articulação de saberes, de setores, de áreas. A única citação que 

podemos destacar desse programa, quanto a articulação, ocorre no trecho citado a 

seguir: 

Os entes federados deverão observar suas respectivas competências 
explicitadas nos artigos 5º, 6º e 7º da Portaria nº 1.144, 10 de outubro de 
2016. Assim, as escolas públicas de Ensino Fundamental implementarão o 
Programa por meio de articulação institucional e cooperação com as 
secretarias estaduais, distrital e municipais de educação, mediante apoio 
técnico e financeiro do Ministério da Educação. (BRASIL, 2016, p, 3) 

Assim como, na citação sobre as atribuições do articulador da escola, em que 

ressalta entre suas funções a interação da escola e da comunidade: “será responsável 

pela coordenação e organização das atividades na escola, pela promoção da 

interação entre a escola e a comunidade” (BRASIL, 2016, p. 6). 
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As experiências das escolas visitadas, nos demonstram iniciativas de 

ressignificação da escola e de seu papel social, ao mesmo tempo em que reafirmam 

a resistência ao novo, como também, a manutenção de velhas práticas de reprodução 

da escola, com suas caixinhas, suas formas de avaliação, suas formas de organização 

do currículo e de baixa interação com a comunidade e interfaces intersetoriais. 

Consideramos que se fez fundamental identificar os dados sobre equipe de 

trabalho, organização do trabalho pedagógico e estrutural, processo de ensino 

aprendizagem, interface e intersetorialidade, para que possamos como última 

categoria levantar os dados e analisar o foco central e objetivo geral de nossa 

pesquisa “ Qual o lugar da Educação Física na Educação Integral em tempo integral 

nas escolas com anos finais do Ensino Fundamental de Brasília no Distrito Federal ?” 

 

Categoria 5.  O Lugar da Educação Física na Educação Integral 

Essa categoria analisa o lugar da Educação Física na Educação Integral em 

tempo integral nas escolas do Distrito Federal, a partir dos relatos dos professores, 

diretor, coordenador e de ESV, buscando responder o principal problema proposto em 

nossa pesquisa: Mas, afinal qual o lugar da Educação Física na Educação Integral em 

tempo integral? 

Para compreender o lugar da Educação Física, delimitamos as seguintes 

dimensões: espaço físico, conteúdos desenvolvidos, espaços e tempos educativos 

utilizados, intervenção e articulação intersetorial, e formação perfil dos que atuam nas 

escolas, reconhecimento de sua importância na comunidade e entre os pares na 

escola. 

Inicialmente buscamos identificar essas dimensões, a partir dos questionários, 

dos registros dos diários de campo, das entrevistas e das reuniões realizadas em visita 

às escolas, das propostas pedagógicas das escolas analisadas, dos documentos 

oficiais dos três programas PME, PNME, PROEITI. 

Preliminarmente, consideraremos a identificação do lugar, localizando os 

espaços físicos existentes nas escolas e que são utilizados para o desenvolvimento 

das atividades de Educação Física (em específico) e das atividades da Educação do 
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Corpo (de forma ampliada) quer seja na parte comum obrigatória, quer seja na parte 

diversificada e na parte flexível do currículo. 

O que encontramos como espaços citados e/ou observados foram: pátio, 

quadra, sala de aula , refeitório , sala de recurso, laboratório de informática, auditório. 

Os participantes relatam ainda, a utilização de espaços externos à escola, tais como: 

Centro Olímpico, Escola Parque, Parques, Bibliotecas e Museus, mas, registram as 

dificuldades de transporte para o deslocamento dos alunos para a utilizar esses 

espaços externos, o que minimiza o planejamento de uso desses espaços. 

Importa destacar que na escola no Plano Piloto, tanto a parte diversificada 

como a parte obrigatória, no que diz respeito aos conteúdos da Educação Física, são 

realizadas em tempo e espaço fora da escola. Os alunos são atendidos no CIEF, e lá 

acessam modalidades esportivas de acordo com a disponiblidade e oportunidades 

oferecidas. O que em nossa análise, acaba por retomar a disciplina à supremacia do 

esporte como conteúdo central. Ao mesmo tempo em que se distancia da relação e 

articulação com os demais componentes curriculares e com pouca participação e 

interação no projeto político pedagógico da escola. 

Contudo, os relatos e as visitas demonstraram que em geral os espaços são 

insuficentes, inadequados, o que têm limitado os avanços na reorganização dos 

tempos e espaços educativos na perspectiva de uma formação multidimensional. Há 

ainda a problematização de que as parcerias para ultilização de espaços externos à 

escola, se fundamentam mais em limites de investimentos e de infraestrutura nas 

escolas públicas, do que efetivamente enquanto premissa de rompimento com os 

muros da escola e de articulação escola comunidade. 

Outra dimensão de lugar, trata-se da  identificação dos saberes e conteúdos 

desenvolvidos pelos professores de Educação Física, quer seja nas aulas de 

Educação Física como parte obrigatória, como também, na parte diversificada e 

flexivel. Os respondentes dos questionários destacaram que desenvolvem os 

seguintes conteúdos: esporte (13); dança (3); lutas (2); atividades recreativas (12); 

atividades artísticas (5); ginástica (8), música (3), leitura e interpretação de textos (2); 

jogos de tabuleiro (1), oficina de raciocínio lógico (1).  
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Quanto ao lugar da Educação Física no que diz respeito aos procedimentos e 

instrumentos de avaliação e registros das atividades para o processo de ensino 

aprendizagem, tivemos como respostas que (7) aplicam procedimentos e 

instrumentos e registros, enquanto que (3) informam aplicar parcialmente, e (3) que 

não aplicam e (1) não respondeu. Ainda sobre espaços de avaliação, perguntamos se 

participavam nos conselhos de classe (12) informam que participam, e (7) informam 

fazer parte em alguns momentos. 

 
Perguntamos sobre formação continuada, (10) respondentes falam que 

participam de formação, (5) informam que não participam de formação continuada. Na 

experiência do PROEITI, as formações são realizadas pela EAPE76, assim como, 

participam das formações  específicas para professores, monitores, ESV, oficineiros, 

propostas pelo Ministério do Esporte, parceiro do PME.  

A SEEDF realiza ações anuais de formação com a equipe gestora das escolas 

de Educação Integral em tempo integral. Ao perguntar para uma das gestoras da 

Educação Integral na SEEDF, sobre como se dá a ação de formação dos que atuam 

na Educação Integral, ela nos diz que: 

“Sim,a gente, primeiro que a gente faz é com os nossos monitores, a gente 
oferta formação para todos, os educadores sociais voluntários, para os 
nossos professores a gente tem trabalhado também com formações via pela 
EAPE, a gente tem buscado essas formações, esse ano a gente fez um 
PNAIC77, a gente conseguiu abrir a formação para todos os coordenadores 
pedagógicos das escolas que ofertam Educação Integral, isso foi uma 
características, a gente fez uma parceria com o CFOM da UNB e acabamos 
fazendo uma formação para todos esses coordenadores pedagógicos, e 
assim, a gente sempre busca fazer essas formações, as formações 
específicas da Educação Física também são feitas no CIEF e pela 
coordenação da Educação Física da SUBEB/SEEDF”. (GESTORA 2 COIF/ 
SUBEB/SEEDF) 

No que diz respeito ao reconhecimento por parte da comunidade escolar e 

extraescolar da Educação Física, como importante no processo de ensino 

aprendizagem na Educação Integral, e tivemos como resposta: (5) consideram que 

 
76 Subsecretaria de Formação Continuada dos Profissionais da Educação. Disponível em: 
http://www.eape.se.df.gov.br. Acessado em 10/03/2019. 
77 O PNAIC – Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa é um compromisso formal e solidário 
assumido pelos governos Federal, do Distrito Federal, dos Estados e dos Municípios, desde 2012, para 
atender à Meta 5 do Plano Nacional da Educação (PNE), que estabelece a obrigatoriedade de 
“Alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3º (terceiro) ano do ensino fundamental. 
Disponível em: http://www.se.df.gov.br/pnaic-pacto-nacional-pela-alfabetizacao-na-idade-certa/. 
Acessado em 10/03/2019. 

http://www.eape.se.df.gov.br/
http://www.se.df.gov.br/pnaic-pacto-nacional-pela-alfabetizacao-na-idade-certa/
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há sim um reconhecimento; (3) consideram que não; (9) consideram que esse 

reconhecimento é parcial. 

Registramos a seguir os pontos que contribuem com a valorização da 

Educação Física: 

“Investimento em infraestrutura e treinamento dos profissionais” 
(RESPONDENTE 4 do questionário). 
 
“Obrigatoriedade de mais professores de Educação Física na escola de 
tempo integral, materais e espaços adequados às atividades, mais palestras 
e formações para os professores”(Respondente 4 do questionário). 
“Formação e capacitação específicas para os profissionais do 
setor”(RESPONDENTE 4 do questionário). 

 
Dentre os pontos que prejudicam a valorização, destacamos os seguintes 

relatos: 

“Falta de estrutura adequada e falta de cultura esportiva” (RESPONDENTE 
7 do questionário). 
 
“Falta de formação desconhecimento das possibilidades, falta de espaço, 
falta de materiais, falta de profissionais de Educação Física 
“(RESPONDENTE 10 do questionário). 
 
“A repetição dogmática de uma currículo que não contempla muitas vezes as 
necessidades do público local “(RESPONDENTE 11 do questionário). 

O PROEITI, em diálogo tanto com as propostas curriculares dos Programas 

Nacionais (PME e PNME), e fundamentalmente, com a previsão legal na BNCC, 

organiza a matriz curricular das turmas em tempo integral, e ao perguntar sobre o 

conhecimento e aplicação por parte dos professores, do que está previsto nessas 

peças normativas, obtivemos como resposta que (6) informam conhecer a matriz, (6) 

desconhecem a matriz, e (3) conhecem parcialmente. Contudo, quando perguntamos 

sobre aplicação ou não da matriz, as respostas são: apenas (2) aplicam, (8) não, e (3) 

informam que aplicam parcialmente. 

No documento “Diretrizes Pedagógicas e Operacionais da Educação em tempo 

integral “ (DISTRITO FEDERAL, 2018) podemos ver na matriz curricular da Educação 

em tempo integral de 10h, que os conteúdos ligados a Educação Física, compõe a 

Base Nacional Comum Curricular a partir dos anos finais do Ensino Fundamental com 

3 tempos semanais de aula, e se incorpora ainda na parte diversificada por meio de 

projetos interdisciplinares com 2 tempos semanais a partir dos anos finais do Ensino 

Fundamental. Conforme descrito no Quadro abaixo . 
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Quadro 19 Matriz Curricular das Escolas de tempo integral de 10h-PROEITI 
Instituição: Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal 

Educação Básica: Ensino Fundamental de 9 anos – Organização escolar em tempo integral de 10h diárias Regime: 
Anual/seriado   Mòdulo: 40 h  Turno: Diurno 

Parte do 
curriculo 

Areas do 
conhecimento 

Componentes 
curriculares 

2º Ciclo 3º Ciclo 

1º  
bloco 

2º bloco 1º bloco 2º bloco 

1º 2º 3º 4º 5º 6º 7º 8º 9º 

BASE 
NACIONAL 

COMUM 

Linguagem 

Lingua 
Portuguesa 

x x x x x 5 5 5 5 

Lingua 

Estrangeira 
Moderna( 

Ingles) 

- - - - - 2 2 2 2 

Educação 
Física 

x x x x x 3 3 3 3 

Arte x x x x x 2 2 2 2 

Matemática Matemática x x x x x 5 5 5 5 
Ciências da 

Natureza 
Ciências da 

Natureza 
x x x x x 4 4 4 4 

Ciências 
Humanas 

História x x x x x 3 3 3 3 
Geografia x x x x x 3 3 3 3 

Ensino 

Religioso 

Ensino Religioso x x x x x 1 1 1 1 

Parte 
Diversificada 

Projeto 
Interdisciplinar 

- - - - - 2 2 2 2 

PARTE 
FLEXÍVEL 

Acompanhamento Pedagógico - 
Português 

5 5 5 5 5 5 5 5 5 

Acompanhamento Pedagógico- 

Matemática 

5 5 5 5 5 5 5 5 5 

Atividades Culturais, artisticas e 
esportivas 

5 5 5 5 5 4 4 4 4 

Atividade de formação pessoal e 
social 

5 5 5 5 5 1 1 1 1 

Projeto formação de hábitos individual e social 5 5 5 5 5 5 5 5 5 

Total de módulos – aulas semanais 50 50 50 50 50 50 50 50 50 
Total anual de horas 2000 2000 2000 2000 2000 2000 2000 2000 2000 

Observações: 

3. Os horários de inicio e término do período letivo são definidos pela unidade escolar 
4. o Dia letivo é composto por 10 horas relógio, sendo a carga horária aproveitada integralmente incluindo o horário de 
intervalos e almoço, que será trablahada na forma de práticas educativas com orientações e acompanhamento de 

professores e/ou monitores 
Dias letivos anuais  200 (duzentos) 
Dias letivos semanais   5 (cinco) 

Módulo - aula  50 (cinquenta) 
Módulo – aula diárias  12 (doze) 

Fonte: Diretrizes Pedagógicas e Operacionaus para Educação Integral em tempo integral (DISTRITO 
FEDERAL, 2018, p 52) 

 
 

Aqui nos importa compreender a Educação Física enquanto disciplina curricular 

e /ou área de conhecimento para assim, analisar o lugar da Educação Física na 

Educação Integral em Tempo integral no Ensino Fundamental em Brasília no período 

de 2007 a 2018.  

Desse modo, procuramos investigar a Educação Física, e o conjunto de 

práticas corporais, a partir da compreensão acerca da Educação do Corpo, para 

desnudar como tem sido tratado esse corpo, numa perspectiva de integralidade do 

ser humano nos espaços e tempos educativos, com possibilidades múltiplas de 

saberes e conhecimentos multidimensionais. 
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A  Educação Física enquanto disciplina e componente curricular obrigatório, 

institucionalmente, insere-se em normas como: LBD, DNCs, BNCC.  No Programa 

Mais Educação, estava prevista até 2015 na Organização dos Macrocampos78. 

Entretanto, a partir do 2016, com o lançamento do Programa Novo Mais Educação79, 

ocorreu um retrocesso na perspectiva de rompimento com a fragmentação e 

hierarquização dos saberes, voltando-se o tempo ampliado para um currículo, ainda 

mais restrito, e centrado no Português e Matemática, deixando os demais saberes 

numa dimensão complementar.   

Como síntese dessa categoria, consideramos importante definir que é possível 

identificar que a Educação Física ocupa pelo menos dois lugares no currículo da 

Educação Integral em tempo integral: 1. Como componente curricular obrigatório, 

previsto na BNCC, na área de linguagens, devendo nesse lugar, dar conta de 

desenvolver conteúdos como esporte, lutas, ginástica, dança, recreação; 2. Como 

área de conhecimento numa perspectiva intersetorial, interdisciplinar, por meio de 

projetos e/ou oficinas, podendo compor a parte diversificada e a parte flexível prevista 

na BNCC, ou mesmo, fazer parte de uma articulação e interface da educação com 

outros setores de Políticas Públicas, tais como: Cultura, Segurança Pública, Saúde, 

Lazer, dentre outros. 

O Grande desafio da Educação Física em ambos lugares supracitados é de 

sistematização e organização do conteúdos respeitando: os anos de escolarização, 

os interesses dos alunos, as características culturais, sociais e de desenvolvimento 

motor e cognitivo, as capacidades de interface escola X comunidade, as capacidades 

intersetoriais com outros setores de políticas públicas, bem como as condições 

materiais e humanas das escolas. 

Como gestora pública por mais de 20 anos, e pela experiência acadêmica de 

estudos e pesquisas sobre políticas públicas de educação, esporte, lazer e cultura, 

chego ao final desse doutorado com a convicção de que os avanços das 

 
78  As atividades fomentadas foram organizadas nos seguintes macrocampos : • Acompanhamento 
Pedagógico; • Meio Ambiente; • Esporte e Lazer; • Direitos Humanos em Educação; • Cultura e Artes; 
• Cultura Digital; • Promoção da Saúde; • Educomunicação; • Investigação no Campo das Ciências da 
Natureza; • Educação Econômica. Em cada macrocampo foram definidas as atividades:, Disponível em 
http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/passoapasso_maiseducacao.pdf. . Acessado em 23/05/2018. 
79criado pela Portaria MEC nº 1.144/2016 e regido pela Resolução FNDE nº 17/2017  Disponível em 
http://portal.mec.gov.br/programa-mais-educacao. Acessado em 23/05/2018. 

http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/passoapasso_maiseducacao.pdf
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=49131-port-1144mais-educ-pdf&category_slug=outubro-2016-pdf&Itemid=30192
http://www.imprensanacional.gov.br/web/guest/consulta?p_p_id=101&p_p_lifecycle=0&p_p_state=maximized&p_p_mode=view&_101_struts_action=%2Fasset_publisher%2Fview_content&_101_returnToFullPageURL=http%3A%2F%2Fwww.imprensanacional.gov.br%2Fweb%2Fguest%2Fconsulta%3Fp_auth%3Dnh70a8qK%26p_p_id%3D3%26p_p_lifecycle%3D1%26p_p_state%3Dnormal%26p_p_state_rcv%3D1&_101_assetEntryId=1350788&_101_type=content&_101_groupId=68942&_101_urlTitle=resolucao-n-17-de-22-de-dezembro-de-2017-1350784-1350784&_101_redirect=http%3A%2F%2Fwww.imprensanacional.gov.br%2Fweb%2Fguest%2Fconsulta%3Fp_p_id%3D3%26p_p_lifecycle%3D0%26p_p_state%3Dmaximized%26p_p_mode%3Dview%26_3_entryClassName%3D%26_3_modifiedselection%3D1%26_3_keywords%3D%26_3_documentsSearchContainerPrimaryKeys%3D15_PORTLET_1343873%252C15_PORTLET_1343886%252C15_PORTLET_1343899%252C15_PORTLET_1343912%252C15_PORTLET_1343691%252C15_PORTLET_1343704%252C15_PORTLET_1343717%252C15_PORTLET_1343730%252C15_PORTLET_1343743%252C15_PORTLET_1343639%252C15_PORTLET_1343652%252C15_PORTLET_1343665%252C15_PORTLET_1343678%252C15_PORTLET_1343808%252C15_PORTLET_1343821%252C15_PORTLET_1343834%252C15_PORTLET_1343847%252C15_PORTLET_1343860%252C15_PORTLET_1343756%252C15_PORTLET_1343769%26_3_modifieddayFrom%3D26%26_3_ddm_21040_artCategory_pt_BR_sortable%3D%26_3_format%3D%26_3_modifiedfrom%3D26%252F12%252F2017%26_3_formDate%3D1524247612131%26_3_modified%3D%255B20171226000000%2BTO%2B20171226235959%255D%26_3_modifieddayTo%3D26%26_3_modifiedto%3D26%252F12%252F2017%26_3_groupId%3D0%26_3_ddm_21040_pubName_pt_BR_sortable%3Ddo1%252C%2Bdo1a%252C%2Bdo1e%26_3_ddm_21040_artType_pt_BR_sortable%3Dresolu%25C3%25A7%25C3%25A3o%26_3_modifiedyearTo%3D2017%26_3_ddm_21040_artSection_pt_BR_sortable%3Dminist%25C3%25A9rio%2Bda%2Beduca%25C3%25A7%25C3%25A3o%26_3_modifiedyearFrom%3D2017%26_3_modifiedmonthFrom%3D11%26_3_cur%3D1%26_3_struts_action%3D%252Fsearch%252Fsearch%26_3_modifiedmonthTo%3D11&inheritRedirect=true
http://portal.mec.gov.br/programa-mais-educacao


 
 

    172 
 

normatizações pós-constituição de 1988, assim como os Programas de Educação 

Integral em tempo integral, formulados e implementados nas esferas federal, estadual 

e municipal, deram contribuições importantes para uma mudança da cultura escolar, 

e com isso o papel e o lugar dos saberes e conhecimentos afetos a Educação Física 

e a Educação do Corpo, ganharam uma outra perspectiva nos currículos escolares. 

Há de se destacar que o PME, foi entre os programas analisados, o de maior 

contribuição para o fomento e difusão da Educação Integral em tempo integral como 

uma proposta de nova cultura escolar, tendo em seus documentos oficiais um 

importante acervo de estratégias, concepção e diretrizes para implementação de um 

currículo ampliado que promova uma formação multidimensional 

Contudo, muitos limitadores que abordamos no decorrer desse estudo, 

mitigaram o fortalecimento do lugar da Educação Física na Educação Integral em 

tempo integral.  Ficam lições, aprendizagens e perspectivas de estudos, pesquisas e 

construção de estratégias de políticas públicas para que uma outra escola, uma outra 

educação se consolide como espaço de emancipação, de igualdade de direitos e de 

produção intelectual e cultural para os brasileiros. 

Cabe destacar que ainda se faz necessário a sistematização de um currículo 

que dê conta efetivamente de uma Educação Integral em Tempo Integral, a partir de 

todos os debates conceituais e de concepção de formação multidimensional e de uma 

organização curricular que rompa os limites e a hierarquia dos saberes, sem abrir mão 

do acesso qualificados ao conjunto de conchecimentos e saberes historicamente 

construidos e sistematizados que dêem conta da formação humana e promovam 

oportunidades mais igualitárias aos alunos que seja nos espaços culturais, esportivos, 

de lazer e mesmo dos espaços laborais. 

A Educação Física em especial, que apesar de significativos avanços de 

sistematização no que diz respeito aos conhecimentos e conteúdos por ano, série dos  

diversos níveis e modalidades de ensino, ainda padece na realidade das escolas de 

experiência pouco definidas. Dessa forma, considero que se faz ímpar ampliar o 

debate e a produção acadêmica que corrobore com a consolidação de um currículo 

para Educação Física nas experiências de Educação Integral em Tempo Integral que 

enfrente as barreiras expostas no decorrer desse estudo. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O objetivo desta pesquisa foi analisar o lugar da Educação Física na 

Educação Integral em tempo integral nos anos finais do Ensino Fundamental em 

Brasília no Distrito Federal/DF. Dessa forma, consideramos que esse objetivo foi 

alcançado, tendo em vista, que houve o diálogo entre os dados documentais sobre as 

Políticas de Educação Integral, nos Programas PME e PNME, assim como, da Política 

Local, manifesta no programa PROEITI, e desses com as Leis e Normatizações 

referentes à Educação Integral, tanto a nível nacional, como local no Distrito Federal.  

Assim como, foi realizado o levantamento bibliográfico dos conceitos 

estruturantes dessa pesquisa, dentre os quais, destacamos: Educação Integral em 

tempo integral, Currículo, Educação Física, Educação do Corpo, Intersetorialidade. 

E fundamentalmente a realização da parte empírica por meio da realização de 

reuniões, observação, entrevistas e aplicação de questionários junto aos gestores, 

professores, coordenadores, ESV, Monitores que atuam em duas escolas, uma 

localizada na RA de Ceilândia, e outra no Plano Piloto, ambas em que funcionam o 

Programa PROEITI, com turmas dos anos finais do Ensino Fundamental, com 

duração de 10h diárias de atendimento a 100% dos alunos. Além da análise 

documental das Propostas Pedagógicas das cinco escolas participantes do PROEITI. 

Tais procedimentos, além de confirmar o cumprimento dos objetivos, 

corroboraram diretamente na compreensão e des (velamento) de algumas questões 

problematizadoras, como, por exemplo: 

Qual o lugar, nesse tempo ampliado, ocupa a Educação Física enquanto 

disciplina curricular, ou como campo/área de conhecimento? O que encontramos 

como resposta a essa questão, foi que a Educação Física ocupa pelo menos dois 

lugares: 

1. Como componente curricular obrigatório, previsto na BNCC, na área de 

linguagens, devendo nesse lugar, dar conta de desenvolver objetivos de 

aprendizagem vinculados conteúdos como: jogos,  esportes, lutas, ginásticas, danças, 

brincadeiras, recreação, práticas corporais de aventura; 
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2. Como área de conhecimento numa perspectiva intersetorial, interdisciplinar, 

por meio de projetos e/ou oficinas, podendo compor a parte diversificada e a parte 

flexível prevista na BNCC, ou mesmo, fazer parte de uma articulação e interface da 

educação com outros setores de Políticas Públicas, tais como: Cultura, Segurança 

Pública, Saúde, Lazer, dentre outros. 

Outra questão levantada foi saber em que medida essa escola integral em 

tempo integral enfrenta a fragmentação e hierarquização dos saberes? Quanto a 

isso, os dados apontaram que esse enfrentamento ficou mais na dimensão da 

formulação, especialmente, nos Programa PME e PROEITI, e muito pouco no PNME.  

Todavia na implementação desses programas, esse enfrentamento foi pouco 

materializado, por motivos que vão desde a falta de formação continuada da equipe 

de trabalho, às resistências de alguns profissionais nas escolas, às dificuldades de 

infraestrutura e materiais, à pressão das avaliações nacionais e internacionais, que 

reforçam a supremacia dos conteúdos ligados ao Português e à Matemática, a 

fragilidade na vinculação e atuação de voluntários e monitores, e o pouco 

envolvimento de professores efetivos dos estados e municípios, dentre outros. 

Destaca-se ainda outra problematização:  Em que medida a concepção de 

Educação Integral em tempo integral, alterou o lugar da Educação Física nas 

escolas de Ensino Fundamental em Brasília no período de 2007 a 2018?  Como 

resposta a essa questão podemos dizer que houve uma ampliação das oportunidades 

de desenvolvimento de conteúdos ligados à Educação Física e Educação do Corpo, 

por meio dos projetos interdisciplinares, e ainda das ações previstas para a parte 

diversificada e flexível do currículo segundo BNCC.  

Vale ressaltar ainda que, segundo relatos dos entrevistados e respondentes 

dos questionários, houve um reconhecimento da importância da Educação Física e 

das contribuições para o processo de ensino aprendizagem. Contudo, persiste a 

dualidade entre o formal e o informal, entre o turno e o contraturno, entre o cuidar e o 

educar. E essa dualidade impacta diretamente no lugar em que os conteúdos 

relacionados à Educação Física e à Educação do Corpo ocupam no currículo escolar. 
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E assim, se desponta uma outra problematização de nossa pesquisa, acerca 

da possibilidade de comparar o currículo de escolas em tempo parcial e escolas 

em tempo integral e identificar alteração do lugar da Educação Física no 

processo de escolarização? Destaca-se uma limitação da resposta a essa questão, 

tendo em vista que não foi possível fazer um levantamento documental nem 

bibliográfico sobre o currículo de escolas de tempo parcial.  Contudo, os dados 

coletados e o diálogo com outros estudos e pesquisas, possibilitaram compreender 

que a Educação Física ainda aparece nos programas sob a forma de atividades, em 

geral implementadas no contraturno escolar.  

O que se deve ao modo como o currículo vem sendo concebido e se 

materializado, ainda reafirmando a dualidade turno e contraturno, com pouco diálogo 

com um projeto de formação mais ampla, quer seja do ponto de vista da formação 

humana multidimensional, que está por dentro da concepção dos programas, quer 

seja na própria concepção de organização do currículo ampliado.  

 Tendo os programas se transformado em balizador de avaliações externas ou 

nacionais, o foco se dá em disciplinas como Português e a Matemática, e assim tudo 

que está fora disso vai se mantendo como um papel secundário.  

Como última problematização de pesquisa, apontamos: Qual o 

distanciamento entre a formulação e a implementação dos programas 

analisados no que diz respeito ao lugar da Educação Física na Educação Integral 

em tempo integral?  E Essa questão tem relação direta com a hipótese a qual 

confirmamos com essa pesquisa, de que há um distanciamento entre a formulação e 

a implementação das políticas no que diz respeito a: infraestrutura, organização 

curricular, formação continuada, recursos humanos, que comunguem com os 

pressupostos da Educação Integral.  E assim, poucos avanços ocorrem na 

perspectiva de mudanças efetivas na organização curricular no que diz respeito a 

tempos e espaços educativos. Nesse sentido, é limitada a construção de um currículo 

ampliado que rompa com a fragmentação e hierarquização dos saberes e 

conhecimentos escolares, e assim altere o lugar da Educação Física na Educação 

Integral. 
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Confirmamos também que a área de conhecimento da Educação Física tem 

pouca produção acadêmica que reconhece o papel da Educação Integral em tempo 

integral no processo de ressignificação de seu lugar no processo de escolarização.  

 Importa destacar que os dilemas da materialização da Educação Integral em 

tempo integral, quer seja da política em si, quer seja do currículo, partindo da ideia de 

um currículo integral e integralizado, em que há uma necessidade de transversalidade 

do conhecimento, consideramos que a essa dimensão de Educação Integral em 

tempo integral, vem se diluindo no modo como os programas vão se estruturando na 

sua organização.  

  Ainda como, distanciamento entre formulação e implementação, percebemos 

que a quebra com a fragmentação e hierarquização dos conhecimentos, saberes, 

expressos em disciplinas, está claro na formulação, especialmente, no PME e no 

PROEITI. Porém no dia a dia das escolas, as disciplinas como Português e a 

Matemática, e o sentido restrito do espaço para aquisição da leitura e da escrita e aos 

cálculos e operações matemáticas, nem sempre permitem o reconhecimento de que 

conteúdos e saberes como arte e cultura, sejam espaços privilegiados para o estímulo 

e mobilização dos processos de ensino aprendizagem. 

A compreensão de que a interface e a intersetorialidade, são peças motrizes 

de uma Educação Integral, estão fortemente defendidas na formulação da PME e do 

PROEITI,  mas, no cotidiano das escolas, os espaços da comunidade nem sempre 

são articulados, por falta de condições de transporte, por quebra da rotina do trabalho 

escolar, pela necessidade de cumprir conteúdos obrigatórios, pelas dificuldades 

relacionadas à segurança e mobilidade urbana, dentre outras.  

Especialmente, a dimensão da intersetorialidade perde força, desde a 

formulação no PNME, entretanto o PROEITI mantém-se forte na formulação, sendo 

apresentada, inclusive como princípio, mas, na fase de implementação, os relatos 

apontam que essa dimensão é pontual, de difícil materialidade e operacionalidade. 

Um outro limite que vivemos nessa pesquisa foi a fragilidade dos processos de 

avaliação e monitoramento das políticas, no sentido de sistematizar dados e 

ferramentas para uma efetiva análise dos impactos da Educação Integral na qualidade 
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da educação e no enfrentamento das desigualdades. Nos 3 programas analisados, 

foram poucos os registros de avaliação que corroborasse com a apresentação de 

dados concretos de superação dos problemas como distorção idade/série, qualidade 

da educação e do processo de ensino aprendizagem. 

No entanto, destaca-se nesse sentido, um esforço do PME, na realização de 

avaliações qualitativas e quantitativas em parcerias com a Universidades, e mesmo, 

a realizada pela Fundação Itaú. Mas no que diz respeito ao PNME, não foi possível 

perceber nos documentos analisados, nenhum processo sistematizado de avaliação. 

E no PROEITI, existem trabalhos de monitoramento e avaliação realizados, mas 

nenhum, têm um foco determinado na Educação Integral, segundo as gestoras 

entrevistadas, está em curso um trabalho nessa direção. 

  Consideramos ainda, que esse debate não deva se restringir aos Programas 

PME, PNME e PROEITI, e sim à Política Educacional, tendo em vista a compreensão 

de que Educação Integral em tempo integral configura-se como Política Pública de 

Educação em construção e em disputa no Brasil. 

Importa considerar que o PNME, compõe o conjunto de retrocessos sociais 

vividos no Brasil desde 2016, como foi possível ver no decorrer dessa pesquisa. Tal 

situação é responsável por um processo de extinção e invisibilidade da Educação 

Integral em tempo integral, dandos passos negativos no cumprimento da meta 6 do 

PNE, estagnando os processos de rompimento com a fragmentação e hierarquização 

dos saberes escolares, mitigando as ações intersetoriais entre educação, esporte, 

lazer, cultura, saúde, segurança pública, dentre outras. 

O PROEITI, segue resistindo como experiência subnacional, mas também 

perde força a partir de 2016, pelas indefinições nacionais e limitações orçamentárias 

para implementação das escolas de Educação Integral em tempo integral. 

Vale destacar ainda, a vasta produção intelectual e estratégias de gestão 

pública para construção de uma jornada ampliada que pudesse não se restringir a 

oferta repetitiva e pouco inovadora dos saberes escolares, foi uma marca verificada 

em relação ao PME  (2007 a 2016).  
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Contudo, configura-se numa política indutora da Educação Integral em tempo 

integral, e por ter passado por altos e baixos na gestão e nas decisões políticas, 

especialmente no segundo mandato da Presidenta Dilma,  fez com que o Programa 

não conseguisse alcançar os impactos desejados na articulação com as esferas 

subnacionais para consolidação da Educação Integral em tempo integral. 

Por fim, concluimos essa tese com um sentimento de renovação de desafios, 

para manter viva a luta na defesa de uma educação pública, universal, gratuita, laica 

e de qualidade.  

Para tanto, apontamos sugestões para as políticas de Educação Integral, e 

novas pesquisas que busquem problematizações e reflexões acerca da Educação 

Integral.  

Consideramos assim, que novos estudos poderiam fazer uma análise 

comparativa entre os diferentes modelos de Educação Integral implementados, entre 

as experiências de Educação Integral em tempo integral na América Latina e Europa. 

Verifica-se demandas de estudos sobre impactos no processo de ensino 

aprendizagem em escolas de tempo parcial e escolas de tempo integral, na 

perspectiva de analisar os resultados desse modelo de educação, na melhoria dos 

processos de ensino aprendizagem, de ampliação do capital social e cultural dos 

alunos, e com isso, buscar mensurar e analisar os impactos da Educação Integral em 

tempo integral na qualidade da educação pública brasileira. 

E por fim, e não menos importante, há campo para estudos e pesquisa de 

construção e sistematização de propostas curriculares de Educação Integral em 

tempo integral, dando ênfase nos desafios de uma formação multidimensional. 

 

 

 

 

 



 
 

    179 
 

REFERENCIAIS BIBLIOGRÁFICOS 

 

BALL, S.J.; BOWE, R. Subject departments and the “implementation” of National 

Curriculum policy: an overview of the issues. Journal of Curriculum Studies, 

London, v. 24, n. 2, p. 97-115, 1992. 

_______; GOLD.A. Reforming education& Changing schools: Case studies in 

policy sociology. London: Routledge. 1992 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil (1988). Brasília: Senado 
Federal Subsecretaria de Edições Técnicas. 
 
_______.Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e 
do Adolescente. Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm. 
Acessado em: 30/04/2019 

______. Lei nº 8.642, de 31 de março de 1993. Dispõe sobre a instituição do 
Programa Nacional de Atenção Integral à Criança e ao Adolescente - PRONAICA e 
dá outras providências. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1989_1994/L8642.htm. Acessado em: 
30/04/2018. 

______. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional. Brasília, 1996. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm. Acessado em: 19/04/2018.  
 
______. Lei Nº 9.424, de 24 de Dezembro de 1996- Dispõe sobre o Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do 
Magistério (FUNDEF)  Disponível em:http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1996/lei-
9424-24-dezembro-1996-365371-publicacaooriginal-1-pl.html.Acessado em 
30/04/2018. 
______. Microdados Censo Escolar 1997. Disponível em: 
http://portal.inep.gov.br/basica-levantamentos-acessar.  Acessado em 21/04/2018; 
 
______.  Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares 
Nacionais. Terceiro e quarto ciclos do ensino fundamental: educação 
física. Brasília: Ministério da Educação/Secretaria de Educação Fundamental, 1998. 
114p. (PCNs 5ª a 8ª Séries). 
 
______. Medida Provisória nº 2178-36, de 24 de agosto de 2001. Dispõe sobre o 
repasse de recursos financeiros do Programa Nacional de Alimentação Escolar, 
institui o Programa Dinheiro Direto na Escola, altera a Lei no 9.533, de 10 de dezembro 
de 1997, que dispõe sobre programa. Disponível em; 
http://www.fnde.gov.br/programas/pdde/sobre-o-plano-ou-programa/pdde?start=80.  
Acessado em: 20/05/2018. 
 
______. Lei nº 10.172, de 09 de janeiro de 2001. Aprova o Plano Nacional de 
Educação. Brasília, 2001. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_ 
03/leis/leis_2001/l10172.htm>. Acessado em: 21/04/2018  

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%208.069-1990?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%208.642-1993?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1989_1994/L8642.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1996/lei-9424-24-dezembro-1996-365371-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1996/lei-9424-24-dezembro-1996-365371-publicacaooriginal-1-pl.html
http://portal.inep.gov.br/basica-levantamentos-acessar
http://www.fnde.gov.br/legislacoes/institucional-leis/item/3658-medida-provis%C3%B3ria-n%C2%BA-2178-36-de-24-de-agosto-de-2001
http://www.fnde.gov.br/programas/pdde/sobre-o-plano-ou-programa/pdde?start=80


 
 

    180 
 

 
________.Lei Nº 11.494, de 20 de Junho de 2007- Regulamenta o Fundo  de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação - FUNDEB, Disponível em  
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11494.htm. Acessado 
em 30/04/2018. 
 
______. FUNDEB – Manual de Orientação, 2007. Disponível em: 
www.fnde.gov.br/fnde-sistemas/sistema-siope.../manuais?...fundeb. Acessado em: 
29/04/2018.  

_______. Decreto nº 6.094, de 24 de abril de 2007. Dispõe sobre a implementação 
do Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/decreto/d6094.htm.  
Acessado em 20/05/2018. 

______. Portaria Interministerial nº17, de 24 de abril de 2007. Institui o Programa 
Mais Educação, que visa fomentar a Educação Integral de crianças, adolescentes e 
jovens, por meio do apoio a atividades socioeducativas no contra turno escolar. 
Brasília, 2007.  
 
______. Programa Mais Educação – Gestão Intersetorial no Território. Brasília, 
2009. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/cader_maiseducacao.pdf.  Acessado em: 
30/04/2018. 
 
______. Ministério da Educação. Educação Integral/educação integrada em tempo 
integral: concepções e práticas na educação brasileira: mapeamento das 
experiências de jornada escolar ampliada no Brasil. Brasília, MEC. 2009.  
 
______. Rede de Saberes Mais Educação: Pressupostos para Projetos 
Pedagógicos de Educação Integral. Brasil, 2009. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/cad_mais_educacao_2.pdf.  Acessado em: 
21/04/2018. 
 

________. Resolução CNE/CEB nº 7, de 14 de dezembro de 2010 - Fixa Diretrizes 

Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/expansao-da-rede-federal/323-secretarias-
112877938/orgaos-vinculados-82187207/12992-diretrizes-para-a-educacao-basica. 

Acessado em: 21/04/2018. 
 
______. Decreto nº 7.083, de 27 de janeiro de 2010. Dispõe sobre o Programa Mais 
Educação. Brasília, 2010. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Decreto/D7083.htm.  
Acessado em: 29/04/2018. 
 
_______. IBGE, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Censo 2010: 
resultados por áreas de ponderação. Disponível em: 
http://www.censo2010.ibge.gov.br/apps/areaponderacao/index.html.  Acessado em: 
21/04/2018. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.494-2007?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11494.htm.%20Acessado%20em%2030/04/2018
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11494.htm.%20Acessado%20em%2030/04/2018
http://www.fnde.gov.br/fnde-sistemas/sistema-siope.../manuais?...fundeb
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%206.094-2007?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/decreto/d6094.htm
http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/cader_maiseducacao.pdf
http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/cad_mais_educacao_2.pdf
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=7246&Itemid=
http://portal.mec.gov.br/expansao-da-rede-federal/323-secretarias-112877938/orgaos-vinculados-82187207/12992-diretrizes-para-a-educacao-basica
http://portal.mec.gov.br/expansao-da-rede-federal/323-secretarias-112877938/orgaos-vinculados-82187207/12992-diretrizes-para-a-educacao-basica
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Decreto/D7083.htm
http://www.censo2010.ibge.gov.br/apps/areaponderacao/index.html


 
 

    181 
 

 
_______. IBGE. Censo Demográfico. Brasília, 2010. 
 
______.  SEB. MEC. Programa Mais Educação: passo a passo. Brasília, 2011. 
Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/passoapasso_maiseducacao.pdf. Acessado 
em 21/04/2018. 
 
______. IPEA, Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada. Atlas do Desenvolvimento 
Humano no Brasil 2013. Disponível em: 
http://www.atlasbrasil.org.br/2013/pt/o_atlas/o_atlas_/. Acessado em: 21/04/2018. 

______. Roteiro de Mobilização para Adesão ao Programa Mais Educação. 
Brasília, 2013. Disponível em:  
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id= 
16690&Itemid=1113 Acessado em: 21/04/2018. 

_____.  Ministério da Educação (MEC). Relatório do Programa Mais Educação: 
Impactos na Educação Integral e Integrada. Brasília- DF. 2013  

______. Ministério do Desenvolvimento Social. MDS O processo de formulação e os 
desafios do Plano Brasil sem Miséria: por um país rico e com oportunidades para 
todos. Tereza Campello e Janine Mello, in CAMPELLO, Tereza; FALCÃO, Tiago; 
COSTA, Patrícia (Orgs.). O Brasil sem Miséria. Brasília, DF, 2014. Pág. 33 a 65. 
Disponível 
em:http://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/brasil_sem_miseria/livro_o_brasil
_sem_miseria/livro_obrasilsemmiseria.pdf. Acessado em: 13/04/2018. 
 
______. Manual Operacional de Educação Integral. Brasil, 2014. Disponível 
em:http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=16690&I
temid=1115. Acessado em: 21/04/2018. 
 
______. Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014. Aprova o Plano Nacional de 
Educação e dá outras providências. Disponível em: 
http://www2.camara.leg.br/comunicacao/institucional/plano-nacional-de-educacao-1. 
Acessado em: 21/04/2018. 
 
_______. Base Nacional Comum Curricular. 2ª versão. Brasília. MEC. 2016. 
 
______. IBGE/ Cidades. Disponível em: 
http://www.cidades.ibge.gov.br/xtras/home.php..  Acessado em 21/04/2018.  
 
______. Programa Bolsa Família. PBF. Disponível em: 
http://bolsafamilia.datasus.gov.br/w3c/bfa.asp.  Acessado em 30/04/2018. 
 
______. PAC – Programa de Aceleração do Crescimento. Disponível em: 
http://www.pac.gov.br/sobre-o-pac.  Acessado em 30/04/2018. 

http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/passoapasso_maiseducacao.pdf.%20Acesso%20em%2021/04/2018
http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/passoapasso_maiseducacao.pdf.%20Acesso%20em%2021/04/2018
http://www.atlasbrasil.org.br/2013/pt/o_atlas/o_atlas_/
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=16690&Itemid=1115
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=16690&Itemid=1115
http://www2.camara.leg.br/comunicacao/institucional/plano-nacional-de-educacao-1
http://www.cidades.ibge.gov.br/xtras/home.php
http://bolsafamilia.datasus.gov.br/w3c/bfa.asp
http://www.pac.gov.br/sobre-o-pac


 
 

    182 
 

_______.Base Nacional Comum Curricular. Disponível em : 

http://basenacionalcomum.mec.gov.br/wpcontent/uploads/2018/04/BNCC_19mar201

8_versaofinal.pdf. Acessado em 10/05/2018. 

_______. INEP, Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira. Dataescolabrasil. Disponível em: 
http://www.dataescolabrasil.inep.gov.br/dataEscolaBrasil/. Acessado em: 21/04/2018; 
 
______.  INEP, Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira. Sinopses Estatísticas. Anos 1997, 2008, 2010, 2015, 2017. Brasília - DF   
 
______. INEP. Censo escolar 2018: Notas Técnicas. Brasília – DF,  2018. 
 
______. Emenda Constitucional 95.  Altera o Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, para instituir o Novo Regime Fiscal, e dá outras providências. Disponível 
em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc95.htm.  
Acessado em 10/05/2018  

BOURDIEU, Pierre. Os três estados do capital cultural. In: NOGUEIRA, Maria Alice; 
CATANI, Afrânio (Org.). Escritos de educação. 2. ed. Petrópolis: Vozes, 1998. 
 
________. O desencantamento do mundo: estruturas econômicas e estruturas 
temporais. São Paulo: Perspectiva, 1979. 
 
________. P., J.C.  PASSERON (1964):  Les héritiers.  Les étudiants et la culture, 
Paris, Minuit.    
 
BRACHT, V. A constituição das teorias pedagógicas da Educação Física. 
Cadernos Cedes, ano XIX, nº 48, agosto, 1999. 
 
______, V. Sociologia crítica do esporte: uma introdução; 3ª ed. Ijuí-RS, 2005. 
 
BRANDOLIN, Fábio. O Programa Mais Educação no Município de Petrópolis-RJ. 
Tese de Doutorado. Universidade Federal do Rio de Janeiro, Faculdade de Educação, 
Programa de Pós Graduação 2016. 
 
CASTIONI, R. O papel dos Institutos Federais na promoção do desenvolvimento 
local. In: SOUZA, E. C. L.; CASTIONI, R. Institutos Federais: os desafios a 
institucionalização. Brasília: EDU-UNB, 2012. p. 45-56. 
 
CAMINI, Lucia. A política educacional do PDE e do Plano de Metas Compromisso 
Todos pela Educação. RBPAE, v.26, n.3, p. 535-550, 2010.  
 
CAVALIERE, Ana Maria. Educação Integral: uma nova identidade para a escola 
brasileira. Educação e Sociedade, Campinas, v. 23, n. 81, p. 247-270, 2002 
 
______. Tempo de escola e qualidade na educação pública. Educação e 
Sociedade, Campinas, vol. 28, n. 100, p. 1015-1035, 2007. 
  

http://basenacionalcomum.mec.gov.br/wpcontent/uploads/2018/04/BNCC_19mar2018_versaofinal.pdf
http://basenacionalcomum.mec.gov.br/wpcontent/uploads/2018/04/BNCC_19mar2018_versaofinal.pdf
http://www.dataescolabrasil.inep.gov.br/dataEscolaBrasil/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc95.htm


 
 

    183 
 

______. Escolas de tempo integral versus alunos em tempo integral. Em Aberto, 
Brasília, v. 21, p. 51-63, 2009. 

CARARO, Marlene de Fátima. O Programa Mais Educação e suas interfaces com 
outros programas sociais federais no combate à pobreza e à vulnerabilidade 
social: intenções e tensões. Tese (Doutorado em Educação) – Universidade Federal 
do Espírito Santo, Centro de Educação. Orientador: Gilda Cardoso de Araújo. Vitória. ES, 
2015. 

 
CAPARRÓZ. F. E. (Org) et al. Educação Física Escolar: Política, Investigação e 
Intervenção, vol. 1. Vitória, ES. PROTEORIA, 2001. 
 
CANÁRIO, Rui. O que é escola? Um olhar sociológico. Porto: Porto Editora, 2005.  
 
CENPEC - Centro de Estudos e Pesquisas em Educação, Cultura e Ação 
Comunitária. Tendências para a educação integral. São Paulo: Fundação Itaú Social; 
CENPEC, 2011 
 
COURTINE, Os Stakhanovistas do Narcisismo: Body-building e puritanismo 
ostentatório na cultura americana do corpo. In: SANT'ANNA, D. S. (Org.). Políticas 
do Corpo. São Paulo: Estação Liberdade, 1995. 
 
COLETIVO DE AUTORES. Metodologia do ensino em Educação Física. São 
Paulo: Cortez, 1992. 

COBB, R e ELDER,  C. participation in American polítcs: The dynamics of agenda 
building (2nd. Ed).Baltimore. MD: The Johns Hopkins University Press, 1983. 
 
COSTA, Frederico Lustosa da; CASTANHAR, José Cezar.  Avaliação de programas 
públicos:  desafios conceituais e metodológicos. RAP, Rio de Janeiro 37 (5): 969-
92, set./out. 2003. 
 
COSTA, A. C. G.; Dimenstein, G.; Semler, R. Escola sem sala de aula. Campinas: 
Editora Papirus, 2004 
 
COURTINE, Jean-Jacques. História do Corpo: as mutações do olhar no século 
XX. Vol. 3. IN: ALAIN CORBAIN, JEAN-JACQUES COURTINE E 
GEORGEVIGARELLO, Editora Vozes em 2008. 
 
COLETIVO DE AUTORES. Metodologia do ensino da educação física. 1° reimpr. 
Da 2. Ed. de 2009. São Paulo: Editora Cortez, 2009. 

CHERVEL, André. L’histoire des disciplines scolaires. Paris: Histoire de 
L’educacion, n. 38, 1988, p. 59-119. 
 
DISTRITO FEDERAL.  Lei Orgânica do Distrito Federal.  Disponível em: 
http://www.cl.df.gov.br/fr/web/guest/pesquisa-de-leis-e-proposicoes. Acessado em 
10/05/2019. 
 

http://www.cl.df.gov.br/fr/web/guest/pesquisa-de-leis-e-proposicoes


 
 

    184 
 

______. Currículo em Movimento do Distrito Federal. Ensino Fundamental. Anos 
iniciais- Anos finais. Secretaria de Educação – 2ª Edição. 2018 
 
_______.  Diretrizes Pedagógicas e Operacionais para Educação em tempo 
integral. Secretaria de Educação. Brasília – DF, 2018.  

______. Projeto Cidade Escola Candanga: Educação Integral. Secretaria de 
Educação. Brasília – DF, 2014 
 
_______. Lei N° 4.751, de 07 de fevereiro de 2012. Dispõe sobre sistema de ensino 
e a gestão democrática do sistema de ensino público do Distrito Federal. Brasília, DF, 
2012b: [Poder Executivo].  
 
 ______. Projeto de Educação Integral em Tempo Integral: PROEITI: versão 
preliminar. Brasília, DF: SEDF, 2012a. 
 
_______. Lei nº 4.601, de 14 de julho, de 2011. Que institui o Plano pela Superação 
da Extrema Pobreza- DF Sem Miséria, Brasília. DF. 2011. 
______. Portaria nº 1 de 27/11/2009. Diretrizes Norteadoras para Política de 
Educação Integral. Brasília. 2009. 
 
______. Governo do Distrito Federal- Secretaria de Educação. Departamento de 
Pedagogia, Cadernos da Escola Candanga: Diretrizes operacionais: 
Coordenação pedagógica. Nº 01-1996. 
 
 
FONSECA, Ana; FAGNANI. Eduardo (Orgs). Políticas sociais, desenvolvimento e 
cidadania – São Paulo: Editora Fundação Perseu Abramo, 2013. 

FREIRE. Paulo. Pedagogia da esperança: um reencontro com a Pedagogia do 
oprimido. Paz e Terra; 1997.  

 
FRIZZO. Giovanni Felipe Ernst. Objeto de Estudo da Educação Física:as 
concepções materialistas e idealistas na produção do conhecimento . 
Motrivivência Ano XXV, Nº 40, P. 192-206 Jun./2013 
 
FUNDAÇÃO ITAÚ SOCIAL. Avaliação econômica: Programa Mais Educação, 
2015. Disponível em: http://www.redeitausocialdeavaliacao.org.br/wp 
content/uploads/2015/11/sintese_Mais_Educacao_impactoquali_20151118.pdf. 
Acessado em: 21/04/2018. 

GADOTTI, Moacir. Escola cidadã. São Paulo: Cortez Editora, 2008.  

GADOTTI, Moacir. Educação integral no Brasil: inovações em processo. São 
Paulo: Editora e Livraria Instituto Paulo Freire, 2009 

GABRIEL, Carmen Teresa; CAVALIERE, Ana Maria. Educação Integral e currículo 
integrado: quando dois conceitos se articulam em um programa. In: MOLL, 
Jaqueline (org). Caminhos da Educação Integral no Brasil: direito a outros tempos e 
espaços educativos. Porto Alegre: Penso, 2012. 

http://books.google.com/books?id=vde5QwAACAAJ
http://books.google.com/books?id=vde5QwAACAAJ
http://www.redeitausocialdeavaliacao.org.br/wp%20content/uploads/2015/11/sintese_Mais_Educacao_impactoquali_20151118.pdf
http://www.redeitausocialdeavaliacao.org.br/wp%20content/uploads/2015/11/sintese_Mais_Educacao_impactoquali_20151118.pdf


 
 

    185 
 

 
GALLO, Sílvio. Conhecimento, transversalidade e currículo. In: REUNIÃO ANUAL 
DA ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE PÓS-GRADUAÇÃO E PESQUISA EM 
EDUCAÇÃO, 18. 1995, Caxambu. Anais... Caxambu: ANPEd, 1995. 
 
GARIGLIO, José Ângelo. A Educação Física na hierarquia dos saberes escolares 
de uma escola profissionalizante. In: REUNIÃO ANUAL DA ASSOCIAÇÃO 
NACIONAL DE PÓS-GRADUAÇÃO E PESQUISA EM EDUCAÇÃO, 24., 2001, 
Caxambu. Anais... Caxambu: ANPEd, 2001. 

GOMES, Christianne Luce; ISAYAMA, Hélder Ferreira (orgs). 2015. O Direito Social 
ao Lazer no Brasil. Campinas, SP: Autores Associados. 

GODOY. Introdução à pesquisa qualitativa e suas possibilidades. RAE-Revista 

de Administração de Empresas, vol. 35, n. 2, mar-abr 1995 

GUARÁ, Isa Maria Ferreira da Rosa. É imprescindível educar integralmente. 
Cadernos Cenpec, 2006.  
 
______. Educação e Desenvolvimento Integral: articulando saberes na escola e 
além da escola. Em Aberto, Brasília, v. 22, p. 65-81, 2009. 
 
GRAMORELI, L.C. A Cultura Corporal nas propostas curriculares de Educação 
Física: novas paisagens para um novo tempo. 2014. Tese (Doutorado em 
Educação). Universidade de São Paulo, 2014. 
 
GRUNDY, S. Producto a práxis del curriculum. Madrid: Morata, 1987. 
 
HAVELOCK, Ronald et al. Resolução de problemas educacionais: teoria e 
realidade da inovação em países em desenvolvimento. In: BROOKE, Nigel (org). 
Marcos histórico na reforma da educação. Belo Horizonte: Fino traço, 2012. 
 
JUNQUEIRA, L.A. P; INOJOSA, R. M. e KOMATSU, S. Descentralização e 
Intersetorialidade na Gestão Pública Municipal no Brasil: a experiência de 
Fortaleza. Trabalho apresentado no XI Concurso de Ensayos del CLAD “El Tránsito 
de la Cultura Burocrática al Modelo de la Gerencia Pública: Perspectivas, 
Posibilidades y Limitaciones”. Caracas, 1997. Disponível em: 
http://unpan1.un.org/intradoc/groups/public/documents/CLAD/UNPAN003743.pdf. 
Acessado em 30/04/2018 

KUNZ, Eleonor. Transformação didático-pedagógica do esporte. Ijuí, RS: Ed. da 
Unijuí, 2001 

LECLERC, Gesuína de Fátima Elias; MOLL, Jaqueline. Programa Mais Educação: 
avanços e desafios para uma estratégia indutora da Educação Integral e em 
tempo integral. Educ. rev., Curitiba, n. 45, 2012. 
 
LOTTA, G. e VAZ, J. Arranjos institucionais de políticas públicas: aprendizados 
a partir de casos de arranjos institucionais complexos no Brasil. Revista do 
Serviço Público, 66, Brasília, 2015. Disponível em: 

https://rae.fgv.br/rae/vol35-num2-1995
https://rae.fgv.br/rae/vol35-num2-1995
http://unpan1.un.org/intradoc/groups/public/documents/CLAD/UNPAN003743.pdf


 
 

    186 
 

http://repositorio.enap.gov.br/bitstream/1/2320/1/RSP%20arranj%20inst%20pol%20p
ublicas.pdf.  Acessado em 20/04/2018. 
 
KUENZER, E. A formação de educadores no contexto das mudanças no mundo 
do trabalho: Novos desafios para as faculdades de educação. Educ.  Soc.  vol.  
19 n.  63 Campinas Ago. 1998.  

MASCARENHAS, Fernando. Lazer: como prática da liberdade, uma proposta 
educativa para a juventude. 2. ed. Goiânia: Ed. da UFG, 2004 

MARCELLINO, N. C. . Lazer: concepções e significados.. Licere, Belo Horizonte, v. 
1, p. 37-43, 1998. 

_________, N. C. . Os tratos com o lazer no corpo teórico da educaçao física escolar. 
Cinergis (UNISC) , Santa Cruz do Sul- RS, v. 2, n.1, p. 101-114, 2001. 

MANIFESTO dos Pioneiros da Educação Nova. A Reconstrução Educacional do 
Brasil. Ao Povo e ao Governo. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1932.  
 
MAINARDES, Jefferson. Abordagem do ciclo de políticas: uma contribuição para 
a análise de políticas educacionais. Educ. Soc., Campinas, vol. 27, n. 94, p. 47-69, 
2006. 
 
MOLL, Jaqueline. A agenda da Educação Integral – Compromisso para sua 
consolidação como política pública. In: MOLL, Jaqueline et al. Caminhos da 
Educação Integral no Brasil: direito a outros tempos e espaços educativos. Porto 
Alegre: Penso, 2012.  
 
MOREIRA, Antônio Flavio Barbosa. A importância do conhecimento escolar em 
propostas curriculares alternativas. Educação em Revista, Belo Horizonte, v. 45, 
p. 265-290, 2007. 
 
MOREIRA. Luiza, A Educação do Corpo nos Centros Integrados de Educação 
Pública (1983-1987/1991-1994). Dissertação apresentada ao Programa de Pós-
Graduação em Educação. Área de concentração de Políticas e Instituições 
Educacionais da Faculdade de Educação da Universidade Federal do Rio de Janeiro. 
2015. Rio de Janeiro 
 
MENDONÇA, Patrícia Moulin. O Direito à educação em questão: as tensões e 
disputas no interior do Programa Mais Educação. Tese de Doutorado. Faculdade 
de Educação da UFMG. Belo Horizonte, 2017. 
 
NEIRA, M. G. Análise dos currículos estaduais de Educação Física: inconsistências e 
incoerências. Caderno CENPEC. São Paulo, v.5, n.2, p. 233-254, jul-dez, 2015. 
 
OBSERVATÓRIO DO PNE. Educação Integral. Disponível em: 
www.observatoriodopne.org.br/#porcentagem-de-matriculas-na-rede-publica-em-
tempo-integral-na-educacao-infantil-no-ensino-fundamental-e-no-ensino-medio. 
Acessado em: 20/04/2018. 
 

http://repositorio.enap.gov.br/bitstream/1/2320/1/RSP%20arranj%20inst%20pol%20publicas.pdf
http://repositorio.enap.gov.br/bitstream/1/2320/1/RSP%20arranj%20inst%20pol%20publicas.pdf
http://www.observatoriodopne.org.br/#porcentagem-de-matriculas-na-rede-publica-em-tempo-integral-na-educacao-infantil-no-ensino-fundamental-e-no-ensino-medio
http://www.observatoriodopne.org.br/#porcentagem-de-matriculas-na-rede-publica-em-tempo-integral-na-educacao-infantil-no-ensino-fundamental-e-no-ensino-medio


 
 

    187 
 

PATTON, M. Q. Qualitative Research & Evaluation Methods. 3rd edition. Sage 
Publications, Inc. 2002. 
 
PARO. Vitor Henrique. Educação Integral em tempo integral: uma concepção de 
educação para a modernidade. In: COELHO, Lígia Martha Coimbrã da Costa (org.). 
Educação Integral em tempo integral: estudos e experiências em processo. 
Petrópolis: FAPERJ, 2009. 
 
PALAFOXI. G.H.M; NAZARI. J. Abordagens metodológicas do ensino da 
Educação Física escolar. Revista Digital – Buenos Aires- Ano 12- Nº 112. Setembro 
de 2007. Disponível em: http:// www.efdeportes.com. Acessado em: 10/12/2019. 
 
PEREIRA, E. W.; COUTINHO, L. M.; RODRIGUES, M. A.; HENRIQUES, C. M. N.; 
SOUZA, F. H. de M.; ROCHA, L. M. da F. (Org.). Nas asas de Brasília memórias de 
uma utopia educativa (1956-1964). Brasília: Editora UnB, 2011, v, p. 9-375. 
 
PORTUGAL. Mariana da Costa, et. al. Educação Integral e Educação do Corpo na 
Obra de Anísio Teixeira - Currículo sem Fronteiras, v. 15, n. 2, p. 527-542, maio/ago. 
2015 
 
RABELO, Marta Klumb. Educação Integral como política pública: a sensível arte 
de (re) significar os tempos e os espaços esportivos. In: MOLL, Jaqueline. (Org.). 
Caminhos da Educação Integral no Brasil: direito a outros tempos e espaços 
educativos. Porto Alegre: Penso, 2012, p. 118-127. 
 
RIBEIRO, Darcy. O Livro dos CIEPS – Rio de Janeiro, Bloch S.A, 1986. 
 
_______. As escolas integrais, Rio de Janeiro, 1993. Disponível em: 
http://www.pdt.org.br/diversos/ceipepu.asp. Acessado em 10.abr. 2019. 
 
ROSSI.P; OLIVEIRA, A.L.M de; ARANTES, F; DWECK, E.: Austeridade e impactos 
no Brasil. Educ. Soc., Campinas, v.40, e0223456, 2019. 
 
SACRISTAN. J. Gimeno. O currículo: uma reflexão sobre a prática Tradução. 
Emani F. da F. Rosa _ 3ª. Edição. Porto Alegre: Artmed, 2000. 

SANTOS, W. dos. A constituição do campo epistemológico do currículo: 
estratégias, apropriações e circularidades culturais operadas na ANPED. 2010. 427 f. 
Tese (Doutorado em Educação) – Programa de Pós-Graduação em Educação, 
Universidade Federal do Espírito Santo, Vitória, 2010. p. 14-42 e p. 191-302. 
 
SAVIANI, Demerval. O legado educacional do “longo século XX” brasileiro. In: 
SAVIANI, Demerval (et. al.). O legado educacional do século XX no Brasil. 
Campinas, SP: Autores Associados, 2004. 
 
SANCHONTENE. Mônica. Urros; NETO, Vicente Molina. Hábitos Profissional, 
Currículo Oculto e Cultura Docente: Perspectivas para a análise da Prática 
Pedagógica dos Professores de Educação Física. In Revista Pensar a Prática, v. 9. 
N. 2. 2006. 
 

http://www.efdeportes.com/
http://www.pdt.org.br/diversos/ceipepu.asp


 
 

    188 
 

SECCHI. Leonardo. Políticas públicas: conceitos, esquemas de análise, casos práticos. 
1. ed. São Paulo: Cengage Learning, 2012. v. 1. 149p. 

SILVA, F. C. T. Cultura escolar: quadro conceitual e possibilidades de pesquisa. 

Educar, Curitiba, n. 28, p. 201-216, 2006. Editora UFPR 

SILVA, F.C.T. As relações entre ensino, aprendizagem e deficiência mental 
desenhando a cultura escolar. São Paulo: PUC [Tese de Doutoramento], 2003. 

SILVA, Bruno Adriano Rodrigues da.  A predominância da vertente “alunos em tempo 

integral” nas discussões sobre o tema da educação integral em tempo integral. In Rev. 

Bras. Educ. vol.22 no.71 Rio de Janeiro  2017  Epub Dec 07, 2017 

SILVA, E. L.; MENEZES, E. M. Metodologia da pesquisa e elaboração de 

dissertação. 4. ed. Florianópolis, 2005. 

SOUZA, Cecília.  Políticas Públicas: uma revisão da literatura, in Sociologias, Porto 
Alegre, ano 8, nº 16, jul/dez 2006, p. 20-45. 

SOUSA, D.P; FÁVERO  M.T.M. Educação Física na perspectiva dos parâmetros 

curriculares nacionais para o ensino fundamental. Disponível em 

https://www.efdeportes.com/efd147/educacao-fisica-na-perspectiva-dos-parametros-

curriculares-nacionais.htm. Acessado em 10/07/2020. 

SPOSATI, Aldaíza. Gestão pública intersetorial: sim ou não? Comentários de 
experiência. Serviço Social e Sociedade, São Paulo, v.27, n.85, mar. 2006. Cortez 
Editora, São Paulo, 2006. 

STREMEL, Silvana. A constituição do campo acadêmico da política educacional 
no Brasil. Ponta Grossa, 2016. Tese (Doutorado em Educação - Área de 
Concentração: Educação), Universidade Estadual de Ponta Grossa. Orientador: Prof. 
Dr. Jefferson Mainardes. 
 
TEIXEIRA, Anísio. Educação não é privilégio. Rio de Janeiro: Ed. UFRJ, 1994. 
 
TITTON. Maria Beatriz Pauperio; BRUSCATO. Andréa Cristiane Maraschim. 
Educação Integral: ampliação da jornada escolar como inovação curricular 
UNIRITTER/UNISINOS. X Semana de Extensão, Pesquisa e Pós-graduação 
SEPESQ – 20 a 24 de outubro de 2014. 

VIÑAO FRAGO, Antonio. Culturas escolares, reformas e innovaciones: entre la 
tradición y el cambio. (texto divulgado pelo autor e ainda não publicado), 2000. 
 
______. El espacio y el tiempo escolares como objecto histórico. 
Contemporaneidade e Educação (Temas de História da Educação), Rio de Janeiro, 
Instituto de Estudos da Cultura Escolar, ano 5, n. 7, 2000 a. 

WATANABE, M.M; BIM, R.H. Propostas pedagógicas para o ensino da 
Educação Física na escola. Muita teoria e pouca prática (ainda)? Disponível em: 
https://efdeportes.com/efd165/ensino-da-educacao-fisica-na-escola.htm. Acessado 
em 12/07/2020. 

https://www.efdeportes.com/efd147/educacao-fisica-na-perspectiva-dos-parametros-curriculares-nacionais.htm
https://www.efdeportes.com/efd147/educacao-fisica-na-perspectiva-dos-parametros-curriculares-nacionais.htm
https://efdeportes.com/efd165/ensino-da-educacao-fisica-na-escola.htm


 
 

    189 
 

APÊNDICES 
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Apêndice B. Roteiro para Entrevista Exploratória 

 

Coordenação de Políticas Educacionais para a Educação Infantil e Ensino Fundamental * COEIF 
* 

Subsecretaria de Educação Básica * SUBEB * 
Secretaria de Estado de Educação * SEEDF * 
Fones: 3901-3268 / 3901-8149  

Documento Básico Orientador da Entrevista -  Diretrizes Pedagógicas e Operacionais para 
Educação em Tempo integral/2018 

Participantes: Klésia de Andrade e Mércia Aparecida de Souza 
Objetivo da Reunião: 

• Apresentar a pesquisa:  A Educação Integral em Tempo integral no DF: O lugar da Educação 
Física UFES (Andréa Ewerton e Orientador Drº Antônio Jorge Soares/|UFRJ) 

• Formalizar a autorização para a pesquisa em Unidades Escolares 

• Esclarecer a Proposta da Ed Integral no DF a partir das Diretrizes/2018 

• Coletar dados da implementação da Política 

• Solicitar materiais 
Duração; 1h 

Roteiro 

➢ Nome, Cargo, função e tempo de atuação 
➢ Quais foram as 13 escolas de 2013, estão até hoje? 
➢ Quantas Escolas tem hoje 10h e 8h? 
➢ Funcionam 100% dos alunos? 
➢ Como você conceitua ou caracteriza a Educação Integral no DF? 
➢ O que destaca como diferente entre escola parcial e as escolas em tempo integral  

• RH (Sujeitos da EI e das escolas em tempo parcial) 

• CURRÍCULO (Educação Física especialmente) matriz curricular, projetos 
interdisciplinares, atendimentos complementares e intercomplementares, articulação 
dos saberes, organização de tempos e espaços, trabalho pedagógico/aula) 

• INFRAESTRUTURA 

• Nº DE ALUNOS 

• RESULTADOS 

• PARCERIAS INTERSETORIAIS 
➢ Formação em Serviço 
➢ Avaliação Formativa e Diagnóstica processo ensino aprendizagem 
➢ Monitoramento e acompanhamento da implantação da Política 
➢ Como se dá a relação entre os setores da SEDF na formulação, implementação e avaliação 

da EI. (Posso ter contato com uma pessoa em cada setor envolvido nos setores: SUPLAV, 
SUDEB, SUGEP, SUAG, SIAE, SUDEB e CRE;) 

➢ Avalia o papel do Mais Educação na Política de ED INT no DF 
➢ Destaque sobre as diferenças no Mais Educação e Novo Mais Educação que impactam na 

Política Local 

Documentos Solicitados: 

1- Lista de Escolas com Ed Int5egral 10h e 8h – com endereço e contatos – Profº de Educação 
Física, coordenação e direção 

2- Plano de atendimento que as escolas precisam preencher 
3- Lista Rede Integradora da CRE PP – 17 escolas com endereço e contatos – Profº de Educação 

Física, coordenação e direção 
4- Modelos e ou formulário dos Projetos Interdisciplinares  
5- Modelos e/ou formulário dos Atendimentos complementares e intercomplementares 
6- Instrumento avaliativo do Conselho de Classe Participativo 
7- Instrumentos do Conselho Escolar 
8- Contrato do Educador Voluntário 
9- Diário de Classe 
10- Relatório de acompanhamento 
11- Portfólio 
12- Instrumentos específicos para registro dos responsáveis 
13- Relatórios Individuais dos alunos 
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Apêndice C. Roteiro das Entrevistas  
 
OBS: As entrevistas serão aplicadas com diretores, coordenadores pedagógicos, e professores 
de Educação Física que atuam na Ed Integral nas turmas de anos finais da Educação Integral.  
Nessa fase exploratória será aplicado em uma escola de cada RA, apenas para validação para 
elaboração do roteiro a ser aplicado em escolas que desenvolvem Educação Integral nas RA’s 
de Ceilândia e Plano Piloto. 
 
1. Identificação/Perfil  
Tempo de trabalho na escola:  
Titularidade: 
Função: () direção () coordenação () professor de Educação Física 
Turmas de atuação: TI () e TP () 
Forma de vínculo: concursada () temporária ()  
 
2. O nível de conhecimento e interesse sobre tema: o “lugar” da Educação Física na Educação 

Integral 
2.1. Me fale um pouco sobre a Educação Integral no DF 
2.2. Como acontece a Educação Física na Ed Integral no DF, especialmente em sua escola? Dias, 
horários, relação com outras disciplinas e ou projetos, planejamento e formação, conteúdos, 
organização das turmas etc... 
2.3. A Educação Integral se articula com outras políticas e programas? Se sim quais e como 
acontece 

 
3. A experiência empírica na Educação Integral  
3.1. Como foi sua trajetória no magistério? E na Educação Integral? 
3.2. Como se organiza o currículo da Educação Integral, na rede distrital e na sua escola? 
3.3. Na sua opinião é diferente do que acontece em outras escolas? Qual a diferença? 
3.4. Destaque pontos positivos e pontos negativos da Educação Integral?  
3.5. Na sua opinião a Educação Integral, melhora o processo de ensino aprendizagem? 
3.6. Como você analisa pontos positivos e pontos negativos da Educação Física no currículo da 

Educação Integral 
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Apêndice D.   Questionário SURVEY 
 
O Lugar da Educação Física na Educação Integral em Tempo integral nas Escolas do Distrito 

Federal 

O projeto intitulado " Educação Integral em Tempo integral em Brasília/DF: Qual o Lugar da Educação 

Física? " pretende apresentar conceitos, concepções, normatizações, legislações e experiências no 

Brasil, especialmente em Brasília no Distrito Federal, e a partir daí analisar o Lugar da Educação Física 

na Educação Integral em tempo integral em turmas de anos finais do ensino fundamental em Escolas 

em Brasília, no período de 2007 a 2017. Pesquisa de Doutorado de Andréa Nascimento Ewerton, na 

Universidade Federal do Espírito Santo - UFES, sob orientação do Profº Drº Antônio Jorge Soares 

A sua participação é voluntária e a identidade será tratada com padrões profissionais de sigilo, não 

havendo identificação em nenhuma publicação. Você será esclarecido (a) em qualquer aspecto que 

desejar e estará livre para participar ou recusar sua participação na pesquisa. Você poderá retirar o 

consentimento ou interromper a sua participação a qualquer momento. 

 
1. Consentimento da Participação como voluntário(a) 

Concordo 

Discordo 
2. Você conhece os documentos legais e normativos da Educação Integral do DF 

Sim  

Não 

Parcialmente 
Quais?  
3. Qual sua idade? 

Até 25 anos 

Entre 25 e 35 anos 

 Entre 36 a 46 anos 

Acima de 47 anos 
4. Qual sua formação? (Marque todas as suas formações/qualificações) 

Ensino Médio 

Graduação 

Especialização 

Mestrado 

Doutorado 

Informe instituição/ano/área de formação marcadas acima 
5. Qual seu sexo? 

Feminino 

Masculino 
 
6. Qual sua função na Escola? 
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Direção 

Coordenação Pedagógica 

Professora (o) de Educação Física 

Educadora (o) Social Voluntária (o) - ESV 

Monitora (o) 
7. Quanto tempo você atua na Educação Integral? 

Menos de 1 ano 

Entre 1 a 2 anos 

Entre 3 a 4 anos 

Acima de 4 anos 
8. Que tipo de atividade você participa? (Marque quantas achar necessário) 

Aulas Educação Física 

Oficinas 

Projetos Interdisciplinares 

Projetos Complementares ou Inter complementares 

Eventos  

Outros  
Comente periodicidade e como se dá sua participação e as relações com demais sujeitos da escola 
9. Quantos dias e horas você desenvolve suas atividades na Escola por turma? 

Entre 1 e 2 vezes na semana 

Entre 3 e 4 vezes na semana 

Acima de 4 vezes na semana 

Até 1 hora diária 

Entre 1 e 2 horas diárias 

Acima de 2 horas diárias  
10. Quantas turmas você atua? 

Entre 1 e 3 turmas  

Entre 4 a 5 turmas 

Acima de 6 turmas 
11. Você trabalha em mais de uma escola? 

Sim 

Não  
 
12. Você trabalha ou já trabalhou em escolas de tempo parcial? 

Sim 
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Não 
13. Quais os espaços utilizados em suas atividades (pode marcar quantas opções forem 

necessárias) 

Quadra 

Pátio 

Campo 

Sala de aula 

Refeitório 

Parque 

Salas de Recursos 

Laboratório de Informática 

Auditório 

Outros  

Não se aplica para direção e coordenação pedagógica 
Comente se utiliza espaços externos à escola (especifique) 
14. Os espaços são adequados? 

Sim 

Não 

Parcialmente 
Comente 
15. Marque os saberes que você desenvolve nas suas atividades 

Esportes 

Dança 

Lutas 

Atividades recreativas 

Atividades artísticas 

Ginástica 

Música 

Leitura e Interpretação de Textos 

Outros  
Comente 
16. Você participa dos espaços de planejamento e construção do Projeto Político Pedagógico 

da Escola? 

Sim 

Não 

Parcialmente 
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Comente 
17. Você utilizar os instrumentos e formulários de registros das atividades e avaliação 

educacional da Educação Integral? 

Sim 

Não 

Parcialmente 
Quais você utiliza 
18. Você participa dos espaços participativos de planejamento e avaliação (marque quantos 

forem necessários) 

Conselho de classe participativo 

Conselho escolar 

Planejamento 

Não participo 

Outros 
Comente periodicidade e como se dá sua participação 
19. Você conhece a matriz curricular da Educação Integral 

Sim 

Não 

Parcialmente 
Comente 
20. Você participa da aplicação da matriz curricular? 

Sim 

Não  

Parcialmente 
Comente sua avaliação sobre ela. Destacando pontos positivos e negativos 
21. Você considera que a Educação Física na Educação Integral tem papel relevante na 

melhoria do processo ensino aprendizagem e formação integral do aluno 

Sim 

Não 

Parcialmente 
Comente 
22. Você participar de formação continuada e em serviço? 

Sim 

Não 

Parcialmente 
Comente como avalia essas ações, quanto a periodicidade, temas e métodos 
23. Você considera que a comunidade escolar, incluindo, profissionais da escola, pais e 

alunos reconhecem o lugar da Educação Física na formação integral do aluno? 
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Sim  

Não 

Parcialmente 
Comente 
24. Marque as diferenças entre o Tempo Parcial e o Tempo integral nas escolas do DF 

Currículo 

Articulação entre os saberes e as disciplinas 

Articulação escola X Comunidade 

Articulação entre os profissionais da escola 

Número de profissionais 

Utilização de Espaços e tempos educativos 

Infraestrutura 

Relação hierárquica e fragmentada entre as disciplinas 

Materiais 

Outros 
Comente sobre os itens marcados acima de acordo com sua experiência 
25. Destaque até 5 pontos positivos e 5 pontos negativos da Educação Integral 

26. Destaque até 5 pontos que podem contribuir com a valorização da Educação Física nas 

Escolas de Educação em tempo integral 

27. Destaque até 5 pontos que podem prejudicar a valorização da Educação Física nas Escolas 

de Educação em Tempo integral 
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Apêndice E.   Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

 

 

CENTRO DE EDUCAÇÃO FÍSICA E DESPORTOS - CEFD 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO FÍSICA 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

 

 Você está sendo convidado a participar da pesquisa: Educação Integral em Tempo integral em 
Brasília/DF: Qual o lugar da Educação Física? cujo objetivo é analisar o Lugar da Educação Física na 
Educação Integral em Tempo integral em turmas de anos finais do ensino fundamental em Brasília, no 
período de 2007 a 2017. A presente pesquisa justifica-se  pela necessidade de analisar o 
distanciamento entre o formulado e o implementado na Política Pública de Educação Integral, 
analisando os limites e os avanços na Educação Integral a partir da implantação do Programa Mais 
Educação e as parcerias estabelecidas com o governo do Distrito Federal no fomento e difusão da 
Educação Integral em tempo integral nas escolas das regiões administrativas em que permanecem as 
estruturas de escolas classes e escolas parques, modelos que marcaram a origem da Educação 
Integral na década de 60. 

 A parte empírica da pesquisa, pretende contar com a participação de diretores, coordenadores 
pedagógicos, professores de Educação Física, que atuam em escolas/turmas de Educação Integral em 
tempo integral em escolas das regiões administrativas do Distrito Federal (Plano Piloto, Planaltina, 
Gama e Ceilândia). Iremos realizar reunião na Secretaria de Educação do Distrito Federal, com os 
gestores responsáveis pela Educação Integral, e em cinco escolas que tem Educação Integral em 
tempo integral com turmas de anos finais do ensino fundamental, realizando entrevistas 
semiestruturadas com a direção, coordenação pedagógica e professores de Educação Física. As 
entrevistas serão gravadas e realizadas na escola, ou em local escolhido pelos participantes, serão 
realizada por cerca de 30 minutos com cada participante. 

A presente pesquisa pode oportunizar benefícios, tais como: visibilizar e socializar as contribuições 
da compreensão e atuação na Educação Integral pelos sujeitos que fazem essa educação, bem como, 
subsidiar dados de avaliação aos gestores do Distrito Federal no sentido de superar os limites e 
qualifica a educação pública. 

Por outro lado, podem ocorrer desconfortos e riscos decorrentes do estudo, levando-se em conta 
que é uma pesquisa, e os resultados positivos ou negativos somente serão obtidos após a sua 
realização, e a exposição de críticas as gestões públicas, pode levar processos de inquietação e serem 
entendidos como insubordinação, podendo provocar desconforto quando a informações e opiniões 
destoam entre os pesquisados em uma mesma escola, por isso o sigilo da identidade do participante, 
e da escola serão garantidos no registro no decorrer da elaboração da tese, buscando evitar assim 
esse risco e desconforto ao participante da pesquisa. 

A participação no referido estudo será no sentido se desvelar como estão estruturadas as 
escolas/turmas de Educação Integral, situando a atuação na proposta e a compreensão sobre o tema 
do Lugar da Educação Física na Educação Integral. 

Sua privacidade será respeitada, ou seja, o nome ou qualquer outro dado ou elemento que possa, 
de qualquer forma, identificar o participante, será mantido em sigilo. 

O participante pode recusar a participar do estudo, ou retirar o consentimento a qualquer momento, 
sem precisar justificar, e por desejar sair da pesquisa, não sofrerá qualquer prejuízo à assistência que 
tenha sido oferecido O participante, pode optar por métodos alternativos, que são responder a 
questionários disponibilizados on-line ou entregues fisicamente pelo pesquisador, com questões 
abertas e fechadas. 

É assegurada a assistência durante toda pesquisa, bem como, é garantido o livre Acesso a todas 
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as informações e esclarecimentos adicionais sobre o estudo e suas consequências, enfim, tudo o que 
o participante queira saber antes, durante e depois da sua participação. 

Sua participação é voluntária e você não receberá nada por colaborar com a pesquisa, mas se 
houver alguma despesa decorrente da participação, haverá ressarcimento  

Os pesquisadores envolvidos com o referido projeto são Andréa Nascimento Ewerton 
(Doutoranda) e Antônio Jorge Soares (Orientador) do Programa de Pós Graduação em Educação 
Física na Universidade Federal do Espírito Santo. Para dúvidas e esclarecimentos sobre a pesquisa 
pode-se contatar pelos telefones Andréa Ewerton (61) 983653928, WhatsApp (91) 980769835, e-mail 
anewerton@hotmail.com. Para casos de denúncias e ou intercorrências na pesquisa o contato poderá 
ser feito: pelo telefone (27) 3145-9820, pelo e-mail cep.goiabeiras@gmail.com, pessoalmente ou pelo 
correio, no seguinte endereço: Av. Fernando Ferrari, 514, Campus Universitário, sala 07 do Prédio 
Administrativo do CCHN, Goiabeiras, Vitória - ES, CEP 29.075-910. 

O presente termo será redigido em duas vias e o participante receberá uma delas assinada e 
rubricada em todas as suas páginas por ele e pelo pesquisador 

 
DECLARAÇÂO DE CONSENTIMENTO 

 Tendo sido orientado quanto ao teor de toda pesquisa aqui mencionada e compreendido a 
natureza e o objetivo do já referido estudo, Eu, 
,_______________________________________________________________________ .(nome do 
participante da pesquisa), manifesto meu livre consentimento em participar, estando totalmente 
ciente de que não há nenhum valor econômico, a receber ou a pagar, por minha participação. Estou 
ciente de que minha privacidade será respeitada, ou seja, meu nome ou qualquer outro dado ou 
elemento que possa, de qualquer forma, me identificar, será mantido em sigilo. A minha participação 
no referido estudo será no sentido se desvelar como estão estruturadas as escolas/turmas de Educação 
Integral, situando minha atuação na proposta e minha compreensão sobre o tema do Lugar da 
Educação Física na Educação Integral 
 

 
Brasília, de                 de 2018 

 
 

 

Nome e assinatura do participante da pesquisa 
 
 
Nome(s) e assinatura(s) do(s) pesquisador(es) responsável(responsáveis) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

    199 
 

Apêndice F. Comparativo das diretrizes do PME (2007 a 2016) e do PNME (2016 e 

2017). 

 

EIXOS PME PNME 

Conceitos e 

concepção 

Ampliação de tempos, espaços, 

oportunidades educativas e o 
compartilhamento da tarefa de educar entre 
os profissionais da educação e de outras 

áreas, as famílias e diferentes atores sociais, 
sob a coordenação da escola com seus 
gestores, professores, estudantes e 

funcionários. Isso porque a Educação 
Integral, associada ao processo de 
escolarização, pressupõe a aprendizagem 

conectada à vida e ao universo de interesses 
e de possibilidades das crianças, 
adolescentes e jovens. O ideal da Educação 

Integral traduz a compreensão do direito de 
aprender como inerente ao direito à vida, à 
saúde, à liberdade, ao respeito, à dignidade 

e à convivência familiar e comunitária e como 
condição para o próprio desenvolvimento de 
uma sociedade critérios para definição dos 

estudantes do Programa Mais Educação, no 
caso de a escola optar por não atender a 
totalidade de seus estudantes: – estudantes 

que estão em situação de risco e 
vulnerabilidade social; 
– estudantes que congregam, lideram, 

incentivam e influenciam 
Positivamente seus colegas; 
− estudantes em defasagem ano 

escolar/idade; 
− estudantes dos anos finais da 1ª fase do 
ensino fundamental (4ªsérie / 5ºano) e da 2ª 

fase do ensino fundamental (8ª série/ 9º ano), 
entre os quais há maior saída extemporânea; 
− estudantes de séries/anos nos quais são 

detectados índices de saída extemporânea 
e/ou repetência; 
− estudantes que demonstram interesse em 

estar na escola por mais tempo; 

É uma estratégia do governo federal que objetiva melhorar a 

aprendizagem em Língua Portuguesa e Matemática no 
ensino fundamental, por meio da ampliação da jornada 
escolar de crianças e adolescentes, mediante a 

complementação da carga horária de cinco ou quinze horas 
semanais no turno e contraturno escolar. Seleção priorize os 
seguintes grupos de estudantes: 

I. em situação de risco e vulnerabilidade social; 
II. em distorção idade/ano; 
III. com alfabetização incompleta; 

IV. repetentes; 
V. com lacunas de aprendizagem em Língua Portuguesa e 

Matemática; 

VI. em situação provisória de dificuldade de aprendizagem 
em Língua 

Portuguesa e Matemática; e, 
VII. em situação de risco nutricional. 

Currículo Traduz a filosofia e a forma de organização 
pedagógica e curricular, traduz as intenções 

e relações estabelecidas entre todas as 
atividades desenvolvidas no ambiente 
educativo. É preciso pensar um continuum no 

tempo escolar que está sendo ampliado, 
superando as aparentes facilidades 
representadas pela organização das 

atividades complementares que não se 
comunicam com o que já está estabelecido 
no espaço escolar. 

A organização curricular contempla não só os 
conteúdos que são desenvolvidos com os 
alunos, mas todas as intenções educativas 

da instituição. Diz respeito tanto aos 
conhecimentos de situações formais e 
informais, assim como os conteúdos e 

situações que a escola propõe como vivência 
aos seus alunos e às diferentes relações 
estabelecidas na condução desse processo. 

Nessa perspectiva, a concepção de 
Educação Integral também aparece 
explicitada no projeto político-pedagógico da 

escola, mostrando as interfaces que são 
estabelecidas no desenvolvimento do 
trabalho educativo. 

 
 
 

Realização de acompanhamento pedagógico em Língua 
Portuguesa e matemática e do desenvolvimento de 

atividades nos campos de artes, cultura, esporte e lazer, 
impulsionando a melhoria do desempenho educacional. 
plano de 5 horas de atividades complementares por semana 

realizarão 2 atividades de acompanhamento pedagógico, 
sendo: 1 de acompanhamento pedagógico de Língua 
Portuguesa, com 2 horas e meia de duração e 1 de 

acompanhamento pedagógico de Matemática, com 2 horas e 
meia de duração. 
As escolas que ofertarem 15 horas de atividades 

complementares por semana realizarão 2 atividades de 
acompanhamento pedagógico, sendo: 1 de Língua 
Portuguesa com 4 horas de duração e 1 de Matemática, 

também com 4 horas de duração, totalizando 8 horas. 
Realizarão também 3 atividades de livre escolha dentre 
aquelas disponibilizadas no sistema PDDE Interativo e no 

sistema de monitoramento, a serem realizadas nas 7 horas 
restantes. 
 



 
 

    200 
 

EIXOS PME PNME 

Avaliação  Os estudantes devem ser desafiados a participar das 

atividades e tomar para si a tarefa de conduzir suas 
aprendizagens com vista à melhoria do rendimento escolar. 
Reuniões periódicas devem ser realizadas com todos os 

segmentos da comunidade para que sejam feitas avaliações 
das metas estabelecidas, relacionando-as ao 
desenvolvimento do Programa. Nesses encontros, é 

importante deixar claro que a aprendizagem dos estudantes 
e a superação do fracasso é responsabilidade compartilhada 
com a família. Conselho de Classe, que é a instituição escolar 

responsável por analisar a situação de aprendizagem e 
desenvolvimento das crianças e adolescentes. testes 
propostos para avaliar os estudantes têm como objetivo 

oferecer às escolas as condições para realizarem um 
diagnóstico acurado das habilidades básicas e essenciais 
que devem ser desenvolvidas pelos estudantes ao longo do 

ensino fundamental O professor deve ter consciência do uso 
dos instrumentos avaliativos e suas potencialidades. 
Destaca-se, a seguir, os instrumentos que são mais 

utilizados; alguns deles sevem para todas as áreas do 
conhecimento, bem como para as atividades 
complementares do Programa, entre eles: a observação, as 

fichas de registro, o debate, o portfólio, o conselho de classe, 
os trabalhos individuais e em grupo, a autoavaliação, a prova 
em suas diversas variações, entre outros. Uso pedagógico 

dos resultados das avaliações em larga escala 

Formação  CEALE/Faculdade De Educação Da Universidade Federal De 
Minas Gerais  

UFMG  
Ler E Escrever 
Rioeduca E Educopédia 

Projeto Alfaletrar:“Ler E Escrever, Um Direito De Toda 
Criança” 
Cenpec - Plataforma Do Letramento 

Porvir 
Pé De Vento (Ambiente Digital De Aprendizagem) 
Ludo Primeiros Passos (On-Line) 

Aulas Animadas (Aplicativos E Planos De Aula) 
Programa De Aprendizagem Na Idade Certa – Paic 
Khan Academy 

Nlvm 
Conteúdos Digitais Para O Ensino Da Matemática E 
Estatística Da 

Universidade Federal Fluminense – UFF 
Além de acompanhar a execução e o desenvolvimento do 
Programa, o articulador local do Novo Mais Educação deve 

assumir a tarefa de formar continuamente os mediadores da 
aprendizagem e os facilitadores. Como nem todos têm 
experiência docente, é preciso capacitá-los para essa ação 

docente, deixando claros as possibilidades e os limites das 
suas ações 

Infraestrutura O Programa Mais Educação é 

operacionalizado pela Secretaria de 
Educação Básica – SEB, por meio do 
Programa Dinheiro Direto na Escola – PDDE 

do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação – FNDE para as escolas 
prioritárias, cuja listagem é anualmente 

incluída no Sistema Integrado de 
Monitoramento do Ministério da Educação – 
SIMEC (www.simec.gov.br). Para ampliação 

do cenário educativo e portanto das 
oportunidades formativas oferecidas por 
estas escolas, as atividades fomentadas 

foram organizadas nos seguintes 
macrocampos : 
1. Acompanhamento Pedagógico 

2. Educação Ambiental 
3. E sporte e Lazer 
4. Direitos Humanos em Educação 

5. Cultura e Artes 
6. Cultura Digital 
7. Promoção da Saúde 

Embora as ações sejam desenvolvidas por mediadores e 

facilitadores voluntários, estas devem estar articuladas com 
outras ações educativas coordenador, articulador, 
mediadores e facilitadores, educadores voluntários, 

estudantes de graduação regidos pela lei 9.608/98 pode ter 
turno e contraturno, acompanhamento pedagógico devem ter 
no máximo 20 alunos e as turmas das demais atividades 

devem ter no máximo 30 alunos. Apresentam sugestões de 
organização do tempo nas escolas Portaria MEC nº 1.444, de 
10 de outubro de 2016, prevê o apoio técnico e financeiro do 

MEC às secretarias municipais, estaduais e distritais para a 
execução do Programa Novo Mais Educação. O art. 9º e 10º 
da Resolução CD/FNDE nº 5/2016 prevê que os recursos 

financeiros do Programa sejam utilizados apenas na 
cobertura de despesas de custeio, especificamente para: 
I. no ressarcimento de despesas com transporte e 

alimentação dos 
Mediadores da Aprendizagem e facilitadores responsáveis 
pelo desenvolvimento das atividades, conforme os incisos II 

e III do art. 5º 

http://www.simec.gov.br/
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Relações de solidariedade e confiança para 

construir redes de aprendizagem, capazes 
de influenciar favoravelmente o 
desenvolvimento dos estudantes. Nessa 

nova dinâmica, reafirma-se a importância e o 
lugar dos professores e gestores das escolas 
públicas, o papel da escola, sobretudo 

porque se quer superar a frágil relação que 
hoje se estabelece entre a escola e a 
comunidade, expressa inclusive na dicotomia 

entre turno x contraturno, currículo x ação 
complementar. Experiências em curso, como 
a de Belo Horizonte, instituíram a figura do 

professor comunitário 
8. Comunicação e Uso de Mídias; 9. 
Investigação no Campo das Ciências da 

Natureza 
10. Educação Econômica 
O Comitê Local tem por objetivo integrar 

diferentes atores do território em que a 
escola está situada para formular e 
acompanhar o Plano de Ação Local de 

Educação Integral – plano que contempla as 
atividades escolhidas, as parcerias 
estabelecidas, o número de estudantes 

atendidos. 
O valor da alimentação referente à Educação 
Integral/mais educação é diferenciado e as 

informações podem ser encontradas no sitio 
do FNDE sobre alimentação escolar 
http://www.fnde.gov.br/index.php/programas

-alimentacao-escolar. 

Desta Resolução; II. Na aquisição de material de consumo e 

na contratação de serviços necessários às atividades 
complementares. 

Articulação 

Intersetorial 

Trata-se do esforço para construção de uma 
ação intersetorial entre as políticas públicas 

educacionais e sociais, contribuindo, desse 
modo, tanto para a diminuição das 
desigualdades educacionais, quanto para a 

valorização da diversidade cultural brasileira. 
Por 
isso coloca em diálogo as ações 

empreendidas pelos Ministérios da Educação 
– MEC, da Cultura – MINC, do Esporte – ME, 
do Meio 

Ambiente – MMA, do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome – MDS, da Ciência 
e da Tecnologia – MCT e, também da 

Secretaria Nacional de Juventude, passando 
a contar em 2010, com o apoio do Ministério 
da Defesa, na possibilidade de expansão dos 

territórios educativos. 

Essencial que a direção e o articulador do Programa na 
escola que não têm espaço próprio estabeleçam parcerias 

com clubes, associações comunitárias, igrejas e outros 
espaços sociais para a oferta das atividades do Novo Mais 
Educação, e que os espaços sejam adaptados e adequados 

às atividades que vão realizar. 

Abrangência 

no DF 

 48 escolas em  12 CREs com 5.120 alunos 

Fonte: Elaboração da Autora com base nos Documentos Oficiais do PNME e PME/MEC 
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Apêndice G.  Comparativo das Diretrizes 2009 e 2017 da Educação em Tempo 

integral no DF. 

 

EIXOS Diretrizes 2009 Diretrizes 2017 

Conceitos e 

concepção 

Compreende a ampliação de tempos, espaços e 

oportunidades educacionais, por meio da realização 
de atividades que possam favorecer a aprendizagem, 
bem como desenvolver as competências inerentes ao 

desenvolvimento da cidadania. 

Além do aumento de tempo de permanência 

do estudante na unidade escolar, pois 
presume a ampliação de tempos, espaços e 
oportunidades educacionais numa perspectiva 

de currículo ampliado. 

Currículo Construir coletivamente um saber como fruto da ação 
reflexiva que leve em consideração as demandas e 

necessidades dos nossos alunos, como fazer isso 
numa escola tradicional centrada em grade curricular 
hierarquizada em disciplinas? O trabalho pedagógico, 

os métodos, o currículo e a organização da escola 
também devem preocupar-se como a prática da vida 
cotidiana da comunidade. A Educação Integral ao 

promover a formação do educando com a valorização 
e atividades diversificadas e a aproximação entre os 
atores escolares e a comunidade, leva a subversão 

das próprias bases da organização do trabalho 
pedagógico da escola tradicional. Componentes da 
base nacional e da parte diversificada, campo de 

conhecimento prioritário (acompanhamento 
pedagógico) além de esporte recreação, arte, cultura 
e etc.  Campos de conhecimento de caráter eletivo 

(educação ambiental, educomunicação, prevenção e 
promoção da saúde, inclusão digital). Pilares: 
Aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a 

viver juntos, aprender a ser. Princípios: Integralidade, 
Intersetorialidade, transversalidade, dialogo escola 
comunidade, Territoralização, trabalho em rede, 

cultura da paz. 

Currículo ampliado visando desenvolvimento 
dos aspectos: éticos, políticos, cognitivos, 

afetivos, emocionais, sociais, culturais, físicos, 
motores, entre outros. Princípios: 
Integralidade, Intersetorialidade, 

transversalidade, diálogo escola comunidade, 
territorialização, trabalho em rede. 
Base Nacional Comum, Parte Diversificada, 

Projetos Interdisciplinares, Atividades 
complementares e Inter complementares, 
Projeto Formação de hábitos individual e 

social. 

Avaliação As diretrizes não tratam das normas e procedimentos 
da avaliação. 

Conselho Escolar, Conselho de Classe 
Participativo, Instrumentos, Registros de 

atividades, relatórios individuais dos 
estudantes, Registros dos Projetos 
Interdisciplinares e oficinas. 

Vista como eixo condutor da organização do 
trabalho pedagógico, função formativa, 
educação democrática, inclusiva e 

emancipatória. Avaliação Diagnóstica. 

Formação Parceria com a UNESCO para formação permanente 
aos agentes educacionais, em especial aos 

coordenadores, gestores, professores e monitores 
envolvidos 

Construção participativa do Projeto Político 
Pedagógico da Escola, Reuniões de 

Planejamento das atividades, encontros 
semanais entre professores regentes, cursos 
de formação continuada, Articulação com o 

Centro de Aperfeiçoamento dos Profissionais 
da Educação (EAPE) 

Infraestrutura Ampliação do número de alunos bolsistas para as 
atividades complementares, alimentação escolar para 
todos os alunos, cobertura das quadras esportivas 

criação dos centros de referências da Educação 
Integral inspirados nas escolas parques. Os atores 
são: coordenação pedagógica, direção da escola, 

professor, agente comunitário, monitores, parceiros. 
As diretrizes não tratam de transporte, nem da carga 
horária prevista na ampliação de jornada. 

Escolas de 8h ou 10h, quadro de recursos 
humanos ampliado (professores, merendeiras, 
auxiliares, monitores entre outros),ora em 

escola de turno único, ora em escola de dois 
turnos, transporte escolar para as atividades 
na parte flexível, alimentação diferenciada, 

Rede integradora em Educação Integral 17 
escolas classe e 5 escolas parque, Centros 
Olímpicos,  

Articulação 
Intersetorial 

O escopo das ações intersetoriais de Educação 
Integral do Distrito Federal é o Mais Educação. 

IPHAN, Secretaria de Cultura, de Esporte e 
Lazer, de Turismo, de Meio Ambiente, Escola 
de Música, Estúdios de Fotografia, Redes de 

TV e Rádio, IBAMA, Parque Nacional de 
Brasília. 

Fonte: Elaboração da Autora a partir do Documentos Oficiais da SEEDF. 
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ANEXOS 

Anexo 1.  Parecer de Aprovação da Plataforma Brasil 
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